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P R E F A C I O 
A l e sc r ib i r la presente o b r a no m e g u i ó o t r o 
a f á n que e l de l a f i d e l i d a d a los hechos con tun-
dentes de l a H i s t o r i a . N o podemos, s i n embargo , 
p r e s u m i r de abso lu tamente imparc ia les . L a obje-
t i v i d a d a u l t r a n z a no def ine a l quehacer h u m a n o . 
C a b r í a a q u í l a p o s i b i l i d a d de u n o u o t r o p r e j u i -
c i o , inconsciente , a l f i n , c o m o resu l tado de m i s 
v ivencias . A l efecto, p a s é m i s p r i m e r o s a ñ o s de 
f o r m a c i ó n en Puer to R ico , l o que j u s t i f i c a m i s im-
p a t í a hacia l a I s l a y su gente. T é n g a s e c l a ro , em-
p e r o , que a l rea l izar este t r aba jo e m b r i d é los sen-
t i m i e n t o s y a d o p t é , cuan to me fue pos ib le y de 
r i g o r , una a c t i t u d f rancamente c i e n t í f i c a . 
Una o b r a de esta na tura leza r equ ie re la con-
t r i b u c i ó n de personas y entidades var ias . Expreso 
m i g r a t i t u d a l personal de l a B i b l i o t e c a B i l l i n g s de 
l a U n i v e r s i d a d de V e r m o n t que t a n gen t i lmen te 
p u s o a m i d i s p o s i c i ó n m u c h o s de los documentos 
q u e c o n s u l t é . A s i m i s m o a l doc to r George T . L i t t l e , 
D i r e c t o r de l P rog rama de Es tud ios No-Occiden-
tales, p o r u n a beca de v i a j e y otras ayudas e c o n ó -
mica s que m e g e s t i o n ó . A l p rofesor Joseph E . K a -
l l enbach , de l a U n i v e r s i d a d de M i c h i g a n , le agra-
dezco su c r í t i c a perspicaz. Y , sobre t o d o , ¡ c u á n t o 
debo a m i esposa! L J G 

C A P Í T U L O I 
I N T R O D U C C I Ó N 
E n 1898 los Estados U n i d o s e n t r a r o n en guerra 
y a d q u i r i e r o n u n i m p e r i o . Las batal las de l a B a h í a 
de M a n i l a y de Santiago t u v i e r o n otras consecuen-
cias a d e m á s de l a d e s t r u c c i ó n de la f l o t a e s p a ñ o l a . 
L a n z a r o n a l a r e p ú b l i c a no r t eamer icana a las 
t u rbu l en t a s aguas del co lon ia l i smo. E l Congreso, 
i m p e l i d o a l a a c c i ó n p o r l a Guer ra Hispanoame-
r icana , r e s o l v i ó una la rga cont rovers ia anexando 
las Islas Hawai i anas . E s p a ñ a r e c o n o c i ó las vic to-
r i a s nor teamer icanas en el campo de b a t a l l a ce-
d i e n d o Pue r to Rico , G u a m y las Is las Fil ipinas,1 
m i e n t r a s que a l m i s m o t i e m p o renunc iaba a todo 
derecho sobre Cuba.2 De este m o d o , d e n t r o del 
1. "España cede a los Estados Unidos la Is la de Puerto Rico 
y las demás que e s tán ahora bajo su soberanía en las Indias 
Occidentales, y la is la de Guam en el Archipiélago de las Ma-
rianas o Ladrones." Artículo Dos, Tratado de París , 30 United 
States Statutes at Large, 1755 (1899). "España cede a los Estados 
Unidos el archip ié lago conocido por las Islas Filipinas. . ." Artículo 
Tres , Tratado de París , Ibid . 
2. "España renuncia a todo derecho de soberanía y propie-
dad sobre Cuba. E n atención a que dicha isla, cuando sea eva-
cuada por E s p a ñ a , va a ser ocupada por los Estados Unidos, los 
Estados Unidos mientras dure su ocupac ión , t o m a r á n sobre s í 
breve plazo de u n solo a ñ o , los Es tados Unidos 
se h a b í a n echado enc ima l a carga de u n t e r r i t o r i o 
extenso y a le jado de sus costas, pob lado de gentes 
de cu l t u r a , l engua y t r a d i c i ó n p o l í t i c a d i s t in tas . 
Los Estados Unidos , aunque p o r su o r i g e n y 
t r a d i c i ó n e r an an t ico lon ia l i s t as , no es taban ajenos 
a l m o v i m i e n t o de e x p a n s i ó n t e r r i t o r i a l . E s t i m u l a -
dos emoc iona lmen te p o r e l concepto m í s t i c o del 
« D e s t i n o Man i f i e s to» ,3 los nor t eamer icanos pron-
t o se h a b í a n ex tend ido a l lende las f ron te ras de los 
t rece estados or ig inales . Con l a c o m p r a de Gads-
den en 1853, se establecieron f i na lmen te las f ron-
teras cont inenta les de una n a c i ó n anclada en dos 
o c é a n o s . A t l á n t i c o y P a c í f i c o . E l a ñ o 1867 fue el 
de la c o m p r a de Alaska y l a o c u p a c i ó n de la isla 
de M i d w a y . C o n todo, d e n t r o del m a r c o de refe-
renc ia nor teamer icano , expans ionismo y colonia l is -
m o no eran s i n ó n i m o s . E l co lon ia l i smo decidida-
men te no era u n fac tor inhe ren te al expans ion ismo 
americano, s i p o r co lon ia l i smo se ent iende e l do-
m i n i o de u n p u e b l o ocupado p o r u n gob i e rno me-
t r o p o l i t a n o . 
Dos c a r a c t e r í s t i c a s conexas marcaron la ex-
pans ión t e r r i t o r i a l de los Estados Unidos du-
rante su p r i m e r siglo de independencia. Pri-
mero, que se rea l izó por la adquis ic ión , paso a 
paso, de te r r i tor ios adyacentes en el continen-
te; segundo, que cada p o r c i ó n de t e r r i t o r io as í 
adquirido era destinada, por ley y de hecho, 
a convertirse en parte integral de los Estados 
Unidos, siendo admitida a la Unión de Estados 
y cumpl irán las obligaciones que por el hecho de ocuparla, les 
impone el Derecho Internacional, para la protecc ión de vidas j 
haciendas." 
3. Véase el l ibro de Albert K . Weinberg, Manifest Destiny 
(Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1935). 
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con todos los derechos y privilegios de los miem-
bros originales. Así fue de derecho, pues cada 
tratado de adquis ic ión , desde la compra de 
Luisiana en 1803 hasta la compra de Gadsden 
cincuenta a ñ o s m á s tarde, p r o m e t í a tanto la 
c i u d a d a n í a a los habitantes como la incorpo-
rac ión del te r r i tor io . Y p o d í a serlo de hecho, 
porque las regiones as í adquiridas estaban tan 
escasamente pobladas, que no presentaban pro-
blemas serios de a s imi l ac ión de culturas ex-
t rañas .» ' 
Toda a d q u i s i c i ó n de t e r r i t o r i o , p o r c o m p r a o 
conqu i s t a , t e n í a como p r o p ó s i t o f u n d a m e n t a l e l 
ensanchamien to de los « E s t a d o s U n i d o s » . La con-
d i c i ó n t e r r i t o r i a l era s imp lemen te u n estado j u -
r í d i c o de t r a n s i c i ó n en t re la a n e x i ó n y la incor-
p o r a c i ó n a la U n i ó n como m i e m b r o con plenos de-
rechos y « e n una base de i g u a l d a d » con los esta-
d o s or ig ina les . Este p e r í o d o t r a n s i t o r i o , caracter i -
zado po r u n a progres iva a u t o n o m í a de gobierno, 
p e r m i t í a la i n s t a l a c i ó n amer icana y la a c u l t u r a c i ó n . 
L a p r á c t i c a s implemen te ref le jaba los p r o p ó s i t o s 
declarados de l « D e s t i n o M a n i f i e s t o » . Has t a los ex-
pansionis tas que hab laban esperanzados de agre-
g a r a Cuba, Santo D o m i n g o , M é x i c o , C a n a d á y 
A m é r i c a Cen t r a l , i m a g i n a b a n a dichas regiones 
c o m o f u t u r o s estados. A pesar de las aberracio-
nes de 1867, l a a d q u i s i c i ó n de Alaska y M i d w a y , n i 
e l gobierno n i e l pueb lo no r t eamer i cano h a b í a n 
h o l l a d o e l sendero del co lon ia l i smo . 
Las semi l las de la c o n v e r s i ó n del expansionis-
m o al c o l o n i a l i s m o f u e r o n sembradas du ran t e el 
p e r í o d o que s i g u i ó a la G u e r r a C i v i l . Abonada p o r 
los escritos de John Fiske , Josiah S t r o n g , John W . 
4. Julius W. Pratt, America's Colonial Experiment (New York: 
Prentice Hal l , I nc . , 1950), pág. 1. 
Burges y A l f r e d Thayer M a h a n , la t e o r í a de l co-
l o n i a l i s m o e c h ó r a í c e s . I m p u l s a d o s p o r u n a varie-
d a d de m o t i v o s , algunos no r t eamer i canos comen-
z a r o n a observar con env id ia los f lorecientes impe-
r i o s europeos. E r a evidente, pensaron, que l a ta l la 
de una po t enc i a m u n d i a l se m e d í a p o r sus pose-
siones coloniales . Así c r e c i ó l a c o n v i c c i ó n de que 
los Estados U n i d o s estaban t a m b i é n inevi table-
m e n t e dest inados a «c iv i l i za r , c r i s t i an i za r y comer-
c i a l i z a r » las regiones ignoran tes y r e t r ó g r a d a s del 
m u n d o . E n 1898 g e r m i n ó l a s imien te c o l o n i a l en el 
A r t í c u l o Nueve de l T r a t a d o de P a r í s : « L o s dere-
chos civiles y l a c o n d i c i ó n p o l í t i c a de los habi tan-
tes naturales de los t e r r i t o r i o s a q u í cedidos a los 
Estados U n i d o s se d e t e r m i n a r á n po r el Congreso .»5 
P o r p r i m e r a vez en la h i s t o r i a del expans ionismo 
amer icano se o m i t i ó toda p romesa de reconoci-
m i e n t o c o m o estado y o t o r g a m i e n t o de ciudada-
n í a a los nuevos t e r r i t o r i o s adquiridos.6 
S in embargo , e l Tra tado de P a r í s no comprome-
t í a a los Es tados Unidos a l co lon ia l i smo . E l nuevo 
i m p e r i a l i s m o no c a r e c í a de o p o s i c i ó n . E l Par t ido 
D e m ó c r a t a , aunque se vanaglor iaba de su h i s t o r i a l 
expansionista , rechazaba e l co lon ia l i smo . Y a se 
h a b í a n mani fes tado dis identes en las f i l a s repu-
5. 30 United States Statutes at Large, 1759 (1899). L a única 
garantía dada era la de la libertad de culto, que se encontraba 
en el Artículo Diez: "Los habitantes de los territorios cuya so-
beranía España renuncia o cede, tendrán asegurado el libre ejer-
cicio de su rel igión." Ibid. , 1759-1760. 
6. Por el tratado de ces ión, a los habitantes civilizados de 
Alaska se les o torgó la c iudadanía norteamericana: "Los habitan-
tes del territorio cedido, según su e l ecc ión y conservando su leal-
tad natural, podrán regresar a Rus ia dentro de los tres a ñ o s ; pero 
s i prefirieran permanecer en el territorio cedido, ellos, con la 
excepc ión de las tribus indígenas no civilizadas, s e r á n admitidos 
a disfrutar de todos los derechos, ventajas y privilegios de los 
ciudadanos de los Estados Unidos, y serán mantenidos y prote-
gidos en el libre goce de su libertad, propiedad, y rel igión." 15 
United States Statutes at Large, 542 (1867), 
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blicanas. Cier tos sectores de l p ú b l i c o h a b í a n reac-
c ionado f o r m a n d o organizaciones pr ivadas ded i -
cadas a l a n t i - i m p e r i a l i s m o . E l ú n i c o efecto d e l 
T ra t ado de P a r í s era l i b r a r a l Congreso de o b l i -
gaciones previas ; e l p r o b l e m a no h a b í a s ido re-
suelto s ino aplazado. E l pueblo no r t eamer i cano te-
n í a ante s í aun t res cursos de a c c i ó n posibles : 
c o n t i n u a r e l expans ion ismo t r a d i c i o n a l ; efectuar 
anexiones provis iona les , o adop ta r e l colonia l is -
m o . L a d e c i s i ó n en f a v o r de l co lon i a l i smo se t o m ó 
con la a p r o b a c i ó n de l a Ley Forake r , que estable-
cía u n gob ie rno c i v i l p a r a Puer to R i c o . 
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C A P I T U L O I I 
P U E R T O R I C O : A N T E C E D E N T E S 
D E L A P O L I T I C A C O L O N I A L 
I . H e r e n c i a p o l í t i c a 
E l d e s p e r t a r p o l í t i c o de Pue r to R i c o n o se m a -
t e r i a l i z ó s u s t a n c i a l m e n t e has ta e l s i g lo d iec inueve . 
Antes de esa é p o c a l a I s l a n u n c a p o s e y ó u n a base 
e c o n ó m i c a n i u n a p o b l a c i ó n suf ic ientes c o m o p a r a 
j u s t i f i c a r o t r a a c t i v i d a d q u e l a m e r a l u c h a p o r so-
b r e v i v i r . D u r a n t e e l p e r í o d o a n t e r i o r ( s ig los d iec i -
s é i s y d iec i s i e t e ) d e s e m p e ñ a b a e l p a p e l de avan-
zada m i l i t a r de l i m p e r i o e s p a ñ o l . S e r v í a de base 
pa ra p r e p a r a r nuevas conqu i s t a s e n t i e r r a f i r m e , 
y de b a l u a r t e c o n t r a las acomet idas de los i n d i o s 
hos t i les y las po tenc ia les europeas.1 E s t e pape l q u e 
1. "De unas dieciocho agresiones que en el curso de su Historia 
ha sufrido Puerto Rico a manos de franceses, ingleses y holan-
deses, ocho de ellas se suceden entre los a ñ o s 1595 y 1703. De 
los cuatro grandes ataques contra el puerto y plaza de San Juan 
ocurridos antes del bombardeo de Sampson el 1898, tres tienen 
lugar durante los primeros treinta años de ese mismo p e r í o d o . " 
T o m á s Blanco, Prontuario H i s t ó r i c o de Puerto Rico (San Juan 
de Puerto Rico: Biblioteca de Autores P u e r t o r r i q u e ñ o s , 1943), 
págs . 34-35. 
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d e s e m p e ñ a b a la I s l a fue e l resu l tado de u n p ron-
t o agotamiento de sus escasos recursos minera les 
y u n a consecuente m i g r a c i ó n a las co lonias m á s 
p rometedoras . 
Con el s iglo dieciocho v o l v i ó c ier ta p r o s p e r i d a d 
y h u b o a l g ú n progreso. Es t e fue e s t i m u l a d o por 
subsidios f inancieros de l t esoro mexicano , refor-
mas mone ta r ias , adelantos en la a g r i c u l t u r a , u n 
aumen to de l a i n m i g r a c i ó n y u n m a y o r m o v i m i e n t o 
comerc i a l . S i n embargo, p o l í t i c a m e n t e en los si-
glos d i e c i s é i s , diecisiete y d iec iocho no h u b o des-
v i a c i ó n a lguna de las no rmas de l a a d m i n i s t r a c i ó n 
e s p a ñ o l a en las Ind ias . A u n teniendo en cuenta 
l a c o n d i c i ó n de i n f e r i o r i d a d p o l í t i c a de Puer to 
R i c o y su vac i l an te desar ro l lo e c o n ó m i c o , se pue-
de deci r del r é g i m e n e s p a ñ o l l o que C h a p m a n d i j o 
a p r o p ó s i t o de Cuba, que « a b s o l u t i s m o y cen t ra l i -
z a c i ó n eran las dos palabras claves de l gob ie rno 
c o l o n i a l e spaño l . »2 
E l siglo diecinueve m a r c ó u n dec id ido creci-
m i e n t o e c o n ó m i c o y p o l í t i c o . E l p r i m e r o e r a a t r i -
b u i b l e en g r a n m e d i d a a dos factores. Las r e v o l u -
ciones en e l con t inen te a l legaban capitales y gen-
te en busca de re fugio . A l m i s m o t i e m p o se l ibera -
l i z a r o n las p r á c t i c a s mercan t i l e s e s p a ñ o l a s , s e ñ a l a -
damente c o n l a Real C é d u l a de Gracias de 1815, 
que p e r m i t í a e l comerc io c o n los Estados Unidos 
y « l a s colonias e x t r a n j e r a s » . S i n embargo , e l ma-
y o r cont ras te c o n los siglos anter iores se ha l l aba 
en l a lucha e m p r e n d i d a p o r los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
p a r a ob tener su a u t o n o m í a y p a r t i c i p a r en l a ela-
b o r a c i ó n de l a p o l í t i c a c o l o n i a l . Esta l u c h a depen-
d í a n o solamente de los esfuerzos de los c r i o l l o s , 
s i n o que l a afectaba cons iderablemente e l f l u j o y 
2. Charles E . Chapman, A History of The Cuban Republic 
(New York: The Macmillan Company, 1927), pág. 26. 
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r e f l u j o de pugnas s imi la res en Cuba y E s p a ñ a . 
Los f i l ó s o f o s franceses y la i n v a s i ó n n a p o l e ó -
n i c a de E s p a ñ a encendie ron conflagraciones po l í -
t i cas en l a P e n í n s u l a , que c o n t i n u a r o n duran te e l 
s i g lo ve in te . Con el es tab lec imiento de las Cortes 
de C á d i z se p r e c i p i t ó en t re l iberales y conserva-
dores u n a l u c h a que i m p e d í a la e s t ab i l idad de Es-
p a ñ a , y c o m o coro la r io , t r a j o a Puer to R ico p e r í o -
dos de l i b e r t a d y abso lu t i smo . 
E l r é g i m e n l i b e r a l casi inva r i ab lemente signi-
f i caba u n a c o n c e s i ó n de mayores derechos po l í t i -
cos, que se r e t i r a b a n b a j o e l r é g i m e n conservador. 
« D u r a n t e los p e r í o d o s de gobiernos que a 
principios del siglo se inspiraron en la doctri-
na l iberal , se c reó la r e p r e s e n t a c i ó n i s leña en 
las Cortes de la n a c i ó n ; se s epa ró la Intenden-
cia de la Cap i t an ía General, dándo le as í com-
pleto c a r á c t e r c iv i l ; se instauraron los Ayunta-
mientos electivos; se dispuso la e lección de un 
representante por cada dis t r i to para formar la 
D ipu tac ión Provincial, se reorgan izó la adminis-
t r ac ión de justicia. T a m b i é n se e fec tuó la divi-
s ión de mandos, e j e rc i éndose la gobernac ión 
civi l por u n jefe po l í t i co , con entera indepen-
dencia de la ju r i sd icc ión mi l i t a r . Aunque la ma-
yor ía de estas reformas fueron luego derogadas, 
al var iar la o r i en tac ión nacional, bajo el absolu-
t ismo de Femando V I I , q u e d ó siempre un resi-
duo de ellas y s irvieron de fermento a los an-
helos de l iber tad que o p o n d r í a m á s tarde re-
sistencia a los poderes otorgados a los gober-
nadores mi l i ta res .»3 
D u r a n t e l a p r i m e r a m i t a d del s iglo, l a p r o m u l -
g a c i ó n en l a P e n í n s u l a de l a C o n s t i t u c i ó n de 1812 
s i g n i f i c ó l a e x t e n s i ó n de las citadas re fo rmas a l a 
3. Blanco, op. clt., págs . 72-73. 
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I s l a . Aunque los « d o c e a ñ i s t a s » ( p a r t i d a r i o s de l a 
C o n s t i t u c i ó n de 1812) cedieron a l ala m á s « r a d i -
c a l » de l p a r t i d o , las concesiones sol ici tadas y obte-
nidas p o r los p u e r t o r r i q u e ñ o s pe rmanec i e ron sus-
t anc ia lmente s in cambiar . Estas fueron l a p a r t i c i -
p a c i ó n en las Cor tes , una D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l 
( cue rpo local a d m i n i s t r a t i v o ) , los A y u n t a m i e n t o s 
Populares (corporac iones mun ic ipa l e s electas) y l a 
l i b e r t a d de censura . Acogidos en los a ñ o s 1872 y 
1881, respect ivamente , a l p r i m e r t í t u l o de las 
Const i tuciones de 1869 y 1876, los c r io l los adqu i r i e -
r o n los derechos naturales de los e s p a ñ o l e s , s e g ú n 
se f i j aban en d ichos documentos . 
Desgraciadamente, los p e r í o d o s de r e p r e s i ó n 
e ran de mayor d u r a c i ó n , r e su l t ando las ganancias 
e f í m e r a s o i lusor i a s . U n gob ie rno a l t amente cen-
t ra l izado , v ic iado de u n fuer te mi l i t a r i smo ,4 satis-
f a c í a solamente a los incondic ionales ( los conser-
vadores locales) p o r sus m é t o d o s . D u r a n t e m u c h o s 
a ñ o s e x i s t i ó u n verdadero « e s t a d o de s i t i o » , a me-
d i d a que los Capitanes Generales e j e r c í a n sus f u n -
ciones conforme a los Decretos Reales de m a y o de 
1823, que se ex tend ie ron ese m i s m o a ñ o a P u e r t o 
R i c o . Dichos decretos les f a v o r e c í a n « . . . c o n las 
facultades ex t rao rd ina r i a s que las ordenanzas m i -
l i t a res conf ie ren a los gobernadores de plazas s i -
t i adas .»5 Las l iber tades c iv i les se r e s t r i n g i e r o n . 
4. Hubo setenta y cuatro gobernadores españoles de 1700 a 
1898, de los cuales solamente tres eran civiles. Cf. la lista de 
gobernadores en: Estados Unidos, Congreso, Cámara de Represen-
tantes, Annual Reports of the War Department jor the F i s c a l 
Year Ended June 30, 1899, 56.° Congreso, Primera Ses ión , H . Doc. 2 
(Washington; Oficina de Imprenta del Gobierno, 1900), 1, Parte 6 
págs . 712-713. Citados en lo sucesivo como Annual Reports of the 
War Department for the Fiscal Year E n d e d June 30, 1899, indi-
cando parte y n ú m e r o de página. 
5. Citado en la Historia de Puerto Rico de Salvador B r a u . 
(Nueva York: D. Appleton y Compañía , 1904) pág. 242. 
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c o m o queda m a n i f i e s t o v i v a m e n t e en este comen-
t a r i o de S a l v a d o r B r a u sob re e l f racaso de los 
hacendados a l p r o t e s t a r c o n t r a e l a u m e n t o de i m -
puestos en los a ñ o s 1850-1865: 
« . . .pero el derecho de p e t i c i ó n no p o d í a ejer-
citarse p o r m á s de tres personas sin i n c u r r i r 
en la tacha de sedicioso, y el de r e u n i ó n , indis-
pensable para establecer u n acuerdo, só lo se 
dejaba prac t icar l ibremente en las iglesias y 
velorios de difuntos. E n todo o t ro caso d e b í a 
solicitarse permiso, con e x p o s i c i ó n de mot ivos , 
y hasta los bailes y diversiones famil iares ínt i-
mas se sujetaban a ese r e q u i s i t o . » ' 
E l t en i en t e genera l M i g u e l de l a T o r r e , Conde 
de T o r r e p a n d o , C a p i t á n Gene ra l en 1837, a d o p t ó 
o t r a p o l í t i c a , s igu iendo en su gob i e rno e l p r i n c i p i o 
de que « m i e n t r a s el p u e b l o se d i v i e r t a n o p iensa 
en c o n s p i r a r . » 1 S u g e s t i ó n fue adecuadamente des-
c r i t a c o m o « E l gob i e rno de las t res B / B a i l e , Bo-
t e l l a y B a r a j a » . 8 
Por el A r t í c u l o Segundo de l a C o n s t i t u c i ó n de 
1837 y el T í t u l o Trece de l A r t í c u l o O c h e n t a y Ocho 
de la C o n s t i t u c i ó n de 1867, las p r o v i n c i a s de u l t r a -
m a r h a b í a n de ser gobernadas p o r leyes especia-
les.9 Es ta c o n c e s i ó n fue u n a r m a de d o b l e f i l o por-
6. Ibid. , p á g . 250. 
7. Ib id . , p á g . 241. 
g. Ib id . 
9. "Las provincias de ul tramar serán gobernadas por leyes 
especiales." C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a de 1837, Segundo Art ícu lo Adi-
cional. "Las provincias de ultramar deberán ser gobernadas por 
leyes especiales; pero el gobierno es tá autorizado a aplicarles las 
leyes promulgadas o que puedan ser promulgadas para la penín-
sula, con las modificaciones que considere adecuadas, dando cuen-
ta de ello a las cortes." C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a de 1876, T í tu lo X I I I , 
Art ícu lo 88. E l texto (en t r a d u c c i ó n inglesa) de la Const i tuc ión 
de 1876 puede encontrarse en la oficina de Puerto Rico , Docu-
ments on the Constitutional History of Puerto R i c o (Washington: 
Oficina de Puerto Rico , sin fecha), p á g s . 9-21. 
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2 — L E Y FORAKES 
que p e r m i t í a t a n t o a m p l i a r c o m o r e s t r i n g i r las 
l iber tades de los p u e r t o r r i q u e ñ o s m á s a l l á de los 
l í m i t e s establecidos po r los r equ i s i to s cons t i tuc io -
nales de la p e n í n s u l a . Daba l u g a r a la exper imenta -
c i ó n , y l i b r a b a a l gobierno e s p a ñ o l de cua lqu i e r 
l i m i t a c i ó n r í g i d a que le i m p i d i e s e t o m a r a c c i ó n en 
caso de necesidad po r u n c a m b i o r epen t i no de la 
s i t u a c i ó n . Pero genera lmente las leyes especiales 
se u t i l i z a b a n c o m o medio p a r a man tene r a l g ú n 
c o n t r o l sobre los c r io l los . 
«La doctr ina dominante cons i s t í a en conside-
ra r a Cuba y Puerto Rico no como colonias, 
sino como provincias ul tramarinas, pero sin 
aplicar el sistema de la a s imi l ac ión pura, sino 
el de leyes especiales. Por ello, aunque en 1878, 
a l conceder a Cuba la ley Munic ipa l , se le de-
volvió el derecho de elegir diputados, se hizo 
esto restringiendo el voto m á s que en la pe-
n ínsu l a ; y lo mismo o c u r r i ó en Puerto Rico, que 
desde la Revo luc ión h a b í a gozado del sufragio 
universal. De igual modo (es decir, por lo ge-
neral, con modificaciones) se aplicaron el Có-
digo Penal E s p a ñ o l , en 1879; la Legis lación H i -
potecaria, en 1880; la Cons t i t uc ión de 1876, en 
1881; la ley de Enjuiciamiento, en 1885; el Có-
digo de Comercio, en 1886, etcétera.»10 
E l hecho de que Cuba y Pue r to R ico e r a n las 
ú n i c a s posesiones que le quedaban a E s p a ñ a en 
las A m é r i c a s v i n c u l a b a su f u t u r o . Debemos recor-
d a r que el s ig lo diecinueve fue una é p o c a de i n -
q u i e t u d en Cuba , marcada p o r a ñ o s de v io lenc ia 
y de guerra . S i n embargo, los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
e r a n menos propensos que los cubanos a levantar-
se en armas, p o r tener u n a t r a d i c i ó n de l ea l t ad 
• 10. Rafael Altamira, Manual de Historia de E s p a ñ a (Buenos 
Aires: Editorial Sudamericana, 1946), p á g . 499. 
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a l a M a d r e Pa t r i a y p r e f e r i r los med ios p a c í f i c o s 
pa ra ex ig i r u n a m a y o r a u t o n o m í a . N o obstante , 
Puer to R i c o n o c a r e c i ó de cuartelazos y «gritos»,11 
e l m á s famoso de los cuales fue el G r i t o de Lares 
(23 de sep t i embre de 1868 — e l m i s m o a ñ o de l 
G r i t o de Y a r a en Cuba) . U n a « S e c c i ó n de l Pa r t ido 
Revo luc iona r io C u b a n o » , dedicada a l a indepen-
dencia p u e r t o r r i q u e ñ a , se f o r m ó en N u e v a Y o r k e l 
22 de d i c i e m b r e de 1895 ba jo la d i r e c c i ó n de Ju-
l i o J. Henna . S i n embargo , estos sucesos y mov i -
mien tos n o representaban l a v o l u n t a d m a y o r i t a r i a , 
i nc l inada m á s b i e n a la a u t o n o m í a que a l separatis-
m o . Con todo , la c o m b i n a c i ó n de la fuerza cuba-
n a y la ins i s tenc ia p u e r t o r r i q u e ñ a e j e r c i ó tanta 
p r e s i ó n sobre e l gobierno e s p a ñ o l que é s t e o t o r g ó 
l a C o n s t i t u c i ó n A u t o n ó m i c a de 1897. 
E l co lon ia l i smo « p r o g r e s i s t a » e s p a ñ o l l legó a 
su apogeo c o n l a C o n s t i t u c i ó n A u t o n ó m i c a de 1897. 
S i n embargo, antes de que é s t a pud ie ra ponerse en 
p r á c t i c a se p r o d u j o la i n v a s i ó n nor teamer icana . 
E l Gobernador General ( teniente general Manue l 
Macias) a s u m i ó el poder el 3 de febrero de 1898; 
e l Gabinete in su la r p r e s t ó j u r a m e n t o e l 12 de fe-
b r e r o de 1898; se ce lebra ron elecciones pa ra las 
C á m a r a s insulares el 27 de marzo de 1898; y e l 
18 de j u l i o de 1898 se a b r i ó la p r i m e r a s e s i ó n de 
las C á m a r a s . Una C á m a r a de Representantes í n t e -
gramente l i b e r a l r edu jo e l gabinete de c inco a cua-
t r o secretarios, y eso fue t o d o l o que h izo . E l 25 de 
j u l i o de 1898 las t ropas nor teamer icanas desembar-
ca ron en G u á n i c a , y e l 6 de febrero de 1899 e l go-
b i e r n o a u t ó n o m o fue f o r m a l m e n t e a b o l i d o po r e l 
m a y o r general George V . H e n r y . De t a l suerte, n o 
h u b o actos de gobierno , n i decisiones jud ic i a l e s , 
n i p r á c t i c a s a d m i n i s t r a t i v a s , n i f o r m a c i ó n de cos-
11. Vale decir, "grito de rebe l ión ." 
19 
t u m b r e s y usos ba jo la c o n s t i t u c i ó n a u t ó n o m a que 
pe rmi t i e sen j u z g a r su v a l o r o i n t e r p r e t a r sus cláu-
sulas. S in embargo , se i m p o n e u n a n á l i s i s , aunque 
l i m i t a d o a l f o r m a l i s m o t e ó r i c o de la p a l a b r a i m -
presa, ten iendo en cuenta que este d o c u m e n t o so-
b r e v i v i ó a l r é g i m e n e s p a ñ o l c o m o s í m b o l o de lo 
que p u d o haber s ido y como p u n t o de c o m p a r a c i ó n 
p a r a m e d i r los esfuerzos nor teamer icanos . 
L a r e l a c i ó n en t re E s p a ñ a y Puer to R i c o bajo 
l a C o n s t i t u c i ó n A u t o n ó m i c a de 1897 inco rpo raba 
m u c h o s rasgos que p o d r í a n cal i f icarse c a t e g ó r i c a -
m e n t e de « p r o g r e s i s t a s » d e n t r o del m a r c o de re-
ferencia de la a u t o n o m í a c o l o n i a l . Descontando por 
e l m o m e n t o los poderes bas tante a m p l i o s otor-
gado3 al Gobernador General , resul ta que Puer to 
R i c o a l c a n z ó una medida de gob ie rno p r o p i o que 
en algunos aspectos t o d a v í a n o ha conseguido bajo 
su ac tual r é g i m e n de Es tado L i b r e Asociado. Los 
p u e r t o r r i q u e ñ o s , en su ca l i dad de c iudadanos es-
p a ñ o l e s , t o d a v í a gozaban de los derechos civiles 
b a j o el ampa ro de l T í t u l o U n o de la C o n s t i t u c i ó n 
E s p a ñ o l a de 1876. A d e m á s , n o solamente conser-
v a r o n el derecho de p a r t i c i p a c i ó n en las Cortes 
españolas ,12 s ino que de é s t e d e c í a s e , en e l pre-
á m b u l o a l documen to de 1897, que no e ra una 
ven ta ja t r i v i a l o ins ign i f i can te : 
«Las Anti l las pueden ser completamente au-
t ó n o m a s en el m á s amplio significado de la 
palabra, y al mismo tiempo tener r e p r e s e n t a c i ó n 
y formar parte del gobierno nacional. De modo 
que mientras los representantes del pueblo in -
sular manejan en sus c á m a r a s locales, los in-
tereses peculiares y especiales de su pa í s , otros 
representantes, escogidos por e l mismo pueblo 
a s i s t i r án y c o o p e r a r á n en las Cortes en la for-
12. Constitución E s p a ñ o l a de 1876, Tí tu lo X I I I , Art ículo 88. 
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mación de las leyes que son el molde en el cual 
son incorporados y unificados los diversos ele-
mentos que forman la nac ión e spaño la . . . un pr i -
vilegio encomiado hoy como uno de los m á s 
grandes adelantos pol í t i cos de nuestros tiempos, 
por las colonias a u t ó n o m a s inglesas, quienes 
desean compar t i r en u n Parlamento Imperia l , 
las altas funciones de legisladores y gobernan-
tes del gran Imper io Británico.»13 
E l gob ie rno nac iona l gozaba solamente de aque-
llos poderes que se le reservaban: 
«. . .especial y taxativamente reservados a las 
Cortes del reino o al Gobierno central , según 
el presente Decreto o lo que en adelante se dis-
pusiere, con arreglo a lo preceptuado en el ar-
t ículo 2 adicional.»14 
Todos los d e m á s poderes fueron asignados a la 
colonia. Es ta a t r i b u c i ó n de poderes fue reforzada 
con el p roced imien to de enmienda, que só lo per-
m i t í a enmiendas «en v i r t u d de una ley y a pe t i -
c i ó n del Par lamento insular».15 T a l vez las dispo-
siciones m á s « p r o g r e s i s t a s » eran aquellas que con-
c e d í a n a los i s l e ñ o s p r á c t i c a m e n t e su a u t o n o m í a 
en mate r ia comerc ia l y de tar i fas . Los t ra tados co-
merciales que afectaban la Is la , se or ig inasen en 
el gobierno insu la r o en el m e t r o p o l i t a n o , d e b í a n 
ser preparados p o r este ú l t i m o c o n l a coopera-
c i ó n de « D e l e g a d o s especiales deb idamente au to r i -
zados p o r el Gobie rno colonial».16 Cua lqu ie r t ra -
is. Autonomic Constitution of 1897, Preamble. E l Texto (Tra-
ducción inglesa) puede encontrarse en la Oficina de Puerto Rico, 
op. cit., págs . 22-46. 
14. Autonomic Constitution of 1897, Título V I , Articulo 32. ( E l 
artículo adicional n ú m . 2 es una enmienda). 
15. Ibid. , Art ículo Adicional 2 (subrayado nuestro). 
16. Ibid. , T í tu lo V I , Artículo 37. 
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t ado comerc ia l que se h i c i e r a s i n la p a r t i c i p a c i ó n 
d e l gobierno i n s u l a r h a b í a de ser r e f e r ido a l mis-
m o para su a c e p t a c i ó n o n o a c e p t a c i ó n de sus 
disposiciones.17 Estos derechos fue ron afianzados 
a l c o n c e d é r s e l e a l Pa r l amento insu la r el con t ro l 
t o t a l —en e l caso de medidas t r ans i t o r i a s que se 
encont raban en e l A r t í c u l o Cuarenta— sobre la f i -
j a c i ó n de las t a r i fas , comprend idos los impues-
tos de i m p o r t a c i ó n y e x p o r t a c i ó n . ' 8 Es interesante 
s e ñ a l a r que los nacional is tas p u e r t o r r i q u e ñ o s se 
h a n basado en las disposiciones del A r t í c u l o Dos 
A d i c i o n a l , como t a m b i é n las de los a r t í c u l o s 37 y 
38, pa ra sustentar su tesis de que el traspaso de la 
i s la de E s p a ñ a a los Estados Unidos p o r e l Tra-
t ado de P a r í s fue ilegal.19 S e g ú n el p r e á m b u l o , 
17. Ibid., Título V I , Artículo 38. 
18. Ibid. , Título V I , Artículo 39. Vale la pena anotar que du-
rante una de las audiencias presididas por el Comisionado Especial 
Henry K . Carroll, tuvo lugar el siguiente diálogo entre el Comi-
sionado y Manuel F . Rossy, una figura pol í t ica contemporánea: 
"Doctor Carroll: ¿Tenía el Parlamento Insular el derecho de 
fijar los impuestos aduaneros sin referirse a Madrid? 
Mr. Rossy. No; ellos no tenían ese poder. Es ta era la única 
excepc ión a la regla antes mencionada (referíase a una discusión 
anterior acerca de los poderes legislativos). L a tarifa fue fijada 
por una comis ión designada por E s p a ñ a , conjuntamente con otra 
c o m i s i ó n designada por la isla, que dispusieron y fijaron el pro-
grama de tarifas y todo lo demás relacionado con la aduana en 
Puoto (sic) Rico "Henry K . Carroll . Report on The Is land of 
Porto Rico: Its Population, Civil Government, Commerce, Indus 
tries. Productions, Roads, Tariff, and Currency, with Recommen-
dations (Washington: Oficina de Imprenta del Gobierno, 1899) 
pág . 240. E n vista de que esto contradice directamente el Artícu-
lo 39, supongo que Rossy, aunque c o n t e m p o r á n e o a los sucesos, 
c o n f u n d i ó dicho art ículo con las disposiciones transitorias que se 
hallan en el Artículo 40. 
19. A título verificativo, véanse los siguientes fragmentos de 
una carta dirigida a la Primera R e u n i ó n de Consulta, de los Mi-
nistros de Relaciones Exteriores (Panamá, 1939) por el Comité 
Cubano Pro Libertad de Patriotas Puertorr iqueños el 19 de se-
tiembre de 1939, firmada por Emilio Roig de Leuchsenring como 
presidente de dicho comi té : 
"Con el reconocimiento de Autonomía por la Madre Patria, 
E s p a ñ a , Puerto Rico p a s ó a ser miembro de la familia de nació-
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« t r e s aspectos i m p o r t a n t e s » su rg ie ron a l « i m p l a n -
tar . . . una C o n s t i t u c i ó n A u t ó n o m a » , especialmente, 
« lo s intereses sagrados de la m a d r e p a t r i a » , « l a s 
aspiraciones, las necesidades, los deseos de las 
c o l o n i a s » y e l « i n m e n s o e interesante agregado de 
las naciones creadas, de los intereses desarrol lados 
en el r e m o t o p a s a d o . » Sobre este f o n d o el docu-
m e n t o esencialmente destacaba los poderes y fun-
ciones de l Gobernador General , de las c á m a r a s i n -
sulares y de los Gobie rnos munic ipa les y p r o v i n -
ciales ( l o j u d i c i a l , c o n algunas reservas, quedaba 
en manos de l gob ie rno nacional).20 
« E l gob ie rno sup remo de la co lon ia se e j e r c e r á 
p o r u n Gobernador Genera l , n o m b r a d o p o r el Rey, 
a p ropues ta de l Consejo de Minis t ros .»21 Esta « a u -
t o r i d a d s u p r e m a » , s e g ú n l o especificaba l a Const i -
t u c i ó n , d e b í a representar a l a M a d r e Pa t r ia , pues 
l a a u t o n o m í a no alcanzaba a c o m p r e n d e r la r a m a 
ejecutiva de l nuevo gob ie rno . S i b i e n l a Cons t i tu -
nes en ejercicio de los atributos esenciales de soberanía. L a s 
relaciones entre ambas naciones se regían por tratados. España 
no podía modificar la Carta Autonómica «s ino en virtud de una 
ley y a pe t i c ión del Parlamento Insular»." "Por la Independencia 
de Puerto Rico - Por la Libertad de sus Patriotas." (Publicacio-
nes del Comité Cubano Pro Libertad de Patriotas Puertorrique-
ñ o s , n ú m . 1, L a Habana: Comité Cubano Pro Libertad de Patrio-
tas Puertorr iqueños , diciembre, 1939), pág. 24. L a s páginas co-
rresponden a la publ icación misma, no a la carta. 
" E l tratado de París, concertado por Estados Unidos y E s p a ñ a , 
es nulo y s in valor en lo que a Puerto Rico concierne, porque 
en su negoc iac ión no intervinieron plenipotenciarios de Puerto 
Rico ni fue j a m á s ratificado por el Parlamento de Puerto Rico. 
Puerto Rico no era «res in commerc ium»; como soberano, tal tra-
tado concertado sin su in tervenc ión por otros soberanos no 
le obliga." 
"Las fuerzas militares de Estados Unidos derrocaron el Gobier-
no Autonómico de Puerto Rico , disolvieron el Parlamento Insular, 
y establecieron un rég imen de intervención militar que ha explo-
tado y tiranizado la Nac ión durante cuarenta y un años." 
20. Autonomic Constitution of 1897, Título V I , Articulo 34. 
21. Ibid. , Tí tu lo V I I , Articulo 41. 
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c i ó n h a r í a referencia a una dob l e f u n c i ó n d e l Go-
be rnado r General , l a de representante de l gobier-
n o m e t r o p o l i t a n o y la de je fe e jecut ivo del gobier-
n o colonial,22 era en el p r i m e r o de dichos papeles 
que p a r e c í a haberse concen t rado el poder . L o s po-
deres inherentes a l p a t r o n a t o de las Indias,23 e l 
m a n d o de todas las fuerzas m i l i t a r e s y navales de 
l a Isla,24 la f a c u l t a d de n o m b r a r empleados de 
su gabinete,25 la f acu l t ad de indultar,26 el deber de 
c u i d a r p o r l a p r o n t a a d m i n i s t r a c i ó n de l a 
j u s t i c i a colonial27 y el derecho de c o m u n i -
carse d i r ec t amen te sobre asuntos de relacio-
nes exter iores c o n los representantes e s p a ñ o l e s 
en t o d a América,28 eran complementados p o r po-
deres m u c h o m á s ampl ios en alcance y consecuen-
cias. E n cuanto a las C á m a r a s Insulares , el Go-
b e r n a d o r Genera l n o m b r a b a siete de los qu ince 
m i e m b r o s del Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n , 2 9 y d i -
chos consejeros e ran vitalicios.30 A d e m á s d e l dere-
cho a convocar, suspender y levanta r las sesiones 
de las c á m a r a s insulares , p o d í a d iso lver cua lqu i e r a 
de ellas o ambas, con la c o n d i c i ó n de v o l v e r a reu-
n i r í a s o renovar las den t ro de t res meses.31 A l de-
b e r de presentar el presupues to colonial32 se le 
a ñ a d í a el derecho de o r i g i n a r y p r o p o n e r es ta tu tos 
coloniales p o r i n t e r m e d i o de sus secretarios.33 E l 
p o d e r del veto de l Gobernador Genera l no aparece 
22. Cf. Ibid. , Tí tu lo I X , Artículos 66 y 67. 
23. Ibid . , Título V I I , Artículo 41. 
24. Ibid . 
25. Ib id . , Tí tu lo V I I , Artículo 42. 
26. Ibid . 
27. Ibid. 
28. Ibid . 
29. Autonomic Constitution of 1897, T í tu lo I I I , Art ículo S. 
30. Ib id . , Título I I I , Artículo 8. 
31. Ib id . , Título V , Artículo 15. 
32. Ib id . , Título V I , Artículo 35. 
33. Ib id . , Tí tu lo V , Artículo 20. 
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c la ramente en la r e d a c c i ó n de l a C o n s t i t u c i ó n . 
Este d e b í a sancionar y p r o m u l g a r las leyes aproba-
das p o r e l Par lamento insular,34 pe ro la Cons t i tu -
c ión n o i n d i c a si é s t a era una f a c u l t a d d iscrec ional , 
salvo l o que pueda in fe r i r se del t é r m i n o « s a n c i ó n » . 
E n t e s t i m o n i o presentado ante H e n r y K . Ca-
r r o l l , L u i s M u ñ o z Rivera , m i e m b r o del gob ie rno 
c i v i l de ese m o m e n t o e in f luyen te f i gu ra p o l í t i c a , 
d e c l a r ó c a t e g ó r i c a m e n t e que el gobernador t e n í a l a 
f acu l t ad de l veto.35 E l gobernador t a m b i é n t e n í a 
el deber de t r a n s m i t i r a l Consejo de M i n i s t r o s en 
E s p a ñ a , pa ra que é s t e resolviese aquellas leyes de l 
Pa r l amento insular que s e g ú n su c r i t e r i o e x c e d í a n 
sus poderes, i n f r i n g í a n los derechos de los c iuda-
danos o c o m p r o m e t í a n los intereses de la co lon ia 
o la nación.36 Gozaba de la f acu l t ad de suspender 
el efecto de las resoluciones del gob ie rno nac iona l 
que « e n su o p i n i ó n y en la de sus secretarios con-
siderara . . . propensas a pe r jud i ca r los intereses ge-
nerales de la n a c i ó n o los intereses especiales de 
la Isla.»37 
E n muchos aspectos el poder de m a y o r alcance 
del Gobernador Genera l der ivaba c o m o co ro l a r i o 
de su deber de cu ida r el o rden y l a seguridad de 
la co lon ia . De una mane ra que recuerda las p r á c -
ticas de l « e s t a d o de s i t i o» en la p e n í n s u l a y en las 
r e p ú b l i c a s la t inoamer icanas , se le c o n c e d í a la au-
t o r i d a d pa ra suspender cier tos derechos civi les 
34. Ib id . , Título V , Art ículo 24, y Tí tu lo V I I , Artículo 43. 
35. Dr. Carroll: "¿Estaban ellos sujetos a a lgún poder de veto?" 
Mr. Rivera: "Sí, el Gobernador General tenía el derecho de 
vetar aquellos estatutos aprobados por las cámaras que requer ían 
su sanc ión para adquirir carácter ejecutivo. L a oportunidad de 
ejercer este derecho de veto nunca l legó, porque la primera legis-
latura fue disuelta inmediatamente después de ser convocadas de-
bido a la guerra." Carroll , op. cit., pág. 232. 
36. Autonomic Constitution of 1897, T í tu lo V I I , Artículo 43. 
37. Ib id . , Título V I I , Art ículo 42. 
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confer idos p o r e l A r t í c u l o U n o de la C o n s t i t u c i ó n 
Nacional.38 Estas e ran las g a r a n t í a s de p roced imien -
t o , m á s las l ibe r tades de pa l ab ra , de prensa , de 
asamblea, de a s o c i a c i ó n y de p e t i c i ó n . E s t a auto-
r i d a d era re forzada a l p e r m i t í r s e l e « t o m a r todas 
las medidas que considerase necesarias p a r a con-
servar l a paz d e n t r o del t e r r i t o i o que se l e h a b í a 
conf i ado y la segur idad fuera de l mismo»,39 consul-
t a n d o o no a sus secretarios. S u p o s i c i ó n era la 
de u n e jecut ivo m u y fuerte y responsable an te la 
m a d r e pa t r i a , de l a cual é l e ra representante . 
A u n q u e e l P r e á m b u l o declaraba la dec id ida i n -
t e n c i ó n de establecer e l s is tema p a r l a m e n t a r i o 
( « . . . e n la a p l i c a c i ó n , s in reserva, a m b i g ü e d a d , o 
d o b l e sentido, de l sistema p a r l a m e n t a r i o » ) , 4 0 su 
f u n c i o n a m i e n t o en la p r á c t i c a debe in fe r i r se de dis-
posiciones dispersas. Estas d a n la i m p r e s i ó n , no 
de u n sistema de perfi les c o m o en los p r o t o t i p o s 
ingleses o franceses, sino m á s b i e n de u n sis tema 
« s e m i p a r l a m e n t a r i o » como e l adoptado p o r var ias 
de las r e p ú b l i c a s la t inoamer icanas . A l p o d e r eje-
c u t i v o , aunque responsable a t r a v é s de su gabine-
te , se le d e j ó u n a a m p l i a esfera d i sc rec iona l que 
p o d r í a anular en los momen tos c r í t i c o s e l concep-
t o de responsabi l idad . E l Gobernador Genera l n i 
e ra una f igu ra decora t iva n i quedaba r igu rosamen-
t e l i m i t a d o en e l e jerc ic io efect ivo de sus poderes 
e jecut ivos . 
Se debe r e c o r d a r la d u a l i d a d de func iones : el 
Gobernador Genera l como representante de l a na-
c i ó n y e l Gobernador General c o m o representante 
de l a colonia . Las ó r d e n e s ejecut ivas del Goberna-
d o r General , « a c t u a n d o como representante y jefe 
38. Ib id . 
39. Ibid. , Cf. T í tu lo V I I , Artículo 51. 
40. Ibid. , Preámbulo . 
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de la c o l o n i a » ( p o r consiguiente , i m p l í c i t a m e n t e 
queda exc lu ido su pape l de representante de l a 
M a d r e P a t r i a ) , r e q u e r í a n e l r e f rendo de u n secre-
t a r i o del gabinete, qu i en , en consecuencia, se ha-
c í a responsable de dichas órdenes.41 C o m o ya que-
da d icho , la l e g i s l a c i ó n co lon ia l que se or ig inaba 
en la r a m a e jecut iva pasaba po r el gabinete.42 E l 
c o n t r o l de l gabinete sobre el Gobernador General 
en su pape l de representante de l a M a d r e Pat r ia , 
se f o r m u l a b a en una t e r m i n o l o g í a ( « c o n la ayuda 
de sus s e c r e t a r i o s » , « s u o p i n i ó n y l a de sus secre-
t a r i o s » , «é l e s c u c h a r á el consejo de sus secreta-
r i o s » , etc.) que sugiere c o n t r o l de c a r á c t e r asesor 
m á s b i e n que absoluto sobre el ejecutivo.43 A ú n a s í 
h a b í a casos en que el Gobernador General « t en -
d r í a que o b r a r solo.»44 E n las audiencias ante e l 
comis ionado C a r r o l l , t a n t o Lu i s M u ñ o z Rivera co-
m o M a n u e l F . Rossy h i c i e r o n una d e s c r i p c i ó n de l 
Gobernador General en l a cua l é s t e a p a r e c í a r i g u -
rosa y dec id idamente r e s t r i n g i d o p o r e l gabinete.43 
41. Ibid. , Tí tu lo V I I , Art ículo 44 (subrayado nuestro). 
42. ¡b id . , Tí tu lo V , Artículo 20. 
43. Cf. Ib id . , Título V I I , Art ículo 42. 
44. Ibid. , T í tu lo V I I , Art ículo 51. 
45. Mr. Rivera: "Ningún acto del Gobernador era válido a 
menos que uno de los secretarios le sumara su consentimiento, 
es decir, deb ía tener la aprobac ión de por lo menos uno de los 
secretarios, y a la vez los secretarios no p o d í a n decretar ninguna 
medida sin la aprobación del Gobernador..." Carrol l , op. cif., pá-
gina, 232. 
Dr. Carrol l: "¿Podría darnos una descr ipc ión general resu-
miendo los deberes y poderes del Gobernador General bajo su 
sistema autonómico?" 
Mr. Rossy: " L a teoría de sus deberes y poderes bajo ese sis-
tema era como sigue: é l era una especie de rey constitucional, 
de acuerdo al sistema europeo, porque por s í solo no revest ía 
poderes de gobierno. Los secretarios gobernaban en sus respec-
tivos departamentos, y cualquier ley promulgada por el Gober-
nador, para que adquiriese fuerza legal, deb ía tener el consen-
timiento de sus secretarios, los cuales se h a c í a n responsables 
personalmente por su gobierno al Parlamento insular". 
" E l sistema entero es muy semejante al sistema de parlamento 
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Cua lqu ie r d iscrepancia aparente puede ser resuel-
t a r ecordando e l y a menc ionado doble p a p e l de l 
Gobe rnador Genera l , qu ien estaba l i m i t a d o en u n o 
y n o en el o t r o . 
E l gabinete m i s m o c o n s t i t u í a u n v í n c u l o direc-
t o en t re el G o b e r n a d o r General y las c á m a r a s insu -
lares , p o r cuan to los secretarios de l gabinete po-
d í a n ser m i e m b r o s de una u o t r a c á m a r a , p a r t i c i -
p a r en los debates de las mi smas y vo ta r en la cá-
m a r a a la cua l pe r t enec ían .46 E n cuanto a l a res-
p o n s a b i l i d a d de l gabinete, a l Gobernador Genera l 
se le c o n c e d i ó e l pode r de « d e s i g n a r s in r e s t r i c c i ó n 
los func ionar ios de su gabinete»,47 como t a m b i é n 
a l pres idente de l gabinete,48 a q u i e n no se le da-
b a n p re r roga t ivas cons t i tuc ionales especiales. A 
esto se a ñ a d í a una franca d e c l a r a c i ó n en el s en t ido 
de que el Gobe rnador General t e n í a poder « p a r a 
n o m b r a r y d e s t i t u i r , s in r e s t r i c c i ó n , a los secreta-
r io s de su gabinete .»49 D e c l a r á b a s e a s imi smo que 
« lo s secretarios de l gabinete s e r á n responsables 
ante el p a r l a m e n t o insular,50 e l cua l t a m b i é n p o d í a 
constitucional adoptado por los pa íses europeos..." Ib id . , p á g . 240. 
Con todo, en mi lectura de la cons t i tuc ión descubrí muchas dis-
posiciones (ya citadas) que hacían del Gobernador General cual-
quier cosa menos un "rey constitucional". Carroll mismo dec laró 
que "se verá que las reformas concedidas por este decreto autonó-
mico eran, en el texto, considerables, ret irándole al Gobernador 
General poderes que é s t e había ejercido s in d i scus ión y o torgán-
doselos al pueblo, a quien nunca se le había permitido participar 
en el gobierno de su pa í s . Si en la práct ica hubiese resultado 
ser liberal no es tan seguro. E l Gobierno invariablemente discrU 
minaba contra los puertorr iqueños en favor de los e s p a ñ o l e s , y 
t a m b i é n se debe recordar que el modo como se administran las 
leyes españolas no siempre coincide con su letra". Ib id . , p á g . 16 
(subrayado nuestro). 
46. Autonomic Constitution of 1897, T í tu lo V I I , Art ículo 46. Cf. 
Título I I I , Artículo 10, y Título I V , Art ícu lo 14. 
47. Ibid. , Título V I I , Artículo 42 (subrayado nuestro). 
48. Ibid. , Tí tu lo V I I , Artículo 45. 
49. Ibid. , Tí tu lo V I I , Artículo 43 (subrayado nuestro). 
50. Ibid. , Tí tu lo V I I , Artículo 47. 
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a m p l i a r o r e s t r i n g i r e l gabinete en n ú m e r o , como 
t a m b i é n e l alcance de cada depa r t amen to ejecut i -
vo.51 Las c á m a r a s insulares t e n í a n a u t o r i d a d para 
hacer c u m p l i r la responsab i l idad de los secretarios 
de l e jecu t ivo , quienes s e r í a n juzgados p o r el Con-
sejo cuando fuesen acusados po r l a C á m a r a de 
Representantes.52 E l s is tema mencionado era refor-
zado p o r las ins t rucc iones que se h a l l a n en las dis-
posiciones t r ans i to r i a s , s e g ú n las cuales una vez 
que las c á m a r a s insulares se ha l l an c o n s t i t u i d o , e l 
Gobernador General i n m e d i a t a m e n t e n o m b r a r á . . . 
aquellos (secretar ios d e l gabinete) que , en su op i -
n i ó n , representan m á s comple t amen te las mayo-
r í a s en l a C á m a r a de Representantes y e l Consejo 
de A d m i n i s t r a c i ó n . 5 3 E n resumen, se t r a t a b a de u n 
i n t en to de establecer u n sistema p a r l a m e n t a r i o 
— u n i n t e n t o dest inado a naufragar en los t rad ic io -
nales escollos h i s p á n i c o s de la r enuenc ia a res-
t r i n g i r e l poder e jecut ivo . 
Para comple t a r esta d e s c r i p c i ó n ( u n a n á l i s i s de 
los gobiernos p rov inc ia les y mun ic ipa l e s no es 
esencial p a r a este e s tud io ) , es necesario volver a 
cons iderar l a legis la tura insular . E n cuanto a su 
es t ruc tu ra , las c á m a r a s insulares se c o m p o n í a n de 
u n Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n (de qu ince m i e m -
bros , siete de los cuales e ran m i e m b r o s designa-
dos y v i t a l i c io s y los restantes i nd i r ec t amen te ele-
gidos p o r t é r m i n o s escalonados de c inco años),54 
y una C á m a r a de Representantes (d i r ec t amen te 
elegidos p o r sufragio un ive r sa l de l cua l gozaban 
todos los varones mayores de v e i n t i c i n c o años).55 
51. Ih id . , T í tu lo V I I , Art ículo 45. 
52. Ib id . , T í tu lo V , Art ículo 29. 
53. Ib id . , Provisiones transitorias. Artículo 1. 
54. Ib id . , T í tu lo I I I , Art ículos 5 y 8, Cf. Carrol l , op. c¡f., pá-
gina 232. 
55. Carrol l , op. c i t„ p á g . 232. 
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L a i n t e n c i ó n ev idente era da r l e a l Consejo de A d -
m i n i s t r a c i ó n u n a base « a r i s t o c r á t i c a » o « s e m i a r i s -
t o c r á t i c a » , m i e n t r a s la C á m a r a de Representantes 
s e r í a e l cuerpo « p o p u l a r » compensa to r io . Confor -
m e a l a t r a d i c i ó n , e ra necesario e l acuerdo de am-
bas c á m a r a s p a r a es ta tu i r u n a ley.56 Cada u n a go-
zaba de ciertas p re r roga t ivas especiales; l a Cá-
m a r a de Representantes i n i c i aba las disposic iones 
re la t ivas a los impues tos y e l c r é d i t o p ú b l i c o , y 
p o d í a res idenciar a l ejecutivo,57 mien t r a s e l Con-
sejo de A d m i n i s t r a c i ó n juzgaba d i c h a a c u s a c i ó n . " 
Los legisladores gozaban de las i n m u n i d a d e s nor -
males excepto cuando el l eg is lador admi t iese ser 
«el a u t o r de c u a l q u i e r a r t í c u l o , l i b r o , fo l l e tos , o 
m a t e r i a l impreso en donde l a s e d i c i ó n m i l i t a r es 
c i t ada o invocada, o el Gobernador General es i n -
su l t ado y c a l u m n i a d o , o l a s o b e r a n í a n a c i o n a l es 
a tacada.»59 
E l poder l eg i s l a t ivo general en m a t e r i a c o l o n i a l 
h a b í a s ido confe r ido a las C á m a r a s insulares con-
j u n t a m e n t e c o n e l Gobernador General.60 Es te , 
t an to como cua lqu ie ra de las c á m a r a s t e n í a e l de-
recho de in i c i a r estatutos coloniales . C o m o y a se 
m e n c i o n ó , los poderes de las C á m a r a s insu la res 
es taban l i m i t a d o s solamente p o r aquel los « e s p e c i a l 
y t axa t ivamente reservados a las Cortes d e l r e i n o 
o a l Gob ie rno c e n t r a l como a q u í se provee, o s e r í a 
e s t ipu lado de a q u í en adelante .»61 L a e n u m e r a c i ó n 
de l « p o d e r pa ra legis lar sobre todas las m a t e r i a s 
y asuntos concernientes a los M i n i s t e r i o s de Jus-
t i c i a , I n t e r i o r , Tesorero , Obras P ú b l i c a s , E d u c a c i ó n 
56. Autonomic Constitution of 1897, T í tu lo V , Art ículo 23. 
57. I b i d . , Título V , Artículos 21 y 29. 
58. I b i d . , Título V , Artículo 29. 
59. I b i d . , Título V , Art ículos 25, 26 y 27. 
60. I b i d . , Título I I , Art ículo 3. 
61. I b i d . , Título V I , Art ículo 32. 
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y Agr icu l tu ra»62 fue a m p l i a d a po r l a d e c l a r a c i ó n 
de que e l la n o p r e s u p o n í a cua lqu ie r l i m i t a c i ó n de 
su poder pa ra legislar sobre ot ros asuntos ." A la 
Legis la tura se le c o n c e d i ó el poder exclusivo de 
e laborar e l presupuesto loca l . Este, s i n embargo, 
fue d i v i d i d o en dos secciones, una que t r a taba de 
las rentas que se necesi taban para sufragar los 
gastos de l a s o b e r a n í a , y la segunda par te . . . las 
rentas y gastos est imados pa ra el m a n t e n i m i e n t o 
de la a d m i n i s t r a c i ó n colonial.64 E l p r i m e r o d e b í a 
votarse en p r i m e r lugar,65 de t e rminando las Cor-
tes del r e i n o l a naturaleza y l a can t idad de dichos 
« g a s t o s de soberanía .»66 E n t r e los poderes y debe-
res m i s c e l á n e o s de las c á m a r a s insulares se con-
taban: t o m a r j u r a m e n t o a l Gobernador General,67 
e l derecho de res idenciar y juzgar los secretarios 
de l ejecutivo,68 el derecho de hacer pet ic iones a l 
Gobierno Nacional,69 y e l deber de pone r en v igor 
algunas leyes nacionales.70 Para comple t a r la des-
c r i p c i ó n de l poder leg is la t ivo , es in teresante s e ñ a -
l a r que los conf l ic tos e jecut ivo-legis la t ivos h a b í a n 
de ser resuel tos po r d e c i s i ó n judicial.71 
E l a n á l i s i s an t e r io r representa una breve histo-
r i a p o l í t i c a de la isla ba jo e l d o m i n i o e s p a ñ o l . ¿ Q u é 
« b a s e » le da l a h i s t o r i a a l gobierno local? L a con-
c l u s i ó n o b v i a es que la p r i n c i p a l herencia fue la 
fa l ta de exper ienc ia en e l gobierno p r o p i o . Los 
p u e r t o r r i q u e ñ o s nunca h a n p o d i d o s e ñ a l a r n i n g ú n 
62. Ibid . 
63. Ib id . 
64. Ibid. , Titulo V I , Artículo 35. 
65. Ibid . 
66. Ibid. , T í tu lo V I , Art ículo 36. 
67. Ibid. , T í tu lo V , Artículo 29. 
68. Ibid . 
69. Ibid . 
70. Ibid. , T í tu lo V I , Art ículo 33. 
71. Ibid . , T í t u l o I X , Art ículos 66 y 67. 
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p e r í o d o la rgo d u r a n t e el cual e l los d i r i g i e r a n sus 
p r o p i o s asuntos p o l í t i c o s . 
«Se p o d r í a decir, sin temor a con t r ad i cc ión , 
que los p u e r t o r r i q u e ñ o s han tenido escasa opor-
tunidad de demostrar su capacidad, y la expe-
riencia que pudieron haber obtenido en el go-
bierno de ciudades y en puestos púb l i cos infe-
riores la acumularon bajo u n sistema que no 
era el m á s apropiado para la fo rmac ión de 
funcionarios eficientes, independientes, impar-
ciales y honrados .» ' 2 
E l deseo e x i s t í a , p o r lo menos duran te e l s iglo 
diecinueve, pe ro nunca fue c u m p l i d o . Po r esta 
f a l t a de p r e p a r a c i ó n en el gob ie rno p r o p i o , e l Con-
greso de los Es tados Unidos no e n c o n t r ó en la 
i s la u n a reserva de experiencias pasadas que sir-
v ie ra de base. E l l o p o d r í a considerarse c o m o u n a 
venta ja dudosa s i e l p r o p ó s i t o p r i n c i p a l d e l Go-
b i e r n o de los Estados Unidos fuera establecer 
u n « c o l o n i a l i s m o a m e r i c a n o » , p o r q u e h a b r í a me-
nos usos y t rad ic iones como o b s t á c u l o s a e l i m i -
nar . S i n embargo, como m á s adelante la p o l í t i c a 
nor teamer icana en Puer to R ico e v o l u c i o n ó hac i a l a 
loab le meta de l gobierno p r o p i o , d icha s i t u a c i ó n 
c r e ó u n p r o b l e m a cuya m a g n i t u d fue pues ta de 
re l ieve c la ramente desde t e m p r a n o p o r E u g e n i o 
M a r í a de Hos tos : 
«Por lo mismo que nosotros hemos sido edu-
cados fuera de esos principios, no estamos en 
ap t i tud de comprender los saludables efectos 
que han tenido que producir al l í donde esos p r i n -
cipios son tan naturales como el aire que todos 
respiran. 
72. Carroll , op. cit., p á g . 56. 
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Pues es claro: el que respira en una buena 
a t m ó s f e r a tiene buenos pulmones, y los tiene 
enfermos el que respira en mala a t m ó s f e r a . 
Por tanto, si han nacido respirando derechos, 
claro es y los norteamericanos p r a c t i c a r á n del 
modo m á s sano el gobierno que han fundado en 
cuantos derechos naturales tiene el hombre. Y 
viceversa, si hemos nacido respirando despotis-
mo, claro es t amb ién que nosotros practicare-
mos admirablemente el r é g i m e n contraderecho 
en que nacimos. 
Así l o estamos viendo, a pesar del cambio 
de e spaño le s por americanos, pues é s to s no han 
podido t o d a v í a in f lu i r tanto que los aprendices 
de instituciones americanas se olviden del go-
bierno y la a d m i n i s t r a c i ó n a la e spaño la . 
Así h a b r á de suceder por a lgún t iempo, aun 
después de establecido el gobierno c iv i l , pues-
to que los principios no hacen el milagro de or-
denar de repente a las sociedades desordena-
das.» 73 
E l p r o b l e m a t e n í a o t ros aspectos inmedia tos . 
A u n q u e s in p r e p a r a c i ó n pa ra ejercer el gobierno 
p r o p i o , el p u e r t o r r i q u e ñ o constantemente se esfor-
z ó p o r l o g r a r l o . Esta lucha p a r e c i ó ser coronada 
p o r el é x i t o en 1897, pe ro e l t r i u n f o m i l i t a r de los 
nor t eamer icanos la a n u l ó . S i el Congreso de los 
Estados U n i d o s q u e r í a seguir man ten iendo e l su-
puesto de que l a c o n d i c i ó n t e r r i t o r i a l n o era sino 
u n a etapa de t r a n s i c i ó n has ta el o p o r t u n o recono-
c i m i e n t o de Puer to R ico c o m o estado, entonces la 
o c u p a c i ó n no r t eamer i cana t r a e r í a consigo l a evo-
l u c i ó n p o l í t i c a de l p a í s a su t o t a l madurez . S i , p o r 
e l c o n t r a r i o , e l Congreso dec id iera lanzarse a l «co-
73. E . M. de Hostos, Madre I s l a (Campaña po l í t i ca por Puerto 
Rico, 1898-1903), Vo l . V de las Obras Completas. 22 vols. L a Ha-
bana, Cuba: Cultural , S. A. (1939), pág . 176. 
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l o n i a l i s m o » , los p u e r t o r r i q u e ñ o s q u e d a r í a n decep-
cionados en e l o r d e n p o l í t i c o , l o cual p o d r í a engen-
d r a r rencor y h o s t i l i d a d a menos que fuesen d ip lo -
m á t i c a y d ies t ramente manejados p o r l a nueva 
« M a d r e P a t r i a . » 
I I . Herenc ia e c o n ó m i c a y soc ia l 
L a e s t ruc tu ra s o c i o - e c o n ó m i c a de Pue r to Rico 
a l in ic iarse e l s ig lo c i e r t amente no j u s t i f i c a b a los 
entusiastas planes de c ier tos « e x p a n s i o n i s t a s co-
m e r c i a l e s » de l a época.74 C o m o r e s u l t ó t a n eviden-
te en el caso de l a herencia p o l í t i c a , e l legado sig-
n i f i caba p rob lemas m á s b i e n que ganancias inme-
diatas para la nueva « m a d r e p a t r i a . » Su reciente-
m e n t e a d q u i r i d a p o s e s i ó n fue descr i ta c o m o sigue: 
«Un pa í s donde m á s de la m i t a d de la pobla-
c ión es tá constantemente a l borde de la inani-
c ión o pasa hambre; donde el obrero, cuando 
tiene empleo, es remunerado apenas de veinte a 
treinta y cinco centavos (de d ó l a r ) por d í a ; don-
de miles y miles no pueden conseguir t rabajo 
a n ingún precio; donde solamente el diez o quin-
ce por ciento de los habitantes es capaz de leer 
y escribir; donde las normas comunes de mora-
l idad púb l ica son en gran parte ignoradas; don-
de la mi tad de los n iños son i l eg í t imos ; donde, 
por ú l t imo, se han empleado las funciones del 
gobierno para desalentar, r ep r imi r , o impedi r la 
iniciativa, y la gente no conoce m á s deber u 
obl igación que el de obedecer las ó r d e n e s de las 
clases gobernantes. . .»75 
74. Véase Julius W. Pratt, Expansionists of 1S9S, The Acquisi-
tion of Hawaii and the Spanish Is lands (Baltimore: The John 
Hopkins Press, 1936). Chap. V I I . 
75. Annual Reports of the War Department for the F i s c a l Year 
E n d e d June 30, 1899, Part. 6, pág. 496. 
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Esta d e s c r i p c i ó n , salvo l a c o n c l u s i ó n que se 
ref iere a l a « m o r a l i d a d p ú b l i c a » , era u n b u e n esbo-
zo de las condiciones prevalecientes en la I s l a . 
C ie r t amente , los Estados Unidos no h a b r í a n de 
cosechar benefic ios i nmed ia tos . 
L a p o b l a c i ó n de Pue r to Rico, de acuerdo a l 
censo de 10 de nov i embre de 1899, era de 953,243 
habi tan tes (472,261 varones y 490,982 mu je r e s ) de 
los cuales 589,246 estaban catalogados c o m o «b lan -
c o s » , 59,390 como « n e g r o s » , 304,352 c o m o « m e s t i -
zos» , y 75 c o m o «chinos.»76 De fundamen ta l impor -
tanc ia p o r sus consecuencias para e l f u t u r o era el 
constante y substancial aumen to de l a p o b l a c i ó n 
76. Estados Unidos, Departamento de Guerra, Oficina del direc-
tor del Censo de Puerto Rico, Report on the Census of Porto Rico. 
1899 (Washington: Oficina de Imprenta del Gobierno, 1900), pá-
ginas 164-165. Bajo el régimen e spaño l , se hacían censos, pero su 
exactitud no es de confiar. " E s tal vez el primer censo fidedigno 
(el de 1899) que j a m á s se haya hecho aqui. De cualquier modo 
es fuera de duda el más aproximadamente exacto, y por mucho 
de mayor alcance". Congreso, Senado de Estados Unidos, First 
Annual Report of Charles H . Allen, Governor of Porto Rico, cov-
ering the period from May 1, 1900 to May 1, 1901, 57.° Congreso, 
1.a ses ión, S. Doc. 79 (Washington: Oficina de Imprenta del Go-
bierno, 1901), pág . 33. Citado de aquí en adelante como First 
Annual Report of Charles H . Allen, Governor of Porto Rico. Los 
datos para el censo de 1897 o bien no estaban disponibles o bien 
no se hallaban enteramente recopilados, con el resultado de que 
el censo de 1887 es el ú l t i m o censo español usado con fines 
comparativos, aunque hay referencias al otro en varios informes 
contemporáneos . Cayetano Coll y Toste da la cifra 894,302 para 
1897. Cayetano Coll y Toste, R e s e ñ a del Estado Social, Econó-
mico e Industrial de la Is la de Puerto Rico al tomar posesión de 
ella los Estados Unidos (Puerto Rico: "Imprenta de la correspon-
dencia." 1899), pág . 6. L a traducc ión inglesa de su informe co-
rrige dicho total dando la cifra 899,394. Annual Reports of the 
War Department for the Fiscal Year ended lune 30, 1899. Parte 6, 
pág. 705. Cf. también Ibid. , pág. 634 donde figura la cifra 899,439, 
E n realidad, la exactitud fidedigna de las cifras del censo no es 
esencial debido a que este aná l i s i s solamente intenta describir el 
cuadro general, y para tal fin las fuentes de in formación españolas 
son suficientes. 
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d u r a n t e el siglo diecinueve.77 De l a p o b l a c i ó n abo r i -
gen s i algo q u e d ó fue m u y poco . Por lo t a n t o , la 
« c o n q u i s t a » r e d u j o los conf l i c tos cu l tu ra les que 
p o d í a tener que a f ron ta r Estados Unidos a s ó l o 
u n o ent re los angloamer icanos y los hispanoame-
r icanos . Como e ra de esperar, la p o b l a c i ó n era casi 
en teramente c a t ó l i c a , pero en l a t r a d i c i ó n l a t i n o -
americana.78 
A u n q u e no h a b í a n a n á l i s i s e s p e c í f i c o s de l a es-
t r u c t u r a de clases per se en las consideraciones 
c o n t e m p o r á n e a s , Puer to R ico mos t raba algunas 
c a r a c t e r í s t i c a s comunes de L a t i n o a m é r i c a . Cier ta-
m e n t e e x i s t í a la d i v i s i ó n n o r m a l entre los pen in -
sulares ( e s p a ñ o l e s de n a c i m i e n t o ) y los c r i o l l o s , 
no solamente en e l gobierno s ino t a m b i é n en e l 
c le ro . 
77. Población en cada censo. 
1765 44,883 1846 447,914 
1775 70,250 1860 583,308 
1800 155,426 1877 731,648 
1815 220,892 1887 798,565 
1832 330,051 1899 953,243 
Estados Unidos, Departamento de Guerra, Oficina del Director 
del Censo de Puerto Rico, op. cit., pág. 40. 
78. Puerto Rico todavía es predominantemente c a t ó l i c o , lo 
que sin duda significa una gran des i lus ión para los "expansionis-
tas religiosos". Véase Pratt, Expansionists of JS9S, cap. V I I I . E l 
problema de la Iglesia Católica fue caracter ís t ico entre los varia-
dos problemas creados por el cambio de soberanía. E l gobierno 
e s p a ñ o l había, por Decreto Real de 1858, abolido los diezmos y 
las primicias, y prohibido los honorarios por la admin i s t rac ión 
de los sacramentos, subst i tuyéndolos por consiguiente por un 
subsidio del Estado para el clero. L a llegada de los norteameri-
canos naturalmente puso fin a este subsidio y dejó al clero 
ca tó l i co sin medios de sustento, particularmente en vista de que 
los puertorr iqueños no estaban acostumbrados a un sistema de 
contribuciones voluntarias; que se registraran la propiedades de 
la Iglesia. Como resultado, muchas municipalidades, que hab ían 
financiado parcial o totalmente la cons trucc ión de las iglesias, 
reclamaron la propiedad de los edificios ec les iás t icos contra el 
derecho de la Iglesia, fundado solamente en el uso. 
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«La his tor ia de la isla desde el p r inc ip io de 
este siglo es notable solamente en r a z ó n de la 
f o r m a c i ó n de un tipo dis t into de e s p a ñ o l puer-
t o r r i q u e ñ o , opuesto al españo l peninsular, en 
cuanto el ú l t i m o ha recibido todos los favores 
de manos del gobierno metropolitano, mientras 
el p r imero ha sido casi completamente excluido 
de la pa r t i c i pac ión en la admin i s t r ac ión de la 
Isla.» " 
«El clero era casi en su totalidad españo l ; 
h a b í a m u y pocos nativos en el sacerdocio. Cria-
dos y educados en E s p a ñ a , los miembros del 
clero en su m a y o r í a no gozaban de la s i m p a t í a 
de los funcionarios municipales, que eran ma-
yormente p u e r t o r r i q u e ñ o s , y como h a b í a cierta 
host i l idad entre p u e r t o r r i q u e ñ o s y e spaño le s , y 
los sacerdotes eran pagados por el gobierno y 
se e n t e n d í a que simpatizaban completamente 
con él, ellos en realidad no es tab lec ían un con-
tacto í n t i m o con muchos de los naturales de la 
isla en sus parroquias. A l f inal de la guerra una 
cantidad de sacerdotes, incluyendo el Obispo, 
regresaron a España.» K 
Esta d i v i s i ó n fue resuel ta po r la Gue r r a Hispa-
noamer icana y el subsiguiente r e to rno de muchos 
peninsulares a E s p a ñ a . 
Aunque Puer to Rico es t í p i c o del p a t r ó n la t ino-
amer icano, en cuanto a que carece de u n a fuerte 
clase med ia , y a pesar de u n a p r e d o m i n a n t e pobla-
c i ó n r u r a l , en la is la no se s u f r i ó de la o b l i g a c i ó n 
de t r aba ja r p o r deudas; n i e x i s t í a una clase de ha-
cendados grande y poderosa . 
S in embargo , esto n o s ignif icaba l a fa l ta de 
una n u m e r o s a clase socia l baja , que v i v í a en l a 
pobreza y en condic iones subnormales . 
79. Carrol l , op. cit., pág . 14. 
80. Ibid. , p á g . 28. 
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«Per tenecen a la clase corrientemente l lama-
da de los peones. Esta palabra, en la A m é r i c a 
e spaño la , bajo las leyes antiguas define a una 
persona que debe servir a su acreedor hasta 
que la deuda sea saldada. Aunque esas leyes 
han caducado, las condiciones de esta pobre gen-
te permanecen casi igual que antes. Tanta es 
su pobreza que siempre e s t á n en deuda con los 
propietarios o comerciantes. Viven en chozas he-
chas de varas y postes cubiertas por un techo 
pajizo de hojas de palma. Una famil ia de doce 
puede estar amontonada en un cuarto, muchas 
veces con sólo un piso de t ierra . Tienen pocos 
alimentos que merezcan el nombre y solamente 
las m á s escasas ropas, mientras los n iños meno-
res de 7 u 8 a ñ o s de edad e s t á n a menudo 
completamente desnudos. Unos pocos poseen u n 
machete o un azadón , pero la m a y o r í a carece 
de todo bien terrenal. Su comida consiste de 
fruta, y si ganan u n jornal , a ella se agrega u n 
poco de arroz y b a c a l a o . » " 
«Aquellos que dependen de su jo rna l para su 
sustento constituyen la gran m a y o r í a de la gen-
te. Las fuentes de empleo no son n u m e r o s a s . . . » 
«La casa del obrero es m u y p e q u e ñ a y m u y 
pobre. En los distr i tos rurales por lo c o m ú n e s t á 
constituida de hojas de palma, hojas de c a ñ a s de 
azúcar , u otras fibras vegetales. E s t á sostenida 
por cuatro postes, l evan t ándose de uno a tres 
pies del suelo. E l piso es m u y desigual, y lejos 
de ser unido. Generalmente tiene tres habita-
ciones, algunas veces solamente dos. Estos cuar-
tos por lo regular miden 6 por 7 u 8 por 10 pies... 
Casi no se ven muebles. Una ol la sirve de es-
pecie de cocina por t á t i l . En ella, con un poco 
de c a r b ó n o leña , se cocina lo que haga fal ta . 
81. Annual Reports of the War Department for the F i s c a l 
Year ended June 30, 1899, parte 6, pág . 493. Se debe observar 
que el General Davis parec ía mostrar una falta de generosidad 
y c o m p r e n s i ó n hacia los puertorr iqueños . 
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Algunas veces se ve u n catre plegadizo, sin col-
chón n i almohada, y apenas cubierto. Otras ve-
ces un saco o dos suspendidos del techo hacen 
las veces de hamaca. Estas casas a menudo son 
ocupadas por familias de cinco o m á s . . . A modo 
de sillas, un par de cajones cumplen su función, 
y en cuanto a mesas, no todo el mundo puede 
comprar una. En los barrios pobres de las ciu-
dades las casas es tán , muchas veces hechas de 
pedazos de cajones viejos o tablas que han ser-
vido antes para a lgún o t ro fin.»5J 
U n supuesto factor compensa to r io era la le-
yenda del « p a r a í s o t r o p i c a l . » De acuerdo con esta 
t e o r í a , la r iqueza del suelo era t a l que dedicando 
poco t i e m p o y capi ta l los pobladores s iempre po-
d r í a n a r r e g l á r s e l a s para subs is t i r de f ru to s y otros 
p roduc tos a l iment ic ios que t a n f á c i l m e n t e se cu l t i -
vaban en la Isla.83 Sea c o m o sea, Estados Unidos 
h e r e d ó u n p r o b l e m a social y e c o n ó m i c o de p r ime-
82. Carroll , op. cit., págs . 48-49. 
83. Lo siguiente es característ ico: " L a naturaleza ha sido tan 
pródiga con esta gente y ha exigido tan poco en cambio que el 
problema de vivir ha estado exento de aquellas terribles angus-
tias que se apoderan del esp ír i tu de los trabajadores de otros 
climas y por su inexorable rigor estimulan esas virtudes de econo-
mía , industria, y perseverancia en las que se funda tanto la pros-
peridad individual como la nacional. E n un clima en el cual la 
temperatura var ía de 70 a 85 grados día y noche, semana tras 
semana, que exige só lo ropas ligeras y un techo significa protección 
contra el sol tropical más bien que contra los cambios climato-
lógicos; donde un hombre puede recostarse en una hamaca, y co-
ger un guineo con una mano mientras desentierra una batata con 
el pie, es fácil ceder a la tentac ión de la ociosidad con sus ine-
vitables consecuencias". FiVsí Annual Report of Charles H . Allen, 
Governor of Porto Rico, pág. 98. Para ver interesantes exposicio-
nes anteriores de esta idea c o n s ú l t e n s e los relatos resumidos del 
Mariscal de Campo Alexander O'Reilly (1765), de Fray Iñigo Abbad 
(1778), y del Coronel George D . Flinter (1834) en el Annual Repon 
of the War Department for the Fisca l Year ended in June 30, 
1900, 56.° Congreso, Cámara de Representantes, 2.» S e s i ó n , H . Doc. 
2 (Washington; Oficina de Imprenta del Gobierno, 1902), Parte 13, 
págs . 87-91. 
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r a m a g n i t u d , u n p r o b l e m a que h o y queda a ú n s in 
reso lver en te ramente . E l p r o b l e m a se c o m p l i c ó p o r 
las condiciones a n t i h i g i é n i c a s que p r e v a l e c í a n , y , 
a pesar del m e d i o ambiente p o r na tura leza saluda-
b le , l a anemia, l a tubercu los i s , l a d i s e n t e r í a , y la 
m a l a r i a que azo taban la p o b l a c i ó n . 
Es te « m u e s t r a r i o de h o r r o r e s » se comple t aba 
con l o que pasaba p o r ser u n sis tema educativo.84 
T ó m e n s e las c i f ras p roporc ionadas por el censo de 
1899,® las c i tadas p o r Co l l y Toste para 1897.86 
o las de 1860, que s e g ú n el comis ionado Ca-
r r o l l , e ran las ú l t i m a s d isponib les dejadas p o r el 
r é g i m e n español,87 e l cuadro resu l tan te es funda-
84. Para una historia de la educac ión bajo el rég imen español 
véase: Senado, Congreso de los Estados Unidos, Educat ion in 
Porto Rico, 56.° Congreso, Ira . Ses ión , S. Doc. 363, p á g s . 108-142. 
Citado de aquí en adelante como Education in Porto Rico . 
85. Habitantes de Puerto Rico 
Cantidad Porcentaje 
Con educación superior 5,045 0.5 
Capaces de leer, pero sin educación superior 138,427 14.5 
Capaces de leer, pero incapaces de escribir 15,380 1.6 
Incapaces de leer 792,984 83.2 
No declarado 1,407 0.2 
Total 953,243 100.00 
Estados Unidos, Departamento de Guerra, Oficina del Director 
del Censo de Puerto Rico, op. cit., pág . 73. 
86. Por Ins trucc ión (diciembre 31 de 1897) 
Saben leer y escribir 120,868 
o sea, por ciento 13.52 
Saben leer solamente 38,316 
o sea, por ciento 4.28 
No saben leer ni escribir 735,118 
o sea, por ciento 82.20 • 
N ú m e r o total de habitantes 894,302 
Coll y Toste, op. cit., pág. 370. 
87. " E l ú l t imo censo no da cifras sobre alfabetismo y analfa-
betismo excepto para ciertos distritos. No hay cifras m á s recien-
tes que las del censo de 1860, cuando la poblac ión era de 583,181. 
De este número 51,250 sabían leer y escribir y 531,931 eran analfa-
betos. Más del 90 por ciento no sabía leer." Carroll , op. cit., p á g . 33. 
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m e n t a l m e n t e e l m i s m o . L a m a y o r í a de la p o b l a c i ó n 
era analfabeta, y c a r e c í a hasta de los m á s funda-
mentales elementos de u n a e d u c a c i ó n a c a d é m i c a . 
Y a sea de l iberadamente o, lo que es m á s proba-
ble, por la indiferencia,88 a la p o b l a c i ó n se la d e j ó 
desprovis ta en el campo de la e d u c a c i ó n . A pesar 
de los notables esfuerzos de pioneros c o m o Rufo 
Manue l F e r n á n d e z , J o s é J u l i á n Acosta y B a l d o r i o t y 
de Castro, s e g ú n el censo de 1899 a l f i n a l de l a ñ o 
escolar de 1897 h a b í a 525 escuelas p ú b l i c a s a las 
que a s i s t í a n 21,773 a lumnos , dejando a 286,630 n i -
ñ o s de edad escolar fuera de la escuela.89 
A d e m á s , s e g ú n Co l l y Toste : 
«Hab ía Juntas Locales de I n s t r u c c i ó n Públi-
ca en cada pueblo; en la Capital un Ins t i tu to de 
2.* e n s e ñ a n z a con 14 profesores y cinco emplea-
dos subalternos; una Escuela Normal Superior 
de Maestros con doce profesores y dos emplea-
dos subalternos; una Escuela Normal Superior 
de Maestros con diez profesores.»90 
A ú n estas cifras no reve lan lo peor de la situa-
c ión . Las instalaciones y equipos d isponib les eran 
deficientes p o r su naturaleza. 
«El sistema de escuelas públ icas era anticua-
do, y p a r e c í a que se h a c í a n pocas mejoras. En 
88. L a responsabilidad por la deficiencia de las instalaciones 
educativas recaía tanto sobre los criollos como sobre los espa-
ñoles . Los naturales o bien ignoraban los proyectos de reforma 
propuestos por muchos gobernadores, como t a m b i é n por lideres 
locales como la Sociedad E c o n ó m i c a de Amigos del País , o bien 
no los ponían en ejecución. 
89. Estados Unidos, Departamento de Guerra, Oficina del Di -
rector del Censo de Puerto Rico, op. cit., pág . 72. Sin embargo: 
" E n la isla h a b í a 497 escuelas, a las que concurr ían 7,157 n iñas 
y 15,108 varones, que hacen un total de 22,265 alumnos". Cayetano 
Coll y Toste, op. cit., pág. 6. 
90. Cayetano Coll y Toste, op. cit., pág . 5. 
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la p r ác t i ca era decididamente inferior e insufi-
ciente. Se prestaba la mayor a tenc ión , natural-
mente, a las escuelas urbanas, y és tas eran ina-
decuadas en casi todos los aspectos. Se prestaba 
menor a tenc ión a las escuelas en los dis tr i tos 
rurales, donde las dificultades eran muy gran-
des. Algo se h a c í a por los n iños , pero muy poco 
por las n iña s . . . Las escuelas t e n í a n su asiento 
en cuartos alquilados, generalmente inapropia-
dos para t a l f i n . Sólo media docena de ellas 
ocupaban edificios públ icos . E l espacio, la luz, 
la vent i lac ión, los muebles, los enseres y mate-
riales educativos j a m á s eran adecuados, los al-
rededores no eran los convenientes y las condi-
ciones eran an t ih ig i én i cas .»" 
A d m i t i d o el a x i o m a de que u n pueblo educado 
es el fundamento de u n r é g i m e n d e m o c r á t i c o , l a 
g r a n masa de los p u e r t o r r i q u e ñ o s estaba do lo ro -
samente necesitada de ayuda. A ñ á d a s e a esto l a 
inev i t ab le i n t r o d u c c i ó n del s is tema p o l í t i c o y j u -
r í d i c o a n g l o s a j ó n , como t a m b i é n la t en t a t iva de 
i m p o n e r la lengua inglesa, c o n todas sus conse-
cuencias cu l tura les , y resu l ta u n p r o b l e m a m a -
y ú s c u l o que t e n í a que resolver e l Congreso. Y , h a y 
que repe t i r lo , ¿ s o b r e q u é base h a b í a de o b r a r e l 
Congreso? 
«La p r o p o r c i ó n de los habitantes de a q u í que 
saben leer y escribir español probablemente no 
pasa actualmente del 12 por ciento, y el n ú m e r o 
de naturales capaces de leer y escribir inglés 
probablemente no pasa de u n déc imo de uno 
po r c i e n t o . » " 
L a e c o n o m í a de la Is la no t r a í a a l iv io a lguno 
desde e l p u n t o de v i s ta de una t i e r r a cuyo po ten-
91. Carroll , op. cif., p á g . 32. 
92. Education in Porto Rico, pig. 3. 
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c ia i t o d a v í a n o se h a b í a explotado. E n esto tam-
b i é n e x i s t í a t i n a a n a l o g í a no tab le con la s i t u a c i ó n 
general l a t inoamer icana . A p a r t e del d a ñ o causado 
p o r el h u r a c á n del 8 de agosto de 1899,93 que desde 
una perspec t iva h i s t ó r i c a fue re la t ivamente pasa-
j e r o , los p rob lemas de la i s la b r o t a b a n esencial-
mente de l hecho de que h a b í a sido pasada po r a l to 
p o r la r e v o l u c i ó n i n d u s t r i a l y solamente ligera-
mente tocada p o r la r e v o l u c i ó n a g r í c o l a . I n d u s t r i a 
h a b í a poca o n inguna , quedando a la ag r i cu l tu ra 
la tarea de man tene r la e c o n o m í a p u e r t o r r i q u e ñ a . 
E l ca fé , el a z ú c a r y el tabaco f o r m a b a n la base de 
l a e c o n o m í a , en ese o rden . Todos los pel igros de 
u n s is tema de m o n o c u l t i v o estaban a l acecho. E l 
es tab lec imien to de una t a r i f a aduanera, u n cam-
b i o en el p rec io m u n d i a l , o u n desastre na tu ra l 
p o d í a n p r o v o c a r el resquebra jamien to y acaso el 
d e r r u m b e t o t a l de la es t ruc tura . 
« . . .Cada vez que las cosechas de café, azúcar 
y tabaco son destruidas por huracanes, que visi-
tan la isla tres o cuatro veces por siglo, o rinden 
escasos beneficios debido a los precios bajos, 
las masas corren el peligro de pasar hambre, 
llegando a u n estado de inanic ión, no inmediata-
mente, lo cual es d i f íc i lmente posible en una 
t ierra donde los frutos naturales son tan abun-
dantes, sino lentamente: la inanic ión que gra-
93. " L a zozobra reinante a u m e n t ó con el terrible huracán que 
barrió toda la isla el 8 de agosto de 1899, seguido por una lluvia 
torrencial y una gran marejada en la costa sur. E l resultado de 
este desastre í u e la pérdida de unas 3,000 vidas, la destrucción 
de centrales azucareras, casas, carreteras, puentes, y cosechas en 
pie. L a siembra principal de la isla es el café , y dos tercios 
de la cosecha de café del año fueron destruidos. Más de 100,000 
personas quedaron absolutamente desamparadas, sin hogar ni ali-
mento ni medios de obtenerlos, y al mismo tiempo los medios 
de comunicac ión quedaron destruidos, de modo que era muy di-
fícil el acceso a los desamparados". Annual Reports of the War 
Department for Fiscal Year ended June 30, 1899, parte I , pág. 17. 
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dualmente consume las fuerzas, debilita la vo-
luntad, y prepara el camino para las enferme-
dades.» '4 
E l a z ú c a r , que p r o n t o h a b í a de ser la cosecha, 
fue cu l t ivado b a j o una e c o n o m í a esclavista hasta 
1873 (fecha de l a e m a n c i p a c i ó n ) . A fines de siglo, 
e l c u l t i v o de l a z ú c a r e x h i b í a dos deficiencias no-
to r i a s : una f a l t a de capi ta l d i spon ib le , y e l uso de 
m é t o d o s de p r o d u c c i ó n a n a c r ó n i c o s . Pero e l he-
cho m á s i m p o r t a n t e era que Pue r to Rico t e n í a que 
i m p o r t a r sus a l imentos b á s i c o s , p o r cuan to l a tie-
r r a cu l t ivab le se reservaba p a r a las cosechas co-
merciales . Es to era una s i t u a c i ó n explosiva en la 
is la , en lo tocante a la a g r i c u l t u r a , p r o n t a a esta-
l l a r cuando se encendiese a causa de a lguno de los 
pe l igros mencionados . E l p r o b l e m a no era fac i l i -
t ado por las condic iones prevalecientes en m a t e r i a 
de t r anspor te y comunicac iones . 
«Puer to Rico tiene un sistema postal y tele-
gráfico barato y bastante eficiente, ambos bajo 
la d i rección del gobierno; pero sus carreteras, 
con pocas excepciones, eran malas, y sus ferro-
carriles incompletos y no del todo satisfacto-
rios.» 95 
«En la m a y o r í a de los puertos, las instalacio-
nes para el embarque y desembarque de mercan-
c ías son de c a r á c t e r p r i m i t i v o . No hay muelle 
n i aun para barcos p e q u e ñ o s . Los pasajeros tie-
nen que vadear, o ser cargados sobre los hom-
bros por los barqueros.»96 
Bas ta desc r ib i r estos p rob lemas s o c i o - e c o n ó m i -
cos pa ra m o s t r a r sus dimensiones . E r a enteramen-
94. Carroll , op. cif., pág. 43. 
95. Ibid. , pág. 38. 
96. Jbid., pág. 41. 
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t e evidente que po r el T r a t a d o de P a r í s , Estados 
U n i d o s h a b í a a d q u i r i d o c o n Puer to R i c o una colo-
n i a cuyo v a l o r (s i t e n í a a lguno) para la m e t r ó p o l i 
s u r g i r í a en p r o p o r c i ó n d i r e c t a al t i e m p o , esfuer-
zos y d ine ro inve r t idos . Pero a ú n m á s s ign i f i ca t ivo 
e r a el m a r c o de referencia den t ro del cua l el Con-
greso h a b í a de obrar , no i m p o r t a el hecho de que 
reaccionase o respondiese o no al m i s m o . 
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C A P I T U L O I I I 
LOS E S T A D O S U N I D O S : LOS A N T E C E D E N T E S 
D E L A P O L I T I C A C O L O N I A L 
Cuando se r e u n i ó el Congreso en su 56.* s e s i ó n , 
e l 4 de d i c i e m b r e de 1899, era evidente que el fu-
t u r o de los t e r r i t o r i o s no adyacentes s e r í a asunto 
de la m a y o r c o n s i d e r a c i ó n . E l m a n t e n i m i e n t o de 
u n r é g i m e n m i l i t a r o « p r e s i d e n c i a l » d u r a n t e largo 
t i e m p o en las F i l ip inas , H a w a i i y Puer to Rico no 
r e s i s t i r í a los esfuerzos que pud ie ran hacerse para 
establecer gobiernos c iv i les . La c o n d i c i ó n de Cuba 
t o d a v í a presentaba p rob lemas sin resolver . Hasta 
Alaska, la m á s reciente de las adquis ic iones no 
adyacentes, rec lamaba a t e n c i ó n . 1 
La r a m a e jecut iva p o d í a invest igar , p lan i f icar , 
i n f o r m a r y sugerir , y a s í l o hizo, pe ro dos facto-
res aseguraban la s u p r e m a c í a legis la t iva. E l presi-
dente M c K i n l e y se i nc l i naba , p a r t i c u l a r m e n t e en 
é p o c a pre-electoral , a e jercer la d i r e c c i ó n p o l í t i c a 
median te avenencias. A d e m á s , la leg is la tura ya 
1. No atendida por el Congreso durante las primeras décadas 
del dominio americano, a Alaska se la había dejado, por la ley 
del 17 de mayo de 1884, bajo el indefinido r é g i m e n de "Distrito". 
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gozaba del d o m i n i o de la d e t e r m i n a c i ó n de nor-
mas, que t o d a v í a no pensaba ceder a l e jecu t ivo . 
As í , pues, fue e l Congreso e l que a s u m i ó las o b l i -
gaciones y a p r o v e c h ó las opo r tun idades d e l mo-
m e n t o . 
E l Congreso vac i laba en ap l i ca r la exper iencia 
de l pasado, que se fundamentaba sobre los p r i n c i -
p ios de la Ordenanza del Noroes te , a la t a r ea de 
gobernar t i e r ras « e x t r a n j e r a s » . Para u n sector del 
P a r t i d o Repub l i cano era ev idente que d e b í a n ha-
cerse modi f icac iones e innovaciones . Por desagra-
dables que fue r an para la t r a d i c i ó n nor teamer ica -
na, los p r i n c i p i o s rectores de l co lon ia l i smo t e n í a n 
que ser establecidos. Dadas las c i rcuns tanc ias , le 
t o c ó a Puerto R i c o la dudosa d i s t i n c i ó n de con-
ve r t i r s e en el c o n e j i l l o de I n d i a s leg is la t ivo . 
U n a n á l i s i s de c ó m o a c o n t e c i ó esto, puede rea-
l izarse del m e j o r m o d o descubr iendo las fuerzas 
y factores que o b r a r o n en la f o r m u l a c i ó n de l a po-
l í t i c a co lon ia l amer icana . Pero e l lo no puede ha-
cerse s in antes haber s e ñ a l a d o las disposiciones de 
l a Ley Foraker , c o m o t a m b i é n sus v í n c u l o s c o n el 
pasado. Estos ú l t i m o s abarcan los precedentes le-
gis lat ivos y cons t i tuc ionales , y las bases y a esta-
blecidas po r e l gobierno m i l i t a r en Puer to R ico . 
I . Las disposiciones de la Ley Forake r 
Como la ley Forake r s e r á t r a t ada p o r temas 
m á s b i en que c r o n o l ó g i c a m e n t e , conviene esbozar 
su h i s to r i a legis la t iva . A c t u a n d o a p a r t i r de las 
recomendaciones incorporadas en el mensa je del 
pres idente M c K i n l e y al Congreso (5 de d i c i e m b r e 
de 1899), los l í d e r e s republ icanos r a d i c a r o n med i -
das en ambas c á m a r a s del Congreso. E l 9 de enero 
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de 1900, Joseph B . Foraker,2 pres idente republ ica-
no del C o m i t é de l Senado p a r a las Is las de l Pac í -
f i c o y Puer to R ico , r a d i c ó u n proyec to de ley de 
Gobie rno C i v i l . E l 19 de enero Sereno Payne, pre-
sidente r epub l i cano del C o m i t é de Medios y A r b i -
t r i o s de la C á m a r a de Representantes, p r e s e n t ó 
e l H . R. 6883, que d i s p o n í a el l i b r e comerc io en-
t r e los Estados Unidos y Pue r to Rico. 
E l 8 de f eb re ro e l C o m i t é de Medios y A r b i -
t r i o s d e v o l v i ó , en s u s t i t u c i ó n de l p royec to de ley 
o r i g i n a l , e l H . R . 8245, que apl icaba el ve in t i c inco 
p o r ciento de l o es t ipulado en la t a r i f a Ding ley a l 
comerc io en t re los Estados Unidos y Pue r to Rico. 
E l nuevo p royec to de ley fue d i scu t ido en la Cá-
m a r a de Representantes desde el 19 de enero has-
ta el 28 de febrero . M o d i f i c a d o pa ra r e d u c i r las 
tasas al qu ince po r c iento de las que f i j aba la Ta-
r i f a Dingley, fue aprobado e l 28 de febrero p o r 172 
votos con t ra 160. E n el Senado, el H . R . 8245 fue 
enmendado sup r imiendo t o d o lo que s e g u í a a l a 
c l á u s u l a de p r o m u l g a c i ó n y s u b s t i t u y é n d o l o po r 
e l proyecto de gobierno c i v i l de Foraker , con una 
d i s p o s i c i ó n que e s t a b l e c e r í a una t a r i f a de l quince 
p o r ciento. L a med ida fue d i scu t ida y enmendada 
en t re el 1.° de marzo y el 3 de a b r i l , a p r o b á n d o s e 
2. Importante y discutida figura en los asuntos de Ohio y de 
la nación a fines de siglo, Joseph Benson Foraker (1846-1917) había 
recorrido el e sca la fón pol í t ico. Veterano de la Guerra Civil y 
abogado, había sido elegido Juez de la Corte Superior de Cincinati 
(1879-1882), cuatro veces fue candidato republicano a la goberna-
c ión de Ohio (triunfando dos veces: en 1885 y 1887); también fue 
senador de los Estados Unidos dos veces (1897-1909), y aspiró a 
la presidencia. Hombre muy capaz y orador elocuente, su carre-
r a se caracterizó por una casi constante lucha po l í t i ca . Durante 
dos décadas en tab ló una amarga pugna con las fuerzas de Han-
na y McKinley por el control de Ohio, a la que s iguió una vio-
lenta y abierta lucha con Theodore Roosevelt. Sus ú l t i m o s años 
de vida públ ica fueron marcados por una vana tentativa de dete-
ner la corriente progresista, culminando con su retiro del Senado 
en una atmósfera de escándalo . 
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4 — LEY FORAKER 
p o r 40 votos c o n t r a 31. Devue l t a a la C á m a r a de 
Representantes e l 4 de a b r i l , se la e v a c u ó de l Co-
m i t é el 10 de a b r i l , siendo deba t ida y ap robada el 
11 de a b r i l p o r 161 votos c o n t r a 153. L a Ley Fo-
r a k e r fue re f rendada p o r e l Presidente M c K i n l e y 
e l 12 de a b r i l de 1900. 
E l resu l tado fue « U n a ley pa ra proveer , tempo-
ra lmen te , de rentas y u n gob ie rno c i v i l a l a Is la 
de Puer to R ico , y para o t ros fines»,3 c o m ú n m e n t e 
conocida c o m o «Ley F o r a k e r » . H a b í a de estable-
cerse u n gob i e rno c i v i l , pe ro no como p a r a satis-
facer n i las ardientes esperanzas de los p u e r t o r r i -
q u e ñ o s n i el p ruden te e s p í r i t u conservador de algu-
nos « c o n t i n e n t a l e s » . 
L a Ley O r g á n i c a le c o n c e d i ó a Puer to R i c o go-
b i e rno p r o p i o , pe ro moderado po r los poderes que 
Estados Unidos se reservaba para asegurar l a « a p r o -
p i a d a » y « n e c e s a r i a » tu te la . A los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
se los hizo « C i u d a d a n o s de Puer to R ico , y como 
tales con derecho a la p r o t e c c i ó n de los Estados 
Unidos.»4 Las leyes es ta tutar ias de los Es tados Uni -
dos que no fuesen « i n a p l i c a b l e s l o c a l m e n t e » , con 
la i m p o r t a n t e e x c e p c i ó n de las leyes de rentas i n -
3. United States Statutes at Large. 77-86 (1900). 
4. "Sec. 7. — Que todos los habitantes que cont inúan resi-
diendo allí, que eran subditos de España en el u n d é c i m o día de 
abri l de mil ochocientos noventa y nueve, y se establecieron en 
Puerto Rico, y sus hijos nacidos subsecuentemente, serán consi-
derados y tenidos como ciudadanos de Puerto Rico, y como tales 
con derecho a la protecc ión de los Estados Unidos, excepto aqué-
llos que hayan optado por mantener su lealtad a la Corona de 
E s p a ñ a en o antes del undéc imo día de abril de mi l novecientos 
de acuerdo con las disposiciones de) tratado de paz concertado 
entre los Estados Unidos y España el undéc imo día de abril de 
mi l ochocientos noventa y nueve; y ellos, junto con los ciudadanos 
de [os Estados Unidos que residan en Puerto Rico, const i tuirán 
un cuerpo pol í t i co bajo el nombre de E l Pueblo de Puerto Rico, 
con los poderes gubernamentales que aquí a cont inuac ión se le 
confieren, y con poder para demandar y ser demandado coma 
tal". Ibid. , 79. 
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ternas, e r an extendidas a la Isla.5 S i n embargo, 
a todos los func ionar ios autor izados p o r la Ley 
Foraker se les ex ig ía p res ta r j u r a m e n t o de lea l tad 
a la C o n s t i t u c i ó n de los Estados Unidos y a las 
leyes de Pue r to Rico.6 
Las leyes y ordenanzas de Puer to R i c o vigentes 
en ese m o m e n t o pe rmanec ie ron en v igo r , con las 
correcciones o al teraciones impuestas p o r la Ley 
Foraker o p o r las ó r d e n e s y decretos militares.7 
A u n Comis ionado Residente ante los Estados U n i -
dos, elegido p o r los p u e r t o r r i q u e ñ o s p o r u n t é r m i -
no de dos a ñ o s , le c o r r e s p o n d í a r econoc imien to 
o f ic ia l c o m o t a l p o r pa r t e de todos los « D e p a r t a -
m e n t o s » . 8 E l je fe de l o e jecu t ivo de l a is la h a b r í a 
de ser u n gobernador designado p o r u n t é r m i n o 
de cua t ro a ñ o s p o r e l Presidente, p r e v i o asesora-
m i e n t o y consen t imien to de l Senado. L a l is ta de 
sus poderes era, en t é r m i n o s generales, a n á l o g a 
a los asignados a l e jecu t ivo de u n estado o t e r r i to -
r i o . T e n í a e l derecho de conceder perdones y sus-
pender sentencias ( l i m i t a d o a aplazamientos en el 
caso de infracciones de las leyes de los Estados 
Unidos ) ; de vetar t oda ley aprobada p o r las Cá-
maras; o t o r g a r rango a los oficiales a quienes t e n í a 
a u t o r i d a d p a r a n o m b r a r ; de ser el comandante en 
jefe de l a m i l i c i a ; y de poner en e j e c u c i ó n f i e l -
mente las leyes. Su responsab i l idad ante Washing-
t o n se subrayaba con l a exigencia de que el Go-
5. "Sec. 14. — Que las leyes estatutarias de los Estados Uni-
dos que no sean inaplicables localmente, salvo cuando aquí a 
continuación se disponga lo contrario, tendrán la misma tuerza 
y efecto en Puerto Rico que en los Estados Unidos, excepto las 
leyes de impuestos internos, que en vista de las disposiciones de 
la sección 3, no tendrán fuerza ni efecto en Puerto Rico". Ibid. , 80. 
6. Secc ión 16, Ibid. , 81. 
7. Secc ión 8, Ib id . , 79. 
8. E l Comisionado Residente tenía que ser ciudadano de Puer-
to Rico, tener por lo menos treinta años de edad, y ser capaz de 
leer y escribir en inglés . S e c c i ó n 39, Ibid. , 86. 
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be rnador , p o r i n t e r m e d i o d e l Sec re t a r i o de Esta-
d o , hiciese u n i n f o r m e a n u a l a l Presidente.9 
T o d o e l p o d e r l eg i s l a t ivo l o c a l r e c a í a e n u n a 
l eg i s l a tu r a b i c a m e r a l c o m p u e s t a de u n Consejo 
E j e c u t i v o y u n a C á m a r a de Delegados. E l p r i m e r o 
se c o m p o n í a d e l Secre ta r io , e l P r o c u r a d o r Gene-
r a l , e l Teso re ro , e l A u d i t o r , e l C o m i s i o n a d o de l o 
I n t e r i o r , e l C o m i s i o n a d o de I n s t r u c c i ó n , y c inco 
personas m á s de « b u e n a r e p u t a c i ó n » , q u e s e r í a n 
n o m b r a d a s p o r e l Pres idente c o n el conse jo y con-
s e n t i m i e n t o d e l Senado. P o r l o menos c i n c o m i e m -
b r o s del Conse jo E j e c u t i v o t e n í a n que ser h a b i t a n -
tes na t ivos de P u e r t o Rico.10 E n a d i c i ó n a s u f u n -
c i ó n l eg i s la t iva , a l Consejo E j e c u t i v o se l e o tor -
g a r o n deberes e jecut ivos y a d m i n i s t r a t i v o s , p a r t i -
c u l a r m e n t e a los seis m i e m b r o s exofficio.11 L a 
C á m a r a de Delegados, de t r e i n t a y c i n c o m i e m -
b r o s , la e l e g í a n cada dos a ñ o s los vo tan te s c a l i f i -
cados, s iendo elegidos c i n c o delegados e n cada 
u n o de los siete d i s t r i t o s en que estaba d i v i d i d a 
l a Isla.12 T o d o delegado t e n í a que tener p o r l o me-
nos v e i n t i c i n c o a ñ o s de edad y ser capaz de leer y 
e s c r i b i r en i n g l é s o e s p a ñ o l , o poseer u n a p rop i e -
d a d que paga ra i m p u e s t o s e n Pue r to Rico.13 Las 
sesiones de l a C á m a r a de Delegados e s t aban l i m i -
tadas a sesenta d í a s p o r a ñ o , a menos q u e e l Go-
b e r n a d o r l a convoca ra a s e s i ó n especial.14 L o s p r o -
yec tos de l ey p o d í a n o r i g i n a r s e en c u a l q u i e r cá -
m a r a , pe ro r e q u e r í a n u n a abso lu ta m a y o r í a de 
cada c á m a r a p a r a que fuesen ap robados . E l veto 
d e l G o b e r n a d o r p o d í a ser a n u l a d o p o r las dos 
9. Secc ión 17, I b i d . , 81. 
10. Secc ión 18, I b i d . 
11. Secciones 19-26, Ib id . , 81-82. 
12. Secciones 27-28, Ibid. , 82. 
13. S e c c i ó n 30, Ib id . , 83. 
14. Secc ión 29, I b i d . 
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terceras pa r t e s de los v o t o s de a m b a s c á m a r a s , 
salvo en e l caso, c l a r o e s t á , de l ve to de b o l s i l l o . 
S i n e m b a r g o , todas las leyes ap robadas p o r l a 
Asamblea Leg i s l a t i va t e n í a n que c o m u n i c a r s e a l 
Congreso, el cua l se rese rvaba e l de recho de anu-
larlas.15 Todas las concesiones de f r a n q u i c i a debe-
r í a hacer las e l Consejo E j e c u t i v o c o n la a p r o b a c i ó n 
de l G o b e r n a d o r , y q u e d a b a n sujetas a l derecho d e l 
Congreso de anu la r l as o modificarlas.16 
E l p o d e r j u d i c i a l se i n v e s t í a en e l exis tente sis-
t ema de t r i b u n a l e s , d i s p o n i é n d o s e q u e los magis-
t r ados y e l a lguac i l d e l T r i b u n a l S u p r e m o h a b í a n 
de ser n o m b r a d o s p o r e l Pres idente c o n e l consen-
t i m i e n t o d e l Senado, y los jueces d e l T r i b u n a l de 
D i s t r i t o h a b í a de ser n o m b r a d o s p o r el G o b e r n a d o r 
con el c o n s e n t i m i e n t o d e l Consejo E j e c u t i v o . A l a 
Asamblea Leg i s l a t i va se le c o n c e d i e r o n a m p l i o s 
poderes p a r a f i j a r e l n ú m e r o , la j u r i s d i c c i ó n , e l 
p r o c e d i m i e n t o , la o r g a n i z a c i ó n y los n o m b r a m i e n -
tos de t o d o s los d e m á s tribunales.17 U n T r i b u n a l 
de D i s t r i t o Federa l p a r a el « D i s t r i t o de Pue r to 
R i c o » fue es tablec ido c o n j u r i s d i c c i ó n equ iva len te 
a la de los T r i b u n a l e s de D i s t r i t o y de C i r c u i t o de 
los Es tados U n i d o s . E l Juez de D i s t r i t o , e l F i s ca l 
y el A l g u a c i l h a b í a n de ser n o m b r a d o s p o r e l Pre-
sidente c o n e l c o n s e n t i m i e n t o de l Senado p o r u n 
t é r m i n o de c u a t r o años.18 Las apelac iones p o d í a n 
l levarse d i r e c t a m e n t e d e l T r i b u n a l de D i s t r i t o Fe-
de ra l y d e l T r i b u n a l S u p r e m o de P u e r t o R ico a l 
T r i b u n a l S u p r e m o de los Es tados Unidos.19 
L a j u s t i f i c a c i ó n de l a L e y F o r a k e r , desde e l 
p u n t o de v i s t a de los precedentes co lon ia les , r a d i -
15. S e c c i ó n 31, Ib id . 
16. S e c c i ó n 32, Ibid. , 84. 
17. S e c c i ó n 33, Ib id . 
18. S e c c i ó n 34, Ib id . , 84-85. 
19. S e c c i ó n 35, Ib id . , 85. 
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caba en la s e c c i ó n que e s t imu laba la i m p o s i c i ó n 
d e l qu ince p o r c ien to de l a T a r i f a Ding ley sobre 
t o d a m e r c a n c í a que entrase a los Estados Unidos 
procedente de Puer to R ico y viceversa. L a t a r i f a 
c a d u c a r í a cuando la Asamblea Legis la t iva de Puer-
t o R ico creara u n sistema de impues tos locales 
adecuados pa ra hacer frente a las necesidades del 
gob ie rno . De n i n g ú n m o d o h a b r í a de r eg i r pasado 
e l 1.° de marzo de 1902.20 Todas las con t r ibuc iones 
perc ib idas se a s e g u r a r í a n en u n fondo separado 
p a r a e l uso y benef ic io de Pue r to Rico.21 
20. "Sec. 3. — Que a partir de la fecha de la adopc ión de esta 
Ley, toda mercancía que entre en los Estados Unidos, procedente 
de Puerto Rico; y entre en Puerto Rico, procedente de los Es -
tados Unidos, será admitida en los respectivos puertos de entra-
da, al pagarse un quince por ciento de los derechos arancelarios 
que devengan sus similares procedentes de países extranjeros... 
y tan pronto como la Asamblea Legislativa de Puerto Rico decrete 
y ponga en práct ica un sistema de tr ibutac ión local que llene las 
necesidades del Gobierno de Puerto Rico, establecido por esta 
Ley, y por medio de un acuerdo votado al efecto dé aviso de 
ello al Presidente é s t e lo anunciará por medio de una proclama; 
y de allí en adelante cesarán de cobrarse los derechos de aduanas 
sobre mercancías y art ículos que entren en Puerto Rico proceden-
tes de los Estados Unidos, o que entren en los Estados Unidos 
procedentes de Puerto Rico; y a partir de esa fecha todas las 
dichas mercancías y art ículos entrarán libres de derechos en los 
diferentes puertos de entrada, y en n ingún caso podrá cobrarse 
derecho alguno de aduana, después del primer día de marzo de mil 
novecientos dos, sobre mercancías y art ículos que entren en 
Puerto Rico procedentes de los Estados Unidos y viceversa". 
31 United Slates Statutes at Large 77-78 (1900). 
21. "Sec. 4. — Que los derechos y contribuciones cobrados en 
Puerto Rico de acuerdo con esta Ley, menos el costo de cobrar 
los mismos, y el montante bruto de todo lo recaudado por dere-
chos y contribuciones en los Estados Unidos sobre mercanc ías 
procedentes de Puerto Rico, no ingresarán en el fondo general de 
la Tesorería, sino que se retendrán como un fondo separado y 
se pondrán a la d i spos i c ión del Presidente para uso del Gobierno 
de Puerto Rico, creado por esta Ley, cuando todos los fondos 
hasta entonces cobrados bajo estas disposiciones y que no se 
hayan gastado, serán transferidos a la Tesorería Local de Puerto 
Rico. . . y desde entonces todo lo recaudado por derechos y con-
tribuciones en Puerto Rico con arreglo a lo dispuesto en esta 
Ley, entrará en el Tesoro de Puerto Rico, destinado al Gobierno 
de ia Is la y para ser invertido en provecho de la misma, en vez 
de ingresar en el Tesoro de los Estados Unidos". Ibid. , 78. 
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La con t rove r s i a sobre l a p r o m u l g a c i ó n de la 
L e y Forake r resu l ta s ign i f i ca t iva s ó l o cuando se 
co loca en la cor r i en te de la t r a d i c i ó n t e r r i t o r i a l 
no r t eamer i cana . Las disposiciones sobre los i n -
gresos, c o m o t a m b i é n el con ten ido general de toda 
l a Ley O r g á n i c a , adqu ie ren sent ido cuando se les 
c o m p a r a d e n t r o del m a r c o de la p r á c t i c a y la teo-
r í a establecidas para el 56.° Congreso p o r los Con-
gresos an ter iores , el T r i b u n a l Sup remo , y el Go-
b i e r n o M i l i t a r de Puer to R ico . 
I I . E l T r i b u n a l S u p r e m o y la p r á c t i c a t e r r i t o r i a l 
antes de 1900 
E l pape l d e s e m p e ñ a d o p o r el Congreso a l le-
g i s l a r pa ra Puer to R ico n o puede mos t r a r se cabal-
m e n t e s in examinar l a p o s i c i ó n adop tada po r el 
T r i b u n a l S u p r e m o sobre los p rob lemas cons t i tu-
cionales que se p lanteaban. Dada la t r a d i c i ó n cons-
t i t u c i o n a l i s t a nor teamer icana , y a s i m i s m o la i n c l i -
n a c i ó n a r eves t i r de apar ienc ia cons t i t uc iona l toda 
c u e s t i ó n f u n d a m e n t a l , no es de so rp render que la 
p o l í t i c a t e r r i t o r i a l fuese somet ida a r e v i s i ó n po r el 
T r i b u n a l S u p r e m o . L a c u e s t i ó n , desde su comien-
zo , se d i s c u t i ó en t é r m i n o s de lo que era cons t i tu-
c iona lmen te pe rmi s ib l e . Antes de 1900 e l T r i b u n a l 
S u p r e m o h a b í a cons iderado aspectos de l p r o b l e m a 
e n general. Pero sus respuestas f ragmentar ias eran 
insuf ic ien tes pa ra reso lver las dudas creadas po r 
l a a d q u i s i c i ó n de u n i m p e r i o insu lar . 
Los p rob l emas cons t i tuc iona les que se le pre-
sen ta ron a l T r i b u n a l S u p r e m o d e r i v a r o n de la po-
l í t i c a t e r r i t o r i a l e laborada p o r el Congreso duran te 
e l p r i m e r s ig lo de e x p a n s i ó n nor teamer icana . La 
p i e d r a de t o q u e de esta p o l í t i c a fue l a Ordenanza 
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de l Noroeste de 1787, s e g ú n enmendada en 1789.22 
E n esta t e m p r a n a é p o c a e l Congreso e s t a b l e c i ó 
la n o c i ó n de que los t e r r i t o r i o s e ran estados infan-
t i les , que s e r í a n admi t i dos en l a U n i ó n t a n p r o n t o 
c o m o las c i rcuns tancias l o j u s t i f i c a r a n . Es te su-
puesto se c o n v i r t i ó en la base sobre l a c u a l los 
Congresos subsiguientes l eg i s l a ron para los t e r r i -
t o r i o s . D e n t r o de este m a r c o de referencia e l Con-
greso genera lmente c o n c e d í a a u t o n o m í a l o c a l , ga-
r a n t í a s de derechos fundamentales y e l derecho 
de elegir u n delegado s in v o t o a l Congreso. Apare-
c i e r o n var iaciones debidas a l a di ferente na tura-
leza de algunos de los t e r r i t o r i o s , pero e l p a t r ó n 
c o n t i n u ó esencialmente i d é n t i c o . 
Este enfoque l i b e r a l hacia las regiones depen-
dientes estaba c i r cunsc r i t o p o r el r econoc imien to 
de que el c o n t r o l y la responsabi l idad r e c a í a n , en 
ú l t i m a instancia , en el Congreso. La s u p r e m a c í a 
legis la t iva a su vez i m p l i c a b a —aunque en n ingu-
na par te el lo se de f i n í a e x p l í c i t a m e n t e — que el 
pode r del Congreso en m a t e r i a t e r r i t o r i a l e ra rela-
t ivamente i l i m i t a d o . Una p r e t e n s i ó n de esta na-
turaleza en a l g ú n m o m e n t o t e n d r í a que ser resuel-
t a p o r el T r i b u n a l Supremo. As í fue que e l T r i b u -
n a l Supremo, den t ro de u n p e r í o d o de a ñ o s , se 
v i o enfrentado con tres cuestiones fundamenta-
les: el poder de a d q u i r i r t e r r i t o r i o s , el p o d e r de 
gobernar los y las res t r icciones que pudiesen exis-
22. Una recopi lac ión de todos a Leyes Orgánicas para los 
territorios, desde la Ordenanza del Noroeste de 1787 hasta la Ley 
del 2 de mayo de 1890 para el territorio de Oklahoma, puede en-
contrarse en el Senado de los Estados Unidos: Organic Acts for 
the Territories of the United States with Notes Thereon, Com-
piled from Statutes at Large of the United States; v é a n s e también 
Appendixes Comprising Other Matters Relating to the Government 
of the Territories, 56.» Congreso, 1.» S e s i ó n , S. Doc. 148 (Wash-
ington, Oficina de Imprenta del Gobierno, 1900); citadas de aquí 
en adelante como Organic Acts. 
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t i r , si a lgunas, sobre e l pode r de gobernar t e r r i t o -
r i o s . Para 1900 el T r i b u n a l h a b í a resue l to las dos 
p r i m e r a s cuestiones. L a te rcera h a b r í a de esperar 
hasta las decisiones que se a d o p t a r o n en los Casos 
Insu la res . 
E l pode r de a d q u i r i r t e r r i t o r i o s p r o m o v i ó las 
menores cont rovers ias . A pesar de la v a c i l a c i ó n de 
Jefferson en la C o m p r a de Luisiana,23 t emprana-
m e n t e q u e d ó establecido, s in lugar a dudas, que 
e l poder e x i s t í a . E l Pres idente del T r i b u n a l Supre-
m o , M a r s h a l l , el nac iona l i s t a que cons tan temente 
hab laba en t é r m i n o s d e l « I m p e r i o A m e r i c a n o » , 
a b r i ó e l c a m i n o con e l caso A m e r i c a n In su rance 
C o m p a n y v . Canter. S o s t e n í a que era u n poder i m -
p l í c i t o que resul taba o de l poder de hacer la gue-
r r a o de l p o d e r de conce r t a r tratados.24 C o m o t a l , 
esta i n t e r p r e t a c i ó n se s o m e t i ó a la p r u e b a del t i em-
p o s in ataques desmedidos. 
U n s ó l o juez p l a n t e ó a lguna reserva. E l presi-
dente de l T r i b u n a l S u p r e m o , Taney, cuando se en-
f r e n t ó a u n p r o b l e m a que ya an t i c ipaba e l caso 
de Lima. v. B i d w e l l , i n t r o d u j o una m o d i f i c a c i ó n . 
E n el caso F l e m i n g et a l . v . Page,25 el pago de los 
derechos de aduana d e p e n d í a de si T a m p i c o , en 
M é x i c o , cesaba o no de ser t e r r i t o r i o ex t r an je ro 
c o n f o r m e a l sent ido de la Ley de Ta r i f a s de 1846, 
p o r haber s ido d icha c i u d a d ocupada, gobernada 
y guarnec ida p o r t ropas nor teamer icanas . A l sos-
t ene r que no , el juez Taney a d m i t í a las dos fuen-
tes de pode r reconocidas p o r el j uez M a r s h a l l , 
23. Véase Everett S. Brown, The Constitutional History of the 
iMuisiana Purchase 1S03-1S12 (Berkeley: University of California 
Press , 1920), c a p í t u l o I I . 
24. " L a c o n s t i t u c i ó n confiere absolutamente al gobierno de la 
U n i ó n los poderes de adquirir territorios, ya sea por conquista o 
p o r tratados". 1 Peters 511, 542 (1828). 
25. 9 Howard 603 (1850). 
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q u e eran l a conqu i s t a y e l t r a t ado . S i n embargo, 
e x p l í c i t a m e n t e negaba a l Presidente t o d o poder 
de extender el t e r r i t o r i o de los Estados U n i d o s en 
v i r t u d de u n a d e c l a r a c i ó n de guerra.26 E l p r o p ó -
s i to de las guerras que e m p r e n d i e r a n los Estados 
U n i d o s no era l a conquis ta n i la a d q u i s i c i ó n de 
t e r r i t o r i o s . E l j uez pres idente Taney s e ñ a l ó deci-
d idamen te a l Congreso como fuente del p o d e r para 
a d q u i r i r t e r r i t o r i o s por m e d i o de t ra tados o de 
a c c i ó n legis la t iva . 
Siete a ñ o s m á s tarde, en e l Caso D r e d Scott , 
Taney a b a n d o n ó l a p o s i c i ó n de l juez pres idente 
M a r s h a l l . P r e f i r i ó entonces ampararse en u n a sec-
c i ó n comple t amen te d i ferente de la C o n s t i t u c i ó n . 
I n s i s t i ó en que e l poder de a d q u i r i r nuevos t e r r i -
t o r i o s fo rmaba pa r t e necesariamente del pode r de 
a d m i t i r nuevos estados en l a U n i ó n y d e d u c í a s e 
de éste.27 T a l c a m b i o de p o s i c i ó n ev identemente le 
resul taba ventajoso, por cuan to a s í el p o d e r en 
c u e s t i ó n p e r d í a su fundamen to nac iona l i s ta y se 
ar ra igaba en u n a fuente m á s compa t ib l e c o n los 
derechos de los estados. Debemos s e ñ a l a r , de paso, 
que esta c o n c e p c i ó n de la fuente del pode r de ad-
q u i r i r t e r r i t o r i o s no fue una idea o r i g i n a l d e l juez 
pres idente Taney. E l juez Johnson, en su o p i n i ó n 
c o m o juez de l t r i b u n a l de c i r c u i t o sobre e l Caso 
Canter , fundaba e l poder de a d q u i r i r t e r r i t o r i o s ya 
sea sobre el pode r de hacer t ra tados o el de admi -
26. "Los Estados Unidos, es verdad, puedan extender sus 
fronteras por conquista o por tratado, y pueden exigir ¡a ces ión 
de territorios como condic ión de paz, a fin de indemnizar a sus 
ciudadanos por los perjuicios que hayan sufrido, o para compen-
sar al gobierno sus gastos de guerra. Pero esto puede hacerse 
solamente mediante el poder de firmar tratados o por autoridad 
legislativa, y no forma parte del poder conferido al Presidente 
por la declaración de guerra". Ibid. , 614-615. 
27. Dred Scott v. Sanford, 19 Howard 393, 446-448 (1857). 
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t i r nuevos estados en l a Unión.28 Como l a o p i n i ó n 
del juez pres idente Taney en el caso D r e d Scot t 
t ra taba exhaus t ivamente e l Caso A m e r i c a n Insur -
ance Company v. Canter, con la no ta ad ic iona l que 
inco rpo raba la o p i n i ó n d e l juez Johnson ya men-
cionada, se debe suponer que estaba f ami l i a r i z ado 
con el la. Pero n i a ú n e l j u e z pres idente Taney ne-
gaba la exis tencia de l p o d e r de a d q u i r i r t e r r i t o r i o s . 
Le preocupaba su o r i gen debido a que p o d r í a es-
ta r v i n c u l a d o con el p r o b l e m a m á s general del 
poder de gobernar t e r r i t o r i o s . E l juez Gray a ñ a d i ó 
u n toque f i n a l meno r a esta j u r i s p r u d e n c i a en e l 
caso Jones v. Un i t ed States ind icando el « d e s c u -
b r i m i e n t o » como o t r a fuen te de este poder.29 
E l pode r de gobernar t e r r i t o r i o s , en cambio , no 
tuvo una h i s t o r i a t a n apacible. Nuevamente e l 
acuerdo en cuanto a l a existencia de d i cho poder 
no i m p i d i ó prolongadas discusiones acerca de la 
procedencia de l m i s m o . Donde no estuviesen p lan-
teados p rob lemas p o l í t i c o s c o n t e m p o r á n e o s , ese 
poder fue aceptado s in excesivos debates sobre su 
fuente o fuentes. De a h í la d e c l a r a c i ó n e jempla r 
hecha p o r e l pres idente de l T r i b u n a l Supremo, 
Marsha l l , que t o d a v í a h o y conserva su vigencia : 
« M i e n t r a s tanto F lor ida con t i núa siendo un 
ter r i tor io de los Estados Unidos; gobernado en 
v i r tud de esa c l áusu la en la cons t i t uc ión que 
autoriza al Congreso a «es tab lecer todas las re-
glas y reglamentos necesarios relativos al terr i-
28. "Por lo tanto, el derecho de adquirir territorios es ente-
ramente dependiente del poder de hacer tratados, y tal vez del 
poder de admitir nuevos estados en la Unión. . ." L a opinión del 
juez Johnson aparece como nota del informante en .1 Peters 514-
523A. E l texto aparece en 1 Peters 518-519. 
29. "Por la ley de las naciones, reconocida por todos los 
estados civilizados, el dominio de un nuevo territorio puede ad-
quirirse por descubrimiento y ocupac ión , así como por ces ión 
o conquista..." 137 U.S . 202, (1890). 
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to r io u ot ra propiedad que pertenezca a los Es-
tados Unidos.» 
«Tal vez el poder de gobernar un t e r r i t o r io 
perteneciente a los Estados Unidos y que no 
haya adquirido los medios para gobernarse a sí 
mismo conv i r t i éndose en un estado, resulte ne-
cesariamente del hecho de que no cae bajo la 
ju r i sd icc ión de n ingún estado determinado, 
sino bajo el poder y la ju r i sd icc ión de los 
Estados Unidos. E l derecho a gobernar puede 
ser la inevitable consecuencia del derecho de 
adquir i r te r r i tor ios . Cualquiera que sea la fuen-
te de donde deriva el poder, la poses ión de é s t e 
es incuestionable.»30 
Pero cuando p r i v a b a lo p o l í t i c o , la p rocedenc ia 
de l poder resu l taba i m p o r t a n t í s i m a . E n n i n g u n a 
pa r t e , con la pos ib le e x c e p c i ó n de los Casos I n s u -
lares, fue somet ida a u n a n á l i s i s t an exhaus t ivo 
c o m o e l que se le h izo en el caso D r e d Sco t t v. San-
f o r d . L a d e c i s i ó n de d i r i m i r j u d i c i a l m e n t e l a cues-
t i ó n p o l í t i c a de la esc lavi tud en los t e r r i t o r i o s 
condu jo a todos los jueces, salvo a Nelson , a ma-
n i fes ta r sus opin iones sobre este asunto, aunque 
e l p roced imien to no condujo a u n a i n t e r p r e t a c i ó n 
que pudiese reemplazar la que h a b í a f o r m u l a d o e l 
j u e z presidente de l T r i b u n a l Supremo, M a r s h a l l . 
E l juez pres idente Taney opinaba que en el 
caso Amer i can Insurance Company , v. Cante r no 
se d e c i d í a el asunto , sino m á s b i en quedaban en 
p ie varias a l te rna t ivas como fuentes del p o d e r del 
30. American Insurance Company v. Canter, Peters 511, 542-543 
(1828). Véase una declaración anterior al mismo efecto: " E l poder 
de gobernar y de legislar para un territorio es la inevitable con-
secuencia del derecho de adquirir y conservar territorios. S i esta 
p o s i c i ó n fuese discutible, la const i tuc ión de los Estados Unidos 
declara que " E l Congreso tendrá el poder de disponer y establecer 
todas las reglas y reglamentos necesarios relativos al territorio u 
otra propiedad que pertenezca a los Estados Unidos". Sere y L a -
ralde v. Pitot y otros, 6 Cranch 332, 336-337 (1810). 
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Congreso en este aspecto. De m o d o que n o consi-
d e r ó en c o n f l i c t o su p o s i c i ó n y la de l j uez Mar -
sha l l y / o l a de l juez Johnson . E l A r t í c u l o Cuarto , 
S e c c i ó n Tres , declara que «e l Congreso t e n d r á po-
de r para d i spone r y establecer todas las reglas y 
reg lamentos necesarios re la t ivos a l t e r r i t o r i o u 
o t r a p r o p i e d a d que pertenezca a los Estados U n i -
d o s . . . » Para e l juez Taney, esta a u t o r i z a c i ó n se l i -
m i t a b a a los t e r r i t o r i o s pertenecientes a los Es-
tados Un idos a l cons t i t u i r se l a U n i ó n ac tua l . N o 
se apl icaba a n inguno a d q u i r i d o desde entonces.31 
E n consecuencia, esta c l á u s u l a c o n c e d í a poder 
den t ro de u n plazo l i m i t a d o ; poder que cesaba a l 
conver t i r se los t e r r i t o r i o s en estados. 
¿De d ó n d e procede entonces el poder de gober-
n a r los t e r r i t o r i o s ú l t i m a m e n t e adqu i r idos? De l 
derecho de a d q u i r i r t e r r i t o r i o s . De a h í l a necesi-
dad de pa r t e de l juez pres iden te Taney de aclarar 
l a o p i n i ó n de l juez pres iden te M a r s h a l l . Como e l 
derecho de gobernar era una « i n e v i t a b l e conse-
cuencia de l derecho de a d q u i r i r te r r i tor ios» ,32 y e l 
derecho de a d q u i r i r l o s a su vez d e p e n d í a del de-
recho de a d m i t i r nuevos t e r r i t o r i o s d e n t r o de la 
U n i ó n , el j uez Taney p o d r í a entonces sostener que 
31. " E l abogado del demandante ha insistido mucho en ese 
artículo de la Const i tuc ión que confiere al Congreso el poder 
de 'disponer y hacer todas las reglas y reglamentos necesarios 
relativos al territorio u otra propiedad que pertenezca a los E s -
tados Unidos'; pero, a juicio de esta Corte, dicha d i spos ic ión no 
viene al caso en la presente disputa, y el poder por ella conferido, 
sea cual fuere, se limita s egún la intención (legislativa) al terri-
torio que p e r t e n e c í a en esa é p o c a a los Estados Unidos o era 
reclamado por é s t o s y quedaba dentro de sus l ími te s según lo es-
tablecía el tratado con Gran Bre taña , y no puede aplicarse a un 
territorio adquirido después de un gobierno extranjero. E r a una 
dispos ic ión especial para un conocido y determinado territorio, y 
para hacer frente a una s i tuac ión de urgencia del momento, y 
nada más". Dred Scott v. Sanford, 19 Howard 393, 432 (1857). Cf. 
Ib id . , 436438. 
32. Ibid. , 443. 
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los t e r r i t o r i o s h a b í a n de tenerse en f i d e i c o m i s o 
en n o m b r e de todos los estados y no s ó l o de u n a 
m i n o r í a de ellos.33 Siendo esto a s í , c a r e c e r í a de 
val idez toda l e g i s l a c i ó n t e r r i t o r i a l pa rc ia l . S i n em-
ba rgo , a esta c o n c l u s i ó n l ó g i c a no l l egó e l j uez 
pres idente Taney, q u i e n e m p l e ó o t ros f u n d a m e n t o s 
pa ra su d e c i s i ó n , s ino el juez Dan ie l , q u i e n encon-
t r ó que la T r a n s a c c i ó n de M i s u r í , era i n c o n s t i t u -
c i o n a l debido a su incapac idad de t r a t a r i gua lmen-
te a los c iudadanos que p o s e í a n esclavos y a los 
que n o los poseían .** 
Dos in te rpre tac iones m á s f u e r o n sugeridas p o r 
l a m a y o r í a . E l j u e z Campbe l l negaba e l A r t í c u l o 4, 
S e c c i ó n 3, i nc lu so su con ten ido h i s t ó r i c o , l i m i t a n -
do su alcance a l a e l a b o r a c i ó n de reglas a d m i n i s -
t r a t i va s , y dec la rando dec id idamente que n o confe-
r í a poderes de s o b e r a n í a m u n i c i p a l . S i n e m b a r g o 
consideraba l í c i t o que el Gob ie rno Federal e jercie-
se en los t e r r i t o r i o s aquellos poderes leg i s la t ivos 
generales que le h a b í a o to rgado l a Cons t i t uc ión .35 
33. "Cualquier cosa que adquiera (el Gobierno Federal) , lo ad-
quiere en beneficio del pueblo de los diversos estados que lo 
crearon. ( E l Gobierno Federal) es su s índ ico , que actúa por ellos 
y tiene el deber de promover los intereses de todo el pueblo de la 
Unión en el ejercicio de los poderes espec í f icamente conferidos". 
I B I D . , 448. 
34. "Pero sea cual fuere el poder conferido al Congreso y el 
particular asunto al cual se extendía, e s tá claro que dicho poder 
se refería a un asunto que pertenece a los Estados Unidos, y era 
un poder del que habr ía de disponerse y que habría de ser re-
gulado en beneficio y bajo la autoridad de los Estados Unidos." 
Ib id . , 489. 
35. " E n consecuencia, el poder de establecer reglas y regla-
mentos, dada la naturaleza del asunto, quedaba restringido a 
aquellos actos administrativos y de conservac ión necesarios para 
preservar el dominio públ i co , y su preparac ión para la venta o 
d i spos i c ión . . . Pero esta c láusula de la Const i tución no agota los 
poderes que tiene el Congreso dentro de la subdivis ión territorial, 
o sobre las personas que lo habitan. E l Congreso puede ejercer 
allí todos los poderes del Gobierno que Ies pertenecen en su ca-
lidad de Legislatura de los Estados Unidos, de los cuales estos 
territorios forman parte". Ibid. , 514. 
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Para el j uez Ca t ron , en camb io , el A r t í c u l o 4, Sec-
c i ó n 3, c o n f e r í a a l Congreso e l poder de gobernar 
los t e r r i t o r i o s . A pesar de e l lo , consideraba que la 
T r a n s a c c i ó n de M i s u r í e ra i n c o n s t i t u c i o n a l po r vio-
lar el Tercer A r t í c u l o de l t r a t ado de 1803, median-
te el cual se c o m p r ó el t e r r i t o r i o de Lu i s i ana . Man-
tuvo la insos tenib le p o s i c i ó n de que una disposi-
c i ó n de u n t r a t a d o a n t e r i o r de t e rminaba l a pos-
t e r io r l e g i s l a c i ó n de l Congreso.36 
Los dos jueces dis identes , M c L e a n y Cur t i s , 
no vac i l a ron en reconocer le a l Congreso el poder 
de gobernar t e r r i t o r i o s . E l juez M c L e a n s igu ió 
e l de r ro t e ro marcado p o r M a r s h a l l m i e n t r a s que 
el juez C u r t i s se fundaba en el A r t í c u l o Cuarto, 
S e c c i ó n Tres.37 Ambos r e p r o c h a r o n a l j uez Camp-
b e l l su exageradamente estrecha i n t e r p r e t a c i ó n 
del A r t í c u l o Cuar to . Para ellos, el pode r de f i j a r 
reglas ev iden temente i n c l u í a el poder de legislar. 
E l juez C u r t i s t a m b i é n r e c h a z ó la ins is tencia del 
juez pres idente Taney en r e s t r i n g i r l a a p l i c a c i ó n 
del A r t í c u l o Cuar to a los t e r r i t o r i o s p o s e í d o s en 
l a é p o c a de l a f o r m a c i ó n de los Estados Unidos.38 
E n t r e e l caso D r e d Sco t t v. S a n f o r d y los Ca-
sos Insu la res s u r g i ó o t r o concepto, a saber, que 
36. "Mi o p i n i ó n es que el tercer artículo del tratado de 1803, 
el cual cede Luis iana a los Estados Unidos, e s tá protegido por la 
Constitución y no puede ser anulado por el Congreso", /bid. , 428. 
Cf. Head Money Cases, 112 U . S . 580 (1884) y Whitney v. Robert, 
son, 124 U.S . 190 (1888). 
37. " . . . Y a d e m á s , el Gobierno Federal también posee el poder 
de gobernarlos (los territorios) cuando se hayan adquirido, no 
recurriendo a supuestos poderes que en ninguna parte se encuen-
tran descritos en la Const i tuc ión , sino a los que expresamente 
se conceden en la autoridad para establecer todas las reglas y 
reglamentos necesarios en lo que respecta al territorio de los E s -
tados Unidos". Dred Scott v. Sanford, 19 Howard 393, 613 (1857). 
38. "No hay, a mi juicio, nada en la expres ión, en la historia, 
o en el tema de este art ículo que limite su ap l i cac ión al terri-
torio que pose ía Estados Unidos cuando fue adoptada la Cons-
titución." Dred Scott v. Sanford, 19 Howard 393, 612 (1857). 
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el p o d e r de gobernar se o r ig inaba en la exis tencia 
de la s o b e r a n í a nac iona l sobre los t e r r i t o r i o s . D i -
cho de o t r o m o d o , el poder de gobernar der ivaba 
de la p r o p i e d a d de los t e r r i t o r i o s . F o r m u l a d o p o r 
el j u e z M a t t h e w s en el caso M u r p h y v. Ramsey y 
Otros,39 este concepto r e c i b i ó u n toque f i n a l de 
p a r t e de l juez M i l l e r en el caso Uni ted States v. 
Kagana.40 E l j uez M i l l e r l l evó e l a rgumento a su 
c o n c l u s i ó n l ó g i c a c o n v i r t i é n d o l o en u n p o d e r i n -
heren te : 
«Pero este poder del Congreso de organizar 
gobiernos terr i toriales y establecer leyes para 
sus habitantes, no surge tanto de la c láusu la de 
la Cons t i tuc ión relativa a la disposic ión y ela-
b o r a c i ó n de reglas y reglamentos para los te-
r r i tor ios y otras propiedades de los Estados 
Unidos, sino m á s bien del derecho de propiedad 
de la región en la cual e s t án los terr i torios, y del 
derecho de s o b e r a n í a exclusiva que debe poseer 
el Gobierno Nacional, y no se puede encontrar 
en ninguna parte.»41 
Pero a ú n a q u í pueden encontrarse anteceden-
tes en e l juez pres idente M a r s h a l l . Es te h a b í a 
dado como una de las fuentes de l poder de gober-
n a r el hecho de que los t e r r i t o r i o s se h a l l a n fuera 
de la j u r i s d i c c i ó n de los estados pero d e n t r o de 
l a j u r i s d i c c i ó n d e l gobierno nacional.42 L o ú n i c o 
que h i c i e r o n los jueces M a t t h e w s y M i l l e r fue re-
p e t i r l o d icho p o r M a r s h a l l en u n lenguaje m á s 
c a t e g ó r i c o . L o c u a l solamente s i r v i ó para subrayar 
e l comple to desar ro l lo de l a c u e s t i ó n . C o m o ha 
39. 114 U .S . 15 (1885). 
40. 118 U.S . 375 (1886). 
41. Ib id . , 380. 
42. American Insurance Company v. Canter, 1 Peters 511. 542-
543 (1828). 
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sucedido m u y a menudo en derecho cons t i t uc iona l , 
John M a r s h a l l nos d io e l p r i n c i p i o o r i en t ado r , t a n 
v á l i d o h o y c o m o en su d í a . Así, en 1890 e l juez 
Brad ley p u d o r e s u m i r l a p o s i c i ó n de l T r i b u n a l 
Supremo de l a s iguiente manera : 
«El poder del Congreso sobre los terr i tor ios 
de los Estados Unidos es general y pleno, ya que 
surge y deriva del derecho de adquir i r el terr i-
torio mismo, y del poder otorgado por la Cons-
t i tución para establecer todas las reglas y regla-
mentos necesarios en l o que respecta al terr i -
torio u o t ra propiedad perteneciente a los Es-
tados Unidos. Se r í a absurdo sostener que los 
Estados Unidos tienen el poder de adqu i r i r te-
rr i tor ios y carecen del poder de gobernarlos 
una vez adquiridos. E l poder de adqui r i r terr i-
torios, dist intos del que se halla al noroeste del 
Río Ohio (que p e r t e n e c í a a los Estados Unidos 
cuando se a d o p t ó la Cons t i tuc ión) , deriva del po-
der de concertar tratados y del poder de decla-
rar y hacer la guerra. Los corolarios de estos 
poderes son los de la s o b e r a n í a nacional, y per-
tenecen a todos los gobiernos independientes. 
E l poder de adqui r i r t e r r i t o r io por conquista, 
por t ratado y por ces ión es un corolario de la 
sobe ran ía n a c i o n a l . » " 
I I I . E l g o b i e r n o m i l i t a r en Puer to R i c o 
Cuando e l Congreso e m p r e n d i ó la t a rea de i n i -
c iar la l e g i s l a c i ó n c o l o n i a l t u v o que v é r s e l a s no 
s ó l o con las ac t i tudes de l T r i b u n a l Sup remo , s ino 
que t a m b i é n con la l a b o r p i o n e r a de los mi l i t a r e s 
en Puerto R i c o . Por v i r t u d de la i n v a s i ó n y la ocu-
43. The Late Corporation of the Church of Jesus Christ of 
Latter-Day Saints v. United States, 136 U .S . 1, 42 (1890). 
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S — LEY FO RAKER 
p a c i ó n el e j é r c i t o de Estados Un idos t o m ó pose-
s i ó n de la I s l a s iendo a s í los p r i m e r o s « c o n t i n e n t a -
l e s » en gobernar e l nuevo t e r r i t o r i o . M o d i f i c a r o n 
la herencia e s p a ñ o l a med ian te l a i n t r o d u c c i ó n de 
a lgunos pat rones nor t eamer icanos de t i p o p o l í t i -
co, e c o n ó m i c o y educat ivo . Consciente o incons-
c ien temente , i n i c i a r o n , pues, l a « n o r t e a m e r i c a n i z a -
c i ó n » de Pue r to R ico . 
E l d o m i n i o y l a o c u p a c i ó n m i l i t a r de Pue r to 
R i c o se e x t e n d i ó desde el 25 de j u l i o de 1898, cuan-
d o desembarcan las t ropas nor teamer icanas en 
G u á n i c a , has ta e l p r i m e r o de mayo de 1900, en 
que se ins ta la e l gobierno c i v i l . E n su i n f o r m e f i -
n a l , e l b r i gad i e r general George W . Davis , d i v i d i ó 
e l gobierno m i l i t a r en tres p e r í o d o s distintos.44 E l 
p r i m e r o , de l 25 de j u l i o de 1898 a l 14 de agosto 
de 1898 ( D e c l a r a c i ó n del A r m i s t i c i o ) , fue e l p e r í o -
do de activas hos t i l idades , d u r a n t e el c u a l e l ge-
n e r a l Nelson A . Mi le s o b e d e c í a a l Pres idente de 
los Estados Unidos y las leyes marcia les . E n e l se-
g u n d o período,45 de l 14 de agosto de 1898 has ta e l 
11 de a b r i l de 1899 ( r a t i f i c a c i ó n de l T ra t ado de Pa-
r í s ) , co inc id i e ron legalmente u n estado de g u e r r a 
y u n a s o b e r a n í a e s p a ñ o l a ; p a r a el 18 de o c t u b r e 
de 1898 ya h a b í a n sido evacuadas todas las fuer-
zas e s p a ñ o l a s . S e g ú n el genera l Davis, los Esta-
dos Unidos representaban una n a c i ó n be l ige ran te 
que , median te l a o c u p a c i ó n h o s t i l , t o m a b a pose-
s i ó n y c o n t r o l legal de u n a co lon ia e s p a ñ o l a , de 
suer te que p o r derecho eran responsables de l or-
d e n y la segur idad p ú b l i c a . E n el tercer p e r í o d o , 
de l 11 de a b r i l de 1899 hasta e l 1 de mayo de 1900, 
44. Annual Reports of the War Department for the F i s c a l Year 
E n d e d June 30, 1900, Parte 13, págs . 18-30. 
45. Tanto el 13 como el 14 de agosto se dan como fechas de 
r e c e p c i ó n de las ó r d e n e s en Puerto Rico . Cf. Ibid. , p á g s . 16 y 19. 
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c e s ó la s o b e r a n í a e s p a ñ o l a y s in embargo , e l Con-
greso no h a b í a legislado a ú n para el Gob ie rno de 
Puer to R ico . 
Las ú n i c a s ins t rucc iones c o n que con taban los 
gobernadores m i l i t a r e s d u r a n t e el p e r í o d o de po-
s e s i ó n p r o v e n í a n del Pres idente (18 de j u l i o de 
1858 — Genera l Orders N u m b e r 101, A G O , Series 
de ese a ñ o ) y se r e f e r í a n a la p o r c i ó n de Cuba 
ocupada entonces po r las t ropas nor teamericanas . 
E l general M i l e s las a p l i c ó a Puer to R ico en su 
p roc l ama d e l 28 de j u l i o de 1898 y en su C i rcu la r 
de l 29 de j u l i o de 1898.46 Es t a fa l ta de ins t rucc io-
nes, a m é n de l i n c i e r t o ' s ta tus ' legal de l o m i l i t a r 
du ran te el ú l t i m o p e r í o d o d e s p e r t ó dudas acerca 
de los « p o d e r e s l e g i s l a t i v o s » de l gobernador m i -
l i t a r . E l genera l Davis c o n c l u y ó que: 
«Resu l ta obvio, s egún el Tr ibunal Supremo, 
que las leyes municipales que regulaban los asun-
tos personales y los intereses de propiedad de 
Puerto Rico, con t inúan vigentes en esa I s la des-
pués del cierre de las hostilidades; pero que 
aquellas leyes locales de origen español , si hu-
biese algunas, y que es t én en con t r avenc ión de 
las g a r a n t í a s constitucionales de los derechos 
personales de los ciudadanos y repugnen a nues-
t ro c a r á c t e r pol í t ico e instituciones, no deben 
ser ejecutadas.»47 
46. "Las ú n i c a s instrucciones que se recibieron por escrito 
para orientación de los Gobernadores Militares figuran en las 
Ordenes Generales n ú m . 101, de 1898, cuyo Mutatis Mutandis fue 
promulgado en esta isla por el general Miles en julio 28, 1898. Las 
disposiciones generales de esta orden fueron reiteradas verbalmen-
te al suscrito (General Davis) por el Presidente, v í speras de este 
ú l t imo salir de Nueva York para asumir sus responsabilidades". 
Annual Reports of the War Department of the Fiscal Year End-
ed June 30, 1899, Parte 6, pág. 491. 
47. Annual Reports of the War Department for the Fisca l Year 
Ended June 30, 1900, Parte 13, pág . 25. Davis confiaba en la de-
c is ión del Tribunal Supremo Chicago, Rock Is land and Pacific 
Railway Company v. McGlinn, 114 U . S . 542 (1885). 
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S u p r o b l e m a n o se r e s o l v i ó debido a l a d i f i cu l -
t a d de d e t e r m i n a r q u é leyes e r a n incompa t ib les 
c o n l a C o n s t i t u c i ó n . A d e m á s , n o h a b í a ins t rucc io-
nes oficiales en cuan to a s i « l a C o n s t i t u c i ó n se-
g u í a a la b a n d e r a » aunque de l a a c c i ó n tomada 
acerca de los derechos arancelar ios p r e s u m i ó que 
W a s h i n g t o n no l o consideraba a s í . 
Independ ien temente de tales dudas, los gober-
nadores m i l i t a r e s « l e g i s l a r o n » pa ra la I s l a . Se hi-
c i e r o n algunos cambios radicales como l a i m p l a n -
t a c i ó n del j u i c i o p o r j u r a d o y e l recurso de Ha-
beas Corpus. L a a c c i ó n r e v e s t í a s iempre u n doble 
aspecto. E l s i s tema m i l i t a r se p r o p o n í a e l i m i n a r 
los conf l ic tos obv ios con la C o n s t i t u c i ó n y l a edu-
c a c i ó n del pueb lo para l a f o r m a t e r r i t o r i a l de 
gobierno , de c o n f o r m i d a d c o n las ins t rucc iones 
presidenciales or iginales , s e g ú n l o demues t r a la 
p roc l ama de l general Mi les cor respondien te a l 28 
de j u l i o de 1898. 
«No es p r o p ó s i t o nuestro interfer i r con las 
leyes y costumbres existentes que sean saluda-
bles y beneficiosas para el pueblo, en tanto que 
armonicen con las normas de la a d m i n i s t r a c i ó n 
mi l i t a r , del orden y la j u s t i c i a . » " 
L a e s t ruc tu ra p o l í t i c a exis tente no fue demol i -
da de repente p o r decreto, de jando al p u e b l o per-
p l e j o en su desper tar s in el ancla de cos tumbres 
y p r á c t i c a s conocidas. E n camb io , los m i l i t a r e s 
m a y o r m e n t e ope ra ron den t ro de la e s t r u c t u r a ge-
n e r a l de las leyes y el s is tema e s p a ñ o l e s , l o que 
p e r m i t i ó u n c a m b i o gradual . De l a f i d e l i d a d de los 
m i l i t a r e s a l respecto da t e s t i m o n i o el p r i m e r go-
b e r n a d o r c i v i l , Charles H . A l i e n : 
48. Annual Reports of the War Department for the F i s c a l Y eat 
E n d e d June 30, 1900, Parte 13, pág. 20. 
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«Debe recordarse que el gobierno m i l i t a r de 
Puerto Rico siguió el modelo de la antigua orga-
nización e s p a ñ o l a —en efecto, fue una modifica-
ción de la misma— a m é n de que los oficiales 
militares estaban en poses ión de casi todas las 
oficinas civiles a t r avés de la isla. . .»4' 
O t ro p u n t o merece destacarse. Los mi l i t a r e s 
p r e f e r í a n l a p e r s u a s i ó n a l decreto. E l general Da-
vis s o l i c i t ó y r e c i b i ó ayuda de los l í d e r e s puerto-
r r i q u e ñ o s . Los nat ivos f u e r o n incorporados al go-
b ie rno , en capacidad t an to ac t iva como consul t iva . 
E l p e r í o d o m i l i t a r i s t a puede considerarse pues, 
como uno de desenvolv imien to g radua l y pa r t i c i -
p a c i ó n na t iva , insp i rada en la p remisa b á s i c a de 
que el Congreso p r o v e e r í a p r o n t o u n t i p o de go-
b i e r n o t e r r i t o r i a l . 
Duran t e e l p e r í o d o de o c u p a c i ó n m i l i t a r tam-
b i é n se esbozaron planes pa ra el f u t u r o , tan to de 
pa r t e de los i s l e ñ o s como de los nor teamer icanos . 
Los p u e r t o r r i q u e ñ o s h i c i e r o n conocer sus deseos 
median te audiencias ante e l comis ionado Car ro l l , 
en u n « C o n g r e s o » efectuado en San Juan en 1898, 
y v a l i é n d o s e de las t r i b u n a s de los pr incipales 
pa r t idos p o l í t i c o s (Republ icano y Federa l ) de en-
tonces. Estas demandas redactadas duran te u n 
evidente « p e r í o d o de l u n a de miel»,50 y en l a for-
m a usua l de generalidades, abogaban p o r u n t i p o 
49. First Annual Report of Charles H . Allen, Governor o) 
Porto Rico, pág . 12. 
50. E s representativo este fragmento del programa del Par-
tido Republicano: "Nos felicitamos y felicitamos a nuestro país 
por ampararse bajo la bandera norteamericana, el reconocido em-
blema de libertad, y nos esforzaremos para desarrollar la civili-
zación, enseñar lealtad, amar las instituciones norteamericanas y 
honrar a Washington, Lincoln y McKinley, cuyos nombres son 
familiares en toda la nación". Annual Reports of the War Depart-
ment for the F i s c a l Year Ended June 30, 1899, Parte 6, Apéndi-
ce I . , pág. 766. 
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de gob ie rno t e r r i t o r i a l , p o r e l eventual i ng reso 
c o m o estado, p o r e l sufragio l i b r e , el c o m e r c i o l i -
b r e c o n los Es tados Unidos y u n t i p o de m o n e d a 
c o r r i e n t e uniforme.51 Estas declaraciones hechas 
en 1899 r e fo rza ron , en general , los pun tos que de-
f e n d i ó en m a y o r detal le e l « C o n g r e s o » n a t i v o de 
1898. Este ú l t i m o n o m e n c i o n ó l a es tadidad, p e r o 
a b o g ó p o r l a d e r o g a c i ó n de l d o m i n i o m i l i t a r . H e n -
r y K . C a r r o l l c o m p r e n d i ó ef icazmente tales deman-
das c o m o sigue: 
«Ellos esperan bajo la s o b e r a n í a norteame-
ricana que se cor r i j an los errores de siglos; que 
se disfrute de u n gobierno honrado y eficiente; 
el mayor margen de l iber tad como ciudadanos 
de la Gran Repúb l i ca , bajo la cons t i t uc ión ; go-
bierno local s e g ú n lo dispone el sistema te r r i to-
r i a l ; l ibre acceso a los mercados de los Estados 
Unidos y exenc ión contr ibut iva sobre la mercan-
c ía procedente de nuestros puertos; un sistema 
escolar según el p a t r ó n del de los Estados Uni -
dos; la oportuna adopc ión del idioma ing lés y 
la a d a p t a c i ó n a la Isla de todas aquellas ins t i tu -
ciones que han contr ibuido a la prosperidad, 
progreso y la felicidad del pueblo norteameri-
cano.» 52 
E n cuanto a l comis ionado C a r r o l l , l a inves t iga-
c i ó n que condu jo le c o n v e n c i ó de que los p u e r t o -
r r i q u e ñ o s estaban l is tos p a r a e l gobierno p r o p i o . 
R e c o n o c í a l a f a l t a de exper iencia y e d u c a c i ó n , q u e 
e ran , no obstante , cont rar res tadas p o r s u ans ia 
de gob ie rno p r o p i o , p o r su c o m p r o b a d o h i s t o r i a l 
51. E l Partido Republicano también a b o g ó por las libertades 
civiles mientras que el Partido Federal apoyaba el juicio por j u -
rado y la autonomía municipal. Ambos programas eran m á s bien 
complementarios que contradictorios. Los textos pueden encon-
trarse en Ibid. , A p é n d i c e s S y T , p á g s . 763-766. 
52. Carroll , op. cif., pdg. 56. 
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de lea l tad y obediencia , a s í c o m o p o r su respeto 
p o r la ley, su l abo r io s idad y su natura leza l i m p i a 
de i n s t i n t o c r i m i n a l . Creyente del « g r a d u a l i s m o » , 
se o p o n í a a los cambios radicales respecto de « las 
ins t i tuc iones , leyes, usos y cos tumbres existen-
tes...»53 A d e m á s de apoyar e l comercio l i b r e con 
la m e t r ó p o l i y e l sufragio un ive r sa l pa ra todos los 
varones mayore s de v e i n t i ú n a ñ o s , e l comis ionado 
C a r r o l l c o n c l u y ó su i n f o r m e c o n una l i s t a de vein-
t i cua t ro recomendaciones que expresan su concep-
to acerca de l gob ie rno c i v i l pa r a la I s l a . 
La C o n s t i t u c i ó n y las leyes de los Estados Un i -
dos se e x t e n d e r í a n a Pue r to Rico; a los nat ivos 
se les c o n c e d e r í a l a c i u d a d a n í a nor teamer icana; 
y e l sufragio un ive r sa l se u t i l i z a r í a en l a p r i m e r a 
elección.54 Se e s t a b l e c e r í a u n a f o r m a t e r r i t o r i a l de 
gobierno; e l Depa r t amen to E jecu t ivo (Gobernador 
General, Secre tar io de Es tado , Secretar io de l Te-
soro, Secretar io de lo i n t e r i o r y P rocurador Gene-
r a l ) s e r í a n o m b r a d o po r e l Presidente p o r u n tér-
m i n o de c u a t r o a ñ o s . E l e jecu t ivo t e n d r í a e l poder 
de l veto. L a Asamblea Legis la t iva ( u n Senado de 
catorce m i e m b r o s y una Asamblea cons t i t u ida de 
acuerdo a l a p o b l a c i ó n ) s e r í a electa p o r el pue-
b l o , y p o d r í a i n v a l i d a r e l ve to e jecut ivo p o r una 
v o t a c i ó n de dos terceras par tes . T a m b i é n se dis-
puso u n r a m a l j u d i c i a l , compues to de u n T r i b u n a l 
Supremo de c inco m i e m b r o s , 11 t r ibuna les de dis-
t r i t o y t r i b u n a l e s mun ic ipa l e s o jueces de paz. 
T a m b i é n se e l e g i r í a u n delegado para representar 
a Puerto R i c o en el Congreso. Se i m p l a n t a r í a el 
j u i c i o po r j u r a d o a s í c o m o u n a c o m i s i ó n de tres 
p u e r t o r r i q u e ñ o s y dos nor teamer icanos , pa ra revi-
53. íb id . , p á g . 58. 
54. "Con la c o n d i c i ó n de que aquellos que no aprendan a leet 
en los p r ó x i m o s 10 años serán privados de ese derecho". Ibid., 
pág. 61. 
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sar los c ó d i g o s penales, c iv i l es y comercia les . E l 
s i s tema de d i s t r i t o s ( C o u n t y System) fue reco-
m e n d a d o p a r a a c c i ó n a l Gobernador Genera l y a 
l a Asamblea Legis la t iva , en t a n t o que se apoyaba 
l a a u t o n o m í a m u n i c i p a l . E n t r e otras sugerencias, 
e l comis ionado C a r r o l l m e n c i o n ó el m a t r i m o n i o 
c i v i l , l a e d u c a c i ó n ob l iga to r i a , un ive r sa l y g r a t u i -
t a basada en l a e n s e ñ a n z a de l i n g l é s , y l a asisten-
c ia agrícola.55 S i b i en este p l a n fue m u c h o m á s 
l e jos que l a L e y Foraker , c o m p r e n d í a a lgunos de 
sus p r i n c i p i o s b á s i c o s , m i e n t r a s que o t r o s tuvie-
r o n que esperar e l paso de muchos a ñ o s antes de 
conve r t i r s e en rea l idad . 
E n m u y severo contras te con el c o m i s i o n a d o 
C a r r o l l , e l genera l George W . Davis , r e spond iendo 
a u n a p e t i c i ó n de l Secretar io de Guerra , f o r j ó u n 
p l a n de f u t u r o gobierno que c o n c e d e r í a i n m e d i a -
t amente a los p u e r t o r r i q u e ñ o s u n a a u t o n o m í a sor-
p renden temente mínima.56 Ev iden temen te m u y pe-
s imi s t a a l t o m a r en cuenta l a fa l ta de e d u c a c i ó n 
y experiencia , a s í como la supuesta l e c c i ó n de la 
h i s t o r i a en H i s p a n o a m é r i c a , Davis o p i n ó que: 
«. . .En vis ta del marcado analfabetismo del 
85 % del pueblo, de su to ta l incapacidad para 
ejercer el derecho al voto, de la mala adminis-
t r ac ión y c o r r u p c i ó n de muchas municipalida-
des, y del m a l uso que seguramente h a r í a n del 
poder po l í t i co quienes inevitablemente lo toma-
r í an , no encuentro g a r a n t í a s o jus t i f icac ión para 
recomendar ahora investir a Puerto Rico con las 
facultades y poderes del gobierno propio — i n -
vestidura que creo debe posponerse hasta que 
55. Ibid. , págs . 63-65. 
56. Annual Reports of the War Department for the F i sca l Year 
E n d e d June 30, 1899, Parte 6, págs . 552-557. 
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haya una clara d e m o s t r a c i ó n de su capacidad 
para e j e r c e r l a . » " 
Davis fue m u c h o m á s le jos , y dudaba s i l a isla 
a l c a n z a r í a a l g ú n d í a su independencia , hecho que 
consideraba u n a b e n d i c i ó n para los p u e r t o r r i q u e -
ñ o s . T a m b i é n fue m á s p r o l i j o que el comis ionado 
Car ro l l , pe ro l a esencia de su esquema e s t a b l e c i ó 
una dependencia con e l pode r concentrado en u n 
consejo e jecu t ivo . A u n l a asamblea legis la t iva te-
n í a poderes l i m i t a d o s , v o t o r e s t r ing ido y , sobre 
todo, se p o s p o n í a su es tablec imiento hasta que el 
pueblo demostrase su a p t i t u d para el gob ie rno pro-
p io , lo que estaba m u y d is tan te de l o propues to 
por el comis ionado C a r r o l l o de las aspiraciones 
de los p u e r t o r r i q u e ñ o s . 
E l p e r í o d o de o c u p a c i ó n m i l i t a r s i r v i ó u n do-
ble p r o p ó s i t o . Fue el t i e m p o de la i n t r o d u c c i ó n 
y fue el t i e m p o de la i n f o r m a c i ó n . D u r a n t e estos 
a ñ o s los m i l i t a r e s h i c i e r o n los contactos iniciales 
con los p u e r t o r r i q u e ñ o s . Como evidentemente se 
les a c o g i ó favorablemente , pud ie ron a d m i n i s t r a r 
con é x i t o e l t r a n s i t o r i o y delicado p e r í o d o que se 
extiende desde e l co lon ia l i smo e s p a ñ o l hasta e l 
co lon ia l i smo nor teamer icano . Su n o r m a de «gra-
dual ismo p o l í t i c o » y de r e f o r m a s o c i o - e c o n ó m i c a 
fueron a l a r a í z de algunos de los p rob lemas bás i -
cos, s in p r o v o c a r las frecuentes confusiones que 
suscita c u a l q u i e r cambio s ú b i t o . Estos a ñ o s per-
m i t i e r o n a d e m á s l a i n v e s t i g a c i ó n , el es tudio y las 
recomendaciones. S i n t a l i n f o r m a c i ó n y tales re-
57. Ibid. , p á g . 550. E l general Davis también l legó a una con-
clusión diferente en cuanto a los deseos de los puertorriqueños 
"Me consta que la isla no está lista para una completa autonomía 
territorial. Solamente unos pocos lo desean, y temo que la gran 
mayoría de la gente no siente interés alguno en la cuest ión de 
gobierno". Ib id . , p á g . 551. 
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comendaciones el Congreso no hubiera podido le-
gislar para la isla. E s decir, el período de 1898 a 
1900 preparó parcialmente a los puertorriqueños 
para el Congreso, y al Congreso lo preparó para 
Puerto Rico. 
14 
C A P I T U L O I V 
L A L E Y F O R A K E R : E S T A B L E C I M I E N T O 
D E L G O B I E R N O C I V I L 
I . Propuestas pa ra establecer u n gob ie rno c i v i l 
Como t a n a menudo o c u r r e con e l proceso le-
g i s la t ivo , l a ley Foraker fue una c r i a t u r a de mu-
chos padres. Como pres idente del r e c i é n creado 
c o m i t é de l Senado para las Islas del P a c í f i c o y 
Puer to R ico , c o r r e s p o n d i ó a Foraker e laborar el 
b o r r a d o r de l p royec to de ley del gobierno c i v i l y 
encauzarlo p o r los l abe r in tos legislat ivos. Desde e l 
p u n t o de v i s t a de los p u e r t o r r i q u e ñ o s , Forake r se 
m o s t r ó en s i m p a t í a con sus intereses, n o s ó l o en 
1900 sino a t r a v é s de su i n c u m b e n c i a en el Senado. 
«En cuanto a Puerto Rico, no t e n í a m o s pro-
mesas espec í f icas que cumpl i r , pero sí la res-
ponsabilidad de gobernar al pueblo conforme al 
e sp í r i tu de nuestras instituciones, aunque al 
margen de las restricciones y limitaciones cons-
titucionales, que se consideraban impropias si 
no imposibles de ap l ica r .»1 
1. Joseph Benson Foraker, Notes of a Busy Life (Cincinnati: 
Stewart and K i d d Company, 1916), 11, 66. 
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S i Foraker f r a c a s ó en a lgunos de sus p r o p ó s i -
tos , el lo no se d e b i ó a f a l t a de s incer idad , s ino 
m á s b i en a exigencias p o l í t i c a s . 
A u n cuando Forake r r e d a c t ó y p a t r o c i n ó e l 
p royec to de ley, fue ron var ias las fuentes interesa-
das que a l l egaron l a i n f o r m a c i ó n co r respond ien te 
a l Congreso. Los p u e r t o r r i q u e ñ o s , o p t i m i s t a s en 
cuan to a su p o r v e n i r ba jo l a s o b e r a n í a no r t eame-
r i cana , ya h a b í a n dado a conocer l oca lmen te sus 
p u n t o s de vista,2 los cuales c o m p l e m e n t a r o n me-
d ian te comparecencias ante las comisiones congre-
sionales y el cabi ldeo en W a s h i n g t o n . Los delega-
dos de l Pa r t i do Republicano,3 de l Pa r t ido Federal,4 
de la C á m a r a de Comercio,5 de la Sociedad Agr í -
2. Supra, págs . 60-61. 
3. Luis S. Morales. 
4. Representado por Tulio Larrínaga y el mayor Azcl Ames. 
Larrínaga era un ingeniero civil formado en los Estados Unidos 
y que había ejercido tanto en los Estados Unidos como en Puerto 
Rico. Había sido secretario Auxiliar de lo Interior bajo el gobier-
no autonómico , y m á s tarde fue Comisionado Residente en los 
Estados Unidos (1905-1911). Ames, m é d i c o e ingeniero de salu-
bridad, era un bostoniano que había venido a la isla con el ejér-
cito. Después de retirarse del servicio militar, p e r m a n e c i ó en la 
isla, adscrito al Departamento del Trabajo con la especial enco-
mienda de buscar información sobre los problemas obreros. T a m -
bién estaba a cargo de ciertos asuntos de salubridad relacionados 
con la ganadería. L a nominación como delegado del Partido Fe-
deral le Hegó de improviso y la aceptó sobre una base no parti-
dista y sin recibir instrucciones. 
5. Los delegados de esta organización eran T. D . H . L u c e , 
Jorge I . Finlay, Carlos Armstrong, doctor Julio J . Henna, Arturo 
Bravo, y Manuel Fernández Juncos. Luce era un banquero norte-
americano con solamente 18 meses de residencia en Puerto Rico . 
Finlay y Armstrong eran súbditos ingleses de larga permanencia 
en la isla (Finlay por 36 años y Armstrong toda su vida) . E l pri -
mero era un cosechero de caña en gran escala y comerciante 
retirado, mientras que el ú l t imo era comerciante de importacio-
nes y exportaciones. Los otros tres eran puer torr iqueños . E l doc-
tor Henna era m é d i c o activo en Nueva York. Había residido du-
rante treinta a ñ o s en los Estados Unidos, donde h a b í a organiza-
do un movimiento en favor de la independencia p u e r t o r r i q u e ñ a 
en 1895. E l doctor Henna también alegaba que era comisionado 
de Puerto Rico, en representación del distrito de Ponce, y que 
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cola,6 y de l Banco T e r r i t o r i a l y A g r í c o l a de San 
Juan,7 t e s t i f i c a r o n ante e l C o m i t é del Senado para 
las Islas de l P a c í f i c o y Puer to Rico (enero, 1900) y 
la C o m i s i ó n de Asuntos Insulares de la C á m a r a 
(enero-febrero, 1900). Los delegados de l Banco Te-
r r i t o r i a l y A g r í c o l a se l i m i t a r o n a asuntos de or-
den e c o n ó m i c o . Los representantes de la C á m a r a 
de Comerc io f u e r o n i n s t r u í d o s s imi l a rmen te , pero 
muchos a p o r t a r o n sus opin iones personales. A los 
delegados les u n í a el idea l c o m ú n de la inmed ia ta 
necesidad de u n gobierno c i v i l que reemplazara a l 
r é g i m e n m i l i t a r . E l d o c t o r Henna caracterizaba 
a l pueblo p u e r t o r r i q u e ñ o c o m o «el D o n Nad ie de 
q u i é n sabe d ó n d e . N o tenemos status p o l í t i c o n i 
gozamos de derechos c ivi les . Es to no puede cont i -
nuar por m u c h o t i empo .»8 
también había recibido el endoso del Partido Republicano. Bravo 
se dedicaba al negocio de comisiones, y Fernández Juncos desem-
peñaba la secretaría de la Cámara de Comercio. E l ú l t i m o fue el 
único que no test i f icó ante el Comité del Senado para las Is-
las del Pacífico ni ante el de Asuntos Insulares de la Cámara. 
L a Cámara de Comercio establecida el 15 de diciembre de 1899 
por iniciativa del mayor general Guy V . Henry, era en sí un 
temprano ejemplo de "americanización". 
6. Sus voceros fueron Lucas Amadeo y Enrique González. 
Amadeo, presidente de la Sociedad Agrícola, era un cosechero 
de café y cacao, mientras que González , vicepresidente de la So-
ciedad, era un abogado retirado, dedicado al cultivo del café y 
caña y a la crianza de ganado. L a Sociedad Agrícola se había 
fundado recientemente y representaba a algunos 2,000 agricultores 
de la isla. 
7. La representaban Nicolás Oyanguien y un tal "señor Valdés". 
Oyanguien, e spaño l residente en Puerto Rico, era comerciante y 
uno de los directores del Banco Territorial Agrícola. E l "señor 
Valdés" p e r m a n e c i ó en completo anonimato debido a que nunca 
testificó ni se supo m á s de él. 
8. Congreso de los Estados Unidos, Cámara de Representantes, 
Comisión Sobre Asuntos Insulares, Hearings, Affairs in Puerto 
Rico, 56 Congreso, primera se s ión , enero, 8; febrero, 5, 1900, pá-
gina 96. Citado de aquí en adelante, como Affairs in Puerto Rico. 
Encontrado en: Estados Unidos, Congreso, Cámara de Represen-
tantes, Comis ión de Asuntos Insulares, Comittee Reports and Hear-
ings, and Acts Relating Thereto, 56 Congreso, sesiones I y I I , 
(1900-1901) Washington: Imprenta del Gobierno, 1902. 
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Sus propuestas para u n gob ie rno c i v i l produje-
r o n algunas var iaciones , p e r o los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
f a v o r e c í a n f u n d a m e n t a l m e n t e u n g ran m a r g e n de 
a u t o n o m í a . Todos abogaban p o r una f o r m a « te r r i -
t o r i a l » s in p rec i sa r el t é r m i n o . C o m p r e n d í a é s t e 
l a e x t e n s i ó n de l a C o n s t i t u c i ó n con su c o n c e s i ó n de 
p r iv i l eg ios , l a c i u d a d a n í a norteamericana,9 la re-
p r e s e n t a c i ó n en Wash ing ton , el comerc io l ibre , 
t a n t o gobierno p r o p i o c o m o e l de los t e r r i t o r i o s 
cont inenta les y t a l vez has ta impl icac iones sobre 
la es tadidad f u t u r a . 
E n cuanto a l resto, apenas se d i s c u t í a n los ca-
sos e s p e c í f i c o s . Todos p a r e c í a n aceptar u n a asam-
b lea legis la t iva b icamera l . L a m a y o r í a de los que 
comentaban sobre el gob ie rno c i v i l p r e f e r í a n el 
sufragio un ive r sa l , p a r t i c u l a r m e n t e t en iendo en 
cuenta que E s p a ñ a ya h a b í a ex tendido ese p r iv i -
legio a la is la . E l doc tor H e n n a ex ig ía e l requis i to 
9. Muchos de los puertorriqueños tenían la i m p r e s i ó n , cuya 
falsedad pronto q u e d ó demostrada, de que el Tratado de París 
los había hecho automát icamente ciudadanos de los Estados Uni-
dos. E l senador Brown (Demócrata de Georgia), durante el debate 
sobre la Ley Foraker, incorporó al Diario de Sesiones del Con-
greso una hoja suelta distribuida en San Juan el 7 de febrero 
de 1899 convocando a una asamblea para celebrar la nueva ciu-
dadanía recientemente adquirida por los puertorr iqueños: "Al 
pueblo puertorriqueño": E l Senado de Washington ha ratificado 
el Tratado de Paz, de modo que Puerto Rico está definitivamente 
incorporado a los E . E . U . U . de América . Somos, pues, con legí-
timo orgullo, ciudadanos de esa gran nación —la mejor, más 
democrát ica y próspera del mundo civilizado. Para celebrar este 
magnifico suceso les invitamos a la reunión que ha de efectuarse 
a las cinco de la tarde en la Plaza de Colón para organizar el 
desfile que recorrerá la calle Fortaleza hasta el Palacio del Ge-
neral Henry para saludarlo como el m á s digno representante del 
gobierno federal, y luego regresar a la Plaza Central donde se 
d iso lverá la reun ión . 
Puertorr iqueños: Vivan los Estados Unidos de Amér ica y vivan 
Amér ica y Puerto Rico. 
San Juan, 7 de febrero de 1899, la Comis ión. Estados Unidos, 
Congressional Record, 56 Congreso, 1 s e s i ó n X X X I I I , Parte 4, (3 
de abri l de 1900), 3686. 
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de a l f a b e t i z a c i ó n , pero no e l r equ i s i to de propie-
dad , m ien t r a s el mayor Ames s u g e r í a u n o de los 
dos. Luis Mora les ind icaba que mien t ras e l Par t i -
do Republ icano p r e f e r í a e l sufragio un ive r sa l , ellos 
a c e p t a r í a n l a s i t u a c i ó n presente con cua lqu ie ra de 
las dos cual if icaciones. 
E l p re sen t imien to de que los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
e ran inexper tos en cuanto a l gobierno p r o p i o o las 
cos tumbres nor teamer icanas p r o p i c i ó que Amadeo 
y el doc to r Henna acep ta ran inmed ia t amen te l a 
p a r t i c i p a c i ó n nor teamer icana . E l d o c t o r Henna 
l l egó a suger i r que la m i t a d de los m i e m b r o s de la 
C á m a r a A l t a fueran n o m i n a d o s po r el Presidente, 
con el consen t imien to de l Senado, y que los miem-
bros p u e r t o r r i q u e ñ o s f ue r an seleccionados por la 
C á m a r a Baja.10 E l e jecu t ivo fue menc ionado sola-
mente p o r e l doctor Henna , quien d e c l a r ó que 
é s t e d e b e r í a tener el pode r del veto, el cual po-
d r í a ser con t ra r res tado p o r u n voto de dos tercios 
de la asamblea legis lat iva. 
Al concen t ra r , como lo h i c i e ron , su t e s t imonio 
en las ma te r i a s e c o n ó m i c a s , los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
no estaban menosprec iando del iberadamente los 
asuntos gubernamentales . M á s b ien , se t ra taba 
de u n acto de ref lexiva fe en que r e c i b i r í a n u n 
t r a t amien to generoso de pa r t e del Congreso. 
« V u e s t r o s ponentes no pueden imaginarse 
que el Congreso norteamericano cometa la injus-
ticia de retrasar p o l í t i c a m e n t e a Puerto Rico 
por cincuenta años n i de negar al pueblo que 
jubilosamente celebraba una nueva nacionali-
dad los derechos que antes ha concedido a terri-
torios cuyas demandas de justicia no estaban 
10. Luis Morales sugirió, sin ir m á s allá, que la mitad de la 
Cámara Alta estuviese constituida por puertorr iqueños . 
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t a n bien fundadas o cuya capacidad para e l go-
bierno propio no era tan pa t en t e .» " 
L o s nor teamer icanos , con l a no tab le e x c e p c i ó n 
de l comis ionado H e n r y K . C a r r o l l , no c o m p a r t í a n 
este o p t i m i s m o . 
E l sector « c o n t i n e n t a l » no c a r e c í a n i de i n f o r -
m a c i ó n n i de o p i n i ó n . E l pres idente M c K i n l e y , a 
t r a v é s de diversos depar tamentos p o d í a a u s c u l t a r 
m u c h a s fuentes.12 E l Depa r t amen to del Tesoro ha-
b í a enviado a H e n r y C a r r o l l c o m o c o m i s i o n a d o 
especial.13 E l Depa r t amen to de A g r i c u l t u r a h a b í a 
f acu l t ado a l p ro fesor O. F. C o o k para i n v e s t i g a r 
las plantas de v a l o r e c o n ó m i c o y las cond i c iones 
a g r í c o l a s de la i s la . E l Depa r t amen to de G u e r r a 
se b a s ó en los i n f o r m e s de sus gobernadores m i l i -
tares, el m a y o r general J o h n R. B r o o k y G u y 
V . H e n r y , y el b r i g a d i e r general Jorge W . Davis.14 
E l secretario de guer ra Russe l l A. A lge r h a b í a 
n o m b r a d o una C o m i s i ó n I n s u l a r , c o n s t i t u i d a p o r 
el general Robe r t P. Kennedy, Charles A. W a t k i n s 
y H e n r y G. C u r t i s , quienes v i s i t a r o n Pue r to R i c o 
de marzo a m a y o de 1899, c o n ins t rucc iones d e 
examina r todos los asuntos c iv i les . La C o m i s i ó n 
11. Declaración de Lucas Amadeo y Enrique González , en r e -
presentac ión de los agricultores de Puerto Rico, ante la C o m i s i ó n 
del Senado para las Islas del Pacífico y Puerto Rico, el 20 d e 
enero de 1900. Estados Unidos, Congreso, Senado, Hearings B e f o r e 
the Committee of Pacific Islands and Puerto Rico of the Uni ted 
States Senate on Senate Bi l l 2264, To Provide a Goverment for the 
Is land of Puerto Rico, and for Other Purposes, 56 Congreso, 1.» 
s e s i ó n , S. Doc. 147. (Washington: Imprenta del Gobierno, 1900), 
pág . 225. Citado de aquí en adelante como Hearings on Senate 
B i l l 2264. 
12. Tantos que el senador Francis M. Cockrell ( D e m ó c r a t a de 
Misur í ) comentó que había "bastantes cucharas en la ol la de l a 
leg is lac ión". Hearings on Senate Bi l l 2264, pág. 94. 
13. Para estas recomendaciones vea supra, págs. 61-62. 
14. Para las recomendaciones del general Davis vea s u p r a , 
p á g s . 62-63. 
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In su la r h i z o u n i n f o r m e p r e l i m i n a r y luego u n 
i n f o r m e f i n a l (que nunca se i m p r i m i ó ) c o n reco-
mendaciones, inc luyendo u n c ó d i g o legal para l a 
isla. Estas evidentemente permanecieron « e n t e r r a -
d a s » en e l Depar t amen to de Guerra. 
E l general Davis y e l comis ionado C u r t í s com-
parec ie ron ante ambas comisiones de l Congreso, 
mien t ras que el profesor Cook, l i m i t á n d o s e a los 
asuntos a g r í c o l a s , se d i r i g i ó a la C o m i s i ó n sobre 
Asuntos Insulares . Davis y Cur t is estaban contes-
tes en cuan to a las inconveniencias de u n a m p l i o 
gobierno propio.15 Cur t i s , t emiendo que la a c c i ó n 
congres ional i m p l i c a r í a l a e x t e n s i ó n de derechos y 
pr iv i leg ios const i tucionales a los p u e r t o r r i q u e ñ o s , 
apoyaba e l r é g i m e n pres idencia l duran te , po r l o 
menos, c inco a ñ o s m á s . Toda l e g i s l a c i ó n h a b í a de 
ser p romulgada po r el Presidente a base de las 
recomendaciones de la C o m i s i ó n I n s u l a r , y m á s 
tarde de l Gobernador C i v i l . E l e jecut ivo s e r í a u n 
c iudadano n o m b r a d o p o r el Presidente. Or ig ina l -
mente, C u r t i s h a b í a propues to u n sis tema de co-
m i s i ó n s i m i l a r a l de l D i s t r i t o de Co lumbia , y en 
el cual dos de los tres miembros fueran nor te -
americanos. Este no fue aprobado n i p o r el Presi-
dente n i p o r el Depar tamento de Guer ra , y fue 
po r t an to descartado. L a ley c o m ú n h a b í a de ser 
extendida a l a Is la . E n resumen, estas sugestiones 
recomendaban la tu t e l a c o n «T» m a y ú s c u l a . 
15. "...Positivamente, estoy de acuerdo con el general Davis 
—y tal vez mis ideas son aún m á s fuertes que las suyas— en que 
actualmente ninguna legislación resulta posible o beneficiosa en 
la isla de Puerto Rico. Ellos desconocen nuestro sistema, nunca 
lo han estudiado, y todo lo que la gente demanda son nuestras 
leyes y bastantes oficiales norteamericanos para ponerlas en vigor, 
así como suficientes oficiales para controlarlos y enseñarles nues-
tros métodos ." Declaración de Curtis a la Comis ión del Senado 
para las Is las del Pacífico y Puerto Rico. Hearings on Senate 
Bil l 2264, p á g . 91. 
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- L E Y FORAKER 
Los-dos nor teamer icanos que c o m e n t a r o n con 
c a r á c t e r p r i v a d o c o m p a r t í a n p re ju i c ios s i m i l a r e s 
en cuan to a l a conveniencia de l gobierno p r o p i o . 
E l general Roy Stone16 q u e r í a aplazar el g o b i e r n o 
p r o p i o po r l o menos para d e n t r o de c u a t r o a c i n -
co a ñ o s . " E l representante E b e n é z e r J. H i l l (Repu -
b l i c a n o de Conec t i cu t ) , c o n u n sent ido p o l í t i c o 
agudamente acoplado a los deseos de sus e lec tores 
que e r an cu l t ivadores de tabaco, f a v o r e c í a u n go-
b i e r n o po r c o m i s i ó n t a l c o m o e l que e x i s t í a en e l 
D i s t r i t o de C o l u m b i a . 
Posiblemente , las sugerencias m á s f r u c t í f e r a s , 
en t é r m i n o s de su efecto sobre la Ley F o r a k e r , 
p r o v i n i e r o n de l a Ofic ina de l Secretar io de Gue-
r r a , E l i h u Roo t . A Root l o h a b í a n t r a í d o a W a s h -
i n g t o n en 1899 c o n la m i s i ó n e s p e c í f i c a de a d m i -
n i s t r a r las Islas Españo las18 rec ien temente a d q u i -
r idas . N o t e n í a dudas de que l o que d e b í a es t ruc-
t u r a r era u n a p o l í t i c a co lonia l i s ta . N i entonces n i 
luego a p o y ó la es tadidad n i l a c i u d a d a n í a p a r a 
16. E l general Stone había pertenecido al grupo del general 
Miles durante la guerra. Volv ió luego a Puerto Rico, tres veces 
en asuntos privados, esto es, en re lac ión con el desarrollo de] 
sistema ferroviario en la Is la . 
17. "Las clases intelectuales y la gente educada a l l í e s t a r í a n 
bien capacitadas para el gobierno propio como cualesquiera otros, 
excepto que son gente muy excitables, y estimo que mientras me-
nos polít ica tengan durante los p r ó x i m o s cuatro o cinco a ñ o s , 
mucho mejor será para ellos; creo que esa es la o p i n i ó n entre la 
mejor gente de allá. Hasta una insignificante elección global p a r a 
alcaldes trastorna a la Is la casi completamente durante u n mes. 
Allá no hay organizaciones de partido, excepto un partido a fa-
vor de un hombre, y el ctro contra é l . Creo que la forma 
m á s simple de gobierno civil sería la mejor para ellos, como tam-
bién las menos elecciones posibles, para empezar." Affairs in 
Porto Rico, pág. 61. 
18. "Creo que el rasgo principal del cambio que e f e c t ú o es el 
establecimiento de una nueva firma legal con el nombre de "Griggs 
y Root, consejeros legales del Presidente, especialistas en asuntos 
coloniales". De Root al Secretario de Justicia, John W. Griggs , j u -
lio 26 de 1899. Citado en Philip C Jessup, E l i h u Root (New Y o r k : 
Dodd, Mead and Company, 1938), 1, 219. 
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Puerto Rico.19 E n su o p i n i ó n , los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
no t e n í a n derechos que rec lamar bajo l a Const i tu-
c ión , ya que los Estados Un idos t e n í a n comple ta 
s o b e r a n í a sobre las nuevas posesiones, l i m i t a d a 
solamente p o r e l t ra tado de ce s ión . A d m i t í a , s in 
embargo, que t e n í a n el « d e r e c h o m o r a l de ser tra-
tados po r los Estados Unidos conforme a los p r i n -
cipios de j u s t i c i a y l i b e r t a d que hemos expresado 
en nuestra Const i tuc ión .»20 
«. . .Es nuestro deber incuestionable convertir 
los intereses del pueblo sobre el cual ejercemos 
la soberan ía , en fundamento, principal y orien-
tador de toda la legislación y la admin i s t r ac ión 
que les concierne, y darle a ese pueblo en la 
mayor medida posible, l iber tad individual , go-
bierno propio de acuerdo con sus aptitudes, le-
yes justas e iguales, y oportunidades para la 
educac ión , para la industr ia lucrativa y para el 
desarrollo de la civi l ización.»" 
Root o b s e r v ó estos p r inc ip io s generales e hizo 
recomendaciones minuciosas en su I n f o r m e Anual 
de 1899. Las leyes generales de los Estados Uni -
dos d e b e r í a n extenderse a l a Is la , p r o v e y é n d o s e 
a la vez, u n a j u d i c a t u r a federal . 
«El Presidente de los Estados Unidos nom-
b r a r í a u n gobernador con el consejo y consenti-
19. Luego lanzó invectivas contra la concesión de la ciudada-
nía como un "comportamiento e s t ú p i d o y descabellado de parte 
del Congreso". Root a la Sra. H . Fairfield Osbom, diciembre 24, 
1917, Según Ib id . , 1, 479. 
20. Annual Reports of the War Department for the Fiscal Year 
Ended June 30, 1899, parte 1, pág . 24. 
21. Ibid. , Root vislumbraba el status de Puerto Rico "algo asf 
como nuestras relaciones con Cuba, pero con un protectorado qui-
zás mis fuerte en carácter que el que virtualmente tenemos sobre' 
Cuba". Root a l D r . Lyman Abbott, 24 de diciembre de 1908. C i -
tado en Jessup, op. 1, 378-379. 
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miento del Senado; los miembros del gabinete 
tales como Secretario de Justicia, Secretario de 
Estado, Tesorero, Auditor y Contralor, Superin-
tendente de Obras Públ icas y Superintendente 
de Educac ión , s e r í an nombrados de igual mane-
ra; un consejo legislativo, compuesto de jefes 
de estado, una m i n o r í a seleccionada de entre e l 
pueblo por e l Presidente; que todos los actos 
del Consejo d e b e r á n estar sujetos al poder del 
veto del gobernador y ser aprobados sobre e l 
veto por un voto de dos terceras partes, y n i n -
guna ley d e b e r á ponerse en vigor hasta que 
haya permanecido sin desap robac ión por t r e in t a 
d í a s después de su p re sen tac ión al Congreso o 
al Presidente de los Estados Unidos, si se apro-
b ó cuando el Congreso no estaba en ses ión ; que 
deber ía haber u n Tribunal Supremo de la Is la , 
compuesto de jueces nombrados por el Presi-
dente, con el consejo y consentimiento del Se-
nado, con sólo ju r i sd icc ión en casos de apela-
ción; tribunales de primera instancia en d i s t r i -
tros separados, con jueces y oficiales nombrados 
por el gobernador, y un t r ibuna l menor en cada 
municipio.» a 
Una leg is la tura electa p o r e l pueblo se aplaza-
r í a hasta que t ranscurr iese u n p e r í o d o de adies-
t r amien to . M i e n t r a s tanto, h a b r í a a u t o n o m í a m u -
n i c i p a l y requis i tos de a l fabet ismo o p r o p i e d a d 
p a r a el sufragio. E l cód igo m u n i c i p a l s e g u i r í a v i -
gente, m o d i f i c á n d o s e gradualmente s e g ú n l o de-
te rminasen las circunstancias. 
Dos puntos e ran esenciales en la t o t a l i d a d de 
esta es t ructura . E n el gobierno se p r e f e r i r í a n cuan-
do fuese posible , los p u e r t o r r i q u e ñ o s a los n o r t e -
americanos, r e d u c i é n d o s e estos ú l t i m o s a l m í n i -
22. Annual Reports of the War Department for the F i s c a l Year 
E n d e d June 30, 1899, parte 1, págs . 27-28. 
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m o . Segundo, era i m p e r a t i v o el es tab lec imiento de 
u n s is tema de e d u c a c i ó n t o t a l que p roveyera a 
cada n i ñ o l a o p o r t u n i d a d de a d q u i r i r u n a ins t ruc-
c i ó n e lementa l . Root , a j u z g a r po r este resumen 
de sus c r i t e r i o s , s e n t í a u n a doble responsab i l idad 
hacia la I s l a . Los Estados Unidos es taban obliga-
dos a conceder t an to gob ie rno p r o p i o c o m o fuese 
fac t ib le ba jo las c i rcuns tancias existentes y a l mis-
m o t i e m p o educar a la p o b l a c i ó n pa ra e l d i s f ru te 
de l iber tades poster iores . Estas opin iones adqui -
r i e r o n sen t ido cuando e l pres idente M c K i n l e y las 
t r a s m i t i ó o f i c i a lmen te a l Congreso casi a l p ie de 
l a le t ra , en su mensaje a n u a l del 5 de d i c i embre 
de 1899.23 
23. "Es deseable que el gobierno de la Is la , bajo la ley de 
derecho de guerra impuesta ahora por el departamento de lo 
ejecutivo, sea suplantado por una administración de naturaleza 
completamente civi l . Para los actuales propósi tos recomiendo que 
el Congreso apruebe una ley para la organización de un gobierno 
temporero, que disponga para el nombramiento por el Presidente, 
y sujeto a conf i rmac ión por el Senado, de un Gobernador y tales 
otros oficiales, como la adminis trac ión de la Is la pueda reque-
rirlo, y que para propós i tos legislativos sobre materias de natu-
raleza local que no tengan carácter federal, será nominado y 
asignado por el Presidente, sujeto a confirmación por el Senado, 
un consejo legislativo, compuesto en parte de puertorr iqueños y 
en parte de ciudadanos de Estados Unidos, y que sus actos, antes 
de ponerse en vigor, es tén sujetos a la aprobación del Congreso 
o del Presidente. E n cuanto a los municipios y otras subdivisiones 
locales, recomiendo que se establezca de inmediato la autonomía 
para que los ciudadanos inteligentes de la Is la participen en su 
propio gobierno y aprendan, mediante la práctica, las responsa-
bilidades y requerimientos de un pueblo que se gobierna a sí 
mismo. No he c r e í d o aconsejable poner todo el gobierno de la 
Is la en manos de oficiales seleccionados por el pueblo, pues 
dudo que en cuanto hábi tos , f or m ac ión y experiencia puedan 
ejercer de inmediato tan alto grado de gobierno propio; pero es 
mi opinión y esperanza que muy pronto obtendrán la experiencia 
y sabiduría y dominio propio que justifique el conferirles una 
participación mayor en la se lecc ión de sus oficiales insulares. 
" E l requisito fundamental para este pueblo, como para todo 
pueblo, es la instrucc ión. . ." Estados Unidos, Senado, Journal of 
the Senate of the United States, Quincuagés imosexto Congreso, 1." 
Sesión (Washington: Oficina de Impresos del Gobierno, 1900), pá-
gina, 16. 
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I I . E l Congreso y el Gobierno C i v i l 
L a Ley Fo rake r s u f r i ó algunas enmiendas b á -
sicas, entre el p e r í o d o de su r a d i c a c i ó n y e l de su 
p r o m u l g a c i ó n . L a v e r s i ó n original,24 p a t r o c i n a d a 
p o r Foraker el d í a 9 de enero, c o n t e n í a c u a t r o dis-
posiciones fundamentales que nunca f i r m ó el 
Presidente. Como se h a b í a p ropues to i n i c i a l m e n -
te , a los p u e r t o r r i q u e ñ o s se les h a r í a c iudadanos 
de los Estados Unidos,25 y se le a p l i c a r í a a l a I s l a 
l a C o n s t i t u c i ó n de los Estados Unidos.26 
Puer to Rico t e n d r í a derecho a u n delegado en 
l a C á m a r a de Representantes,27 y se e s t a b l e c e r í a 
24. E l autor rec ib ió copias microfilmicas tanto de la ley 
original como de la versión sobre la cual informó primero la 
Comis ión Sobre las Islas del Pacifico y Puerto Rico. E l 30 de 
marzo de 1900 el senador Bacon (Demócrata de Georgia), como 
una maniobra parlamentaria, radicó la ley original (con dos mo-
dificaciones leves en sust i tución del H . R . 8245). De modo que, 
por conveniencia, todas las referencias a la ley original se har ían 
a base de la copia insertada dentro del Congressional Record 
por el senador Bacon. 
25. "Sec. 3 — Que todos los habitantes residentes en la I s la 
y que eran súbdi tos españoles para el d ía 11 de abril de 1899, 
serán considerados y tratados como ciudadanos de los Estados 
Unidos, excepto aquél los que han decidido conservar su lealtad 
a la corona de España en o antes del día 11 de abril de 1900, de 
acuerdo con las disposiciones del tratado de paz entre los Estados 
Unidos y España, verificado el día 11 de abril de 1899; y consti-
tu irán una corporación política con poderes gubernamentales 
s e g ú n se confieren m á s adelante, y con el poder de demandar y 
ser demandados en los tribunales de los Estados Unidos, en el 
nombre de "Isla de Puerto Rico" en todos los casos en que tales 
tribunales tengan jurisdicc ión, donde una de las partes sea un 
estado o territorio de los Estados Unidos." Congressional Record, 
Parte 4 (3 de marzo de 1900), pág. 3521. 
26. "Sec. 10. Que la Constitución y todas las leyes de los 
Estados Unidos de apl icación local, excepto que se disponga lo 
contrario en lo anterior o en lo sucesivo, tendrán la misma fuerza 
y efecto en la isla de Puerto Rico como en cualquier otra parte 
de los Estados Unidos." Ibid. 
27. "Sec. 36. Que los votantes capacitados de la I s la , a partir 
de] primer martes d e s p u é s del primer lunes de noviembre de 
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e l comerc io l i b r e ent re e l con t inen te y la Isla.28 
Como se d e t a l l a r á m á s adelante, los planteamien-
tos en t o r n o a l i m p e r i a l i s m o , a l poder cons t i tuc io -
na l del Congreso sobre las nuevas posesiones, y 
a l p ro t ecc ion i smo , e x i g í a n , desde el p u n t o de vis-
t a r epub l i cano , l a e l i m i n a c i ó n de l a d i s p o s i c i ó n 
sobre e l c o m e r c i o l i b r e . Es to , a su vez c a u s ó e l 
fracaso de las otras tres, ya que cua lqu ie ra y cada 
u n a de las disposiciones que i n s inua ran que Puer-
t o Rico gozaba de c o m p l e t a p r o t e c c i ó n cons t i tu-
c iona l p o d r í a n resu l ta r embarazosas e i m p o n d r í a n 
u n a b a r r e r a insuperable respecto de l a i m p o s i c i ó n 
de una t a r i f a . S e g ú n d e c l a r ó e l po r t avoz de la m i -
n o r í a d e m o c r á t i c a , el senador Bacon , de Georgia: 
« S e ha sacr i f icado t o d o aspecto de u n l i b r e go-
b i e r n o t e r r i t o r i a l , a los f ines de que se imponga 
sobre Pue r to R ico u n a tarifa.»29 E n u n debate an-
t e r i o r , F o r a k e r h a b í a a d m i t i d o que n o era la in-
t e n c i ó n de los republ icanos crear u n gob ie rno te-
r r i t o r i a l en Pue r to Rico.30 L o s republ icanos t rata-
1900, D. C . y cada dos años , de ahí en adelante, e l eg irán un dele-
gado a la Cámara de Representantes de los Estados Unidos, que 
tendrá derecho a voz pero no a voto al certificar su e lección el 
Gobernador de la Is la : D i s p o n i é n d o s e , que ninguna persona será 
elegible para tal e lecc ión si no es un habitante bona fide de la 
Is la , si no tiene 30 años de edad y bienes en la I s l a montante» 
por lo menos a $2,000". Ib id . , p á g . 3523. 
28. "Sec. 38. Que en y d e s p u é s de la aprobac ión de esta 
ley, toda la m e r c a n c í a que llegue a los Estados Unidos procedente 
de la isla de Puerto Rico, y toda mercanc ía que vaya a Puerto 
Rico procedente de los Estados Unidos, será admitida en los res-
pectivos puertos de entrada, l ibre de toda tarifa, aduanas e Im-
puestos, no importa lo que digan a l contrario todas las leyes o 
partes de leyes." Ib id . , pág. 3521. 
29. Ibid. , p á g . 3685. 
}0. "...No propongo nada en esta ley, y aqué l lo s que están en 
armonía conmigo en cuanto a lo que debe hacerse no se propo-
nen constituir un gobierno territorial en el propio sentido de 
la palabra, sino simplemente dar a l pueblo de Puerto Rico un 
gobierno civil tal como la ley lo provee." Ib id . , p á g . 3518. 
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b a n de legislar de modo que no se extendiese la 
C o n s t i t u c i ó n a las islas. E l C o m i t é d e s c a r t ó las 
disposiciones que, a d e m á s de extender la Const i -
t u c i ó n , c o n c e d í a n comercio l i b r e . Las otras dos se 
evacuaron, pero fue ron e l iminadas en el Senado, 
e l 3 de ab r i l , p o r v i r t u d de las enmiendas p a t r o c i -
nadas por Foraker . 
De todas las disposiciones excluidas, F o r a k e r 
se m o s t r ó m á s renuente a abandonar la c o n c e s i ó n 
de l a c i u d a d a n í a . L u c h ó para re tener la y has ta lo-
g r ó mantener la duran te par te de l proceso. Consi-
d e r ó « n e c e s a r i o dar le a este pueb lo a l g ú n s ta tus 
d e f i n i t i v o . Deben ser o ciudadanos o ex t ran je ros 
o s ú b d i t o s . Nosot ros no tenemos s ú b d i t o s , y n o 
d e b e r í a m o s hacer extranjeros de los nues t ros .»31 
Po r tanto , los p u e r t o r r i q u e ñ o s debieran conve r t i r -
se en ciudadanos norteamericanos. A n t i c i p á n d o s e 
a l a rgumento de los d e m ó c r a t a s , Foraker d e f i n i ó 
cuidadosamente el concepto de c i u d a d a n í a , t a n t o en 
su i n f o r m e a l c o m i t é como en el hemic ic lo de l Se-
nado, entendiendo que t a l c i u d a d a n í a no c o m p r e n -
d í a derecho al v o t o n i a l a p a r t i c i p a c i ó n en e l 
gobierno de los Estados Unidos . U n c iudadano era 
s implemente « u n a persona que d e b í a lea l tad a u n 
gob ie rno y t e n í a derecho a l a p r o t e c c i ó n p o r par-
te de éste.»32 
Los ú n i c o s que se o p o n í a n a la c i u d a d a n í a , so-
b r e bases de p o l í t i c a , eran los senadores Te l l e r (Re-
p u b l i c a n o «S i lve r» , por Colorado) y Spooner 
(Republ icano , de Wisconsin) . E l p r i m e r o , a u t o r de 
l a famosa enmienda que p r o m e t í a la independen-
31. Estados Unidos, Congreso, Senado, Comisión a cargo de 
Is las del Pacífico y Puerto Rico. Temporary Civil Government for 
Porto Rico, 56 Congreso. Primera ses ión S. Rept. 249 para acom-
p a ñ a r S. 2264, pág. 13. Citado de aquí en adelante, como S. 
Rept. 249. 
32. Ib id . , Foraker t o m ó prestado este concepto del juez Cooley. 
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cia para Cuba, se o p o n í a a l a posible p a r t i c i p a c i ó n 
de los p u e r t o r r i q u e ñ o s en el gob ie rno de los Es-
tados Unidos.33 Spooner c r e í a que p o d r í a ex i s t i r e l 
pe l igro de la excesiva p r e c i p i t a c i ó n deb ido a que 
los p u e r t o r r i q u e ñ o s i gno raban las cos tumbres e 
ins t i tuc iones nor teamer icanas . L a verdadera pre-
s i ó n p r o v e n í a , s in embargo , de los d e m ó c r a t a s 
quienes, favoreciendo l a c i u d a d a n í a p o r c o n v i c c i ó n 
o conveniencia, se ap re su ra ron a i n d i c a r l a i n c o m -
p a t i b i l i d a d ent re la c o n c e s i ó n de l a c i u d a d a n í a y 
la i m p o s i c i ó n de una t a r i f a . Los c iudadanos deben 
gobernarse ba jo la C o n s t i t u c i ó n , s i t u a c i ó n que i m -
pide la e x a c c i ó n de impues tos sobre e l comerc io 
entre los Estados Un idos y Puer to R i c o . E l 19 de 
marzo, F o r a k e r f i n a l m e n t e c a p i t u l ó e i n t r o d u j o 
una enmienda cambiando e l status de los puer to -
r r i q u e ñ o s de ciudadanos de los Es tados Unidos a 
ciudadanos de Puer to Rico.34 Duran t e e l resto de 
su car rera senator ia l , r a d i c ó p royec to t ras proyec-
to para r emed ia r este fracaso, pe ro nunca t u v o 
éx i t o . 
33. "No quiero que a esta gente se les haga ciudadanos de 
los Estados Unidos. Quiero extenderles todos los privilegios con-
sistentes con sus relaciones con este gobierno excepto el de la 
ciudadanía. Y o extendería a estos territorios todos los privilegios, 
todas las bendiciones que la Const i tuc ión de los Estados Unidos 
en opinión de algunos, debe haber conferido, pero que yo sostengo 
no son conferidas, sino heredadas, inherentes a un gobierno libre. 
Y o no establecer ía una relación que les permitiera participar con 
nosotros en la e lecc ión de un Presidente y tener sus represen-
tantes en este hemiciclo o en la otra Cámara." Congressional Re-
cord, parte 3 (14 de marzo de 1900), pág. 2875. 
34. Durante los debates del Senado, Foraker a c u s ó a los de-
mócratas de haber causado la subs t i tuc ión . S in embargo, en sus 
memorias dec laró: "No fue culpa mía que no h ic iéramos esto, 
porque de tal manera informé sobre la ley e hice todo lo posible 
para que así fuese promulgada, pero una mayor ía del Senado 
consideró que era prematuro, abogando en su lugar que fueran sim-
plemente "ciudadanos de Puerto Rico y como tales acreedores a 
la protección de los Estados Unidos", frase que yo subrayé y sus-
tituí cuando me percaté de que no podía hacer nada mejor." Fo-
raker, op. cit., 11, 84. 
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L a Ley Fo rake r , mien t r a s estaba pendiente ante 
e l Congreso, d o m i n a b a la a t m ó s f e r a p o l í t i c a , den-
t r o y fuera de las c á m a r a s legis la t ivas . N o obstan-
te , a pesar de esta a t e n c i ó n , se le d io re la t ivamen-
te poca i m p o r t a n c i a a los aspectos de gob ie rno 
c i v i l c o m p r e n d i d o s en la ley . E l p l an t eamien to 
an te l a n a c i ó n n o era la e s t r u c t u r a i n s t i t u c i o n a l a 
establecerse, s ino m á s b i e n l a e x t e n s i ó n y na tu-
ra leza de l p o d e r congres iona l sobre la i s la . Por 
diversas razones, e l campo de b a t a l l a que p a r e c í a n 
favorecer ambos p a r t i d o s l o c o n s t i t u í a la s e c c i ó n 
r e fe ren te a las t a r i f a s . Sobre este pun to , pues, se 
c o n c e n t r ó l a m a y o r pa r t e de l fuego, s in que el lo 
i m p l i q u e que e l res to de la ley pe rmanec ie ra in -
demne . E n e l Senado, Foraker , n a t u r a l m e n t e , l l e v ó 
l a voz cantante en la defensa, aunque ocasional-
m e n t e u n r e p u b l i c a n o c o n t u m a z como Spooner , 
de Wiscons in , s a l t a r í a a la pa les t ra . Los d e m ó c r a -
tas se mofaban de los r epub l i canos en l o re fe ren te 
a l a c i u d a d a n í a a c u s á n d o l o s de t r a t a r a los puer-
t o r r i q u e ñ o s c o m o « c u a s i - e x t r a n j e r o s » . Se h i c i e r o n 
desde e l h e m i c i c l o repet idos esfuerzos encamina-
dos a extender l a C o n s t i t u c i ó n a Puer to R i c o , pero 
cada u n o l o con t r a r r e s t aba de i n m e d i a t o l a pre-
sencia de la m a y o r í a r epub l i cana . E n cuan to a lo 
esencial , ambos p a r t i d o s d i f e r í a n m u y poco , ex-
cep to en lo concern ien te a las supresiones ya dis-
cu t i da s , l o c u a l se h izo pa ten te cuando B a c o n ra-
d i c ó e l p royec to o r i g i n a l de F o r a k e r c o m o m e d i d a 
s u s t i t u í a . 
E l ú n i c o g r a n ataque lo h i z o el senador Tel le r 
q u i e n p r e f i r i ó adop ta r una p o l í t i c a s i m i l a r a la 
que se h a b í a seguido con C u b a —establecer u n 
p r o t e c t o r a d o en l a I s la y p e r m i t i r l e s f o r m a r u n 
g o b i e r n o p r o p i o . Se o p o n í a dec id idamen te a cual-
q u i e r m e d i d a p a r a i n c o r p o r a r a Puer to R i c o (o a 
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las Islas F i l i p i n a s ) a los Estados U n i d o s . Una co-
lonia c o n a u t o n o m í a comple t a era p r e f e r ib l e a 
cua lqu ie r s ta tus que t end i e r a a l a es tad idad . Tell-
er a c u s ó a los republ icanos de no tener una po-
l í t i ca c lara . E l p royec to era u n j ugue t e de la po-
l í t i ca , p o r l o cual el Congreso d e b i ó haber espe-
rado hasta d e s p u é s de las elecciones presiden-
ciales pa ra actuar . E n esta s u g e s t i ó n de demora 
se le u n i ó el senador S t ewar t (Nevada-Si lver ) 
qu ien deseaba que el p u e b l o de los Estados U n i -
dos dec id ie ra sobre l a c u e s t i ó n de l imper i a l i s -
m o . M i e n t r a s t an to , e l Presidente y los m i l i t a r e s 
p o d r í a n i n t r o d u c i r el gob ie rno p r o p i o en las po-
sesiones insulares . 
E l senador L indsay ( D e m ó c r a t a de K e n t u c k y ) , 
con el apoyo b i - p a r t i t a de los senadores Jones 
( D e m ó c r a t a de Arkansas ) , Ha le (Repub l i cano de 
Maine ) y Spooner, dada l a poca o p o s i c i ó n de 
Foraker , t r i u n f ó en su p r o p ó s i t o de r e d u c i r los 
propuestos poderes legis la t ivos de l gobernador . 
U n c o m i t é de enmiendas h a b í a suger ido que el 
gobernador « . . . p a r t i c i p a r á en, y puede ve tar cual-
qu ie r l e g i s l a c i ó n p r o m u l g a d a . . . » 3 5 Es to se o b j e t ó 
en t é r m i n o s de que v i o l a b a e l p r i n c i p i o de la se-
p a r a c i ó n de poderes — n o era sensato que el eje-
cu t ivo p a r t i c i p a r a en l a f u n c i ó n leg is la t iva . Para 
que F o r a k e r aceptara la enmienda se r e q u e r í a 
que el gobernador fuera r e m o v i d o d e l Consejo 
E j e c u t i v o . 
Tan to S t e w a r t c o m o e l senador A l l e r (Popu-
l i s ta de Nevada) c r i t i c a r o n e l s is tema de t r ibuna -
les, y en especial e l T r i b u n a l de D i s t r i t o Fede-
r a l , a legando que era m u y c o m p l i c a d o . S in em-
bargo, F o r a k e r i n s i s t í a en la neces idad de u n 
35. Congressional Record, parte 4 (30 de marzo de 1900), pá-
gina 3515. 
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T r i b u n a l Leg i s la t ivo separado, c o n j u r i s d i c c i ó n fe-
d e r a l solamente, idea que se a b r i ó camino . B a c o n 
s o s t e n í a que l a r e t r i b u c i ó n d e l gobernador era 
m u y al ta . S t e w a r t q u e r í a r e d u c i r el l í m i t e de la 
deuda p ú b l i c a d e l 10 % a l 5 0/o de l t o t a l de la ta-
s a c i ó n sobre la p r o p i e d a d en l a I s la . La transac-
c i ó n de Foraker , de l 7 % , fue aceptada. S t e w a r t 
t a m b i é n i n s t ó , d e s p u é s que F o r a k e r h a b í a refor-
m a d o l a ley p a r a t r ans fe r i r la a p r o b a c i ó n f inal 
de las concesiones de f r a n q u i c i a de l Presidente a l 
Congreso, la a d o p c i ó n de l p r i n c i p i o de c o n t r o l 
congres iona l sobre el gob ie rno y las i n s t i t uc io -
nes locales de Pue r to Rico . Es te p u n t o se i nc lu -
y ó s in o p o s i c i ó n , r e q u i r i é n d o s e que anua lmente 
se somet ieran a l Congreso todos los i n f o r m e s de 
los oficiales e jecut ivos ( secre tar io , a u d i t o r , etc.) . 
E l senador M o r g a n ( D e m ó c r a t a de A l a b a m a ) , ayu-
dado po r Bacon , Jones, T u r e l y ( D e m ó c r a t a s de 
T e n e s í ) f a v o r e c í a n una r e d e n c i ó n del 100 % del 
peso p u e r t o r r i q u e ñ o en d ó l a r e s nor teamer icanos 
en vez de 60 % que d i s p o n í a e l c o m i t é . Es te mo-
v i m i e n t o , con sus posibles r a í c e s de « l i b r e pla-
t a » , fue r á p i d a m e n t e de r ro t ado . 
E n la C á m a r a de Representantes, los c r í t i c o s , 
a u n q u e breves, se m o s t r a r o n cortantes y amar-
gos. Como las disposiciones del gob ie rno c i v i l 
h a b í a n aparecido como enmiendas del Senado a l 
H . R. 8245, la ley o r i g i n a l de ta r i fa , la c á m a r a 
t u v o su p r i m e r a y ú n i c a o p o r t u n i d a d pa ra ac tua r 
cuando la ley fue devuelta de l Senado e l 4 de 
a b r i l . La ley fue refer ida a l C o m i t é de M e d i o s 
y A r b i t r i o s , de donde fue evacuada el d í a 10 de 
a b r i l con la r e c o m e n d a c i ó n de que se concur r i e -
se c o n las modi f icac iones de l Senado. E l once de 
a b r i l , el representante Da lze l l (Repub l i cano de 
P e n s i l v â n i a ) , s o m e t i ó u n i n f o r m e p r i v i l e g i a d o de 
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l a C o m i s i ó n de N o r m a s c o n e l p r o p ó s i t o de l i m i -
t a r el debate a esa m i s m a ta rde y p r o h i b i r las 
mociones de d e v o l u c i ó n o enmienda.36 Como re-
sul tado, los d e m ó c r a t a s y los dis identes r epub l i -
canos se v i e r o n incapaci tados en cua lqu ie r in ten-
to de t r ae r a v o t a c i ó n las enmiendas que dispo-
n í a n para e l l i b r e comerc io y una l eg i s l a tu ra c o n 
ambas c á m a r a s elegidas p o r el pueb lo p u e r t o r r i -
q u e ñ o c o m o era su i n t e n c i ó n . Todo debate resul-
t ó verdaderamente a c a d é m i c o . Una m o c i ó n de 
d e v o l u c i ó n d e l l í d e r de l a m i n o r í a d e m ó c r a t a , 
R icha rdson , fue declarada fuera de o r d e n p o r el 
Presidente de la C á m a r a , Henderson , y e l i n f o r m e 
del C o m i t é de N o r m a s aprobado p o r u n a vota-
c i ó n de 158 a 142 con 12 que con tes t a ron « p r e -
s e n t e » y 33 que se abs tuv ie ron . 
U n caucus r epub l i cano efectuado d e s p u é s que 
la v e r s i ó n d e l Senado fue devuel ta a la C á m a r a , 
d e c i d i ó aceptar l a ley t a l como estaba y conside-
r a r l a c o m o m e d i d a de p a r t i d o . Así se p r o c e d i ó a 
pesar de l a o p o s i c i ó n de los m i e m b r o s republ ica-
nos del C o m i t é sobre Asuntos Insu la res de la 
C á m a r a quienes con t o d a r a z ó n , e s t imaban que se 
estaba pasando p o r a l t o su p royec to de gobierno 
c i v i l . Los representantes Cooper de W i s c o n s i n y 
M o o d y de Masachusets p r o t e s t a r o n fuer temente 
36- "Resuélvese: que inmediatamente después de adoptarse esta 
resolución el Comité de la Cámara en Pleno encargado del estado 
de la Unión será descargado de la responsabilidad del proyecto 
( H . R. 8245) conocido como "Una ley temporera con el fin de 
proveer ingresos para el alivio de la isla de Puerto Rico, y para 
otros propós i tos" , y de las correspondientes enmiendas del Sena-
do; que el mismo no será considerado en la Cámara hasta las 5 
p.m. del m i é r c o l e s 11 de abri l de 1900 cuando, sin demora o la 
consideración de otra m o c i ó n , se votará la m o c i ó n que concurra 
en las reformas de dicho Senado en total, y a los miembros se 
les permitirá imprimir las observaciones pertinentes, sobre dicho 
proyecto y sus enmiendas durante 10 días a partir de la adop-
c ión de esta regla." I b i ã . , parte 5 (11 de abril de 1900), pág. 4028. 
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c o n t r a algunas de las disposiciones de l a ley. 
Cooper carac ter izaba e l g o b i e r n o c i v i l c o m o una 
especie de g o b i e r n o es t i lo « C a r p e t b a g » , deb ido 
a que e l Consejo E j e c u t i v o en te ro que c o n t r o l a b a 
l a c o n c e s i ó n de f ranquic ias , e s t a r í a c o n s t i t u i d o 
p o r m i e m b r o s n o m b r a d o s p o r el Presidente. Las 
c r í t i c a s no r e c i b i e r o n respuesta; el representan-
te Cannon recalcaba l a necesidad de l a u n i d a d 
p a r t i d i s t a ; y e l p royec to de l Senado fue t o t a l m e n -
t e adoptado.37 E s t a c o m b i n a c i ó n de la r eg la espe-
c i a l y la d e c i s i ó n d e l caucus r epub l i cano for ta le -
c i e r o n la ley c o n t r a las presiones legislat ivas pre-
v is tas . Pero los seis republicanos38 que r e h u s a r o n 
a s i s t i r a l caucus no se c o m p r o m e t i e r o n c o n la 
d e c i s i ó n , c o m o t ampoco los d e m ó c r a t a s , popu l i s -
tas, r epubl icanos de l p a t r ó n p l a t a o los m i e m b r o s 
d e l Pa r t ido de l p a t r ó n p la ta . 
E l hecho de haberse p r e f e r i d o a l C o m i t é de 
Asun tos Insu la res y la « i m p r o p i a p r e c i p i t a c i ó n » 
en aprobar l a l ey no h a b í a n de quedar s i n comen-
t a r i o . E l representante Jones ( D e m ó c r a t a de V i r -
g i n i a ) m i e m b r o p r i n c i p a l de l a m i n o r í a en e l 
C o m i t é sobre Asuntos Insu la res , p r o t e s t ó . 
«La ley comprende 28 p á g i n a s , 22 de las cua-
les se relacionan con y pretenden ser u n siste-
ma completo de gobierno c i v i l para Puerto Rico. 
N i una sola l í nea de este proyecto relat iva al 
aspecto del gobierno c iv i l se ha discutido o leí-
do en esta C á m a r a . 
»A1 efecto, me atrevo aseverar que n i uno de 
cada diez de sus miembros ha leído o se ha 
37. The Independent I I I (12 de abri l de 1900), pág . 860, y T h t 
Outlook X I V (14 de abri l de 1900), pág . 841. 
38. Crumpacker (Indiana), Fletcher (Minesota), Heatwole (Mi-
nesota), Littlefield (Maine), Lorimer (Ill inois), and McCal l (Ma-
sachusets. 
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familiarizado siquiera con los aspectos guber-
namentales m á s importantes de esta m e d i d a . » " 
Su p u n t o de v i s t a r e p e r c u t i ó en los represen-
tantes W i l l i a m s ( D e m ó c r a t a de I l l i n o i s ) m i e m b r o 
de m i n o r í a de la c o m i s i ó n , N e w l a n d s (S i lver 
Par ty-Nevada) y Hay ( D e m ó c r a t a de V i r g i n i a ) . 
W i l l i a m s r e v e l ó la exis tencia de celos j u r i s d i c c i o -
nales a l a d v e r t i r que « h a n pasado c u a t r o meses 
y a l C o m i t é (de Asuntos Insu lares ) n u n c a se le 
ha p e r m i t i d o cons iderar s iqu ie ra p o r u n a ho ra e l 
p royec to de Gob ie rno C i v i l para P u e r t o Rico.»40 
Los representantes Jones y M a d d o x ( D e m ó c r a t a s 
de Georgia) alegaban l a incons is tencia de exig i r 
a todos los oficiales j u r a m e n t o de l ea l t ad a la 
C o n s t i t u c i ó n y a l m i s m o t i e m p o negar a los puer-
t o r r i q u e ñ o s los derechos de l a C o n s t i t u c i ó n y la 
c i u d a d a n í a . Jones, el ú n i c o m i e m b r o de ambas 
C á m a r a s que a c t u ó a s í , o b j e t ó el c a m b i a r el nom-
b r e de « P u e r t o R i c o » a « P o r t o R i c o » . De t a l ma-
nera se les e s t a r í a p r i v a n d o del n o m b r e de su 
p r o p i o p a í s , l o que representaba una v i o l a c i ó n a su 
h i s t o r i a y sus sen t imien tos . Newlands conf iaba que 
de haberse p e r m i t i d o enmiendas se h u b i e r a re-
puesto el Delegado a l Congreso c o n u n n ú m e r o 
aplastante de votos . 
E l a taque m á s fuer te t u v o como foco la estruc-
t u r a y los poderes de l Consejo E j e c u t i v o . T i l d a d o 
de varias f o r m a s como u n a « o l i g a r q u í a » , u n a «cor-
p o r a c i ó n » , u n « d i r e c t o r i o » , se le a t a c ó p o r no res-
ponder a los intereses d e l pueb lo ; l o n o m b r a b a el 
Presidente, y seis de sus m i e m b r o s p o d í a n ser 
e x t r a ñ o s . Se s e ñ a l ó que, m u l t i p l i c a n d o los males, 
39. Congressional Record, parte 8 (11 de abri l de 1900), pági-
na A-233. 
40. Ibid. , parte 5 (11 de abr i l de 1900), p á g . « 4 0 . 
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este cuerpo c o n t r o l a b a t a n t o los requ is i tos de su-
f r ag io para l a c á m a r a ba ja c o m o la c o n c e s i ó n de 
f ranqu ic ias . 
«...Si se me preguntara por el aspecto m á s 
notoriamente ofensivo y repugnante a m i pro-
p io sentido de just icia, d i r í a s in vacilar que fue 
a q u é l que puso en manos de u n consejo ejecuti-
vo intruso, con sólo la a p r o b a c i ó n de u n gober-
nador t a m b i é n intruso, el poder de otorgar y dis-
pensar toda franquicia, derecho, pr ivi legio, y 
conces ión de naturaleza p ú b l i c a o cuasi p ú b l i c a 
en la Isla.»"1 
A u n q u e t r a t a r o n lo m á s que p u d i e r o n , los cr í t i -
cos t e n d r í a n que esperar o t r a o c a s i ó n . N i r e to r i -
c ismos n i invec t ivas p u d i e r o n detener l a inexora-
b le m a r c h a de l p royec to a t r a v é s de la C á m a r a . 
U n a no ta d e b e r í a consignarse. E l t i e m p o que 
m e d i ó entre l a a p r o b a c i ó n de l a ley (12 de a b r i l ) 
y e l d í a de su v igencia ( p r i m e r o de m a y o ) demos-
t r ó ser insuf i c i en te para consegui r personas aptas 
p a r a e l e je rc ic io de los p r inc ipa l e s cargos civi les . 
E l pres idente M c K i n l e y t u v o que r e c u r r i r a l Con-
greso en busca de a u t o r i z a c i ó n para que los of i -
ciales del e j é r c i t o c o n t i n u a r a n en sus puestos . E l 
18 de a b r i l , F o r a k e r s o m e t i ó u n a r e s o l u c i ó n con-
j u n t a para reso lver el p r o b l e m a . La C á m a r a de 
Representantes , en p a r t i c u l a r el C o m i t é sobre 
Asun tos Insu la res , se a p r o v e c h ó de esta o p o r t u n i -
d a d pa ra l o g r a r l o que se les h a b í a denegado an-
t e r i o r m e n t e —las enmiendas a l a Ley F o r a k e r . La 
enmienda hecha r e q u e r í a que las f r anqu ic ias para 
f e r roca r r i l e s , t r a n v í a s , t e l é g r a f o y t e l é f o n o fueran 
aprobadas p o r e l Presidente. A d e m á s , se a p l i c a r o n 
41. Jones ( d e m ó c r a t a de Virginia), I b i d . , parte 8 (11 de abril 
de 1900), pág. A-234. 
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severas res t r icc iones a todas las concesiones de 
f ranqu ic ia , i nc luyendo l a p r o h i b i c i ó n de que n i n -
guna c o r p o r a c i ó n a g r í c o l a poseyera m á s de 500 
acres de tierra.42 
Se v e í a c la ro que i n d i v i d u a l m e n t e , los m i e m -
bros del Congreso a lbergaban en sus corazones so-
lamente los intereses de los i s l e ñ o s . S u enfoque 
i n s t i n t i v o de l gobierno c i v i l no era solamente ge-
neroso s ino prev isor . N o obstante , las buenas i n -
tenciones, y c o n é s t a s sus concretas manifes tacio-
nes, se evapora ron ante u n a c o n s i d e r a c i ó n d o m é s -
t ica, la t a r i f a . 
42. Esto fue añad ido en el C o m i t é de Conferencias a insistencia 
de los agentes de la Cámara por encima de las objeciones de 
Foraker. 
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7 — LEY FORAKER 

C A P I T U L O V 
LOS GRUPOS D E I N T E R E S E S 
Y L A T A R I F A PARA P U E R T O R I C O 
Aunque de las ve in t iocho p á g i n a s de l Proyecto 
Foraker , v e i n t i d ó s se ded ica ron a l gobierno c i v i l , 
e l cent ro de i n t e r é s lo m o n o p o l i z a r o n aquellas sec-
ciones concernientes a las relaciones comerciales 
con Puer to Rico . Y a sea como el med io hacia o t r o 
p r i n c i p i o o como el p r i n c i p i o en s í , el l i b r e co-
merc io p a r a Puer to R ico ex ig ía la a t e n c i ó n tan to 
de los p o l í t i c o s como de l p ú b l i c o . S i n embargo, 
como la c a l m a p r o v e r b i a l que precede a la tor-
menta, su ent rada en escena fue modes ta y s in 
o p o s i c i ó n . 
E l t r a s fondo de este asunto l o c o n s t i t u y ó la 
prevaleciente zozobra e c o n ó m i c a de l a I s l a , debida, 
p r inc ipa lmen te , a tres factores estrechamente rela-
cionados: l a d e p r e s i ó n a g r í c o l a , la p é r d i d a de los 
mercados de e x p o r t a c i ó n y los estragos del hu-
r a c á n . Antes de l h u r a c á n de l 8 de agosto de 1899 
fue forzoso almacenar dos cosechas de tabaco 
debido a que los agr icu l to res no p u d i e r o n conse-
gui r u n p r e c i o que compensara los costos de pro-
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d u c c i ó n . E l a z ú c a r , que e ra d e s p u é s de l c a f é la 
cosecha m á s l u c r a t i v a , se v i o afectado p o r la 
compe tenc ia d e l a z ú c a r de remolacha . L o s intere-
ses a g r í c o l a s es taban cons t i t u idos po r u n a clase 
d e u d o r a sobre l a cual g r a v i t a b a n pesadas hipote-
cas. L a g u e r r a h a b í a menguado el c r é d i t o , dejan-
d o poco o nada d i spon ib le p a r a sup l i r las necesi-
dades de los agr icu l to res . E l inc i e r to s ta tus de 
P u e r t o Rico b a j o la o c u p a c i ó n m i l i t a r h a c í a difí-
c i l , s i no i m p o s i b l e , t r a m i t a r e l e m p r é s t i t o necesa-
r i o pa ra r e fo r za r la a g r i c u l t u r a y proveer mejoras 
p ú b l i c a s . Po r razones s imi la res resul taba impos i -
b l e a l i v i a r l a s i t u a c i ó n med ian t e la en t r ada de 
n u e v o cap i t a l ex t ran je ro . 
E n segundo lugar, la a n e x i ó n nor teamer icana 
h a b í a acarreado la p é r d i d a de los mercados nor-
males , s in que hubiese beneficios compensator ios . 
An tes de la Gue r r a Hispanoamer icana , E s p a ñ a y 
C u b a ( á r e a s de re la t ivo c o m e r c i o l i b r e ) e r an los 
p r inc ipa les c l ientes de Puer to Rico.1 E s p a ñ a , reac-
c ionando n a t u r a l m e n t e a su p é r d i d a c o l o n i a l , cla-
s i f i c ó las impor t ac iones p u e r t o r r i q u e ñ a s como 
1. Valor de las exportaciones principales (en pesos). 
Año Café Tabaco Azúcar y Remolacha 
1895 9,492,212 698,225 4,606,540 
1896 13,864,340 422,912 4,246,104 
1897 12,222,599 1,194,318 4,411,518 
35,579,151 2,315,455 13,264,162 
Exportaciones a E s p a ñ a (en pesos) 
Año Café Tabaco Azúcar y Remolacha 
1895 2,302,220 262,093 395,123 
1896 3,869,632 237,012 1,318,319 
1897 3,563,920 141,720 1,272,884 
9,735,772 640,825 2,986,326 
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m e r c a n c í a ext ranjera , s o m e t i é n d o l a s , p o r t an to , 
a l pago de con t r ibuc iones ta r i fa r ias . E l c a f é , que 
c o n s t i t u í a a p r o x i m a d a m e n t e dos te rc ios de las 
exportaciones , so l í a embarcarse p r i n c i p a l m e n t e 
a E s p a ñ a y Europa . Pero ahora la nueva t a r i f a 
resul taba p r o h i b i t i v a . E l tabaco t e n í a c o m o mer-
cado c o r r i e n t e a Cuba, donde se c o n v e r t í a en c i -
garros pa ra el consumo nor teamer icano . S i n em-
bargo, el Presidente, r espondiendo a las deman-
das de los cubanos, a u t o r i z ó u n impues to de $ 5.00 
d ó l a r e s p o r cada l i b r a de tabaco i m p o r t a d o . Tam-
b i é n se i m p u s o una t a r i f a sobre el ganado, para-
l izando a s í o t r a e x p o r t a c i ó n p u e r t o r r i q u e ñ a , toda 
vez que se c e r r ó el mercado cubano. E l a z ú c a r 
t a m b i é n se a f e c t ó en la m e d i d a en que E s p a ñ a 
h a b í a s ido el m a y o r c o m p r a d o r de a z ú c a r c e n t r í -
fuga. S i n embargo , las p é r d i d a s se hubiesen absor-
b i d o , a no ser po r la c o n t i n u a c i ó n de la t a r i f a de 
Estados U n i d o s , sobre todos los p roduc tos puer to-
r r i q u e ñ o s . E l c a f é t o d a v í a figuraba en la l i s ta de 
l i b r e comerc io , pero la va r iedad p u e r t o r r i q u e ñ a 
de al ta ca l idad , no t u v o acogida en el mercado 
de los Es tados Unidos , deb ido a que los nortea-
mericanos n o la c o n o c í a n . E l p u e r t o r r i q u e ñ o v i -
v í a en u n m u n d o de ba r re ras comerciales , s in 
mercado a l a v i s ta pa ra sus cosechas. 
Exportaciones a Cuba (en pesos) 
Año Café Tabaco 
1895 3,382,719 411,565 
1896 3,674,288 128,483 
1897 2,048,563 990,808 
9,105,570 1,530,856 
Annual Reports of the War Department for the Fisca l Year E n -
ded June 30, 1899, parte 6, p á g s . 509-510. 
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L a s i t u a c i ó n r e m a t ó c o n e l h u r a c á n de l 8 de 
agosto de 1899. A p a r t e de l a general zozobra eco-
n ó m i c a que a c a r r e ó la tormenta ,2 la i n d u s t r i a ca-
fe ta lera fue o b j e t o de u n re t raso a l a rman te . E l 
h u r a c á n no s ó l o d e s t r u y ó las s iembras s ino tam-
b i é n el p r o d u c t o a lmacenado. Los á r b o l e s de som-
b r a , t a n esenciales para e l c u l t i v o de l a p l an ta 
de l ca fé , s u f r i e r o n una suer te s imi l a r . Se e s t i m ó 
que le t o m a r í a a la i n d u s t r i a p o r lo menos 5 a ñ o s 
p a r a recuperarse . Desafor tunadamente , c o m o t a n 
a m e n u d o es e l caso, el acuerdo general acerca 
de l a na tura leza del p r o b l e m a no s ignif icaba igua l 
u n a n i m i d a d en cuanto a su s o l u c i ó n . 
A m p a r á n d o s e bajo el p r i n c i p i o de que « la idea 
y l a t e o r í a de u n a ta r i f a nos r e p u g n a » 3 los delega-
dos p u e r t o r r i q u e ñ o s cab i ldea ron en vis tas congre-
sionales y en o t r a s partes abogando p o r e l l i b r e co-
m e r c i o . La presencia en sus f i l a s de n o p u e r t o r r i -
q u e ñ o s d i o l u g a r a que los p a r t i d a r i o s de l a t a r i f a 
h i c i e r an la i m p u t a c i ó n de que « c a p i t a l i s t a s ext ran-
j e r o s » , es dec i r , b r i t á n i c o s y e s p a ñ o l e s , h a b í a n de 
ser los benef ic ia r ios del m o v i m i e n t o de l i b r e co-
mercio.4 S i n embargo , el t e s t i m o n i o de los puer to -
2. Vea Supra, cap í tu lo 11, nota 93, pág. 35. 
3. Congressional Record, Parte 3 (28 de febrero de 1900), pá-
gina 2412. 
•4. "Gran n ú m e r o de gente que actualmente se encuentra en 
Puerto Rico, y quienes abogan por el comercio libre con nosotros 
no son ciudadanos de ese país , y los grandes intereses azucareros 
e s t á n en manos de gente que no tiene vínculo alguno de ciuda-
danía con ese pais. Capitalistas ingleses y de otras nacionalida-
des son quienes poseen las plantaciones de azúcar. . . No hay un 
2 % del pueblo de Puerto Rico interesado en embarcar azúcar a 
nuestra nación y asimismo no llegan al dos por ciento los inte-
resados en el embarque de tabaco. E s o lo hacen unos pocos capita-
listas, quienes son los ún icos interesados en el asunto..." Ibid. , 
parte 3 (14 de marzo de 1900), p á g . 1875. Las observaciones de 
Teller fueron complementadas por imputaciones similares de los 
senadores Perkins (republicano de California), Fairbanks (republi-
cano de Indiana), y el representante Watson (republicano de In-
diana). 
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r r i q u e ñ o s d u r a n t e las v is tas y las numerosas pe-
ticiones que c i r c u l a r o n a t r a v é s de l a I s l a , tendie-
r o n a d e m o s t r a r que de e x i s t i r t a l « c o n s p i r a c i ó n » 
no h a b í a o t r o p r o p ó s i t o que el de s e rv i r a los 
fines de los p u e r t o r r i q u e ñ o s . Los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
recalcaban la c r i s i s e c o n ó m i c a , de ta l lando cuidado-
samente l a d e p r e s i ó n a g r í c o l a , l a p é r d i d a de mer-
cados ex t ran je ros y los estragos del h u r a c á n . A l -
gunos de los delegados, en u n esfuerzo p o r apaci-
guar los t emores de la a g r i c u l t u r a nor teamer ica-
na, s o s t e n í a n que el a z ú c a r y el tabaco p u e r t o r r i -
q u e ñ o s n o presen taban amenaza a lguna para la 
p r o d u c c i ó n de l continente.5 
A d e m á s d e l comerc io l i b r e , los delegados apo-
yaban o t r o s remedios e c o n ó m i c o s . A muchos les 
interesaba c o n v e r t i r e l d i n e r o p u e r t o r r i q u e ñ o en 
moneda c o r r i e n t e nor teamer icana , m i e n t r a s la so-
ciedad a g r í c o l a abogaba p o r una m o r a t o r i a adicio-
na l de los j u i c i o s h ipo tecar ios . Sobre todo , estaba 
el asunto de u n e m p r é s t i t o . A Puer to R ico se le 
d e b e r í a a u t o r i z a r u n e m p r é s t i t o pa ra inve r t i r se 
en obras y escuelas p ú b l i c a s , para ayuda r los era-
r ios mun ic ipa l e s e insu lares , para faci l idades de 
empleo, y sobre todo p a r a asistencia a g r í c o l a , as-
pecto que h i z o de l a sociedad a g r í c o l a u n o de los 
mayores p a r t i d a r i o s de este r emed io . E l l o s sugi-
r i e r o n 16 mi l l ones de d ó l a r e s como l a suma i n d i -
cada y s e ñ a l a r o n que se r e q u e r í a u n e m p r é s t i t o i n -
media to de a p r o x i m a d a m e n t e m i l l ó n y med io del 
5. Cf. Estados Unidos, Congreso, Senado, Letter from the Secre-
tary of War Transmitting Copy of a Letter from Brig . Gen. George 
W. Davis, United States Volunteers, Military Governor of Puerto 
Rico, Together with a Copy of Translation of a Petition from 
Tobacco Merchants, Growers, and Manufacturers, of Puerto Rico, 
Asking for Free Trade Relations with the United States. 56 Con-
greso; primera ses ión , S. Doc. 195. De aquí en adelante citada 
como Letter from Brig. Gen. George W. Davis. 
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Gobie rno Fede ra l pa ra ayuda d i r ec t a a los agr icu l -
to res . 
A u n q u e organizaciones d o m é s t i c a s c o m o la Cá-
m a r a de C o m e r c i o de N u e v a Y o r k , la A s o c i a c i ó n 
de Comerc ian tes de Nueva Y o r k y la J u n t a de Co-
m e r c i o y T r a n s p o r t e de N u e v a Y o r k se u n i e r o n 
p a r a apoyar e l l i b r e comerc io , o t ros intereses do-
m é s t i c o s se a p r e s u r a r o n a oponerse. L a adquis i -
c i ó n de t i e r r a s t rop ica les , c o n su amenazante com-
petencia , h a b í a susci tado e l c l a m o r de c ie r tos seg-
m e n t o s de l a a g r i c u l t u r a nor t eamer icana . Los pro-
duc to res con t inen ta les de r emolacha , c a ñ a de azú-
car , tabaco y f ru t a s a u n a r o n sus fuerzas pa ra 
a f r o n t a r el p e l i g r o . A h o r a demandaban su ta jada 
d e l « p a s t e l » p ro tecc ion i s t a . S e g ú n d e c l a r ó airada-
m e n t e H e r b e r t M y r i c k , p res iden te de l a L i g a de 
Produc tores D o m é s t i c o s : 
«Como la agricul tura y el trabajo han sopor-
tado el peso de la p r o t e c c i ó n durante muchos 
a ñ o s , tienen derecho a que se les trate con igual 
equidad ahora que afrontan una crisis, ya que 
nada menos p o d r í a s a t i s f ace r l e s . » ' 
L a c a ñ a de a z ú c a r , m ien t r a s h a c í a sen t i r su voz 
en e l campo pro tecc ion i s t a , c o n s t i t u í a el p r o b l e m a 
especial de los congresistas de Luis iana . E l azú-
ca r de r emolacha y el tabaco e ran asuntos d i s t i n -
tos . L a i n d u s t r i a del a z ú c a r de remolacha era de 
rec ien te h i s t o r i a , pues la r e m o l a c h a casi no se ha-
b í a cu l t i vado c o n a n t e r i o r i d a d a l 1890. N o obstan-
te, en la d é c a d a s iguiente l a p r o d u c c i ó n e x c e d i ó 
a l c u á d r u p l e , c o n Ca l i fo rn ia , M i c h i g a n , U t a h y Co-
l o r a d o a la cabeza. Este a u m e n t o p o d r í a a t r i b u i r s e 
a ayudas e c o n ó m i c a s , y a l Depa r t a m e n t o de A g r i -
6. Hearings on Senate B i l l 2264, p á g . 162. 
104 
cu l tu ra . L a T a r i f a M c K i n l e y de 1890, a l a vez que 
e x i m í a de i m p u e s t o la en t rada de a z ú c a r c rudo , 
e s t i m u l ó a l a i n d u s t r i a , f inanc iera y p s i c o l ó g i c a -
mente, med ian t e una s u b v e n c i ó n de dos centavos 
po r l i b r a sobre el p r o d u c t o d o m é s t i c o . M u c h o s es-
tados t a m b i é n subvenc ionaron el c u l t i v o de l azú-
car de remolacha . Como si esto no fuera suficiente , 
el Depa r t amen to de A g r i c u l t u r a hizo t o d o l o que 
estaba a su alcance pa ra da r p u b l i c i d a d y es t imu-
lar el desa r ro l lo de la remolacha.7 L a i n d u s t r i a 
t a m b i é n r e c i b i ó la p r o t e c c i ó n de la t a r i f a W i l s o n 
Gorman de 1894 la cual s u b s t i t u í a u n i m p u e s t o ad 
valorem de 40 % en luga r de la s u b v e n c i ó n ; y la 
Tar i fa D ing l ey de 1897, Ja cua l i m p o n í a u n t r i b u t o 
especial sobre el a z ú c a r c r u d o de cerca de 1 2/3 
centavos p o r libra.8 E l tabaco d o m é s t i c o era ob-
je to de la m i s m a p r e o c u p a c i ó n que el a z ú c a r de 
remolacha. E l Val le de Conect icut , en Nueva I n -
glaterra, Wiscons in , P e n s i l v â n i a , Nueva Y o r k , Ohio 
y F lor ida , todos c u l t i v a b a n tabaco de variados t i -
pos y ca l idad . Estos p roduc to res t e n í a n t a n poco 
deseo de c o m p e t i r con el mercado t r o p i c a l como 
los cu l t ivadores de a z ú c a r de remolacha. 
No era de sorprender , p o r tan to , que e l a z ú c a r 
de remolacha y el tabaco acudieran a W a s h i n g t o n 
en a c t i t u d de pro tes ta c o n t r a la idea de l l i b r e co-
7. Para información sobre la industria del azúcar de remolacha 
véase: Estados Unidos, Congreso, Cámara de Representantes, Spe-
cial Report on the Beet-Sugar Industry, 55 Congreso, segunda se-
sión, H . Doc. 396 (Washington, Oficina de Impresos del Gohiemo, 
18W), y Frank W. Taussig, Somo Aspects of the Tariff Question 
(Harvard Economic Studies, Vol . X I I , Cambridge; Harvard Uni-
versity Press, 1915), págs . 80-99. 
8. Como la mayor parte del azúcar crudo tenía que importar-
se, los impuestos tarifarios del p e r í o d o sobre el azúcar crudo, a 
diferencia de aqué l los sobre el azúcar refinada, s ó l o proporcionaron 
protección incidental. Las contribuciones sobre el azúcar crudo, 
eran esencialmente medidas de ingreso, encaminadas a enriquecer 
el Tesoro Federal . 
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m e r c i o con P u e r t o Rico. H e n r y T . O x n a r d , presi-
dente de l a A s o c i a c i ó n de M a n u f a c t u r e r o s de Azú-
car de Remolacha , H . S. F r y e , pres idente de la 
A s o c i a c i ó n de Cosecheros de Tabaco de N u e v a I n -
g la t e r ra , y H e r b e r t M y r i c k , e d i t o r de revis tas ag r í -
colas y p res iden te de la L i g a de Productos D o m é s -
t i cos , t e s t i f i c a ron con t ra e l l i b r e comerc io du ran t e 
las vistas congresionales. L a L i g a de Produc tos Do-
m é s t i c o s era í n d i c e de la fuerza y c o m p o s i c i ó n pro-
teccionis tas . M y r i c k le a t r i b u í a la r e p r e s e n t a c i ó n 
de 
« p o r lo menos 2 millones y probablemente 3 m i -
llones de votos, y una considerable influencia 
indirecta sobre el rumbo de la legislación nacio-
nal , y t a m b i é n influencia indirecta sobre proba-
blemente tres millones m á s de v o t a n t e s . » ' 
Se c o m p o n í a de asociaciones de remolacheros , 
c a ñ a de a z ú c a r , tabaco, l ana , a l g o d ó n , f r u t a s , ve-
getales, a r roz y nueces. Se a f i l i ó c o n los P r o p u l -
sores A g r í c o l a s , los Propulsores de la I n d u s t r i a y 
l a F e d e r a c i ó n A m e r i c a n a de l T r a b a j o . Pendiente de 
u n a conferencia nac iona l p a r a per fecc ionar u n a or-
g a n i z a c i ó n pe rmanen te , l a d i r i g í a u n c o m i t é inte-
g r a d o po r M y r i c k O m a r , F r y e , F . B . M o o d i e , pre-
s idente de l a A s o c i a c i ó n N a c i o n a l de Cu l t ivadores 
de Tabaco, G. W . Perkins , pres idente de l a U n i ó n 
A m e r i c a n a de Fabr icantes de Cigarros , y Samue l 
Gompers , p res iden te de l a F e d e r a c i ó n A m e r i c a n a 
de l T raba jo , en t r e o t ros . 
A pesar de esta f o r m a c i ó n impre s ionan t e , la 
a g r i c u l t u r a no p r e s e n t ó a l p r i n c i p i o u n f r e n t e u n i -
f i c ado en W a s h i n g t o n . T a m p o c o r e c i b i ó apoyo de 
l a i n d u s t r i a . L a p r o t e c c i ó n d e l mercado l o c a l era 
9. Hearings on Senate Bi l l 2264, p á g . 160. 
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u n a cosa, y o t r a la d e s t r u c c i ó n de u n mercado 
potenc ia l . Los manufac tu re ros de tales a r t í c u l o s 
como e q u i p o a g r í c o l a y zapatos v i s l u m b r a b a n ho-
rizontes l uc r a t i vos . Los intereses de la pesca y la 
madera en N u e v a I ng l a t e r r a , los ar roceros del Sur 
y los cu l t ivadores de t r i g o de l Noroes te v e í a n a 
Puerto R ico como u n nuevo cl iente. Sus congresis-
tas, no menos sensitivos a los deseos de sus elec-
tores que los senadores P la t t , de Conect icut y Per-
k ins , de Ca l i fo rn ia , se a l ineaban d e t r á s del l i b r e 
comercio . Pe ro en general , se c e r r a r o n las fi las 
cuando se e n m e n d ó el p royec to de gob ie rno c i v i l 
para i n c o r p o r a r la exis tente l i s ta de l i b r e de i m -
puesto, establecida p o r e l Secretar io de Guerra, 
para los a r t í c u l o s que e n t r a r a n a Puer to Rico. La 
l i s ta i n c l u í a a r roz , carne de cerdo, ha r ina , carne 
de res, m a d e r a y equ ipo agrícola.10 
Aunque an te los c o m i t é s congresionales no com-
parec ieron representantes de l t raba jo organizado, 
el obre ro era u n poderoso al iado de la ag r i cu l tu ra 
en su l u c h a con t ra el l i b r e comerc io . E n t r e los 
congresistas p r e v a l e c í a e l sen t imien to de que e l 
obrero r e s e n t í a la competenc ia del o b r e r o t rop i ca l 
m a l r e m u n e r a d o . A d e m á s , el p r o p ó s i t o de las leyes 
de e x c l u s i ó n s e r í a de r ro t ado , si se p e r m i t í a la l i b r e 
i n m i g r a c i ó n desde las nuevas p o s e s i o n e s » ' 1 
10. V . S. , Congreso, Senado, The Tariff Schedules Now in 
Force and Effect in Cuba, Puerto Rico, and the Philippine I s -
lands, 56 Congreso, primera s e s i ó n , S. Doc. 254 (Washington, Oficina 
de Impresos del Gobierno, 1900), Passin. 
11. Una declaración c lás ica de esta pos ic ión la ofreció el re-
presentante Eddy (republicano de Minesota): 
" . . . Y en mi concepto resulta monstruoso el que las grandes 
mentalidades que concibieron la Const i tución tanto nos encade-
nen hasta el punto de que estamos absolutamente obligados a 
forzar a nuestros trabajadores del azúcar y de la remolacha, bien 
acomodados, bien remunerados y bien alimentados, a que compi-
tan con los de Puerto Rico y Filipinas a quienes cubre solamente 
un sombrero de paja y su modestia (risas), que viven en chozas 
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M a r k H a n n a , cuando l o i n t e r r o g ó H . H . K o h l -
saat, por tavoz r epub l i cano y e d i t o r de l T i m e s He-
r a l d de Chicago, p a r a que exp l i ca ra su apoyo a la 
t a r i f a p u e r t o r r i q u e ñ a , r e s p o n d i ó , en f rancos tér-
m i n o s p o l í t i c o s : 
«Le d i r é exactamente. Nosotros recibimos no-
t i f icación de la Unión de Enrolladores de Ciga-
rros, integrada por 250,000 miembros, de que si 
permi t imos la entrada, l ibres de impuestos, de 
los cigarros p u e r t o r r i q u e ñ o s , cada uno de los 
250,000 miembros consegu i r í a otros tres obreros 
unionados para votar contra el Partido Republi-
cano en noviembe de 1900, alcanzando as í u n m i -
l lón de votos contra McKinley.»12 
Cuando se les p r e s i o n ó , los p a r t i d a r i o s de la 
p r o t e c c i ó n a d m i t i e r o n todos que la amenaza de 
Pue r to Rico era m í n i m a . P u e r t o Rico p r o d u c í a 
u n a t r i p a de tabaco que c i e r t amen te n o p o d r í a 
c o m p e t i r c o n l a v a r i e d a d de capa y s o b r e t r i p a que 
se p r o d u c í a en e l Va l l e de Conec t icu t , N u e v a Y o r k 
y W i s c o n s i n o l a t r i p a i n f e r i o r p r o d u c i d a en Pen-
s i l v â n i a . So lamente los cosecheros de t abaco de 
O h i o y F l o r i d a estaban d i r ec t amen te envuel tos . E n 
cuan to al a z ú c a r . Puer to R ico p r o d u c í a so lamente 
cerca de 60,000 toneladas, en t a n t o que l a deman-
sin ventanas, sin puertas, sin muebles, y cuya familia roja , blan-
ca y negra —que de todos estos colores hay en una f a m i l i a -
ocupan la única habi tac ión disponible y que se haga absoluta-
mente imperativo que nuestros miles de cigarreros se pongan a 
la par con ¡os nativos que trabajan una semana por una cantidad 
que avergonzaría a los nuestros depositar el domingo como ofren-
da en una iglesia, no m á s porque las fortunas de la guerra, o la 
providencia de Dios, pusieron a estas islas bajo nuestro dominio." 
Congressional Record, (24 de febrero de 1900), pág. A-57. 
12. H . H : Kohlsaat, From McKinley to Harding: Personal Re-
collections of Our Presidents (New York: Charles Scribner's Sons. 
1923), pág . 71. 
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da domést ica se estimaba en dos millones de to-
neladas. La producción domést ica conjunta de azú-
car de caña y remolacha nunca había excedido de 
400,000 toneladas, lo que era insuficiente para sa-
tisfacer el mercado nacional. La clave del proble-
ma estaba en las islas Filipinas. Los agricultores 
y los trabajadores, así como los proteccionistas en 
general, vislumbraban que esta nueva avanzada en 
el Pacífico inundar ía a los Estados Unidos con un 
flujo de productos baratos y una mano de obra 
mal remunerada. Sin embargo, su futuro comercial 
había sido presentado en unos té rminos tan bri-
llantes que su re tención era mandatoria. Como la 
entrada hacia el Oriente, podr ía abrir los merca-
dos de China y del Lejano Oriente a la empresa 
americana. La única solución posible era la de es-
tablecer el punto constitucional de que el Congre-
so tenía poder plenário sobre los territorios. Puer-
to Rico fue seleccionado como el precedente para 
las Islas Filipinas.13 
El senador Platt, de Conecticut, un veterano 
participante en el Congreso, una vez comentó: 
«Es un hecho curioso el que mientras hay 
una creencia popular de que las combinaciones 
y los «trusts» controlan la legislación en el Con-
greso, es sin embargo, cierto que el más efecti-
vo medio de impedir la legislación es el aseverar 
que una combinación o «trust» la desean. Aun 
legisladores serios pierden la cabeza cuando se 
dice que un «trust» favorece una medida. El 
«trust» azucarero es, tal vez, el menos popular 
13. L a s e l e c c i ó n de Puerto Rico, en vez de Hawaii con sus 
300.000 toneladas de azúcar, la atribuyeron los demócratas al hecho 
de que Claus Spreckels "el b a r ó n del azúcar de Hawaii" había 
hecho contribuciones sustanciales para la campaña republicana. 
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de todas las combinaciones capitalistas de los 
Estados U n i d o s . . . » 1 ' 
S iguiendo esta t r a d i c i ó n , t a n t o los r epub l i canos 
c o m o los d e m ó c r a t a s s a l p i c a r o n los debates con 
l a a c u s a c i ó n de que los « t r u s t s » operaban tras 
bas t idores . ¿ H a s t a q u é p u n t o los « t r u s t s » e j e r c í a n 
p r e s i ó n ? Los d e m ó c r a t a s ins i s t en temente acusaban 
a l pres idente M c K i n l e y y a t o d o e l P a r t i d o Repu-
b l i c a n o de someterse a los d ic tados de los « t r u s t s » 
a l abandonar e l l i b r e c o m e r c i o en f avor de l a ta-
r i f a de l 15 % . A r g ü í a n que e l P a r t i d o Repub l i cano 
estaba siendo « e s t r a n g u l a d o » p o r los m o n o p o l i o s 
d e l a z ú c a r , d e l tabaco, y d e l whiskey.15 Los repu-
b l i canos , a su vez, a t r i b u í a n l a a g i t a c i ó n en p r o del 
l i b r e comerc io a los « t r u s t s » , que de t a l m o d o se 
b e n e f i c i a r í a n . C o m o los « t r u s t s » deseaban conse-
g u i r ma te r i a p r i m a bara ta , les c o n v e n í a oponerse 
a l a t a r i f a . T o d a vez que e l a z ú c a r p u e r t o r r i q u e ñ o 
d i spon ib le era insuf i c i en te p a r a afectar e l p rec io 
de l p r o d u c t o , l a d i ferencia en costo que r e su l t a ra 
de l a e l i m i n a c i ó n de la t a r i f a b e n e f i c i a r í a no a los 
cu l t ivadores de l a z ú c a r s ino a los m o n o p o l i o s . 
H e n r y O. Havameyer , p res iden te de la A m e r i c a n 
Sugar R e f i n i n g Company , h a b í a abogado abierta-
m e n t e po r e l l i b r e comerc io c o n Puer to R i c o y las 
14. O. H . Platt, "Reclamo de Cuba sobre los Estados Unidos". 
The North American Review, C L X X V (agosto de 1902), 150. Cf. "La 
influencia del Trust del Azúcar en el Senado fue intensa por largo 
tiempo. Cómo se logró , si a través de contribuciones pol í t icas , 
formando alianzas, o por vulgar soborno, no se supo; pero fue 
ciertamente grande, s egún lo d e m o s t r ó el curso de la l eg i s lac ión en 
ese cuarpo." Frank W. Taussig, The Tariff History of the United 
States (octava ed ic ión; Nueva Y o r k y Londres: G . P. Putnam's 
Sons, 1931), págs . 350-351. 
15. " L a ley se engendró en los corredores donde se aglomera-
ban los emisarios del monopolio industrial y sus abotagadas fi-
s o n o m í a s , y el fuerte olor de azúcar y tabaco que se adhiere a 
sus prendas traiciona su naturaleza." Representante Gaines (Tenesí ) , 
Congressional Record, parte 8 (28 de febrero de 1900), p á g . A-75. 
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Islas F i l i p i n a s . Como p r u e b a í i n a l , los republ icanos 
c i t a ron l a demanda incoada po r var ias c o m p a ñ í a s 
inc luyendo Ia A m e r i c a n Sugar Re f in ing Company, 
contra e l Colec tor de Aduanas dei Pue r to de Nue-
va Y o r k p a r a recobra r los impuestos cobrados so-
b re impor t ac iones de Pue r to Rico, b a s á n d o s e en 
que la C o n s t i t u c i ó n se e x t e n d í a a Pue r to Rico y 
po r lo t a n t o era i legal e l cobro de impuestos.16 
Apar te las exageraciones, ambas par tes t e n í a n 
sus m é r i t o s , s i hubiesen de f in ido acer tadamente 
e l concepto de « t r u s t s » . S i p o r « t r u s t s » los d e m ó -
cratas se r e f e r í a n a las asociaciones de cosecheros 
de a z ú c a r de remolacha , tabaco y f ru tas , h a b í a 
luego pruebas contundentes de sus actividades. 
Por o t r a pa r t e , los republ icanos t e n í a n r a z ó n a l 
hablar de que los « t r u s t s » en la r e f i n a c i ó n de azú-
car y la m a n u f a c t u r a de cigarros apoyaban el 
l i b r e comerc io , en e l sen t ido de que estos se be-
n e f i c i a r í a n c o n el l i b r e comerc io . S i t omamos en 
cuenta las c i rcuns tanc ias , era inev i t ab le que los 
« t r u s t s » , de u n a u o t r a f o r m a , s e r í a n lanzados en 
la con t ienda p o r los p o l í t i c o s . 
Por d e f i n i c i ó n , los g rupos de p r e s i ó n t ienden 
a p r o m o v e r e l i n t e r é s p r o p i o de los i nd iv iduos y 
las organizaciones que i n t e n t a n i n f l u i r en la legis-
l ac ión . Los esfuerzos de cabi ldeo en t o r n o a la 
Ley F o r a k e r o b e d e c í a n a l p a t r ó n c l á s i c o . L a pol í -
t i ca co lon i a l , como u n a a b s t r a c c i ó n , no t e n í a sen-
t i d o pa ra los grupos p r i vados que o r a atacaban 
ora d e f e n d í a n , el l i b r e comerc io . E l l o s se inmis-
16. "Extraña que la opos i c ión nos hiciera creer que mientras 
el "trust" negaba en los tribunales el poder constitucional del 
Congreso para imponer impuestos sobre el azúcar crudo importado 
por éste en Nueva York, al mismo tiempo defendia en Washington 
ante el Congreso, la impos ic ión de un impuesto sobre el azúcar." 
Senador Fairbanks (Indiana), Ib id . , parte 4 (marzo 31 de 1900), 
pág. 3568. 
c u í a n en el p r o b l e m a so lamente cuando é s t e en-
t o r p e c í a sus p r o p i o s intereses. Los p u e r t o r r i q u e -
ñ o s t e n í a n en sus manos u n a cr is is e c o n ó m i c a 
q u e c r e í a n se r e s o l v e r í a de l a m e j o r m a n e r a esta-
b lec iendo l i b r e comerc io c o n los Estados Unidos . 
P o d r í a decirse de los p a r t i d a r i o s de la t a r i f a que: 
«La p r o t e c c i ó n y los precedentes son los dos 
argumentos que sustentan la oposic ión en el 
Congreso contra el l ibre comercio con Puerto 
Rico. Ambos son uno y el mismo, no impor ta 
c ó m o sean p re sen tados .» " 
As í se exp l i ca la a c t i t u d de ciertos g rupos de 
agr icu l to res y t rabajadores nor teamer icanos , acti-
t u d asumida a l a sombra de u n a c a m p a ñ a presi-
denc ia l . 
17. The Independent, L1I (marzo 1, 1900), pág. 559. 
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C A P I T U L O V I 
E L E J E C U T I V O Y L A T A R I F A 
P U E R T O R R I Q U E Ñ A 
E l p res idente M c K i n l e y , y sus consejeros en 
l a Rama E j e c u t i v a de l Gobierno no pensaban 
c o n v e r t i r a Pue r to Rico en p u n t o de a r ranque para 
u n debate sobre e l co lon ia l i smo . Aceptaban como 
u n hecho c o n s t i t u c i o n a l e l poder p l e n á r i o de l Con-
greso sobre los t e r r i t o r i o s , y p o r tanto , p a r t í a n de 
esa premisa . S e g ú n e s t imaron , no era necesario 
in se r t a r de l iberadamente den t ro de la Ley Orgán i -
ca disposiciones cuya f u n c i ó n p r i m a r i a consistie-
r a en establecer ese p u n t o . Cualquier p rob lema 
concern ien te a la a d q u i s i c i ó n de las Is las F i l i p i -
nas, p o d r í a a f rontarse y resolverse opor tunamen te 
e n caso de q u e surgiera . 
I n i c i a l m e n t e a b o r d a r o n l a c u e s t i ó n de las rela-
ciones comerciales c o n Pue r to Rico en t é r m i n o s 
d e lo m á s conveniente p a r a l a Is la . C o m o resulta-
d o , el general Davis , el secretar io de g u e r r a Root, 
y e l pres idente M c K i n l e y , adop ta ron tempranas 
posiciones en favor de l l i b r e comerc io cuyo uso 
subs iguiente p o r los d e m ó c r a t a s c a u s ó inconve-
nientes a los di r igentes republ icanos en e l Con-
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8 — LEY FORAKER 
greso. Las recomendaciones sobre l a p o l í t i c a a 
seguir , hechas p o r los m i e m b r o s de l e jecu t ivo , y 
que m á s t a r d e co locaron en s i t u a c i ó n embarazosa 
a l a A d m i n i s t r a c i ó n , n u n c a se a p a r t a r o n de l l i b re 
comerc io , d u r a n t e su n a c i m i e n t o y m u e r t e legisla-
t ivos . 
W i l l i a m M c K i n l e y d e b i ó s u e x a l t a c i ó n a la pre-
s idencia a dos fuerzas, M a r c u s Alonso H a n n a y el 
p r o t e c c i o n i s m o . E n e l p r i m e r o t e n í a u n extrema-
damente ta len toso estratega p o l í t i c o , d i r e c t o r de 
c a m p a ñ a y recaudador de fondos.1 Con e l segundo 
se g r a n j e ó e l i n f luyen te apoyo de l a c o m u n i d a d 
i n d u s t r i a l y de negocios. L a T a r i f a M c K i n l e y de 
1890 puede haber l e costado a su a u t o r su puesto 
e n e l Congreso, pero s in d u d a le f ac i l i t ó l a ent rada 
en la Casa Blanca.2 A u n q u e M c K i n l e y era « u n fuer-
te , capaz, consis tente y p a t r i ó t i c o p a r t i d a r i o de la 
p r o t e c c i ó n » , 3 n o era d o g m á t i c o en su f i l o s o f í a pro-
tecc ionis ta . N o t e n í a p a r t i c u l a r i n t e r é s en favor 
de l a p r o t e c c i ó n en cuan to t a l , s e g ú n l o d e m o s t r ó 
su apoyo, m i e n t r a s era Pres idente , de los arreglos 
comerc ia les r e c í p r o c o s . S e r í a , pues, pos ib l e para 
M c K i n l e y l a a c e p t a c i ó n d e l l i b r e c o m e r c i o para 
Pue r to R i c o , en caso de que t a l fuera l a recomen-
d a c i ó n de sus consejeros. 
Como en e l caso de l g o b i e r n o c i v i l , e l presiden-
t e M c K i n l e y t e n í a a su d i s p o s i c i ó n m u c h a s fuen-
1. L a se l ecc ión original de Hanna como "el hombre predesti-
nado* de Ohio h a b í a sido Joseph Benson Foraker. Los dos se se-
pararon d e s p u é s de la convenc ión republicana de 1888, posible-
mente con motivo de la "traición" de Foraker contra John Sher-
man en la c o n v e n c i ó n , o debido a cuestiones de patronazgo local 
en Ohio. Hanna se puso entonces de parte de Will iam McKinley. 
2. I r ó n i c a m e n t e , McKinley nunca pudo hacer una campaña 
presidencial abierta sobre el asunto de la p r o t e c c i ó n . E n 1896 
se le impuso la c u e s t i ó n de la moneda, mientras en 1900 dominaron 
el imperialismo y los monopolios. 
3. Charles S. Olcott, William McKinley (Boston y New York: 
Houghton Mifflin Co . , 1916), 1, 113. 
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tes de i n f o r m a c i ó n y consejo. M i e n t r a s que e l 
apoyo de l l i b r e comerc io de par te de l comisiona-
do Cur t i s s u s c i t ó t a n poco i n t e r é s c o m o su in for -
me, no o c u r r i ó lo m i s m o c o n el comis ionado Car-
r o l l . T a n t o en su i n f o r m e oficial4 c o m o en sus es-
cr i tos privados5 era u n fervoroso defensor del l i -
bre comerc io . Como t a l , r i n d i ó buenos servicios a 
los d e m ó c r a t a s . C i ta r a C a r r o l l en cuan to a la ne-
cesidad de ingresos, era l a m e j o r a r m a de que dis-
p o n í a n los repub l icanos c o m o p r o c e d i m i e n t o de 
r e f u t a c i ó n . 
E l general Davis , Gobe rnador M i l i t a r de Puer to 
Rico, d e m o s t r ó ser m á s maleable , dado su p rofun-
do i n t e r é s p o r la e c o n o m í a de la I s l a . U n a y o t r a 
vez, a b o r d ó e l ú n i c o t e m a — l a d e p r e s i ó n — . 6 Ana-
lizó y r e - a n a l i z ó el p r o b l e m a , apor t ando conclusio-
nes que le p e r m i t i e r o n ser « t o d a s las cosas para 
todos los p a r t i d o s » . J a m á s Davis p r e s e n t ó el l i b r e 
comerc io c o m o la ú n i c a o l a m e j o r s o l u c i ó n . La 
« p a r á l i s i s i n d u s t r i a l » creaba una necesidad de i n -
gresos, p a r a usos t a n t o gubernamenta les como 
pr ivados . A d m i t í a que e l comerc io l i b r e r e d u c i r í a 
los ingresos p o r concepto de impues tos . A f i r m a b a 
4. Carroll , op. c/í., págs . 59-61. 
5. "¿Cómo se gobernará a Puerto Rico?", The Forum, X X V I I I 
(November, 1899), p é g s . 257-267. 
6. " E n mis frecuentes informes al Departamento he expuesto 
ampliamente la gravedad de la s i tuac ión industrial. Me resulta 
imposible exagerar la urgencia y gravedad de la parál is is indus-
trial que existe actualmente en Puerto Rico. N u e v e / d é c i m a s par-
tes de la ordinaria exportac ión de café destruidas. Una cosecha 
de tabaco mucho menor de casi la mitad de su promedio y nin-
gún mercado para el sobrante de las cosechas pasadas y de las 
maduras. Una cosecha de caña de solamente tres/cuartos del 
promedio, demostrado por las moliendas presentes que tienen 
una extracc ión de azúcar del quince por ciento m á s baja de l o 
normal. L a is la no dispone de crédito . Las importaciones han 
mermado por m á s de la mitad; los negocios e s t á n en un "paro" 
completo, y una tercera parte de la poblac ión son indigentes." 
Letter from Br ig . Gen. George W. Davis, pág . 2. 
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que los ingresos no p o d r í a n aumentarse b a j o e l 
s i s tema v igen te . E r a necesaria una r e v i s i ó n del 
s is tema c o n t r i b u t i v o y el regreso a l a p r o s p e r i d a d , 
p e r o e l lo no p o d í a lograrse de la noche a l a ma-
ñ a n a . Davis v i s l u m b r a b a , c o m o ú n i c o r e m e d i o 
efect ivo, u n e m p r é s t i t o i n s u l a r de 10 m i l l o n e s de 
d ó l a r e s . S i n embargo , los d e m ó c r a t a s y los p a r t i -
da r ios de l l i b r e comerc io dec id i e ron a d o p t a r l o 
c o m o u n o de los suyos. E n su i n f o r m e a l Depar-
t a m e n t o de Gue r r a , fechado e l 30 de sep t i embre 
de 1899, Davis h a b í a r ecomendado que «e l comer-
c io ent re los Estados Un idos y l a I s l a sea t a n l i b r e 
c o m o sea p o s i b l e . . . » 7 E n su i n f o r m e de l 15 de d i -
c i e m b r e de 1899, Davis a d v i r t i ó que el l i b r e co-
m e r c i o s e r í a u n e s t í m u l o p a r a la a g r i c u l t u r a , p a r t i -
c u l a r m e n t e p a r a el a z ú c a r y el tabaco. E l c a f é no 
se b e n e f i c i a r í a deb ido a que ya f iguraba en la l i s t a 
de l i b r e comerc io . E n enero de 1900, an te el Se-
nado y e l C o m i t é de la C á m a r a h a b l ó de extender 
a Puer to R i c o « l o s m i s m o s p r iv i l eg ios de los cua-
les H a w a i i goza hoy día»,8 i . e., el l i b r e comerc io . 
L a d e c l a r a c i ó n m á s fue r t e del genera l Davis 
v i n o ex t r ao f i c i a lmen te , e l 18 de enero e n u n a r t í c u -
l o escr i to p a r a The Independen t . « C o n s i d e r o que 
e l l i b r e c o m e r c i o con e l gob ie rno n a c i o n a l es i n -
dispensable p a r a Puer to R i c o , y no hay m o t i v o 
p a r a creer que pueda r e s u l t a r en d e t r i m e n t o de 
los Estados Unidos» .9 H a c i a e l 14 de f eb re ro , le 
e s c r i b i ó a R o o t que «el ú n i c o r emed io d i spon ib le 
que puedo suge r i r pa ra l a c o n d i c i ó n i n d u s t r i a l es 
l a ape r tu r a de mercados p a r a los sobrantes acu-
7. Annual Reports of the War Department for the Fisca l Year 
E n d e d June 30, 1899. Parte 6, p á g . 557. 
8. Hearings on Senate Bi l l 2264, p á g . 557. 
9. "Nuestra p o l í t i c a hacia Puerto Rico", The Independent, L I I 
(18 de enero de 1900), pág. 161. 
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mulados de l a p r o d u c c i ó n . . . » 1 0 A la s a z ó n , la p o l í -
t ica r epub l i cana h a b í a cambiado , y a s imi smo e l 
én fa s i s de Davis . A l f i n a l de marzo , d e c l a r ó que 
el l i b re c o m e r c i o p o n d r í a f i n a los ingresos de l a 
aduana; y que de adoptarse el l i b r e comerc io no 
ve ía los med ios adecuados para conseguir los i n -
gresos necesarios pa ra el f unc ionamien to guberna-
menta l . E n su i n f o r m e a n u a l para 1900 el secreta-
r io de g u e r r a Root11 ab ie r t amente a t r i b u y ó a Da-
vis, es tando ba jo c o n s i d e r a c i ó n la l e g i s l a c i ó n pa ra 
la isla, u n a p e t i c i ó n , que c o n s i s t í a en l a r e t e n c i ó n 
de una p o r c i ó n de l a t a r i f a con e l o b j e t o de sufra-
gar los gastos del G o b i e r n o Insular.12 
E n e l Congreso, los d e m ó c r a t a s , c o m o era na-
t u r a l , e s t imaban a Dav i s como p a r t i d a r i o del co-
merc io l i b r e . Su v i r a j e , s i es que se r e c o n o c i ó , se 
a t r i b u y ó a cambios en los puntos de v i s ta de la 
a d m i n i s t r a c i ó n . Los republ icanos r i p o s t a r o n ne-
gando que hubiese o b l i g a c i ó n alguna de seguir las 
« o p i n i o n e s » del Gobernador M i l i t a r . L o usaron, 
sin embargo , pa ra reca lcar el p reca r io estado de 
la isla, la urgencia de ingresos, inasequibles me-
diante los vigentes s is temas de impues tos locales, 
y el efecto de l comerc io l i b r e sobre los ingresos de 
aduana. T h e N a t i o n , en est i lo pa rc i a l , r e s u m i ó el 
asunto Davis en la s iguiente f o r m a : 
10. " . . . Y el establecimiento de tales condiciones comerciales 
por Legis lación Congresional, porque dará confianza a los inver-
sionistas, y e s t imulará el desarrollo de los recursos naturales". 
Letter from B r i g . Gen. George W. Davis, pág. 2. 
11. Congressional Record, parte 4, (2 de abril de 1900), pági-
nas 3618 y 3620. 
12. "Cuando se consideraba la legis lación para la Is la , el Go-
bernador Militar p idió que una parte de los impuestos de aduana 
que el Congreso se proponía remover —suficientes para pagar 
los gastos ordinarios del gobierno insular— se mantuvieran hasta 
que tomara vigencia la nueva tr ibutac ión interna". Annual Reports 
of the War Department for the F i sca l Year E n d e d June 30, 1900, 
parte I , p á g . 40. 
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«El gobernador general Davis parece haber-
se adherido a l enorme e j é r c i t o de los arrepenti-
dos, cuando en su informe a l Departamento de 
Guerra, como en sus declaraciones ante los co-
m i t é s del Congreso, r e c o m e n d ó urgentemente el 
comercio l ib re con Puerto Rico, pasando por 
alto, s e g ú n dice ahora, la necesidad de una tar i -
fa para levantar los « fondos necesar ios» . E l há-
b i l movimien to del general Davis hacia la reta-
guardia, completa la i m p r e s i ó n de que todo se 
ha hecho por ó r d e n e s m i l i t a r e s . » " 
E l secre tar io de guer ra E l i h u Roo t , no p o d í a 
c las i f icarse c o m o enemigo o amigo de P u e r t o Rico. 
E l no dudaba de l status presente o f u t u r o de la 
I s l a : el de co lon ia . Lega lmente , los p u e r t o r r i q u e -
ñ o s no t e n í a n derechos constitucionales.14 E l go-
b i e r n o p r o p i o v e n d r í a en dosis graduales. S i n em-
bargo , las n o r m a s y acciones de Root , pa r t i cu l a r -
m e n t e en ma te r i a s e c o n ó m i c a s , r e s p o n d í a n a las 
aspiraciones de los p u e r t o r r i q u e ñ o s . S u r e a c c i ó n 
a l a cr is is de l h u r a c á n fue i n m e d i a t a y efec t iva . A l 
e j é r c i t o se le o r d e n ó d i s t r i b u i r a l imen tos y prote-
ger las v í c t i m a s . Cuando se acabaron los abaste-
c i m i e n t o s de l D e p a r t a m e n t o de Guer ra , p i d i ó au-
x i l i o a los gobernadores de todos los estados y a 
los alcaldes de las p r inc ipa les ciudades nor teame-
r icanas . En tonces , Root a s i g n ó u n C o m i t é Puerto-
r r i q u e ñ o de A u x i l i o para a d m i n i s t r a r e l p r o g r a m a 
de ayuda, c o n c a r á c t e r t e m p o r e r o . E l p r o b l e m a 
13. The Nation, L X X (5 de abri l de 1900), págs . 251-252. 
14. Root, como s u c e d i ó con otros que adoptaron una posic ión 
similar, rechaaj las implicaciones lóg icas de negar a Puerto Rico 
la protecc ión de la Const i tuc ión. Los Estados Unidos todavia es-
taban obligados por "limitaciones esenciales, inherentes a la mis-
ma existencia del Gobierno Norteamericano", citando como ilus-
trativos el debido proceso de ley y la santidad de contrato". 
Annual Reports of the War Department for the Fisca l Y e a r Ended 
June 30, 1899, Parte 1, págs . 24-25. 
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fundamenta l era el e c o n ó m i c o . Puer to R ico h a b í a 
sufr ido u n a r e t i r ada b a j o la o c u p a c i ó n nor teame-
ricana. L a I s l a , cercada p o r tar i fas e s p a ñ o l a s , cu-
banas y nor teamer icanas , se v e í a abocada a la ina-
n i c ión . C o m o p r i m e r o f i c i a l responsable de la ad-
m i n i s t r a c i ó n co lon ia l . R o o t estaba preocupado. 
«Si el pueblo (de Puerto Rico) es p r ó s p e r o y 
tiene abundancia de las necesidades vitales, se rá 
f ác i lmen te gobernado con just icia y fác i lmente 
educado con paciencia. Si se le deja hambriento 
y en desesperanzada pobreza, se m o s t r a r á des-
contento, intratable y r e b e l d e . » " 
E l 18 de agosto de 1899, en car ta de l presidente 
M c K i n l e y , R o o t p e d í a u rgen temen te l a a d o p c i ó n 
del comerc io l i b r e , que p o d í a lograrse p o r o rden 
ejecut iva o c i t ando a l Congreso a s e s i ó n especial. 
Ev iden temente , la d i s c r e c i ó n p o l í t i c a se c o n v i r t i ó 
en la m a y o r par te de l a resis tencia co lon ia l , por-
que Roo t le i n f o r m ó a Davis (11 de sept iembre de 
1899), que d e s p u é s de u n a a m p l i a d i s c u s i ó n e l 
asunto c a í a den t ro de la competenc ia de l Congre-
so. Es to n o s ignif icaba que se abandonara el p r i n -
c ip io . E n su I n f o r m e A n u a l de 1899, Roo t replan-
t e ó el p r o b l e m a y su r e c o m e n d a c i ó n . « . . . D e s e o que 
se r emuevan u rgen temen te los impues tos de adua-
na entre Pue r to Rico y Estados Unidos».16 
E x t r a o f i c i a l m e n t e , h a b í a m o v i l i z a d o las fuerzas 
de los negocios. E l 18 de d i c i e m b r e , h a b í a pedido 
W i l l i a m R. Conv ine , de l a A s o c i a c i ó n de Comer-
ciantes de Nueva Y o r k , que c o n t r i b u y e r a a hacer 
p r e s i ó n sobre e l Congreso.17 Pero los dictados de 
15. Ib id . , p á g . 30. 
16. I b i ã . , p á g . 31. 
17. "Ha llegado el momento de esforzarse para asegurar una 
legislación adecuada para Puerto Rico , y todo miembro de su aso-
ciación debe escribir a todo congresista y senador que conozca 
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l a p o l í t i c a r e p u b l i c a n a se o r i en t aban de o t r o mo-
do . E v e n t u a l m e n t e , Roo t se v i o forzado a conten-
tarse con la r a c i o n a l i z a c i ó n de que la L e y Fo rake r 
h a b í a r e d u c i d o l a t a r i f a en u n 85 % y que e l o t r o 
15 % era de c a r á c t e r t e m p o r e r o . 
Como sus consejeros, especia lmente R o o t , ha-
b í a n p ropues to e l comerc io l i b r e como l a s o l u c i ó n 
a los males de Pue r to R ico , e l pres idente M c K i n l e y 
n o v a c i l ó . E n s u Mensaje A n u a l a l Congreso, e l 5 
de d i c i e m b r e de 1899, e n f á t i c a m e n t e r e c o m e n d ó el 
c o m e r c i o l i b r e aduc iendo c o m o razones suyas las 
q u e le s u g i r i ó R o o t . « N u e s t r o deber c l a ro es el de 
a b o l i r todas las tar i fas de aduanas en t re los Esta-
dos Unidos y P u e r t o R ico y da r l e a sus p r o d u c t o s 
l i b r e acceso a nues t ros mercados» .18 C o n esto, e l 
p res iden te W i l l i a m M c K i n l e y h izo su p r i m e r a y ú l -
t i m a p romesa sobre la t a r i f a p u e r t o r r i q u e ñ a . Se-
o le sea asequible, urgiendo la r e m o c i ó n de impuestos entre los 
Estados Unidos y Puerto Rico, y la promulgac ión de leyes, según 
han sido recomendadas. Diez mi l cartas que se escriban durante 
los próx imos meses asegurarían los resultados deseados." S e g ú n ci-
tado en Jessup, op. cit., 1, 375. 
18. "Debe tenerse en cuenta que desde el cambio de sobera-
n ía , a Puerto Rico se le han negado los principales mercados con 
que contó por mucho tiempo, y nuestras tarifas han perdurado 
contra sus productos, como en tiempos de la soberan ía española . 
L o s mercados de E s p a ñ a están cerrados a sus productos excepto 
bajo los t é r m i n o s que rigen el comercio de todas las naciones. 
L a I s l a de Cuba, que compraba ganado y tabaco sin impuestos 
de aduana, ahora impone los mismos impuestos, como si fuera 
sobre los productos que vienen de otros países a sus puertos. 
Puerto Rico, por lo tanto, ha perdido su libre intercambio con 
E s p a ñ a y Cuba sin n ingún beneficio compensatorio en ese mer-
cado. E l café era muy poco conocido y no lo usaba nuestra gente, 
y por lo tanto no h a b í a demanda para é s t e , que era uno de sus 
principales productos. Los mercados de los Estados Unidos debe-
r ían abrirse a sus productos. Nuestro deber claro es el de abolir 
todas las tarifas de aduana entre los Estados Unidos y Puerto 
Rico y darle a sus productos libre acceso a nuestros mercados." 
Estados Unidos, Congreso, Senado, Journal of the United States, 
56 Congreso, Pr imera Ses ión (Washington: Oficina de Impresos del 
Gobierno, 1900), p á g . 16. 
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reno Payne y Joseph F o r a k e r l o s i gu i e ron en sus 
proyectos de l 9 y e l 19 de enero, respect ivamente . 
E l p res idente M c K i n l e y dio o t r o paso f o r m a l . 
E l 2 de m a r z o de 1900 e n v i ó u n mensaje al Con-
greso r ecomendando que los ingresos ya recauda-
dos sobre los p r o d u c t o s p u e r t o r r i q u e ñ o s que en-
t raban a los Estados Un idos ($2,095,455.88), como 
t a m b i é n todos los ingresos fu turos a ser recauda-
dos ba jo l a Ta r i f a Ding ley , fueran asignados pa ra 
el benef ic io y uso de l a I s l a . Si b i e n estaba en su 
poder m o d i f i c a r los impues tos sobre m e r c a n c í a 
que e n t r a r a a Puer to R i c o — y a s í l o h a b í a hecho 
conforme a sus intereses— c a r e c í a de poder s imi -
lar en cuan to a los p r o d u c t o s de Pue r to Rico que 
ent raban a los Estados Unidos . 
« E n vista de la necesidad apremiante de in-
mediatos ingresos en Puerto Rico para d i r ig i r el 
gobierno y extender la ins t rucc ión púb l i ca ; y en 
vista, a d e m á s , de la legislación provisional re-
cientemente inaugurada por la C á m a r a de Re-
presentantes, y a f i n de que los principios de 
esa legis lac ión sean aplicables tanto a l pasado 
como al futuro inmediatos, recomiendo que la 
dicha cantidad as í recaudada, y las cantidades 
que posteriormente se recauden... sean asig-
nadas para el uso y beneficio de la Isla.» " 
E l m i s m o d í a , u n o de los l í d e r e s republ icanos 
en la C á m a r a de Representantes, « U n e l e J o e » Can-
non, de I l l i n o i s , r a d i c ó e l p royec to necesario, H . R. 
9080. D e s p u é s del debate y una s e s i ó n con u n co-
19. Estados Unidos, Congreso, Cámara de Representantes: Mes-
sage /rom the President of the United States, Transmitting a Rec-
ommendation to Congress Providing for the Relief of the People 
of the Is land of Porto Rico by an Appropriation of the Customs 
Duties Collected in Said Is land, 56 Congreso, Primera Ses ión, H . 
Doc. 479. 
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m i t é de conferenc ia , fue ap robado en e l Senado 
e l 23 de m a r z o y en l a C á m a r a el d í a s iguiente . 
E v i d e n t e m e n t e , M c K i n l e y i n t e n t a b a r e fo r za r a los 
l í d e r e s r epub l i canos en e l Congreso reca lcando la 
u r g e n t e neces idad de ingresos y estableciendo u n 
precedente respecto a la s e p a r a c i ó n de fondos para 
uso p u e r t o r r i q u e ñ o . Esta e ra u n a r m a p o l í t i c a de 
dob l e f i l o . L a o p o s i c i ó n en e l Congreso, pa r t i cu l a r -
m e n t e los reacios r epub l i canos l o t o m a r o n como 
u n a j u s t i f i c a c i ó n de su p o s i c i ó n . S i la u rgenc i a f i -
nanc ie ra e x i g í a ingresos i nmed ia to s , e l H . R. 9080 
h a b í a sat isfecho adecuadamente esta neces idad. Ya 
n o se p o d í a c i t a r la i m p o s i c i ó n de la t a r i f a del 
15 % como l a ú n i c a fuente d i spon ib le de fondos . 
E l s i lencio p ú b l i c o de l pres idente M c K i n l e y no 
i m p l i c a b a su r e t i r a d a de este campo. N o se ajus-
t aba a su na tura leza , p a r t i c u l a r m e n t e e n u n a ñ o 
de elecciones, pasar p o r a l t o u n a pieza m a y o r de 
l e g i s l a c i ó n t a n l l ena de sugerencias p o l í t i c a s . Una 
vez convenc ido d e l « e r r o r » de su a c t i t u d , M c K i n -
l ey se v a l i ó de medios p r i v a d o s de c o m u n i c a c i ó n : 
ent revis tas personales y de p a r t i d o . S u b i ó g r a f o 
o f i c i a l , Charles S. O lco t t , m o s t r a b a a M c K i n l e y , 
c o m o pasando conf idenc ia lmen te u n b o r r a d o r , con 
u n a v e r s i ó n de avenencia de l p royec to , a l C o m i t é 
de Medios y A r b i t r i o s de la Cámara.20 S i n tener 
en cuenta s i M c K i n l e y o r i g i n ó o no la avenencia, 
é l e j e r c i ó p r e s i ó n para su a d o p c i ó n en t re los re-
pub l i canos en e l Congreso. 
E n el caucus r e p u b l i c a n o de la C á m a r a , de l 26 
de febrero , S h a t t u c (Oh io ) p i d i ó que se le asegura-
20. " E n su actitud apacible el Presidente env ió por el señor 
Dingley y otros miembros del Comité de Medios y Arbitrios de 
la Cámara, y confidencialmente les dio el esquema de una tran-
sacc ión". Olcott, op. cit., 11, 218. L a presencia del s e ñ o r Dingley 
d e b i ó haber sido sorprendente, considerando que h a b í a muerto 
el 13 de enero de 1899. 
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ra , antes de vo ta r p o r e l proyecto , que e l Presiden-
te estaba a favor de l a med ida t a r i f a r i a . De o t r a 
manera, n o se c o n s i d e r a r í a obl igado p o r n inguna 
d e c i s i ó n t o m a d a p o r l a conferencia. Sereno Payne, 
pres idente de l C o m i t é de Medios y A r b i t r i o s p ro -
veyó la respuesta. H a b í a vis to al Presidente esa 
m i s m a t a rde , y M c K i n l e y no solamente no t e n í a 
dudas en cuan to a la cons t i t uc iona l idad de la ta-
r i f a , s ino que t a m b i é n f i r m a r í a el p royec to si e l 
Congreso l o aprobaba.21 E l por tavoz de l a C á m a r a , 
D a v i d B . Hende r son , t a m b i é n expuso u n a conver-
s a c i ó n c o n M c K i n l e y . E l Presidente consideraba la 
d e r r o t a o e l fracaso de l p royec to « u n a cosa desas-
t rosa pa ra e l Pa r t ido Repub l i cano» .22 E n el caucus 
r epub l i cano de l Senado, e l 13 de marzo , se c o r r i ó 
l a voz de que M c K i n l e y deseaba que cua lquier ley 
que se a p r o b a r a d e b e r í a i n c l u i r la t a r i f a del 15 "/o.23 
E n e l h e m i c i c l o del Congreso a los l í d e r e s r epub l i -
canos c o m o Forake r y Grosvenor ( O h i o ) se les 
p e r m i t i ó suger i r que e l Presidente apoyaba la t a r i -
fa. M c K i n l e y no h izo esfuerzo alguno para negar 
estas alegaciones. E n p r i v a d o , e j e r c i ó p r e s i ó n per-
sonal. Se puso en c o m u n i c a c i ó n con los represen-
tantes S p e r r y (Conec t i cu t ) , Wat son ( Ind i ana ) , Mo-
r r i s (Mineso t a ) , W e y m o u t h (Masachussets), Pr ince 
( I l l i n o i s ) , C r u m p a c k e r ( I n d i a n a ) , B r o m w e l l (Ohio) , 
y Powers ( V e r m o n t ) , pa ra instar les personalmen-
te a que v o t a r a n p o r l a ley.24 Sper ry y Wa t son ad-
21. Congressional Record, parte 8 (28 de febrero de 1900), pá-
gina A. 76. 
22. /bid. . Parte 3 (27 de febrero de 1900), pág . 2332. L a in-
formación sobre ia junta Republicana la proveyeron los demó-
cratas Gaines, (Tenesí ) y Pierce (Tenesí ) , ambos citando de los 
per iódicos locales de Washington. Sin embargo, n ingún Republicano 
se puso en pie para negar las declaraciones. 
23. The Independent, L I I (22 de marzo de 1900), pág. 687. 
24. The Nation, L X X (15 de marzo de 1900), pág . 195 y The 
Outlook L X X I V (17 de marzo de 1900), pág. 616. 
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m i t i e r o n esto en las entrevis tas de los per iód icos ;25 
B r o m w e l l h i zo l o m i s m o en e l hemic i c lo de l Con-
greso. « C r e o que no cometo f a l t a de confianza al-
g u n a cuando d igo que he d i scu t ido este asunto 
c o m p l e t a y f rancamente c o n e l Presidente de los 
Es tados Un idos , a p e t i c i ó n suya.»20 E n e l v o t o f i -
n a l , todo el g r u p o s igu ió la « l í n e a o f i c i a l de l par-
t i d o » , excepto W e y m o u t h q u i e n c o n t e s t ó presen-
te y C r u m p a c k e r qu ien p e r m a n e c i ó i n c o n m o v i b l e . 
Cons iderando e l estrecho m a r g e n f i n a l m e n t e obte-
n i d o , 161-163, estas 6 adiciones resu l taban crucia-
les.27 
¿ Q u é c o n v e n c i ó a l p res iden te M c K i n l e y de l 
« e r r o r » en su ac t i tud? E l n u n c a r e h u s ó e l comer-
c io l i b r e c o m o l a s o l u c i ó n adecuada pa ra e l p ro -
b l e m a p u e r t o r r i q u e ñ o . Pero las normas , a u n las 
n o r m a s coloniales , no se f o r j a b a n en el v a c í o , s ino 
que estaban cargadas con l a pesada a t m ó s f e r a de 
l a p o l í t i c a . U n considerable segmento de l P a r t i d o 
Republ icano era tan /narcadamente p ro tecc ion i s t a , 
que el comerc io l i b r e en cua lqu ie r f o r m a les era 
r epu l s ivo . Este elemento, m u y p r o n t o d i o a cono-
cer sus pun tos de vis ta a l Presidente. S i la a d m i -
n i s t r a c i ó n p ropu l saba la r e c o m e n d a c i ó n de Roo t , 
a t r a v é s del Congreso, i n v i t a r í a a una s e p a r a c i ó n 
en las l í n e a s republ icanas . A d e m á s , el lo r e q u e r i r í a 
25. New Haven Register, según citado en The Nation, L X X 
(15 de marzo de 1900), pág. 195; y el Indianapolis Journal , s egún 
citado en el Congressional Record, parte 5 (11 de abril de 1900), 
pág . 4058, respectivamente. 
26. Congressional Record, Parte 3 (28 de febrero de 1900), 
pág. 2406. 
27. James R. Williams (I l l inois-Demócrata) reve ló que: "Un 
miembro tan republicano como el que se sienta al frente me dijo 
que desde que este debate ha estado en proceso ha habido por 
lo menos veinte republicanos que intentaban votar contra esta ley 
s i el Presidente no hubiera cambiado de opinión". I b i d . , Parte 3 
(26 de febrero de 1900), pág. 2271. 
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conseguir vo tos democratas . Abandonar el comer-
cio l i b r e e ra menos d a ñ i n o . 
La u n i d a d de p a r t i d o era necesaria po r dos ra-
zones. E l asunto de ias F i l ip inas estaba s in resol-
ver, y e l 1900 era u n a ñ o de elecciones. 
«Neces i t amos a r m o n í a de partido en el asun-
to m á s grande e importante de las Filipinas. S é 
que se me a c u s a r á de debilidades, pero prefiero 
soportar estas acusaciones, en vez de enfrentar-
me al fu turo con u n par t ido desunido.»2 ' 
Los cargos que M c K i n l e y esperaba se presenta-
r o n . Se le a c u s ó de abandonar una p o s i c i ó n m o r a l 
por conveniencia, de v o t a r po r su p r o p i a reelec-
ción.29 
E l p res idente M c K i n l e y , como « p r i n c i p a l legis-
l a d o r » y « je fe de su p a r t i d o » h a b í a tomado dos 
direcciones divergentes, una p ú b l i c a y la o t ra p r i -
vada, sobre el asunto p u e r t o r r i q u e ñ o . Luego, po-
d ía an t ic iparse f á c i l m e n t e que las facciones en e l 
Congreso p o d r í a n adap ta r lo y lo a d a p t a r í a n a sus 
varias posiciones. Los d e m ó c r a t a s t an to como los 
otros p a r t i d o s de m i n o r í a (e l Popul is ta y el Si lver) , 
se ap rovecharon de l mensaje pres idencia l como 
u n excelente v e h í c u l o pa ra sus ambiciones pol í t i -
cas. Una y o t r a vez, se pus ie ron de p ie para cantar 
el e s t r i b i l l o acerca de « n u e s t r o deber c l a ro» de 
conceder e l comerc io l i b r e a Puer to Rico. A I ha-
28. Según citado en Olcott, op. cit., I I , pág . 218. 
29. " L a é t i ca del asunto puertorriqueño". The Nation, L X X 
(22 de í e b r e r o de 1900), pág . 140. Cf. " E l —McKinley— apoyaba 
con las nuevas colonias —por ejemplo, Puerto Rico— ideales 
concernientes a nuestras relaciones de tarifa, m á s altos que los 
que podían respaldar los proteccionistas en su partido. Tuvo que 
abandonar su pos ic ión . Fue este episodio el que provocó a Roo-
sevelt esta observac ión c lás ica: 'McKinley tiene un espinazo como 
un bizcocho de chocolate'." William Allen White, Masks in a 
Pageant (New York: The MacMillan Company, 1930), pág. 180. 
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ce r lo , se p r o p o n í a n alcanzar diversos f ines. Se u s ó 
l a a u t o r i d a d y majes tad d e l cargo e jecu t ivo para 
apoya r la o p o s i c i ó n a la t a r i f a . A d e m á s , los d e m ó -
cra tas se c o l o c a r o n en e l e x t r a ñ o pape l , t a l vez 
p o l í t i c a m e n t e venta joso, de leales adherentes a la 
p o l í t i c a p res idenc ia l . Re i t e rando l a r e c o m e n d a c i ó n 
e jecu t iva , la o p o s i c i ó n p o d r í a pos ib lemente colo-
ca r una c u ñ a e n t r e e l p o r t a v o z de l P a r t i d o Repu-
b l i c a n o , M c K i n l e y , y el P a r t i d o Congres ional , o, t a l 
vez d i v i d i r e l ú l t i m o . 
N o obstante , e l apoyo d e m ó c r a t a al p res idente 
M c K i n l e y no conl levaba el apoyo al M c K i n l e y po-
l í t i c o . A u n q u e respaldaban s inceramente su decla-
r a c i ó n p ú b l i c a , gozaban de la ventaja t á c t i c a de 
p o d e r condenar sus acciones pr ivadas . E n la medi -
da en que M c K i n l e y h a b í a abandonado su p o s i c i ó n 
o r i g i n a l , se m o s t r a b a inconsis tente . De habe r l le-
gado a él i n f o r m a c i ó n ad i c iona l sobre la necesidad 
de u n cambio en el sistema, su deber c o n s i s t í a en 
c o m u n i c a r l a a l Congreso p o r las v í a s cons t i t uc io -
nales adecuadas — e l mensaje e jecut ivo . De o t r o 
m o d o se p r e s u m í a que t o d a v í a estaba a f a v o r del 
comerc io l i b r e . F ina lmen te , los d e m ó c r a t a s se 
c o m p l a c i e r o n a l c o n c l u i r que M c K i n l e y h a b í a ac-
t u a d o como u n i n s t r u m e n t o de intereses especiales. 
«Hace dos meses di jo en su mensaje a l Con-
greso que nuestro deber c laro era darle a Puer-
to Rico el comercio l ibre . La plutocracia d i jo 
«no», y su instrumento, McKinley , se u n i ó al 
coro y a m e n a z ó a sus par t idar ios que t o d a v í a 
tienen un sentido de h o m b r í a con la destruc-
c ión pol í t ica , a menos que obedecieran los dic-
tados de sus amos, los 'trusts' .»30 
30. Representantes John H . Stephen (Texas-Demócrata) , Con-
gressional Record, Parte 3, (27 de febrero de 1900), p á g . 2366. 
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Los repub l icanos disidentes que se m o s t r a r o n 
de s ú b i t o p a r t i d a r i o s de l comerc io l i b r e p o r diver-
sas razones, no p o d í a n darse el l u j o de atacar a 
M c K i n l e y . C o m o republ icanos en u n a ñ o de elec-
c ión p res idenc ia l , t e n í a n que proceder con caute-
la. F i j a r o n su o p o s i c i ó n en el mensaje anual de 
M c K i n l e y . C o m o lo d e c l a r ó el representante Lane, 
de I o w a : « S e ñ o r Presidente, a ú n apoyo f i rmemen-
te al Pres idente de los Estados Unidos y a esa de-
c l a r a c i ó n . » ( E l mensaje anual de McKinley).31 S u 
papel se c o n v i r t i ó no en u n o de desleal tad al par-
t ido s ino de lea l tad a l p r o g r a m a de la Admin i s t r a -
c ión . Se opus i e ron a l evidente cambio de p o s i c i ó n 
de M c K i n l e y , rehusando reconocerlo. E l Presiden-
te no apoyaba la t a r i f a . Todo lo que é l se h a b í a 
p ropues to era no oponerse al p royec to n i vetar lo . 
A d e m á s , no estaban convencidos de que el Presi-
dente h u b i e r a cambiado de o p i n i ó n . « C i e r t a m e n -
te no, a j u z g a r p o r las informaciones de que ten-
gamos conoc imien to» .32 Algunos l l egaron hasta a 
reprender a M c K i n l e y , si tuviese i n f o r m a c i ó n adi-
cional , p o r no haber la t r a n s m i t i d o a l Congreso. 
Los r epub l i canos pre- tar i far ios , a di ferencia de 
sus c o m p a ñ e r o s dis identes , no p o d í a n consolarse 
con el mensaje de M c K i n l e y . E l rechazo abier to 
no era p o l í t i c a m e n t e aconsejable, aunque algunos 
sí s e ñ a l a r o n que no estaban obl igados a aceptar 
sus sugestiones. De este m o d o se v e í a n forzados 
a las a l t e rna t ivas de rac iona l iza r su a c c i ó n en t é r -
minos de las recomendaciones de M c K i n l e y o 
alegar que h a b í a h a b i d o u n cambio en la po l í t i c a 
de Casa Blanca . E l p royec to de t r a n s a c c i ó n , qu i -
zás no f o r m a l m e n t e , pe ro sí en substancia, se 
31. Ib id . , parte 4, (3 de abri l de 1900), pág . 3717. 
32. Senador Redfíeld Proctor (Vermont), Ib id . , parte 4 (30 de 
marzo de 1900), pág . 3507. 
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a jus taba a l mensa je Pres idencia l . Puer to R i c o ha-
b í a de ser r e c o n s t r u i d o , p r o v e y é n d o s e l e de mer-
cados. La t a r i f a se r e d u c í a , y Puer to R i c o t e n d r í a 
c o m e r c i o l i b r e , a m á s t a r d a r p a r a el p r i m e r o de 
m a r z o de 1902. A d e m á s , e l Pres idente h a b í a i n d i -
cado que c o m p r e n d í a la necesidad de no conceder 
c o m e r c i o l i b r e de i n m e d i a t o « S i las pa labras escri-
tas de l Pres idente han de ser escuchadas p o r el 
Congreso, ¿ h a n de tenerse en menos sus pa labras 
h a b l a d a s ? » 3 3 
A pesar de su ob ra impres ionan te , el e j ecu t ivo 
fue m á s b i e n u n seguidor que u n jefe en la de-
t e r m i n a c i ó n de l a p o l í t i c a pa ra Puer to R ico . Or ien-
tados en f avor de los p u e r t o r r i q u e ñ o s , el pres iden-
te M c K i n l e y y sus consejeros i n t e n t a r o n e l reco-
mendable , pe ro p o l í t i c a m e n t e ingenuo c u r s o de 
d e t e r m i n a r q u é s is tema p o l í t i c o c o n v e n í a m á s a la 
I s l a . Cuando se le r e c o r d ó a b r u p t a m e n t e c u á l e s 
cons ideraban los l í d e r e s congresionales r epub l i ca -
nos como los me jo re s intereses de los Es tados Un i -
dos y del P a r t i d o Repub l i cano , la A d m i n i s t r a c i ó n 
se v i o forzada a re t roceder , r epa rando c o m o m e j o r 
p u d o los d a ñ o s p o l í t i c o s ; sucedido esto, la direc-
c i ó n y el c o n t r o l cayeron en manos de l a legisla-
t u r a . De t a l suer te , para c o m p r e n d e r «el p o r q u é » 
y «e l c ó m o » de l a Ley F o r a k e r es menester f i j a r -
nos en el Congreso. 
33. Congresista James E . Watson (Indiana), Ib id . , parte 5 
(11 de abril de 1900), p á g . 4034. 
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C A P I T U L O V I I 
E L C O N G R E S O Y L A T A R I F A 
P U E R T O R R I Q U E Ñ A 
I . Los m o t i v o s de los p a r t i d o s p o l í t i c o s 
Si b i e n e l p l a n de gob ie rno c i v i l s u r g i ó de la 
ofic ina del secretar io de guer ra Root , y r e c i b i ó las 
bendiciones de l pres idente M c K i n l e y , f u e r o n otros 
quienes es tablecieron los p r i n c i p i o s fundamentales 
para r eg i r los t e r r i t o r i o s no adyacentes. N o obs-
tante, e l p a t r o c i n i o congres ional no i m p l i c a b a for-
mulac iones a l azar. E x i s t í a n p r o p ó s i t o s claros y 
definidos que los proponentes p e r s e g u í a n tenaz 
y h á b i l m e n t e . Los debates congresionales, no im-
p o r t a cuan oscurecidos p o r emociones y p re ju i -
cios pa r t i d i s t a s , t e n í a n f i r m e s c imien tos p r á c t i c o s 
e i d e o l ó g i c o s . L a i n i c i a t i v a de par te de l Congreso 
se d e b i ó a l a necesidad de establecer una po l í t i c a 
de te rminada , lo cua l no i m p l i c a b a que el Congreso 
estuviese ac tuando comple t amen te c o m o u n agente 
l i b r e . Ac tuaba , en c amb io , como u n cue rpo «repre-
s e n t a t i v o » , que c r i s ta l izaba en ley los intereses de 
los diversos electores. 
Los motivos de los demócratas podían discer-
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n i r s e con c l a r i d a d . I d e o l ó g i c a m e n t e e ran an t impe-
r i a l í s t a s . E n l a p r á c t i c a t e n í a n u n hacha p o l í t i c a 
que amola r . A m b o s m o t i v o s estaban t a n mezcla-
dos que n o r e s i s t í a n a n á l i s i s . Siendo c o m o l o eran 
e l p a r t i d o a n t i m p e r i a l i s t a , ac tuaban m o t i v a d o s por 
var ias consideraciones . A l g u n o s estaban f rancamen-
te p reocupados ante l a amenaza a l l i b r e gobierno , 
q u e c r e í a n i n h e r e n t e a u n a e s t r u c t u r a de t i p o co-
l o n i a l . Pensaban que e l lo n o s ó l o representaba una 
v i o l a c i ó n a las t r ad ic iones nor t eamer icanas sino 
q u e t a m b i é n l o p r o h i b í a l a C o n s t i t u c i ó n . Otros 
n o a p e t e c í a n e l f l u j o de a r t í c u l o s ex t r an je ros y la 
compe tenc ia d e l o b r e r o n o d ies t ro . E l segmento 
s u r e ñ o de l p a r t i d o era ex t r emadamen te sensi t ivo 
a las amenazas de las « c u l t u r a s e x t r a n j e r a s » y de 
« r a z a s i n f e r i o r e s » . 1 L a ú n i c a s o l u c i ó n segura con-
s i s t í a , p o r t a n t o , en l a n o a d q u i s i c i ó n de colonias . 
T o d o esto e n c e n d í a l a b r a sa de l a p o l í t i c a . E n 
1896, el P a r t i d o D e m ó c r a t a q u e d ó d e r r o t a d o en e l 
aspecto de l a moneda . C ie r t amen te n o p o d í a espe-
ra r se que e l p l a n t e a m i e n t o sobre e l p a t r ó n p la ta 
diese m e j o r r e su l t ado en u n t i e m p o de p rospe r i -
d a d . L a c a m p a ñ a de 1900 t u v o que pelearse a base 
de u n nuevo p l a n t e a m i e n t o , p o r l o q u e p a r e c i ó 
m á s l óg i co e l i m p e r i a l i s m o . S i W i l l i a m Jennings 
B r y a n d o m i n a b a e l S u r y e l Oeste, entonces po-
d r í a s e l o g r a r u n a v i c t o r i a t o m a n d o c o m o p u n t o de 
p a r t i d a e l s e n t i m i e n t o a n t i m p e r i a l i s t a que preva-
l e c í a en e l Es t e . 
Es ta mezc la de m o t i v o s p o d í a verse en e l de-
cu r so de l a c a m p a ñ a de B r y a n , l í d e r y candida to 
1. Cf. Diatriba del senador Wil l iam B . Bate de Tenes í : "Bajo 
esta nueva orden de expans ión , ¿ q u é sucederá con las Filipinas 
y Puerto Rico? ¿ H a n de convertirse en estados con representac ión 
aqui de esos p a í s e s , de esa masa heterogénea de mestizos que 
constituyen la c iudadanía? Congressional Record, Parte 4 (2 de 
abr i l de 1900), p á g . 3612. 
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perpetuo d e l Pa r t ido D e m ó c r a t a . Para a sombro de 
sus p a r t i d a r i o s , B r y a n se h a b í a apresurado a i r 
a W a s h i n g t o n , de jando u n a cor ta y nada especta-
cular c a r r e r a m i l i t a r p a r a ins t a r a l a r a t i f i c a c i ó n 
del T r a t a d o de P a r í s . L o s an t imper i a l i s t a s espera-
ban establecer en ese m o m e n t o su p o s i c i ó n t r i u n -
f a l , con f i ando en que l a a d m i n i s t r a c i ó n no p o d r í a 
r e u n i r las dos terceras par tes de los votos que se 
r e q u e r í a . B r y a n e j e r c i ó su in f luenc ia , u n n ú m e r o 
de d e m ó c r a t a s y popu l i s t a s se d i e r o n p o r entendi-
dos y e l T r a t a d o de P a r í s fue ap robado p o r e l es-
t recho m a r g e n de 57 a 27 vo tos . 
B r y a n y sus apologistas j u s t i f i c a r o n esta a c c i ó n 
sobre dos bases. E r a necesario pone r f i n a la gue-
r r a , y los d e m ó c r a t a s n o p o d í a n gastarse e l l u j o de 
prosegui r e l conf l i c to . E n segundo lugar , serla m á s 
fácil asegurar la independencia pa ra las Islas F i -
l ip inas p o r m e d i o de los Estados U n i d o s que fo r -
z á n d o l a sobre E s p a ñ a . 2 Los menos piadosos a t r i -
b u í a n a B r y a n t á c t i c a s m a q u i a v é l i c a s . Deliberada-
mente, é l d e f e n d i ó el apoyo de l t r a t ado con el f i n 
de i m p o n e r sobre e l P a r t i d o Republ icano u n asun-
to que p o d r í a de r ro ta r los en 1900.3 
2. Cf. Art í cu lo de Bryan en el New York Journal, según se 
encuentra en I B I D . , parte 3 (28 de febrero de 1900), p á g s . 2418-2419. 
Véase t a m b i é n William Jennings Bryan y Mary B a i r d Bryan, The 
Memoirs of William Jennings Bryan (Philadelphia: The United 
Publishers of America, 1925), p á g s . 120-122. 
3. " E l s e ñ o r Bryan, en lo m á s candente del debate, vino a 
Washington con el ún ico p r o p ó s i t o de instar a sus seguidores sobre 
la conveniencia de apoyar el tratado, poner fin a la guerra y dejar 
pendiente para la próxima c a m p a ñ a el asunto de lo que podría 
hacerse con nuestra conquista. Les señaló, s egún testimonio de 
varios d e m ó c r a t a s que no tomaron su consejo, que el Partido 
Demócrata no p o d í a ganar una victoria en cuanto a los asuntos 
financieros en d i scus ión , luego de haber sido derrotado al res-
pecto en un momento de adversidad, por lo que debían posponer 
ese asunto para la campaña próx ima. Sus colegas polít icos con 
mayor perspicacia le pidieron que se retirara y abandonara el 
Senado para resolver el asunto, pero él permaneció ." George 
F . Hoar, Autobiography of Seventy Years (New York: Charles 
Scribner's Sons, 1903), 11, 322-323. 
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Puer to R ico e ra par te de este mosaico. L o s an-
t i m p e r i a l i s t a s , c o n pocas excepciones, acog ie ron la 
a n e x i ó n de P u e r t o Rico . S u fuerza estaba reserva-
da p a r a las Is las F i l i p ina s . S i n embargo , a l apoyar 
e l l i b r e c o m e r c i o y e l t r a t o generoso pa ra los puer-
t o r r i q u e ñ o s , los d e m ó c r a t a s d a b a n pruebas contun-
dentes de su s ince r idad de p r o p ó s i t o s . A I i n v o l u -
c r a r a Pue r to R i c o den t ro de l a j u r i s d i c c i ó n de la 
C o n s t i t u c i ó n , esperaban fo rza r u n a p o s i c i ó n insos-
t e n i b l e sobre los r epub l i canos . L o que era c ie r to 
p a r a Puer to R i c o t a m b i é n s e r í a c ie r to p a r a las 
I s l a s F i l i p i n a s . S i l a C o n s t i t u c i ó n se e x t e n d í a e.x 
p r ó p r i o v igore a los t e r r i t o r i o s rec ien temente ad-
q u i r i d o s , entonces t a l vez los votantes a c u d i r í a n 
temerosos a l c a m p o d e m ó c r a t a en 1900. L a incor-
p o r a c i ó n de Pue r to Rico , b i e n r ec ib ida p o r l a ma-
y o r í a , p o d r í a ev i t a r la a n e x i ó n de las Is las F i l i p i -
nas. A u n la d e r r o t a legis la t iva p o d r í a r e s u l t a r pro-
vechosa. A los repub l icanos se les a c u s ó de sacri-
f i c a r los p r i n c i p i o s morales y cons t i tuc iona les en 
aras de sus p r o p i o s intereses. 
«La Democracia ha estado buscando u n plan-
teamiento fundamental al que afluyan todas sus 
fuerzas esparcidas y divididas. Aquí hay uno, y 
uno mejor no p o d r í a concebirse: 'Honradez, hu-
mani ta r i smo y la Const i tuc ión ' .»4 
E l Pa r t i do Repub l i cano h a b í a sido t r a d i c i o n a l -
m e n t e el p a r t i d o p ro t ecc ion i s t a . M á s rec ien temen-
te se c o n v i r t i ó en el p a r t i d o de l i m p e r i a l i s m o . A 
m e n o s que se reconci l iasen , los e lementos a n t i t é -
t i c o s envuel tos p o d r í a n i n u t i l i z a r los esfuerzos del 
p a r t i d o , t an to en los comic ios como en funciones . 
4. The Washington Times, citado en el Literary Digest, X X (10 
de marzo de 1900), p á g . 295. 
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L a Ley F o r a k e r p r o d u j o e l ag lu t inador necesario. 
Aunque Pue r to Rico era el pre texto m á s b i en que 
la causa, l a s o l u c i ó n l l e g ó . Así , el p r o p ó s i t o de los 
congresistas republ icanos de i m p o n e r l a t a r i f a de l 
15 % era e l de crear una p o l í t i c a c o l o n i a l acepta-
ble a los intereses proteccionis tas . E l deas ex ma-
china, s i h u b o alguno, fue el senador Orv i l l e H . 
P la t t de Conect icut . F i e l p ro tecc ionis ta , e j e r c i ó 
una poderosa in f luenc ia en el Congreso y en las 
filas republ icanas . P la t t , en car ta al doc to r L y m a n 
A b b o t t , e d i t o r de The O u t l o o k , expuso someramen-
te su f i l o s o f í a : 
« P o r supuesto que soy proteccionista. Y lo 
soy porque creo que el sistema de p ro tecc ión 
es absolutamente necesario para el desarrollo 
de nuestra industria y nuestra prosperidad. No 
hay palabra que odie m á s en el id ioma inglés 
que esa de ' l ibre comercio'. Nada hay, a m i j u i -
cio, m á s desastroso para nuestro p a í s que el 
abandono de la doctrina de protección.»5 
P la t t e ra t a m b i é n u n á v i d o expansionista. L a 
a n e x i ó n de los t e r r i t o r i o s no adyacentes r e c i b i ó su 
comple ta a p r o b a c i ó n s iempre que ingresasen como 
colonias. E l Congreso, en t an to que t u v i e r a p leno 
poder sobre los t e r r i t o r i o s , nunca d e b e r í a fomen-
ta r n i n g u n a f o r m a de i n c o r p o r a c i ó n que l levara 
even tua lmente a l a es tad idad . 
C o m o P l a t t estaba c o m p r o m e t i d o c o n el p ro -
t ecc ion i smo y el i m p e r i a l i s m o , los planes que l a 
A d m i n i s t r a c i ó n t e n í a pa ra Puer to R i c o lo lanza-
r o n d e n t r o de la resis tencia . E l 28 de d ic iembre 
de 1899, e s c r i b i ó a F o r a k e r una extensa carta de-
5. Citado en: Louis A. Collidge, Orville H . Piatt, an Old-fash-
ioned Senator (New York y London: G. P. Putnam's Sons, 1910), 
pág. 365. 
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nunc i ando las recomendaciones de R o o t y M c K i n -
ley. E n ella P l a t t s e ñ a l a b a que se exageraban las 
ventajas fu tu ras d e l l i b r e c o m e r c i o p a r a Pue r to 
R i c o s in t o m a r en cuenta que su efecto s e r í a po l í -
t i camen te desastroso. E l abandono de l a protec-
c i ó n po r el P a r t i d o Repub l i cano les c o s t a r í a el 
v o t o de los t raba jadores . A d e m á s , c o n t i n u a b a él , 
h a b í a que cons ide ra r a Cuba y las Islas F i l i p i n a s . 
« . . . E l p r i m e r paso es e l que cuenta , y es e l esta-
b l e c i m i e n t o de u n precedente l o que cons t i t uye 
u n p r o b l e m a . » 6 
P l a t t c o n s u l t ó entonces a l Presidente. Abando-
n ó l a audiencia conf iado de que , a c a m b i o de una 
t a r i f a p re fe renc ia l para la i s la , M c K i n l e y n o se 
o p o n d r í a a l cu rso de Plat t . E l 24 de enero de 1900, 
r a d i c ó una enmienda e l i m i n a n d o de la l ey Fora-
k e r la d i s p o s i c i ó n de l i b r e comerc io . E n e l la pro-
v e í a una t a r i f a de l 80 % sobre los a r t í c u l o s pue r to -
r r i q u e ñ o s que en t raban a los Estados U n i d o s , 
m i e n t r a s que los p roduc tos no r t eamer i canos que 
en t r aban a l a i s l a t e n d r í a n que pagar u n 80 % de 
los impues tos de aduana exig idos sobre a r t í c u l o s 
ex t ran je ros que l legaban a Pue r to Rico . L o s i m -
puestos recaudados en los Es tados Un idos h a b í a n 
de ingresarse en u n fondo apa r t e del Tesoro pa ra 
a d m i n i s t r a r s e b a j o l a d i r e c c i ó n de l Pres idente en 
benef ic io de l a I s l a . De t a l manera , e l senador 
P l a t t s e n t ó las bases de la o p o s i c i ó n r e p u b l i c a n a 
a l l i b r e comerc io . 
I I . Los debates en el Congreso 
L o s discursos que sobre l a L e y F o r a k e r se pro-
n u n c i a r o n en e l Congreso t e n í a n m u c h o de r e t ó r i -
é. Citado en I b i ã . , p á g s . 359-361. 
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cos, pese a que se d i r i g í a n al p ú b l i c o en general 
con m i r a s a las elecciones p r ó x i m a s . B i e n anal i -
zado, s in embargo, l a esencia de los a rgumentos , 
p o n í a de mani f i e s to l a f i losof ía f undamen ta l , l a 
p o s i c i ó n cons t i t uc iona l , y los intereses e c o n ó m i -
cos de los cuales s u r g i ó la p o l í t i c a co lon i a l nor te -
americana. Estos a rgumentos pueden clasificarse 
en tres t i pos b á s i c o s : h i s t ó r i c o s , cons t i tuc iona les 
y p o l í t i c o s . 
Desde la ve r t i en te h i s t ó r i c a , los dos pa r t idos 
l i b r a r o n u n a con t ienda de « g u e r r a s » , los d e m ó c r a -
tas envuel tos en la G u e r r a Revo luc iona r i a y los 
republ icanos en la G u e r r a C i v i l . 
Los d e m ó c r a t a s c o m p a r a b a n el s ta tus de Puer-
to Rico c o n el de las co lonias nor teamer icanas an-
tes de 1776. L a a l e g a c i ó n de que el Congreso t e n í a 
poder p l eno sobre los t e r r i t o r i o s fue l a m i s m a que 
el Pa r l amen to B r i t á n i c o b l a n d i ó c o n t r a las colo-
nias nor teamer icanas . L a t a r i f a p u e r t o r r i q u e ñ a era 
u n « S t a m p A c t » « t r i b u t a c i ó n s in r e p r e s e n t a c i ó n » . 7 
Los repub l icanos es taban t r a i c ionando los p r i n c i -
pios de la D e c l a r a c i ó n de Independenc ia y los fines 
de la G u e r r a Revo luc iona r i a . 
«Los dos grandes l í de re s en esta contienda 
fueron, de una parte, Jorge I I I y, de la otra, 
Jorge Washington. Se p e n s ó que por lo menos 
en los Estados Unidos la batalla se a c a b ó para 
siempre y en defini t iva a favor de Jorge Wash-
ington y sus inapreciables principios, pero pa-
rece que los creyentes de los pr incipios de Jor-
ge I I I imperan y mandan hoy d í a en el pa í s . 
Sus doctrinas inicuas y sus perniciosos princi-
pios de despotismo parlamentar io reaparecen 
7. E l Estado Libre Asociado de Puerto Rico usa hoy el mismo 
razonamiento en su programa propagandís t i co "para constituciona-
lizar" la e x e n c i ó n de Puerto Rico de la Ley de Contr ibución sobre 
Ingreso federal. 
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hoy en el Congreso norteamericano en este pro-
yecto que sanciona y apoya el Partido Republi-
cano. Cuando se pase l ista a p r o p ó s i t o de este 
proyecto, todo representante d e b e r á responder 
si sigue a Jorge I I I o a Jorge Wash ing ton .»* 
T a m b i é n se es tablecieron parale los en t r e los 
actos de los republ icanos y los de l i m p e r i a l i s m o 
b r i t á n i c o en I r l a n d a y S u d á f r i c a . 
Los r epub l i canos r e spond ie ron ondeando «la 
camisa e n s a n g r e n t a d a » , t é c n i c a p o l í t i c a c a r a c t e r í s -
t i c a de l r e p u b l i c a n i s m o que s i g u i ó a l a G u e r r a 
C i v i l . 
«Contes tes con vuestra naturaleza, vosotros 
recurristeis para vuestra ley a la infame deci-
s ión de Dred Scott y para vuestra po l í t i ca a 
John C. Calhoun. Nosotros en ^ste lado de ¡a 
C á m a r a recurr imos para nuestra ley a John 
Marshall y Daniel Webster, y para nuestra pol í-
t ica al programa republicano de 1856 y al p ro-
grama que dec id ió la e lección de Abraham L i n -
coln como Presidente de ios Estados U n i d o s . » ' 
8. Representante Swanson (Demócrata de Virginia), Congression-
al Record, parte 2, (20 de febrero de 1900), pág. 2009. 
9. Representante Dalsell (Republicano de Pensi lvânia) , Ibid. , 
parte 5 (11 de abri l de 1900), pág. 4034. Exist ía un intenso desa-
cuerdo en cuanto a lo que en realidad pretendían los programas 
republicanos. Los republicanos lo citaron como sigue: "Resué lvese : 
que la Constitución confiere ai Congreso poderes soberanos so-
bre los territorios de los Estados Unidos para su gobierno". (1856). 
"Que el nuevo dogma deque la Const i tuc ión de por sí introduce 
la esclavitud a cualquiera o todos los territorios de los Estados 
Unidos es una peligrosa herejía pol í t ica , en desacuerdo con las 
disposiciones expl íc i tas de ese instrumento como tal, con la ex-
p o s i c i ó n contemporánea , y con los precedentes judiciales y legis-
lativos; es de tendencia revolucionaria y subvierte la paz y el 
orden del país" (1860). Ibid. , parte 3 (21 de febrero de 1900), pá-
gina 2054 y Ibid. , parte 4 (2 de abril de 1900), pág . 3617. Los 
disidentes demócratas y republicanos, para no quedarse atrás , 
citaron otras resoluciones de los mismos programas en apoyo de 
la operac ión ex p r ó p r i o vigore de la Const i tución: "Resué lvese : 
que con nuestros padres republicanos sustentamos la verdad de 
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La d o c t r i n a de que l a C o n s t i t u c i ó n se e x t e n d í a 
ex p r ó p r i o v igore a los t e r r i t o r i o s , era, s e g ú n ellos, 
una i n v e n c i ó n de Ca lhoun , y se invocaba en n o m -
bre de la « i m p í a causa de la e s c l a v i t u d » . E l plan-
teamiento l o h a b í a dec id ido la Guer ra C i v i l ; Appo-
matox h a b í a derogado la d e c i s i ó n de D r e d Scot t . 
A l r e s u r g i r este p l an teamien to , los d e m ó c r a t a s 
y los repub l icanos dis identes r e c u r r i e r o n a James 
Otis, Thomas Jefferson, George W a s h i n g t o n y John 
Marsha l l . Los republ icanos a f i r m a r o n su confian-
za en John M a r s h a l l , T h o m a s H a r t B e n t o n , Danie l 
Webster y A b r a h a m L i n c o l n , en t regando a John 
C. Calhoun y Roger B r o o k e Taney a la o p o s i c i ó n . 
E l debate d i o el ú n i c o resu l tado que se esperaba 
que todos los hombres tienen el derecho inalienable a la vida, la 
libertad, y la b ú s q u e d a de la felicidad, y que el objeto primario 
y el fin ulterior de nuestro Gobierno Federal era el de asegurar 
estos derechos a toda persona dentro de su exclusiva jurisdicción; 
que según nuestros padres republicanos, cuando hubieron aboli-
do la esclavitud en todo nuestro territorio nacional, ordenaron 
que ninguna persona sería privada de su vida, de su libertad, o 
de su propiedad sin el debido procedimiento de ley. nos co-
rresponde mantener esta d i spos i c ión de la Const i tuc ión contra 
todos los intentos de violarla con el propósi to de establecer la 
esclavitud en cualquier territorio de los Estados Unidos mediante 
legislación positiva prohibiendo su existencia o extens ión allí. Que 
negamos la autoridad del Congreso, de una legislatura territorial, 
de cualquier individuo o asoc iac ión de individuos, para dar exis-
tencia legal a la esclavitud en cualquier territorio de los Estados 
Unidos, mientras la presente Const i tuc ión es té vigente". (1856). 
"Que la cond ic ión normal de todo el territorio de los Estados 
Unidos es la de libertad; que como nuestros padres republicanos, 
cuando hubieron abolido la esclavitud en todo nuestro territorio 
nacional, ordenaron que ninguna "persona será privada de la vida, 
la libertad, o la propiedad, sin el debido procedimiento de ley", 
nos corresponde por legis lación, dondequiera que tal legislación 
sea necesaria, mantener esta d i s p o s i c i ó n de la Const i tuc ión contra 
todo intento de violarla; y negamos la autoridad del Congreso, de 
una legislatura territorial, o de cualesquiera individuos a dar exis-
tencia lógica a la esclavitud en cualquier territorio de los Estados 
Unidos". (1860). ¡b id . , parte 4 (13 de abril de 1900), pág. 2678, 
v Ibid., parte 5 (11 de abril de 1900), pág. 4047. 
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— e l desacuerdo en cuanto a l o que estas « a u t o r i -
d a d e s » h a b í a n sos ten ido . 
Obsesionados p o r el asunto c o n s t i t u c i o n a l , los 
legisladores l l e n a r o n los debates con referencias 
a decisiones j u d i c i a l e s , comen ta r io s legales, e l de-
r echo i n t e r n a c i o n a l , e l derecho n a t u r a l y la p r á c t i -
ca h i s t ó r i c a . A u n a q u é l l o s que modes t amen te re-
p u d i a b a n e l i n t e n t o de hacer lo a s í , p o d í a n a duras 
penas abstenerse de « p o n e r s u p i e d r a » Cons t i t u -
c i o n a l . E l Congress ional Record , p á g i n a t ras pág i -
na , abunda en ci tas y au tor idades , a m e n u d o fuera 
de con tex to y algunas veces a u n incor rec tas . 
Los d e m ó c r a t a s y los r epub l i canos dis identes , 
ins i s t i endo sobre l a o p e r a c i ó n ex p r ó p r i o v igo re 
de la C o n s t i t u c i ó n , se l l e v a r o n los honores en la 
d i s p u t a de Stare decisis. Sazonaban sus discursos 
c o n constantes referencias a casos, l legando é s t a s 
a sobrepasar l a c i f r a de v e i n t i c i n c o decisiones dis-
t i n t a s . L a conf ianza se d e p o s i t ó m a y o r m e n t e en 
L o u g h b o r o u g h v . B l a k e (1820), D r e d Scot t v . Saw-
f o r d (1857), Cross v . H a r r i s o n (1853), M u r p h y v. 
Ramsey (1885), y e n los numerosos casos que invo-
l u c r a b a n e l derecho a j u i c i o p o r j u r a d o en los te-
r r i t o r i o s , p a r t i c u l a r m e n t e en U t a h . Los r epub l i ca -
nos, abogando p o r e l poder p l e n á r i o de l Congreso 
sobre los t e r r i t o r i o s , no o b t u v i e r o n una cosecha 
t a n r i c a de l precedente j u d i c i a l . Mien t r a s h a c í a n 
referencias a casos e s p o r á d i c o s , solamente l a op i -
n i ó n del juez B r a d l e y en The La te C o r p o r a t i o n o f 
the C h u r c h o f Jesus Chr i s t o f La t te r -Day Sa in t s v. 
U n i t e d States (1890) p a r e c í a o f recer a l g ú n consue-
l o . Se v i e r o n , p o r l o tan to , precisados a r e c u r r i r 
a comen ta r io s , l a p r á c t i c a h i s t ó r i c a y l a l ó g i c a . 
N i n g ú n p a r t i d o p o l í t i c o puso en duda e l dere-
c h o de los Es tados Unidos a l a a d q u i s i c i ó n de te-
r r i t o r i o s . Las decisiones de los t r i buna l e s y las 
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p r á c t i c a s an te r io res h a b í a n colocado l a c u e s t i ó n 
a l margen de las cont rovers ias de l p a r t i d o . A m b o s 
pa r t i dos acep t a ron el de scub r imien to , conqu i s t a 
y / o t r a t ado c o m o medios hac ia nuevas adquis ic io-
nes, b a s á n d o s e en la g u e r r a o en el p o d e r pa ra 
hacer t ra tados , o p o r v i r t u d de los poderes guber-
namentales generales de l a s o b e r a n í a en t a n t o que 
n a c i ó n , i . e..., de l poder inhe ren te . Los d e m ó c r a t a s , 
s i n embargo, n o se c o n f o r m a r o n con esto. Insis-
t í a n , t o m a n d o l a idea de l j uez pres idente de l Su-
p r e m o , Taney, en el caso D r e d Scot t v. S t a n f o r d 
(1857), de que l a C o n s t i t u c i ó n no o torgaba poderes 
pa ra a d q u i r i r y sostener « c o l o n i a s » c o m o tales, ya 
que u n s i s tema co lon ia l e ra c o n t r a r i o a l concepto 
de una r e p ú b l i c a y , en f i n , de nuestras i n s t i t uc io -
nes. E l Congreso a d q u i r í a los t e r r i t o r i o s con el 
p r o p ó s i t o p r e m e d i t a d o de a d m i t i r l o s c o m o nuevos 
estados de l a U n i ó n . E n o t r a s palabras , los t e r r i -
t o r i o s eran « e s t a d o s infant i les»10 y que, p o r t an to , 
quedaban a u t o m á t i c a m e n t e sujetos a l a Cons t i tu -
c i ó n . Apar t e d e l ataque genera l de que fue ob je to 
l a d e c i s i ó n de D r e d Scot t , solamente e l congresista 
Grosvenor ( r e p u b l i c a n o de O h i o ) r e f u t ó esta tesis. 
Sostuvo que l a a l e g a c i ó n de que u n t e r r i t o r i o se 
a d q u i r í a c o n e l s ó l o p r o p ó s i t o de c o n v e r t i r l o en u n 
Es tado l i m i t a b a el poder de guer ra en l a med ida 
en que p o d r í a ev i t a r la c o n q u i s t a o l a r e c e p c i ó n de 
u n t e r r i t o r i o c o m o u n a i n d e m n i z a c i ó n . 
Los r epub l i canos es taban decididos a d i s t i n g u i r 
en t re «los Es tados Un idos c o m o sujetos a l gobier-
n o cons t i t uc iona l , y los t e r r i t o r i o s c o m o sujetos a l 
10. L a doctrina de "los estados infantiles", se basaba en el 
caso de Weber v. State Harbor Commissioners, 18 Wallace 57 
(1873); Knight v. United States Land Association, 142 U . S . 161 (1891), 
y Shively v. Bowlby, 152 U .S . 1 (1894). Los tres casos trataban 
del derecho a propiedad de las tierras sujetas a mareas. 
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gob ie rno congres iona l» .11 A l efecto, i d e a r o n una 
serie de argumentos12 a n t i c i p a t o r i o s t a n t o de l a 
tesis de « e x t e n s i ó n » del j uez B r o w n c o m o de l a 
d o c t r i n a de « i n c o r p o r a c i ó n » d e l juez W h i t e . Remi-
sos a que se les t i l d a r a de innovadores , los repu-
b l i canos b u s c a r o n j u s t i f i c a c i ó n a su p o s i c i ó n en la 
a n t e r i o r p r á c t i c a legis la t iva de l Congreso. S u a n á -
l i s i s de los va r ios actos del Congreso pa ra el esta-
b l e c i m i e n t o de gobiernos t e r r i t o r i a l e s , empezando 
c o n el t e r r i t o r i o de M i s i s i p í (7 de a b r i l de 1798), 
l l e v ó a la c o n c l u s i ó n de que en n i n g ú n caso e l 
Congreso h a b í a ex tendido la C o n s t i t u c i ó n a u n te-
r r i t o r i o con a n t e l a c i ó n a la ley del 9 de sept iem-
b r e de 1850 p o r v i r t u d de la cua l se creaba e l go-
b i e r n o t e r r i t o r i a l de Nuevo M é x i c o . La s e c c i ó n 17 
de este ú l t i m o e s t a b l e c i ó que: 
«La Cons t i t uc ión , y todas las leyes de los Es-
tados Unidos que no son inaplicables localmen-
te, t e n d r á n la misma fuerza y efecto dentro del 
referido t e r r i t o r i o de Nuevo México como en 
cualquier o t ro lugar dentro de los Estados Uni-
dos.» 13 
De a h í en adelante , se h a n inser tado d ispos ic io-
nes s imi la res en casi toda ley d i r i g i d a a establecer 
gobiernos t e r r i t o r i a l e s , i nc luye ndo la Ley de l Dis-
t r i t o de C o l u m b i a de l 21 de f eb re ro de 1871. Es to , 
11. Estados Unidos, Congreso, Cámara de Representantes, Co-
m i t é de Medios y Arbitrios, To Regulate the Trade of Puerto Rico 
and for Other Purposes, 56 Congreso, Primera ses ión , H . R . 249, 
para acompañar H . R . 8245, pág. 10. Citado de aquí en adelante 
como H . R. 249. 
12. Los argumentos de los republicanos y de los d e m ó c r a t a s 
se han sintetizado para ofrecer un conjunto unificado. Pese a 
que probablemente se ha sacrificado la nota individual, se ha 
evitado la repet ic ión, ya que todas eran en general, variaciones 
sobre los mismos temas. L a expos ic ión m á s exhaustiva de ambas 
posiciones pueden encontrarse en S. R . 249 y H . R . 249. 
13. Organic Acts., p á g . 100. 
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para los republ icanos , era « u n precedente sufi-
ciente para no extender las disposiciones de l a 
C o n s t i t u c i ó n a t e r r i t o r i o de los Estados Unidos 
para el cual se pueda e x i g i r que el Congreso le-
gisle».'4 
Aunque los d e m ó c r a t a s h i c i e r o n m u y poco para 
refu tar este a rgumento , deben s e ñ a l a r s e muchas 
debil idades en l a p o s i c i ó n republ icana . L a ausen-
cia de una m e n c i ó n e s p e c í f i c a de la « e x t e n s i ó n » 
cons t i tuc iona l en las p r i m e r a s leyes o r g á n i c a s , po-
d r í a ref le jar la p o s i c i ó n c o n t r a r i a , a saber, que el 
sen t imien to congres ional c o n t e m p o r á n e o l o consi-
deraba redundan te en cuan to a una r e l a c i ó n pre-
existente. Presumiendo que esta fuera l a s i t u a c i ó n 
entonces el caso de Nuevo M é x i c o fue resu l tado de 
las dudas sobre el asunto suscitadas p o r las con-
t rovers ia en t o r n o a la esc lav i tud . A d e m á s , las dis-
posiciones pasadas po r a l t o p o r el a n á l i s i s r epub l i -
cano, en algunas de las p r i m e r a s leyes o r g á n i c a s 
ind icaban p o r l o menos la o p e r a c i ó n p a r c i a l de la 
C o n s t i t u c i ó n en los t e r r i t o r i o s . La s e c c i ó n 4 de la 
Ley del 26 de marzo de 1804 para el t e r r i t o r i o de 
O r l é a n s l i m i t a b a los poderes legislat ivos del go-
b ie rno t e r r i t o r i a l en el sen t ido de que « n i n g u n a ley 
s e r á v á l i d a si es inconsis tente con la C o n s t i t u c i ó n 
y las leyes de los Estados Unidos».15 Es ta l i m i t a -
c i ó n se r e s t a b l e c i ó en esencia en las leyes o r g á n i -
cas para el D i s t r i t o de L u i s i a n a (26 de marzo de 
1804 y 3 de m a r z o de 1805), e l T e r r i t o r i o de M i s u r í 
(4 de j u n i o de 1812), el T e r r i t o r i o de Arkansas (3 
de marzo de 1819), el T e r r i t o r i o de F l o r i d a (30 de 
marzo de 1822), el T e r r i t o r i o de Oregon (14 de 
agosto de 1848) y el T e r r i t o r i o de M i n e s o t a (3 de 
marzo de 1849). Se r e i t e r ó en l a s e c c i ó n Siete d e l a 
14. S. R . 249, pág . 6. 
15. Organic Acts., pág. 18. 
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L e y O r g á n i c a p a r a Nuevo M é x i c o , a pesar de la 
e x t e n s i ó n e s p e c í f i c a de l a C o n s t i t u c i ó n , s e g ú n la 
S e c c i ó n Diec i s ie te . Desde entonces, ambas dispo-
siciones apa rec i e ron en todas las leyes o r g á n i c a s 
pos te r iores excepto la de l T e r r i t o r i o de Washing-
t o n (2 de m a r z o de 1853), que c o n t e n í a sola-
m e n t e l a r e s t r i c c i ó n d e l pode r leg is la t ivo lo-
cal.16 T a m p o c o p o d í a considerarse l a enu-
m e r a c i ó n , en las p r i m e r a s leyes o r g á n i c a s , de de-
rechos y p r i v i l e g i o s c o m o de te rminan tes de la 
c u e s t i ó n d e b i d o a que l a L e y de l 9 de sept iembre 
de 1850 pa ra N u e v o M é x i c o y la Ley de l 21 de fe-
b r e r o de 1871 p a r a el D i s t r i t o de C o l u m b i a apoya-
b a n la e x t e n s i ó n de l a C o n s t i t u c i ó n de ta l l ando es-
p e c í f i c a m e n t e las pro tecc iones const i tucionales 
pa r t i cu la res . A s í , aunque l a p r á c t i c a congresional , 
empezando c o n Nuevo M é x i c o , h a b í a s ido «exten-
d e r » la C o n s t i t u c i ó n a los t e r r i t o r i o s , n o p o d r í a 
considerarse c o m o que reso lv ie ra l a c u e s t i ó n . Po-
d r í a plantearse u n a r g u m e n t o como que resolviera 
l a c u e s t i ó n . P o d r í a p lantearse u n a r g u m e n t o h i s tó -
r i c o i gua lmen te v á l i d o , en e l sent ido de que estas 
disposiciones s imp lemen te r e a f i r m a b a n la situa-
c i ó n c o n s t i t u c i o n a l que y a e x i s t í a en los te r r i to -
rios. 
De jando l a p r á c t i c a a u n lado , los republ icanos 
i n t e r p r e t a r o n l a C o n s t i t u c i ó n en el sen t ido de que 
c o n c e d í a pode r p l e n á r i o congres ional sobre los te-
r r i t o r i o s . E l pode r pa ra gobernar los t e r r i t o r i o s se 
der ivaba de u n a o todas, en t re tres fuentes: La 
Tercera S e c c i ó n del A r t í c u l o Cuar to de l a Consti-
t u c i ó n ( « E l Congreso t e n d r á el poder de disponer 
y hacer todas las normas y reglamentos necesarios 
16. Pese a que ninguna estaba espec í f icamente incluida en la 
Ley dci 24 de febrero de 1S63 para el Territorio de Arizona, la 
ex tens ión general a Arizona de las limitaciones sobre el Territorio 
de Nuevo México las hizo efectivas. 
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respecto a l t e r r i t o r i o u o t r a p r o p i e d a d que per te-
nezca a los Estados U n i d o s . . . » ) ; e l pode r de ad-
q u i r i r t e r r i t o r i o s y e l poder inheren te . Indepen-
dientemente de la que favorezca cua lqu i e r r epub l i -
cano i n d i v i d u a l m e n t e , el poder de gobernar nunca 
se t o m ó en el sent ido de que los t e r r i t o r i o s goza-
ban de comple t a p r o t e c c i ó n cons t i t uc iona l . Los 
republ icanos se as ieron tenazmente y muchas ve-
ces d o g m á t i c a m e n t e a l a doc t r ina de « e x t e n s i ó n » . 
Den t ro de este con tex to , d e m o s t r a r o n l a «cons t i -
t u c i o n a l i d a d » de la l e g i s l a c i ó n propues ta . 
E l a r g u m e n t o de l p o d e r inheren te b r i ndaba e l 
mayor apoyo a su p o s i c i ó n , ya que p o r d e f i n i c i ó n 
no t e n í a l í m i t e s . 
«El Gobierno Federal posee al m á x i m o todos 
los poderes que corresponden a la sobe ran í a 
nacional. No lo crearon los Padres de la Patria 
con l imi tac ión alguna respecto de los poderes 
que son inherentes a las naciones soberanas del 
mundo. Se ha reconocido invariablemente que 
uno de los atributos de la sobe ran í a es el dere-
cho a adqui r i r y gobernar terr i tor ios como re-
sultado de la guerra.»17 
E l pode r de gobernar en la m e d i d a en que se 
der iva de l poder de a d q u i r i r nuevos t e r r i t o r i o s 
c a m b i ó la fuente s in a l t e r a r el sent ido , cuando se 
le a d j u d i c a r o n t a m b i é n las c a r a c t e r í s t i c a s de u n 
poder inherente . A esto agregaron los republ ica-
nos, muchas veces t a r d í a m e n t e , e l A r t í c u l o Cuar to 
de la S e c c i ó n Tres. L e í d o l i t e r a lmen te , se e n t e n d i ó 
que o to rgaba a l Congreso poderes i l i m i t a d o s so-
bre sus t e r r i t o r i o s deb ido a que a p a r e c í a s in res-
t r icciones en l a C o n s t i t u c i ó n . E n su apoyo, los 
17. Senador Fairbanks (Republicano de Indiana), Congressional 
Record, Parte 4, (31 de marzo de 1900), pág . 3564. 
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r epub l i canos a d u j e r o n las decisiones del T r i b u n a l 
Supremo18 m a n t e n i e n d o l a d i s t i n c i ó n e n t r e los 
t r i b u n a l e s cons t i tuc iona les y los t r i buna le s t e r r i -
t o r i a l e s . Los p r i m e r o s f u e r o n creados p o r v i r t u d 
d e l A r t í c u l o Tres ; los segundos, en c u m p l i m i e n t o 
d e l A r t í c u l o C u a r t o de la C o n s t i t u c i ó n . E l derecho 
de los t r i buna l e s t e r r i t o r i a l e s a la j u r i s d i c c i ó n de 
a lmi r an t azgo , a ser pres id idos p o r magis t rados no 
v i t a l i c i o s , a e m p l e a r p roced imien tos d i s í m i l e s del 
g r a n j u r a d o , d i e r o n val idez a l a r e c l a m a c i ó n del 
p o d e r congres iona l p l e n á r i o en asuntos t e r r i t o r i a -
les. 
Cuando se en f r en t a ron a l r equ i s i t o de u n i f o r m i -
d a d de l A r t í c u l o Uno , S e c c i ó n Ocho ( « . . . p e r o to-
dos los derechos de aduana, impues tos y a r b i t r i o s , 
s e r á n un i fo rmes a t r a v é s de los Estados U n i d o s . » ) , 
los republ icanos c a m b i a r o n u n tan to de parecer. 
F r e n t e a una p r o h i b i c i ó n p o s i t i v a a l Congreso, in -
t e n t a r o n d e f i n i r e l t é r m i n o « E s t a d o s U n i d o s » res-
t r i c t i v a m e n t e p a r a exc lu i r los t e r r i t o r i o s , hacien-
do a s í inoperan te en é s t o s e l r equ i s i t o de un i fo r -
m i d a d . Puer to R i c o se h a b í a conver t ido en u n sen-
t i d o i n t e rnac iona l en par te de los Estados Un idos , 
p e r o no en el sen t ido cons t i t uc iona l . 
«Debe recordarse que el t é r m i n o « E s t a d o s 
Unidos» tiene m á s de un significado. Significa, 
en pr imer lugar, los muchos estados que respec-
tivamente constituyen la Un ión Federal. Signif i-
ca, en el sentido geográf ico, todo el t e r r i t o r i o 
sobre el cual los Estados Unidos tiene jur isdic-
c ión , a s í como el Imper io Br i t án ico significa 
todas las partes que componen el Reino de la 
18. American Insurance Company v. Canter, 1 Peters 511 (1828); 
Clinton v. Englebrecht, 13 Wallace 434 (1872); Reynolds v. United 
States, 98 U.S . 145 (1879); The City of Panama, 101 U . S . 453 (1880); 
and McAllister v. United States, 141 U .S . 174 (1891). 
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Gran B r e t a ñ a . Pero significa en su sentido po-
lí t ico esa co rpo rac ión que es el resultado de la 
Unión Federal; y que constituye a los Estados 
Unidos en una nac ión . Sin duda, es en este últi-
mo sentido que se usa en la Const i tuc ión.» " 
La C o n s t i t u c i ó n la r e d a c t ó e l pueb lo de los es-
tados para crear una n a c i ó n a base de los trece 
estados or ig ina les y aquel los adicionales que pu-
dieran hacerse par te de l a U n i ó n . Solamente los 
habitantes de los estados p a r t i c i p a b a n en el go-
bierno de los Estados U n i d o s y s ó l o el los p o d í a n 
r e fo rmar l a C o n s t i t u c i ó n . « L a s l im i t ac iones de la 
C o n s t i t u c i ó n recaen sobre l a c o r p o r a c i ó n federal 
conocida c o m o los Estados Unidos , y sobre los es-
tados respect ivos que cons t i tuye esa nación.»20 
Esto l o c o m p l e m e n t a r o n los republ icanos con una 
i n t e r p r e t a c i ó n l i t e r a l de l a C o n s t i t u c i ó n . L a En-
mienda Trece p r o h i b í a l a esc lavi tud « d e n t r o de 
los Estados Unidos o en cua lquier o t r o lugar su-
j e to a su j u r i s d i c c i ó n » . Los senadores Spooner y 
Beveridge r e c u r r i e r o n a l A r t í c u l o Cua r to , S e c c i ó n 
Tres. « E l t e r r i t o r i o que pertenece a los Estados 
Unidos es u n a cosa; e l t e r r i t o r i o que es pa r t e inte-
grante de los Estados U n i d o s es o t r a cosa».21 U n 
t e r r i t o r i o no p o d í a « p e r t e n e c e r » a los Estados Un i -
dos y a l a vez f o r m a r p a r t e de ellos. A d e m á s , el 
Congreso no p o d í a « d i s p o n e r » de u n a pa r t e de los 
Estados U n i d o s . Así que e l t é r m i n o « E s t a d o s Uni-
d o s » usado en el A r t í c u l o Uno , S e c c i ó n Ocho, se 
r e f e r í a exclus ivamente a los diversos estados que 
fo rmaban l a U n i ó n Federa l , y no a los t e r r i t o r i o s . 
E l o b s t á c u l o aparentemente inf ranqueable , sur-
gido del l a to sent ido dado a « E s t a d o s U n i d o s » po r 
19. H . R . 249, pág. 6. 
20. Ibid. 
21. Congressional Record, parte 4 (2 de abril de 1900), pág. 3628. 
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10 — LEY FORAKER 
e l j u e z p res iden te M a r s h a l l e n L o u g h b o r o u g h v . 
B l a k e (1820) n o p o d í a pasarse p o r a l to . General-
m e n t e los r epub l i canos descar ta ron su d e f i n i c i ó n 
c o m o ' ob i t e r d i c t u m , t o t a l m e n t e innecesaria para 
su p o s i c i ó n en e l caso. S i era pa r t e de l a d e c i s i ó n , 
es taba en a b i e r t o conf l i c to c o n otras dos decisio-
nes emi t idas p o r el juez M a r s h a l l : H e p b u r n and 
D u n d a s v . E l l s e y (1805) y C o r p o r a t i o n o f N e w Or-
leans v. W i n t e r (1816). A m b o s casos b regaban c o n 
e l p r o b l e m a j u r i s d i c c i o n a l de l derecho a deman-
d a r en los t r i b u n a l e s de los Estados U n i d o s . Hep-
b u r n and D u n d a s v. E l l sey se r e f e r í a a l derecho 
de los residentes de l D i s t r i t o de C o l u m b i a a l l eva r 
u n a causa ante el T r i b u n a l de l C i r c u i t o de los 
Es tados Un idos pa ra el D i s t r i t o de V i r g i n i a , m i e n -
t r a s que el caso C o r p o r a t i o n o f N e w Orleans v . 
W i n t e r i n v o l u c r a b a u n i n t e n t o de u n c iudadano 
d e l t e r r i t o r i o de M i s i s i p í de demandar en e l T r i -
b u n a l de D i s t r i t o para el D i s t r i t o de Lu i s i ana . E n 
ambas ocasiones, el juez M a r s h a l l sostuvo que e l 
t r i b u n a l i n f e r i o r no t e n í a j u r i s d i c c i ó n en la causa. 
L o s repub l icanos c i t a ron , en a c t i t u d de aproba-
c i ó n , los s iguientes pasajes e x t r a í d o s de las op i -
n iones : 
«Pero como la ley del Congreso usa obvia-
mente la palabra «es tado» en relación con ese 
t é r m i n o ta l como se usa en la Cons t i tuc ión , es 
menester indagar si Columbia es un estado en 
el sentido de ese instrumento. E l resultado de 
ese examen es la convicc ión de que los miem-
bros de la Confederac ión Americana solamente 
son los estados que seña la la Constitución.»22 
«Se ha intentado establecer una d i s t i nc ión 
entre un t e r r i to r io y el Dis t r i to de Columbia; 
pero, en o p i n i ó n del T r ibuna l , no puede soste-
22. Hepburn and Dundas v. Elzey , 2 Cranch 445, 452 (1805). 
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nerse esta d is t inc ión . Puede que dif ieran en 
muchos aspectos, pero ninguno es u n estado en 
el sentido en que se usa el t é r m i n o en la Cons-
ti tución.» 0 
Lo que los republ icanos no n o t a r o n fue que 
ambos casos i n v o l u c r a b a n una i n t e r p r e t a c i ó n de 
estatutos m á s b i en que u n asunto cons t i t uc iona l . 
L a Ley J u d i c i a l de 1789 a u t o r i z ó a los t r ibuna les 
de los Estados Unidos a ven t i l a r demandas en 
casos ent re u n c iudadano de l estado en e l cual se 
radicaba u n a demanda y ciudadanos de o t r o esta-
do. La c u e s t i ó n j u r i s d i c c i o n a l só lo p o d í a resolver-
se de t e rminando el sen t ido de « e s t a d o » en la Ley 
Jud ic ia l de 1789. A u n ba jo estas c i rcunstancias , e l 
juez M a r s h a l l solamente d e f i n i ó el t é r m i n o «es ta -
d o » y no e l t é r m i n o « E s t a d o s U n i d o s » . Luego, no 
ex i s t í a con f l i c t o entre estas dos decisiones y la 
subsiguiente de L o u g h b o r o u g h v. B lake . 
Los republ icanos a p u n t a l a r o n el r equ i s i to de 
u n i f o r m i d a d con o t r a respuesta. Aceptando la 
a m p l i a i n t e r p r e t a c i ó n dada a los « E s t a d o s U n i d o s » 
p o r el juez M a r s h a l l , e l impues to exig ido en la ley 
no violaba e l A r t í c u l o U n o , S e c c i ó n Ocho, por la 
s imple r a z ó n de que esta d i s p o s i c i ó n no se aplica-
ba . La u n i f o r m i d a d era u n requ i s i to de l a t r i bu t a -
c i ó n general —los impues tos exigidos pa ra p r o p ó -
sitos nacionales—. L a t a r i f a del 15 % se e s t a b l e c i ó 
para p r o p ó s i t o s locales, d e s t i n á n d o s e t o d o el dine-
r o a Puer to Rico . De t a l m o d o , el Congreso actuaba 
como una legis la tura loca l , i m p o n i e n d o el i m -
puesto ba jo l a a u t o r i d a d que le c o n f e r í a el Ar t í cu -
lo Cuar to , S e c c i ó n Tres , m á s b ien que p o r v i r t u d 
de l A r t í c u l o Uno , S e c c i ó n Ocho. 
23. Corporation of New Orleans v. Winter, 1 Wheaton 90, » , 
(1816). 
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E l T ra t ado de P a r í s f a c i l i t ó a los r epub l i canos 
a ú n o t r o f u n d a m e n t o sobre e l cua l e d i f í c i c a r su 
e s t r u c t u r a lega l . E l A r t í c u l o Nueve de d i c h o t ra-
t a d o dispuso que « los derechos civiles y l a con-
d i c i ó n p o l í t i c a de los na t ivos de los t e r r i t o r i o s 
a q u í cedidos a los Estados Un idos s e r á n de te rmi -
nados p o r e l Congreso».24 Es to para los republ ica -
nos r e p r e s e n t ó u n a d ivergencia respecto de los an-
te r iores t r a t ados de a n e x i ó n , p o r cuan to d e j ó al 
Congreso l i b r e en cuanto a l status f u t u r o de los 
t e r r i t o r i o s . E l efecto de esta c o n c e s i ó n de poder 
estaba fuera de con t rovers ia debido a que los t ra-
tados eran p a r t e de la «ley suprema de l a n a c i ó n » , 
p o r v i r t u d de la « C l á u s u l a de S u p r e m a c í a » del 
A r t í c u l o Sexto25 de la C o n s t i t u c i ó n . Ba jo e l A r t í c u -
l o Sexto se h i c i e r o n t ra tados no en segu imien to n i 
en c o n f o r m i d a d c o n la C o n s t i t u c i ó n , s ino b a j o la 
a u t o r i d a d de los Estados Un idos « . . . p o r l o tan to , 
a base de sus p rop ios f ines u n t r a tado es u n ins-
t r u m e n t o c o n igua l d i g n i d a d que la C o n s t i t u c i ó n 
misma».26 D e b i d o a que a l A r t í c u l o Nueve del 
T ra t ado de P a r í s no se le p o d í a r e c l a m a r como 
que era u l t r a v i res a l poder de hacer t r a t ados , el 
T r a t a d o de P a r í s c o n f i r i ó a l Congreso a u t o r i d a d 
i l i m i t a d a p a r a legislar sobre Puer to R i c o y las Is-
las F i l i p inas . 
Aunque s i n d i s c u t i r la i n c l u s i ó n de t r a t ados en 
la «ley s u p r e m a de la n a c i ó n » , la o p o s i c i ó n recha-
24. 30 U.S. Statutes at Large, 1759 (1899). 
25. "Esta cons t i tuc ión , y las leyes de los Estados Unidos que 
se harán en seguimiento de la misma; y todos los tratados he-
chos o que se hagan bajo la autoridad de los Estados Unidos, 
const i tu irán la ley suprema de la nación; y los jueces en cada 
estado estarán obligados a ella, no importa lo que al contrario 
diga parte alguna de la Const i tuc ión o las leyes de cualquier 
estado". 
26. S. R. 249, p á g . 12. Cf. juez Holmes, Missouri v. Holland 
252 U.S . 416, 433 (1920) y juez Black, Reid v. Covert, 354 U S l ' 
15-18 (1957). ' ' 
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z ó Ia a l e g a c i ó n repub l i cana de que u n t r a t ado te-
n í a igua l d i g n i d a d que l a C o n s t i t u c i ó n . Para los 
democratas y republ icanos disidentes u n t r a tado 
f iguraba en u n p lano de igua ldad con u n estatuto, 
pero no gozaba de supe r io r idad sobre el mismo.27 
L a r e f u t a c i ó n t e n í a dos impl icac iones . U n t ra tado 
no p o d í a sobreponerse a la C o n s t i t u c i ó n , siendo 
in fe r io r a e l la en la j e r a r q u í a de la « ley suprema 
de la n a c i ó n » , y teniendo igual d i g n i d a d que u n 
estatuto. E n segundo lugar , el Congreso n o estaba 
obligado p o r e l T ra t ado de P a r í s , t en iendo la facul-
t a d de m o d i f i c a r l o med ian te l eg i s l a c ión pos te r ior . 
A d e m á s , m i e n t r a s el T r a t a d o de P a r í s s e ñ a l a b a 
que los derechos p o l í t i c o s y civiles de l pueblo en 
los t e r r i t o r i o s cedidos h a b í a de de te rminar los el 
Congreso, é s t e era u n Congreso reg ido por la 
C o n s t i t u c i ó n y no u n Congreso que actuaba con e l 
abso lu t i smo del Pa r l amento b r i t á n i c o . Para la 
o p o s i c i ó n no h a b í a nada en el T ra t ado de P a r í s 
que p u d i e r a remplazar las l imi tac iones const i tu-
cionales de l Congreso a l legislar pa ra los t e r r i -
to r ios . 
U n g rupo de republ icanos , m á s francos que los 
otros , abogaba p o r una c o n s t i t u c i ó n «v iv ien te» , 
u n documen to l o suf ic ientemente e l á s t i c o para 
enfrentarse a las situaciones.28 Como bruscamente 
27. Citaron entre otros, los siguientes casos a modo de pre-
cedente: The Cherokee Tobacco, i l Wallace 616 (1871), Head Mon-
ey Cases, 112, U . S . 580 (1884), Whitney v. Robertson, 124 U.S. 
190 (1888), Chae Chan Ping v. Uniled Stales, 130 U.S . 581 (1889), y 
Fong Yue Ting v. United States, 149 U.S. 698 (1893). 
28. "...Se desprende que el gobierno a ser establecido por ellos 
(los Estados Unidos) debe ser tal como lo requieran las circuns-
tancias. De adquirirse un territorio constituido por un pueblo 
inteligente, capaz y observador de la ley, al que se le pudiera 
conceder con seguridad el derecho al gobierno propio, nosotros 
podríamos inmediatamente, con honorabilidad, y ciertamente den-
tro del alcance de nuestro poder Constitucional, incorporar ese 
territorio y su pueblo dentro de la Unión como parte integrante 
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dec la ro e l representante Cannon ( r epub l i cano de 
I l l i n o i s ) , l a necesidad creaba la regla const i tuc io-
n a l . Los m é r i t o s de l p royec to eran m u y i m p o r t a n -
tes, y p o r t a n t o , de te rminan tes . E n el pasado se 
h a b í a n efec tuado muchos actos que e ran incons-
t i tuc iona les , s e g ú n se h a b í a de t e rminado con es-
t rechez entonces, pero que luego c o n f i r m ó el pue-
b l o no r t eamer i cano . Cannon p r e s e n t ó , p o r v ía de 
e j e m p l o , a L i n c o l n y la G u e r r a C i v i l , a Jefferson y 
l a c o m p r a de Lu i s i ana . Este « p r a g m a t i s m o incons-
t i t u c i o n a l » p e r m i t í a una i n t e r p r e t a c i ó n « l i b e r a l » 
de l a C o n s t i t u c i ó n , lo suf ic ientemente a m p l i a para 
q u e el gob ie rno a f ron ta ra cua lqu ie r d i f i c u l t a d oca-
s ionada p o r los cambios tempora les . 
A pesar de l a var iedad de los a rgumentos cons-
t i tuc iona les presentados p o r los republ icanos para 
apoyar su p o s i c i ó n a favor d e l poder « a b s o l u t o » 
sobre los t e r r i t o r i o s , nunca se a b a n d o n ó total-
m e n t e el concep to de gob ie rno l i m i t a d o . Pese a 
q u e muchos hab laban de pode r « a b s o l u t o » , «i l imi-
t a d o » o « i n c o n d i c i o n a l » , n i n g u n o o s ó negar com-
p le tamente e l legado p o l í t i c o y legal no r t eamer i -
cano. La t r a d i c i ó n de gob ie rno l i b r e , es decir , l i -
m i t a d o , c o m o opuesto al gob ie rno t i r á n i c o , es de-
c i r , absoluto , i m p i d i ó a la m a y o r í a en e l Congre-
so, a l igua l que a l T r i b u n a l Supremo u n a ñ o m á s 
de nuestro territorio, y hac iéndolos un estado, como parte consti-
tuyente de los Estados Unidos y extenderles inmediatamente la 
Const i tuc ión y las leyes de los Estados Unidos; pero s i el territo-
rio estuviese habitado por un pueblo de un carácter diferente, 
analfabeto, y no familiarizado con nuestras instituciones, e incapaz 
de ejercer los derechos y privilegios garantizados por la Constitu-
c i ó n a los estados de la Unión, compet i r ía al Congreso denegar 
a tal pueblo la o p e r a c i ó n de la Const i tuc ión y las leyes de los 
Estados Unidos, y, continuar sosteniendo el territorio como una 
mera poses ión de los Estados Unidos y gobernar a ese pueblo 
conforme su s i tuac ión y las necesidades de su caso lo exijan". 
S. R . 249, págs . 8-9. 
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tarde, aceptar la c o n c l u s i ó n lóg ica que se der ivaba 
de su p o s i c i ó n . Los republ icanos , pa r t i cu l a rmen-
te en el Senado, dec la raban ins is tentemente que 
la a f i r m a c i ó n de una a u t o r i d a d suprema para los 
Estados Unidos en los t e r r i t o r i o s no i m p l i c a b a la 
fal ta de res t r icc iones sobre el Congreso. 
Algunos s e ñ a l a b a n estas l imi tac iones en las pro-
hibiciones posi t ivas impues tas a l Congreso po r la 
C o n s t i t u c i ó n . Por l o t a n t o , el Congreso no p o d í a 
aprobar una ley o p royec to de la ley expost facto 
o u n p royec to de p r o s c r i p c i ó n y c o n f i s c a c i ó n en 
los t e r r i t o r i o s , p o r q u e l a p r o h i b i c i ó n tocaba la 
mi sma r a í z de l poder congres ional . Estas p r o h i b i -
ciones operaban sobre e l e jercic io de l poder legis-
la t ivo , s in tener en cuen ta el lugar o persona com-
prendidos en la legislación.29 Otros , desconcertados 
po r cua lqu ie r referencia a las l imi tac iones «cons t i -
t u c i o n a l e s » , se a m p a r a r o n en el d i c t u m del j uez 
Bradley en The Late. C o r p o r a t i o n of the Church o f 
Jesus Chr i s t of La t te r -Day Saints v. U n i t e d States 
(1890).30 Sos tuv ie ron que el Congreso estaba 
obl igado a acatar las l imi tac iones fundamentales 
inherentes a la na tura leza del gob ie rno l ib re . E l 
29. "Estas limitaciones recaen sobre el ejercicio del poder 
legislativo indistintamente del lugar o el pueblo para el cual se 
intente legislar; y por esta razón quedan para beneficio de todos 
para quienes el Congreso puede emprender la leg is lac ión, sin im-
portar si las disposiciones de la Constitución, como tales les han 
sido expresamente extendidas. No es, por lo tanto, una negación 
de cualesquiera de estos privilegios personales, inmunidades, y 
garantías, impedir la ex tens ión y aplicación de la Constitución 
de los Estados Unidos. Su disfrute no depende de tal acción. E l 
Congreso no puede negarlas". S. R . 249, pág. 11. 
30. "Sin duda, el Congreso, a l legislar para los territorios es-
taría sujeto a esas limitaciones fundamentales en favor de los de-
rechos personales que se formulan en la Const i tuc ión y sus en-
miendas, pero estas limitaciones existirían m á s bien por influen-
cia y el esp ír i tu general de la Const i tución de la cual el Congreso 
deriva todos sus poderes, que por cualquier apl icac ión expresa y 
directa de sus disposiciones". 136 U.S . 1, 44. 
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senador r e p u b l i c a n o de I n d i a n a Bever idge, h a b l ó 
de nues t ra « l e y i n s t i t u c i o n a l » — l i m i t a c i ó n m á s 
f u n d a m e n t a l q u e l a C o n s t i t u c i ó n . 
«La C o n s t i t u c i ó n no nos dio instituciones l i -
bres; las instituciones l ibres nos dieron nuestra 
Cons t i t uc ión . Todo el progreso hacia la l iber tad 
y el gobierno popular que hemos alcanzando des-
de la a d o p c i ó n de la Cons t i tuc ión , ha sido el 
e s p í r i t u de nuestras instituciones implementan-
do sus resultados seguros, a t r avés de la Cons-
t i tuc ión , cuando posible, y sobre ella, cuando ne-
cesario... 
«A donde nuestras instituciones van, a l lá pue-
de i r nuestra Cons t i tuc ión , cuando las condicio-
nes lo jus t i f ican , porque nuestra Cons t i t uc ión 
es la e x p r e s i ó n ú l t ima , m á s alta y m á s preciosa 
de nuestras insti tuciones.»31 
E l senador Spooner, insat isfecho c o n las l i m i -
taciones fundamenta les , t a m b i é n se r e f i r i ó a los 
p r i n c i p i o s b á s i c o s que nacen de l c o n t r a t o social . 
C i t ó gustosamente la a m o n e s t a c i ó n de l j u e z Chase 
en Calder v . B u l l (1798): 
«Un acto de la legislatura (porque no puedo 
l lamar lo una ley) contrario a los altos pr imeros 
principios del contrato social, no puede consi-
derarse u n ejercicio l eg í t imo de autor idad le-
gislat iva.» 32 
S i n tener en cuenta las opin iones con t r ad i c to -
r i a s sobre fundamentos t e ó r i c o s , las p r o h i b i c i o n e s 
pos i t ivas o l a l ey super ior , t odos c o n v e n í a n en que 
las l iber tades de l a P r i m e r a E n m i e n d a , las p r o h i -
31. Congressional Record, parte 8 (29 de marzo de 1900), pá-
gina A. 282. 
32. Ibid , , 3 Dallas 386, 388, s e g ú n citado en el Congressional 
Record, parte 4, (2 de abril de 1900), p á g . 3627. 
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biciones de l A r t í c u l o U n o , S e c c i ó n Nueve , e l debi-
do proceso de ley y l a san t idad de l con t r a to , res-
t r i n g í a n l a a c c i ó n congresional . S iendo é s t e e l 
caso, las diferencias const i tuc ionales en t re los re-
publ icanos y los d e m ó c r a t a s t e n d í a n a ser m á s de 
grado que de clase. 
Los d e m ó c r a t a s y los republ icanos disidentes 
en t r a ron a l a arena cons t i t uc iona l con g ran ind ig -
n a c i ó n m o r a l y una p l é t o r a de decisiones del T r i -
b u n a l S u p r e m o . E s t u v i e r o n de acuerdo con la ma-
y o r í a en que el poder de gobernar emanaba de l 
poder pa ra a d q u i r i r t e r r i t o r i o s o del A r t í c u l o Cuar-
t o , S e c c i ó n Tres . Pero e l acuerdo en cuanto a l 
o r igen de l poder s implemen te ocu l t aba e l desa-
cuerdo b á s i c o en cuanto a la naturaleza de l poder. 
L a estrategia de la m i n o r í a c o n s i s t í a en p r o b a r dos 
propos ic iones . P r i m e r o , i n t en t a ron sostener que 
l a C o n s t i t u c i ó n se ap l icaba ex p r ó p r i o v igore a los 
t e r r i t o r i o s . De t a l m o d o establecido, v o l v i e r o n ha-
c i a las e s p e c í f i c a s disposiciones const i tucionales 
violadas p o r la i m p o s i c i ó n de la t a r i f a . 
La m a y o r premisa expresada p o r l a m i n o r í a 
fue el concepto de los Estados Unidos como u n 
gob ie rno l i m i t a d o . 
«El Gobierno de los Estados Unidos es una 
sobe ran í a l imitada, controlada por una Constitu-
ción que concede ciertos poderes, l i m i t a otros y 
prohibe otros tantos. Los poderes concedidos, 
los poderes l imitados, los poderes prohibidos y 
los poderes reservados a los estados y al pueblo, 
si se reunieran todos en una sobe ran í a , consti-
tu i r í an u n sistema despótico.»3* 
Cua lqu ie r a f i r m a c i ó n de poderes i l i m i t a d o s 
c o n t r a v e n í a l a naturaleza inheren te de l Gobierno 
33. H . R . 249, pág. 21. 
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A m e r i c a n o , en v i o l a c i ó n de nuestras t r ad i c iones e 
h i s t o r i a . Es t a a l e g a c i ó n , s e g ú n se ap l i caba a los 
t e r r i t o r i o s , e ra i m p e r i a l i s m o p u r o y s i m p l e . E l 
Congreso de los Estados U n i d o s era u n a c r i a t u r a 
de la C o n s t i t u c i ó n , y de r ivaba sus poderes de ese 
i n s t r u m e n t o . Luego, c u a l q u i e r l i m i t a c i ó n impues-
t a sobre los poderes congresionales, en t é r m i n o s 
generales, se apl icaba a t oda l e g i s l a c i ó n que é s t e 
o r i g ina r a . « E l Congreso de los Estados U n i d o s no 
h a b í a de ser u n despot ismo en algunas pa r t e s de 
l a U n i ó n y u n cuerpo de poderes cons t i tuc iona les 
l i m i t a d o s en o t ras partes.»34 Para la m i n o r í a , de 
ser c ie r to l o c o n t r a r i o de esta p r o p o s i c i ó n genera l , 
s u r g i r í a t oda clase de t i r a n í a . El los v i s l u m b r a b a n 
h o r r i b l e s males , inc luyendo l a a p r o b a c i ó n de pro-
yectos de p r o s c r i p c i ó n y c o n f i s c a c i ó n , leyes ex 
pos t facto, y la c r e a c i ó n de t í t u l o s n o b i l i a r i o s . Ade-
m á s , no t e n d r í a secuencia l ó g i c a que e l Congreso, 
siendo una c r i a t u r a de la C o n s t i t u c i ó n , legis lara 
pa ra que su creadora, la C o n s t i t u c i ó n , se aplicase 
o no en los t e r r i t o r i o s . Luego, la ú n i c a c o n c l u s i ó n 
pos ib le , era l a de la o p e r a c i ó n ex p r ó p r i o v igore 
de la Cons t i tuc ión .35 
Para fundamen ta r legalmente su p o s i c i ó n , la 
m i n o r í a r e c u r r i ó a Cross v . H a r r i s o n (1853), D r e d 
Sco t t v. S a n f o r d (1857), N a t i o n a l B a n k v. C o u n t y 
o f Y a n k t o n (1880), M u r p h y v . Ramsey (1885), y los 
diversos casos que -trataban del derecho a j u i c i o 
p o r j u r a d o en los t e r r i t o r i o s y el D i s t r i t o de Co-
lumbia.36 Los ú l t i m o s e ran p a r t i c u l a r m e n t e t ran-
34. ¡birt. 
35. Algunos, como el representante Richardson ( d e m ó c r a t a de 
Tenes í ) y el senador Mason (republicano de Illinois), pidieron la 
extens ión de ex própr io vigore de la Constitución a Puerto Rico; 
aparte de que una vez que e) Congreso legislara para la Is la , 
é s t a se convert ir ía en parte de los Estados Unidos y estarja 
sujeta a la Const i tuc ión . 
36. Websler v. Reid (1851), Reynolds v. United States (1879), 
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quil izadores, pues, o p i n i ó n t ras o p i n i ó n , re i terabar 
el m i s m o tema. 
«Ya no es discutible que las disposiciones 
de la Cons t i tuc ión de los Estados Unidos relati-
vas al derecho a ju ic io por jurado en demandas 
basadas en el derecho c o m ú n se aplican a todos 
los terr i tor ios de los Estados Unidos.»37 
Para los d e m ó c r a t a s , esto ve r i f i có su p o s i c i ó n . 
E l contrafuego repub l i cano , d i r i g ido a todos los 
casos, fue m á s efectivo cuando c a y ó sobre los ca-
sos de j u i c i o por j u r a d o . La m a y o r í a estaba en 
desacuerdo con la p r o p o s i c i ó n de que el poder 
del Congreso era p l e n á r i o y comple to con respec-
to a los j u i c i o s po r j u r a d o fuera de los Estados 
Unidos, v c i taba los casos Uni ted States v. Dawson 
(1853)M y el I n Re Ross (1891),39 i m p l i c á n d o s e que 
la j u r i s d i c c i ó n de los Estados Unidos c u b r í a e l 
t e r r i t o r i o no inc lu ido den t ro de los Estados U n i -
dos « c o n s t i t u c i o n a l e s » . M á s a ú n , los ci tados casos 
de ju ic ios p o r j u r a d o no eran apropiados por dos 
razones. Todos t e n í a n que ver con el t e r r i t o r i o 
adqu i r i do para p r o p ó s i t o s de reconoc imien to como 
estados y c o n respecto a l o cual el poder p l e n á r i o 
del Congreso h a b í a s ido modi f i cado p o r estipula-
Catlan v. Wilson (1888), American Publishing Company v. Fisher 
(1897), Springville v. Thomas (1897), Thompson v. Utah (1898), 
and Capital Traction Company, v. Hor (1899). 
37. Thompson v. Utah. 170 U .S . 343, 346 (1898). 
38. 15 Howard 467. Sostuvo la acusación y juicio de Dawson 
en cl Tribunal Federal de Arkansas por un asesinato cometido en 
el territorio indio. L a acusación fue investigada y el juicio celebra-
do en un distrito diferente de aquél en donde había tenido lugar 
el crimen. 
39. 140 U.S . 453. Sostuvo el juicio y la sentencia de Ross por 
asesinato, habiéndose ventilado dicho juicio ante un tribunal con-
sular norteamericano en el Japón sin la ayuda de un gran jurado 
o de un jurado de enjuiciamiento. 
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ciones de t r a t a d o . E n segundo lugar , todos t e n í a n 
q u e ver c o n t e r r i t o r i o s conver t idos en p a r t e inte-
g ran te de los Es tados U n i d o s y a los cuales se ha-
b í a n ex tend ido l a C o n s t i t u c i ó n y las leyes de los 
Estados Unidos.40 Así , ambas par tes p o d í a n apro-
vecharse de los movedizos precedentes. 
Como m á s a m p l i o r e f i n a m i e n t o de su tesis ge-
n e r a l , la m i n o r í a d e f i n í a cu idadosamente e l poder 
q u e emanaba de l A r t í c u l o Cuar to , S e c c i ó n Tres 
de l a C o n s t i t u c i ó n . Es t aban dispuestos a aceptar 
q u e esta d i s p o s i c i ó n o t o r g ó a l Congreso pode r su-
p r e m o en los t e r r i t o r i o s . A c e p t a r í a n la idea de que 
esta c l á u s u l a au tor izaba a l Congreso a ejercer , a l 
gobe rna r u n t e r r i t o r i o , t o d o e l poder de u n gobier-
n o m u n i c i p a l y estatal . S i n embargo, hasta a q u í y 
n o m á s a l l á , s e g u i r í a n a los republ icanos . E l poder 
sup remo no s igni f icaba pode r i l i m i t a d o . As í , mien-
t ras el Congreso p o d í a e jercer sobre los t e r r i t o r i o s 
poderes de gob ie rno local que no p o s e í a p o r sobre 
los estados, en todas las ma te r i a s de j u r i s d i c c i ó n 
federal , las p roh ib i c iones y l imi t ac iones de l a Cons-
t i t u c i ó n e r an t o d a v í a operantes . D i c h o de o t ro 
m o d o , t an to e l Congreso c o m o las legis la turas es-
tatales estaban obligados a acatar la C o n s t i t u c i ó n . 
S iendo esto c i e r t o , el Congreso, ac tuando y a como 
u n a leg is la tura federal o ya c o m o leg i s la tu ra esta-
t a l , t o d a v í a estaba sujeto a las l imi t ac iones de la 
ley fundamen ta l . 
Hab iendo p r o v i s t o a Pue r to Rico de la necesa-
r i a p r o t e c c i ó n cons t i t uc iona l , los d e m ó c r a t a s y los 
40. Valía mucho este argumento debido a que todos los casos 
por jurados concern ían a Iowa, a Utah o al Distrito de Columbia. 
L a Ley Orgánica de 1838 había extendido a Iowa las leyes de los 
Estados Unidos y los derechos y privilegios de la Ordenanza del 
Noroeste, incluyendo el juicio por jurado. L a Ley Orgánica de 
1850 había extendido la Const i tución a Utah, mientras la Ley del 
21 de febrero de 1S71 había hecho lo mismo para el Distrito de 
Columbia. 
156 
disidentes republ icanos se v o l v i e r o n a las e s p e c í -
ficas ofensas cons t i tuc ionales de l p royec to de l a 
m a y o r í a . L a i m p u g n a c i ó n era extensa, compren-
diendo las diversas c l á u s u l a s que c o n s t i t u í a n u n a 
bar re ra a la i m p o s i c i ó n de la c o n t r i b u c i ó n ta r i fa -
r i a . Se d i o é n f a s i s a l r equ i s i t o de u n i f o r m i d a d de l 
A r t í c u l o U n o , S e c c i ó n Ocho, y a l a p r o h i b i c i ó n 
cont ra los impues tos de e x p o r t a c i ó n ( « N i n g ú n 
impues to o derecho de aduana se g r a v a r á sobre 
a r t í c u l o s expor tados de cualquier e s t a d o . » ) Inser-
t a en el A r t í c u l o Uno , S e c c i ó n Nueve. L a m i n o r í a , 
carente de l a pres idencia necesaria pa ra l legar a 
l a s o l u c i ó n de l T r i b u n a l Supremo en los casos 
insulares, c o n s i d e r ó que estas dos c l á u s u l a s colo-
caban a l a m a y o r í a en u n a p o s i c i ó n cons t i tuc iona l 
insostenible . L a m i s m a c l á u s u l a que le c o n c e d i ó 
a l Congreso e l poder de « i m p o n e r y recaudar i m -
puestos, derechos de aduana, t r i b u t o s , e impues-
tos sobre consumos o a r t í c u l o s de comerc io inte-
r i o r » t a m b i é n especificaba que « t o d o s los derechos 
de aduana, t r i b u t o s y a r b i t r i o s s e r á n un i fo rmes a 
t r a v é s de los Estados Unidos.»41 Como la m a y o r í a 
nunca a f i r m ó que l a t a r i f a era u n impues to u n i -
fo rme, e l a rgumento se c o n c e n t r ó en la ap l icabi l i -
dad del r equ i s i t o de u n i f o r m i d a d a los t e r r i t o r i o s . 
41. E l representante Bellamy (demócrata de Carolina del Nor-
te), encontró uniformidad inherente a la facultad para imponer 
impuestos. "...Aunque no hubiera una cláusula o una palabra en la 
Constitución que exigiera uniformidad respecto de los impuestos 
de aduana, el imponer sobre los habitantes de una porción o 
sección de nuestro territorio norteamericano un tributo diferente 
en cantidad y peso a los impuestos a otros, es tan discriminatorio 
e injusto y repugnante para la justicia natural, que conflige con 
los principios fundamentales de la sociedad y el gobierno, y ello es, 
precisamente, lo que limita al poder legislativo". Congressional 
Record, Parte 3, (27 de febrero de 1900), pág. 2351. Bellamy jus-
tificó un enfoque al gobierno sobre la base de "ley superior" 
con la opin ión del juez Marshall en el caso Fletcher v. Peck (1810), 
y el disidente juez Field en los l ega l Tender Coses (1871). 
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i . e., el s en t ido de « u n i f o r m e a t r a v é s de los Es-
tados U n i d o s » . 
Este asun to l o c o n f r o n t a r o n los d e m ó c r a t a s y 
los dis identes repub l icanos c o n seguridad, tenien-
d o a su d i s p o s i c i ó n la respuesta dada p o r e l juez 
M a r s h a l l en e l caso L o u g h b o r o u g h v. B l a k e (1820): 
«El poder, pues, para imponer y recaudar de-
rechos de aduana, t r ibutos y arbitrios, puede 
ser ejercido, y debe ser ejercido, a t r a v é s de 
los Estados Unidos. ¿Des igna este t é r m i n o una 
completa o una part icular po rc ión del imper io 
norteamericano? Ciertamente, esta pregunta ad-
mi te solamente una respuesta. Es el nombre 
dado a nuestra gran r e p ú b l i c a que se compone 
de estados y terr i tor ios . E l Distr i to de Colum-
bia, o el t e r r i t o r io al oeste de Misur í , no es me-
nos, dentro de los Estados Unidos, que Mary-
land o Pens i lvân ia ; y no es menos necesario, so-
bre los principios de nuestra Cons t i tuc ión , que 
la un i formidad en la impos ic ión de t r ibutos , 
impuestos de aduana y arbi t r ios d e b e r í a obser-
varse tanto en uno como en el otro.»42 
Para la m i n o r í a nada resu l taba m á s d i r e c t o y 
concluyente en r e l a c i ó n c o n e l p l an teamien to , a u n 
s iendo o b i t e r d i c t u m . 
«...fue el fallo de un gran jur is ta que se di-
r igía a un gran t r ibunal ; y cuando d e c l a r ó que 
el asunto suscitado por la ley pendiente sola-
mente puede admi t i r una respuesta, se p o d r í a 
vacilar antes de adoptar una i n t e r p r e t a c i ó n di -
ferente.» 43 
Pero, de aceptarse e l sen t ido dado a « L o s Es-
tados U n i d o s » p o r la m a y o r í a , entonces l a med ida 
42. 5 Wheaton 317, 318-319. 
43. H . R . 249, p á g . 30. 
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era t o d a v í a cons t i tuc iona lmente defectuosa. S i 
Puer to R ico no era i n c l u i d o den t ro de los « E s t a -
dos U n i d o s » , entonces los derechos de aduana a 
ser impues tos po r el Congreso sobre los a r t í c u l o s 
embarcados a l a I s la e r a n t r i b u t o s sobre exporta-
ciones, l o cua l le p r o h i b í a a l Congreso e l A r t í c u l o 
Uno, S e c c i ó n Nueve. U n o de los pocos republ ica-
nos que ser iamente i n t e n t ó l i be ra r a l a m a y o r í a de 
t a n e m b r o l l a d o d i l ema fue el representante Ray, 
de Nueva Y o r k , pres idente del C o m i t é Jud ic i a l de 
l a C á m a r a . E l d e f i n í a u n a e x p o r t a c i ó n como u n 
e n v í o a u n p a í s ex t ranjero , y Puer to Rico no era 
u n p a í s ex t ran je ro . Luego, una t a r i f a sobre a r t í c u -
los enviados de los Es tados Unidos a Puer to Rico 
no se consideraba u n i m p u e s t o sobre e x p o r t a c i ó n . 
« . . .Pero yo digo, presumiendo que eso no es 
correcto y que la d ispos ic ión se aplica a las 
m e r c a n c í a s exportadas de un estado de los Es-
tados Unidos a Puerto Rico, que es un territo-
rio que pertenece a los Estados Unidos, pero no 
está dentro de los Estados Unidos, excepto geo-
grá f i camen te , entonces entra en juego la Sec-
ción Diez del Art ículo Uno, y los Estados Uni-
dos pueden establecer estos impuestos de adua-
na sobre exportaciones con el consentimiento 
del Congreso, y si un estado puede hacer esto, 
entonces bajo las decisiones del Tr ibuna l Supre-
mo de los Estados Unidos, el Congreso puede 
hacerlo, porque al legislar para los terr i tor ios 
el Congreso ac túa por los estados; y el Congre-
so... a c t ú a a nombre de los Estados U n i d o s . » " 
Aunque e l r equ i s i to de u n i f o r m i d a d y la pro-
h i b i c i ó n c o n t r a los impues tos de e x p o r t a c i ó n per-
manec ie ron como cen t ro de la defensa de la m i -
44. Congressional Record, parte 3, (21 de febrero de 1900), 
p á g . 2038. 
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n o r i a , se de sa r ro l l a ron o t r o s argumentos , algunos 
de ellos m u y ingeniosos. 
E l m o n t a n t e de los ingresos recaudados como 
u n fondo separado para ponerse a la d i s p o s i c i ó n 
d e l Presidente para e l uso y beneficio de Puer to 
R ico , estaba expuesto a las c r í t i c a s cons t i tuc iona-
les. Como todos los ingresos se acumulaban a fa-
v o r de Pue r to Rico , esto representaba l a t r i b u t a -
c i ó n de u n a s e c c i ó n de l a n a c i ó n para e l sosteni-
m i e n t o de o t r a , p r o h i b i d a p o r el A r t í c u l o U n o , 
S e c c i ó n Ocho («e l Congreso t e n d r á el pode r de i m -
pone r y recaudar impuestos , derechos de aduana, 
t r i b u t o s y a r b i t r i o s , pagar las deudas y proveer 
p a r a la defensa c o m ú n y el bienestar general de 
los Estados U n i d o s . . . » ) . Por e x t e n s i ó n , algunos ale-
gaban que esto t a m b i é n v io laba el A r t í c u l o Uno , 
S e c c i ó n Nueve, en el sent ido de que se daba pre-
ferencia en la r e g l a m e n t a c i ó n del comerc io c i n -
gresos a los puer tos de un estado sobre los de 
o t r o . Otros v e í a n el fondo especial como una asig-
n a c i ó n incons t i tuc iona l , que p o n í a ante la i l i m i t a d a 
d i s p o s i c i ó n de l Presidente una can t idad no f i j ada 
p o r ley. T a l vez el razonamien to m á s s u t i l , y p o r 
e l lo el m á s ingenioso, fue el de los senadores S i -
m o n ( r epub l i cano de O r e g ó n ) y Mason ( repub l ica -
no de I l l i n o i s ) . De no ser la t a r i f a un t r i b u t o sujeto 
al r equ i s i to de u n i f o r m i d a d del A r t í c u l o Uno , Sec-
c i ó n Ocho, s e r í a un i m p u e s t o recaudado por e l 
Congreso ac tuando c o m o una legis la tura estatal . 
Como t a l , s e r í a como u n a in te r fe renc ia con el co-
m e r c i o i n t c r c s t a t a l y ex t ran je ro , o, p o r causa de l 
fondo separado, c o n s t i t u i r í a una v i o l a c i ó n a l A r -
t í c u l o U n o , S e c c i ó n Diez ( « . . . e l p r o d u c t o neto de 
todos los derechos de aduana y t r i b u t o s , impues-
tos po r c u a l q u i e r estado sobre impor tac iones o 
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exportaciones , s e r á para uso del Tesoro de los Es-
tados U n i d o s . . . » ) 
La e x é g e s i s cons t i tuc iona l , aunque p r o l i j a , no 
a g o t ó los argumentos de los par t i c ipan tes . Como 
se i n d i c ó a r r i b a , los debates p o d í a n clasificarse 
en tres á r e a s generales: h i s t ó r i c o s , const i tuciona-
les y no rma t ivos . Las dos p r imeras , ya discut idas, 
representaban u n acto in t rospec t ivo del Congreso, 
e n cuanto e ran intentos p o r j u s t i f i c a r o condenar 
l a nueva p o l í t i c a co lon ia l en t é r m i n o s de la t rad i -
c i ó n p o l í t i c a y cons t i tuc iona l nor teamer icana . E l 
es tablec imiento de una p o l í t i c a , p o r o t r a parte, no 
fue tanto u n ejercicio de e x p l o r a c i ó n de l pasado 
c o m o un i n t en to de p r even i r el f u t u r o . E n la for-
m u l a c i ó n de una p o l í t i c a e n t r a r í a n todos los argu-
mentos desarrol lados, t an to en con t ra c o m o en fa-
v o r de la ley, arraigados todos ostensiblemente en 
e l bienestar de los pueblos nor teamer icano y puer-
t o r r i q u e ñ o . 
Aunque el fundamento de la p o l í t i c a republica-
n a s igu ió siendo el « p r o t e c c i o n i s m o » , la base de 
sus argumentos la c o n s t i t u y ó la « t a r i f a para ingre-
sos .» La m a y o r í a ab ier tamente refrendaba como 
u n a meta deseable el l i b r e comercio ent re los Es-
tados Unidos y Puer to R ico . E l C o m i t é del Senado 
a cargo de las Islas del Pac í f i co y Puer to Rico en-
f á t i c a m e n t e r e c h a z ó las objeciones c o n t r a el l i b r e 
comerc io . E l C o m i t é de Medios y A r b i t r i o s de la 
C á m a r a a c t u ó igualmente , aunque con mayor dis-
c r e c i ó n . E l C o m i t é del Senado e n u m e r ó tres obje-
ciones pr inc ipa les con t r a el l i b r e comerc io . 
1. Representaba una violación a la pol í t ica 
proteccionista. 
2. Era hosti l a los intereses de los Estados 
Unidos, con los cuales los productos puertorri-
queños h a b r í a n de entrar en competencia. 
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3. C o n s t i t u i r í a u n precedente que h a b r í a que 
seguir en otros casos que p o d r í a n surgir en ade-
lante, resultando la competencia subsiguiente 
t odav í a m á s perjudicial a los intereses nortea-
mericanos. 45 
L a c o m i s i ó n no h a l l ó d e s v i a c i ó n de l a po l í t i ca 
p ro t ecc ion i s t a , ya que t a l p o l í t i c a se apl icaba al 
comerc io e n t r e los Estados Unidos y el res to del 
m u n d o . E l l i b r e comerc io c o n Puer to R i c o i m p l i -
c a r í a que é s t e no era t e r r i t o r i o e x t r a n j e r o sino 
no r t eamer i cano . E n segundo lugar , las exportacio-
nes p u e r t o r r i q u e ñ a s no a c a r r e a r í a n n i n g ú n per ju i -
c io m a t e r i a l a la i n d u s t r i a nor teamer icana . E l café 
y a se a d m i t í a l i b remen te . E l tabaco, n i en cal idad 
n i en can t i dad (siendo usado casi exclusivamente 
c o m o t r i p a ) representaba una amenaza pa ra los 
agr icu l to res cont inenta les . L a p r o d u c c i ó n de azú-
car, en caso de c o m p e t i r d i r ec tamente c o n el azú-
ca r de caf ía y de remolacha de los Es tados Uni-
dos, era demasiado p e q u e ñ a para afec tar la in-
mensa demanda nor teamer icana . A d e m á s , se ga-
n a r í a n grandes ventajas compensa tor ias mediante 
l a e x t e n s i ó n del mercado no r t eamer i cano a la Isla. 
Po r ú l t i m o , sentando u n precedente, l a C o m i s i ó n 
e s t i m ó que cada caso d e p e n d í a de sus p r o p i o s mé-
r i t o s . E l Congreso, t en iendo poderes plenos, no 
estaba ob l igado en cada caso po r lo que decidiera 
hacer en u n o en particular.46 
45. S. R . 249, p á g s . 5-7. 
46. E s l a dec larac ión de herej ía en cuanto al libre comercio 
hizo que los senadores Gallingcr (New Hampshire) y Perkins (Ca-
lifornia) objetaran las conclusiones de sus colegas republicanos 
en la Comis ión . " E l libre comercio con Puerto Rico representa el 
l ibre comercio con las Filipinas, y no podemos ver con indiferen-
cia una s i tuac ión económica que propinar ía un golpe dañino , si no 
mortal , al p r ó s p e r o cultivo del tabaco, del azúcar y de las ci-
trosas en los Estados Unidos." I b i d . , pág. 17. 
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¿ P o r q u é , entonces, l a insis tencia de los repu-
blicanos ante las recomendaciones con t ra r i as de 
l a a d m i n i s t r a c i ó n , de que se estableciera una t a r i -
fa sobre el comerc io en t re Puer to Rico y Estados 
Unidos? L a respuesta, casi a u t o m á t i c a , fue la ur-
gente necesidad de ingresos. Las necesidades de 
Puer to R ico eran inmedia tas y m u y grandes y só lo 
p o d í a n a f ron ta rse sa t i s fac tor iamente med ian te los 
ingresos que se an t i c ipaban de la t a r i f a . A base 
de los c á l c u l o s somet idos p o r el general Davis a 
¡as comisiones congresionales, los republ icanos es-
t i m a r o n u n ingreso de tres mi l lones de d ó l a r e s 
anuales como la suma requer ida p o r Puer to Rico 
para fines insulares . Una tercera par te se dedica-
r í a a gastos de l Gobierno Insu la r , una te rcera par te 
para c o n s t r u c c i ó n de escuelas y e d u c a c i ó n , y una 
tercera pa r t e para c o n s t r u c c i ó n de puentes y otras 
mejoras p ú b l i c a s . S e g ú n estaba cons t i t u ida la es-
t r u c t u r a de impuestos existentes en Puer to Rico 
no r e n d i r í a l o suficiente pa ra e q u i l i b r a r el presu-
puesto p rogramado . El p rob lema , para los republ i -
canos, c o n s i s t í a pues, en asegurar fuentes de i n -
greso adicionales y, mediante un proceso de e l imi -
n a c i ó n , l a t a r i f a se c o n v e r t í a en el ú n i c o medio po-
sible o aceptable. 
Los republ icanos se opus ie ron a u n e m p r é s t i t o 
que apoyaron el general Davis y muchos p u e r t o r r i -
q u e ñ o s , p o r razones t é c n i c a s y morales . L a Is la ya 
estaba l i b r e de l a deuda p ú b l i c a , y d e b e r í a per-
manecer a s í . Conseguir un p r é s t a m o s e r í a colocar 
u n i m p e d i m e n t o al f u t u r o desarro l lo de Puer to 
Rico . A d e m á s , no se p o d r í a efectuar n i n g ú n em-
p r é s t i t o hasta que se creara u n gob ie rno insular . 
Has ta entonces, no e x i s t í a poder legal a lguno para 
au tor izar la e m i s i ó n y ven ta de bonos necesarios 
para a f ron ta r las demandas existentes. 
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T a m b i é n se r e c h a z ó u n a a s i g n a c i ó n d i r ec t a del 
Teso ro de los Es tados U n i d o s p o r razones p o l í t i c a s 
y mora les . U n presente de esta clase a n i m a r í a u n 
e s p í r i t u de dependencia respecto del Gob ie rno Fe-
d e r a l . Como t a l , no se esperaba que p r o m o v i e r a un 
b u e n sent ido de c i u d a d a n í a . L a I s l a d e b e r í a ser 
au tosuf ic ien te , a la vez que c o n t r i b u y e r a a los 
costos de gob ie rno . Pero, sobre todo, s e r í a una 
ca rga i n j u s t a p a r a el pueb lo no r t eamer i cano . Lle-
v a d o a las á s p e r a s real idades de u n a ñ o de elec-
ciones presidenciales , e l lo d a r í a a l Pa r t i do D e m ó -
c r a t a a rgumentos de c a m p a ñ a . Una a s i g n a c i ó n d i -
r ec ta del Tesoro , s o l í a n a r g ü i r , m o t i v a r í a u n a acu-
s a c i ó n , de p a r t e de los d e m ó c r a t a s , de que el d i -
n e r o de los Estados Unidos se estaba usando para 
e l sos ten imien to de una co lon ia —prueba contun-
dente de los pel igros inherentes a la p o l í t i c a i m -
pe r i a l i s t a r epub l i cana . C o m o ab rup tamen te decla-
r ó el representante Grosvenor ( r epub l i cano de 
O h i o ) : « t a l m e d i d a h u b i e r a relegado t res cuartas 
par tes de los m i e m b r o s republ icanos de esta Cá-
m a r a a la v i d a p r ivada y d i r i g i d o la e l e c c i ó n pre-
s idencia l de 1900 hacia los Free Si lver i tes .»*1 Den-
t r o de ese m a r c o de referencia , resul taba incon-
ceb ib le una a s i g n a c i ó n d i rec ta . 
De ta l suer te los impues tos pe rmanec i e ron co-
m o la ú n i c a fuente po tenc ia l de ingresos. E l siste-
m a heredado de los e s p a ñ o l e s , y m o d i f i c a d o por 
los m i l i t a r e s , necesitaba u n a r e f o r m a urgente.48 
47. Congressional Record, parte 8 (28 de febrero de 1900), 
p á g . 474. 
48. "...este sistema consist ía de: (1) Una tarifa de impuestos 
de aduana; (2) un llamado impuesto de industria y comercio, 
como patente para todas las ocupaciones industriales, comercia-
les y profesionales, de conformidad con el tipo de negocios y 
la importancia del distrito municipal en que se efectuaban; (3) un 
impuesto territorial, con carácter de contribuciones sobre ingresos, 
estipulado como un porcentaje del ingreso neto derivado de los 
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Así que p a s a r í a m u c h o t i e m p o antes de que e l re-
quer ido ingreso l legara. U n impues to sobre pro-
piedad estaba s i m i l a r m e n t e ab ier to a l a c r í t i c a . 
Los p u e r t o r r i q u e ñ o s estaban to t a lmen te ajenos a 
una t r i b u t a c i ó n di recta de esta clase. U n t i e m p o 
de t r a n s i c i ó n t r a n s c u r r i r í a en t re poner este nuevo 
sistema en o p e r a c i ó n y en obtener u n ingreso ade-
cuado. La e x t e n s i ó n de los pesados impues tos de 
rentas in te rnas de los Estados Unidos s e r í a n opre-
sivos a m u c h a gente e intereses de la I s l a , resul-
tando des t ruc t ivos para l a i n d u s t r i a na t iva , pa r t i -
cularmente e l r o n y el tabaco.49 E n cuan to a las 
bienes raíces agrícolas y urbanos; (4) un impuesto de consumo, u 
octroi, sobre art ícu los de consumo al entrar en cualquier distrito 
municipal, siendo así en efecto un impuesto de aduana interno, 
y (5) impuestos de sellos sobre herencias, transferencias de pro-
piedad, documentos notariales, instrumentos de deudas, y de hecho, 
casi toda clase de documentos de importancia. Aparte de estos 
impuestos, con rigor, la Is la o Provincia de Puerto Rico, como 
se le llamaba, recibía una entrada considerable por concepto de: 
la lotería del gobierno, retribuciones por emis ión de cédulas o 
documentos de identif icación personal y otras fuentes miscelá-
neas tales como regalías, recargos, impuestos portuarios, servicios 
postales y te legráf icos , etc." Departamento de Estado de los E s -
tados Unidos. Annual Report of the Governor of Porto Rico for 
the Fiscal Year Ending June 30, 1907 (Washington: Oficina de Im-
presos, 1907), p á g s . 62-63. Véase también: Carroll , op. cit., pági-
nas 20-23. Un resumen de la historia de los ingresos de Puerto 
Rico bajo el dominio español aparece en Annual Reports of the 
War Department for the Fiscal Year Ended June 30, 1900, parte 13, 
pâgs . 154-162. E n vista de esta s i tuac ión, el secretario de guerra 
E l i h u Root había asignado al Dr. J . H . Hollander, profesor auxi-
liar cte economía en la Universidad de Johns Hopkins, como co-
misionado especial para estudiar y revisar las leyes de impuesto 
de Puerto Rico. Estando allá, se le n o m b r ó Tesorero bajo el nuevo 
gobierno civil. S u informe anual contenía un detallado anális is 
de la creación de la nueva estructura de ingresos para la Is la . 
First Annual Report or Charles H . Allen, Governor of Porto Rico, 
págs . 137-199. 
49. San Juan de Puerto Rico, 29 de marzo de 1900. Root. Wash-
ington. Carta del profesor Hollander aconsejando fuertemente con-
tra el requisito legislativo de las leyes de rentas internas de los 
Estados Unidos, o porcentaje fijo, para Puerto Rico. Insta a que 
el sistema de impuestos para esta Is la tienda a satisfacer las-
165 
t a r i f a s , s i e l Congreso so lamente i m p u s i e r a i m -
puestos sobre las i m p o r t a c i o n e s de p a í s e s extran-
j e r o s , los r e n d i m i e n t o s s e r í a n insuf ic ientes debi-
do a que e l grueso del c o m e r c i o se e s t a b l e c e r í a 
c o n los Es tados Unidos . 
Para los r epub l i canos so lamente quedaba una 
s o l u c i ó n : i m p o n e r u n 15 % de l a T a r i f a Dingley 
sobre el c o m e r c i o ent re P u e r t o Rico y Estados 
U n i d o s . L a m a y o r í a se e n o r g u l l e c e r í a de l doble 
m é r i t o de l a l ey propues ta . L a T a r i f a Ding ley se 
r e d u c i r í a en u n 85 % , en t a n t o que, a l a vez, se 
a c u m u l a r í a n los ingresos necesarios. De u n solo 
go lpe los p u e r t o r r i q u e ñ o s se c o n v e r t i r í a n en los 
benef ic ia r ios de l i n c r e m e n t o en e d u c a c i ó n y las 
obras p ú b l i c a s , y aun r e c i b i r í a n u n p rovecho sus-
t a n c i a l de l l i b r e comerc io . E l l o s , gracias a la in-
gen ios idad r epub l i cana , « t e n d r í a n el b izcocho, y se 
l o c o m e r í a n . » L a generos idad r epub l i cana p a r e c í a 
i l i m i t a d a , s e g ú n los benefic ios marg ina les destina-
dos a los p u e r t o r r i q u e ñ o s , que l a m a y o r í a enume-
raba . M e d i a n t e las disposic iones de la ley, todos 
los ingresos de ta r i fas , f ue r an de impor tac iones a 
P u e r t o R ico procedentes de Estados U n i d o s , o im-
por tac iones a los Estados U n i d o s procedentes de 
P u e r t o Rico , e r a n acumulados en u n f o n d o apar-
te puesto a l a d i s p o s i c i ó n d e l Presidente para 
e l uso y bene f i c io de l a I s l a . Todos los ingre-
sos i r í a n a p a r a r a Pue r to R ico y n i n g ú n be-
n e f i c i o f i n a n c i e r o se d e s t i n a r í a a los Estados 
U n i d o s . A d e m á s , e l i m p a c t o de la t a r i f a era tal 
q u e no l o s o b r e l l e v a r í a el p u e b l o de P u e r t o Rico. 
L o s r epub l i canos se d i v i d i e r o n en cuan to a las víc-
condiciones locales y armonice con los requisitos nacionales. E l 
logro de tal sistema será irrealizable, s i se imponen a la Isla 
leyes inadecuadas, impidiendo así , las medidas justas. Davis, Con-
gressional Record, parte 4 (3 de abri l de 1900), p á g . 3692. 
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t imas . A lgunos f a v o r e c í a n a los « e s p e c u l a d o r e s » , 
a los « t r u s t s » y a los « m e r c a d e r e s » c o m o e l g rupo 
que l l e v a r í a l a carga de los impuestos ; o t ros s e ñ a -
l aban a los « r i c o s cu l t ivadores de a z ú c a r y taba-
co» como los paganos. E n todo caso, p a g a r í a n l a 
t a r i f a « a q u é l l o s que obtuviesen d ine ro de l p a í s 
(Puer to R i c o ) , a q u é l l o s que se enr iquec ie ran con 
su t rabajo; a q u é l l o s que no compar ten la ignoran-
cia, el s u f r i m i e n t o y la m i s e r i a de su población.»50 
F ina lmente , la t a r i f a era solamente u n expediente 
t empore ro p a r a p r o d u c i r ingresos. E l l i b r e comer-
c io s e g u i r í a cuando la Asamblea Legis la t iva de 
Puer to Rico hubiese p r o m u l g a d o y puesto en fun-
c i ó n un s is tema de t r i b u t a c i ó n local adecuado para 
a f ron ta r las necesidades de l gobierno de Puer to 
Rico , o a m á s t a rda r el p r i m e r o de marzo de 1902. 
E n el í n t e r i n l a Is la se beneficiaba con la incor-
p o r a c i ó n en la ley de la existente l i s ta de a r t í c u -
los l ibres de impues to establecida po r el Secreta-
r i o de Guer ra . Esta l i s t a i n c l u í a tales a r t í c u l o s 
como arroz, pescado, carne de cerdo, ha r ina , car-
ne de res, madera , e i m p l e m e n t o s de labranza. E n 
suma, el impues to de aduana, del 15 % p r o v e í a a l 
m i s m o t i e m p o ingresos y « l i b r e comerc io p r á c t i -
co.» Los p u e r t o r r i q u e ñ o s p o d r í a n contar , a la vez, 
c o n escuelas y mercados, reduciendo pe ro no el i-
m inando la t a r i f a . 
S in poner en duda los mo t ivos desinteresados 
de la m a y o r í a , quedaba e l hecho desagradable de 
que la base de la p o l í t i c a republ icana era el «p ro -
t e c c i o n i s m o » . L a alabada t a r i f a del 15 % , prego-
nada como provechosa pa ra la e d u c a c i ó n y la eco-
n o m í a , era f u n d a m e n t a l m e n t e no una t a r i f a para 
ingresos, s ino u n a t a r i f a p a r a p r o t e c c i ó n . S i n em-
bargo, h a b í a pocos en e l Congreso, s i exc lu imos 
50. Ibid. , parte 4 (2 de abril de 1900), pág. 3620. 
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los representantes de los d i s t r i t o s tabacaleros y 
azucareros , q u e t e m í a n l a compe tenc ia de Puer to 
R i c o . M á s a ú n , l a g r a n m a y o r í a del P a r t i d o Repu-
b l i c a n o , d e n t r o y fuera d e l Congreso, f a v o r e c í a l a 
e l i m i n a c i ó n de todas las b a r r e r a s comercia les en-
t r e l a m e t r ó p o l i y l a I s l a . A pesar de esta predis-
p o s i c i ó n , los r epub l i canos , de l ibe radamente , inc lu -
y e r o n el p r i n c i p i o de p r o t e c c i ó n d e n t r o de l a Ley 
F o r a k e r . L a respues ta a esta pa r ado j a p o d r í a en-
con t r a r se en l a reciente h i s t o r i a de l P a r t i d o Re-
p u b l i c a n o . 
E l r e p u b l i c a n i s m o , nac ido de l r e m o l i n o de la 
c o n t r o v e r s i a sobre la e sc l av i tud , fue, a l a vuel ta 
d e l s iglo, p o r t r a d i c i ó n y p o r i n t e r é s , e l p a r t i d o de 
p r o t e c c i ó n . L i n c o l n y « la camisa s a n g r i e n t a » , mag-
netos emocionales ex t r emadamen te serviciales, no 
h a b í a n p o d i d o a t rae r a los crecientes y poderosos 
g rupos i n d u s t r i a l e s . E r a menes te r ofrecer otras 
ventajas m á s concretas , s i es que las fuerzas f i -
nancieras de los indus t r i a l e s h a b í a n de f i g u r a r en 
e l c ampo r e p u b l i c a n o . E l p r i m e r o de los m ó v i l e s 
e ra l a p romesa de altas t a r i f a s , muchas veces bajo 
p r e t e x t o de a y u d a a l t r a b a j o . Todas las platafor-
mas , empezando c o n la de 1872, c o n t e n í a n u n a de-
c l a r a c i ó n de af i l iac iones p ro tecc ion i s t as . « F a v o r e -
cemos dec id idamen te la p o l í t i c a nor teamer icana 
de p r o t e c c i ó n » (1888).51 « R e a f i r m a m o s l a doc t r ina 
n o r t e a m e r i c a n a de p r o t e c c i ó n » (1892).52 « R e n o v a -
m o s y acen tuamos nues t ra l ea l t ad a l a po l í t i c a 
de p r o t e c c i ó n , c o m o el b a l u a r t e de l a independen-
c ia i n d u s t r i a l no r t eamer i cana , y el fundamento 
d e l desa r ro l lo y l a p r o s p e r i d a d n o r t e a m e r i c a n a » 
51. K i r k H . Porter y Donald Bruce Johnson, National Party 
Platforms, 1840-1956 (Urbana: The University of Illinois Press, 
1956), pág. 80. 
52. Ib id . , pág . 93. 
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(1896).53 Pero, ú l t i m a m e n t e , los r epub l i canos , p o r 
l o menos u n sector cons iderable , h a b í a n hecho ad i -
ciones a l d o g m a del p a r t i d o . Arrasados p o r la ma-
rea e c o n ó m i c a e i d e o l ó g i c a del i m p e r i a l i s m o , se 
h a b í a n ent regado a l expans ion ismo —eufemismo 
amer icano de l i m p e r i a l i s m o . Y a pa ra e l 1892 se 
h a b í a n dec la rado creyentes « . . . en l a r e a l i z a c i ó n de l 
dest ino man i f i e s to de l a R e p ú b l i c a en el m á s am-
p l i o sent ido».54 La i n c o m p a t i b i l i d a d de estos dos 
p r i n c i p i o s no se v io c l a ramen te hasta que los f r u -
tos de l a G u e r r a Hi spanoamer i cana f u e r o n ar ro ja-
dos d e n t r o d e l regazo de l a m a y o r í a r epub l icana . 
Entonces , se hizo, de repente , el embarazoso des-
c u b r i m i e n t o de que los t e r r i t o r i o s rec ien temente 
adqu i r idos representaban u n a amenaza a la indus-
t r i a y a l t r a b a j o nor teamer icanos . 
La s o l u c i ó n del d i l e m a median te e l rechazo 
de los p r i n c i p i o s fundamenta les de p ro tecc ion i smo 
o expans ionismo era ex t r emadamen te desagrada-
ble al gusto repub l icano . Sobre todas las conside-
raciones, e l lo r e p r e s e n t a r í a una r e n d i c i ó n p o l í t i c a 
pa ra la democrac ia . L a s o l u c i ó n e x i g í a u n sacrif i-
c io , no de p r i n c i p i o s de p a r t i d o , s ino de Puer to 
Rico . De habe r llegado sola la Is la , se l a hub ie ra 
acogido con b e n e p l á c i t o sobre una base de l i b r e 
comerc io . Pero al un i r se a l i m p e r i o nor teamer ica-
no , de b razo con las Is las F i l i p inas , creaba una 
s i t u a c i ó n embarazosa pa ra e l p ro t ecc ion i smo . 
«El debate sobre Puerto Rico es mero acci-
dente en la p ropos i c ión mayor. E l asunto bajo 
c o n s i d e r a c i ó n es si los Estados Unidos posee 
o no el derecho y tiene el deseo de legislar en 
tal fo rma que los productos del Oriente no sean 
admitidos como un factor perjudicial a la pro-
53. Ib id . , p i g . 107. 
54. Ib id . , p á g . 94. 
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ducc ión norteamericana, y que el hombre ama-
r i l l o no venga a q u í , completamente vestido de 
ciudadano para competir en bases de igualdad 
con el obrero norteamericano en nuestros pro-
pios mercados.»55 
Obviamente , e l a z ú c a r p u e r t o r r i q u e ñ o , e l taba-
co p u e r t o r r i q u e ñ o , y el t r aba jo p u e r t o r r i q u e ñ o , no 
amenazaban d i rec tamente la seguridad e c o n ó m i c a 
de los Estados Unidos . Pero m á s a l l á de Puer to 
R i c o acechaba e l constante espectro de las Islas 
F i l i p i n a s , p u e r t a abier ta hacia e l P a c í f i c o . L a una 
estaba inexorablemente re lacionada con l a ot ra . 
S i la C o n s t i t u c i ó n operaba ex p r ó p r i o v igore como 
p a r a conceder a u t o m á t i c a m e n t e a Puer to R i c o l i -
b r e comercio , l o m i s m o o c u r r í a con las F i l i p inas . 
S i Puer to R ico era par te de los Estados Unidos , 
t a m b i é n lo e ran las Islas F i l i p ina s . E l imper i a l i s -
m o repub l i cano h a b í a v i s to en las Islas F i l ip inas 
l a ent rada hacia e l Oriente , cons t i tuyendo M a n i l a 
e l cen t ro de comerc io del P a c í f i c o . Pero si l a puer-
t a al nuevo E l Dorado se a b r í a hacia afuera para 
p e r m i t i r la en t r ada nor teamer icana a la compe-
tenc ia china, t a m b i é n p o d r í a abr i r se hacia den t ro 
pa ra p e r m i t i r que el m u n d o i n u n d a r a a los Esta-
dos Unidos c o n a r t í c u l o s bara tos . Por v i r t u d del 
A r t í c u l o Cuar to de l Tra tado de P a r í s , los Estados 
U n i d o s accedieron po r u n p e r í o d o de 10 a ñ o s «a 
a d m i t i r embarcaciones e s p a ñ o l a s y m e r c a n c í a s a 
los puer tos de las Islas F i l i p ina s en i g u a l d a d de 
condiciones que los barcos y m e r c a n c í a s de los 
Estados Unidos.»56 S i al Congreso se le p r o h i b i e r a 
55. Irónicamente , esta clara expos ic ión de la postura republi-
cana la aportó el representante proteccionista Sibley, de Pensil-
vânia , el único demócrata en la Cámara de Representantes que 
dio su voto a la Ley Foraker. Congressional Record, parte 3, 28 de 
febrero de 1900, p á g . 2414. 
56. 30 United States Statutes at Large, 1756 (1899). 
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cons t i tuc iona lmente r e s t r i n g i r el comerc io norte-
amer icano con las F i l ip inas , p o r v i r t u d de l Trata-
do de P a r í s , E s p a ñ a g o z a r í a de los m i s m o s p r iv i l e -
gios. Otras naciones, b ien p o r la o p e r a c i ó n de « la 
c l á u s u l a de la n a c i ó n m á s f a v o r e c i d a » en t ra tados 
nor teamer icanos con ellos, o usando las v í a s ma-
r í t i m a s de E s p a ñ a , t e n d r í a n l i b r e acceso a las Is-
las F i l ip inas . Y l i b r e acceso a las Islas F i l ip inas 
i m p l i c a b a l i b r e acceso a los Estados Un idos . Por 
tan to , el m u n d o t e n d r í a l i b r e comercio c o n Esta-
dos Unidos . 
Dent ro de l contexto de la p o l í t i c a nor teamer ica-
na en el Le j ano Oriente, la s i t u a c i ó n era a ú n m á s 
a larmante . Los Estados Unidos se h a b í a n d is t in -
guido como u n o de los p r i m e r o s y m á s consisten-
tes defensores de la p o l í t i c a de « p u e r t a a b i e r t a » , 
o sea de la igua ldad de t r a t a m i e n t o respecto del 
comerc io de todas las naciones en el Le j ano Orien-
te . E n sept iembre y n o v i e m b r e de 1899, e l Secreta-
r i o de Estado, John Hay , d i r i g i ó comunicados d i -
p l o m á t i c o s a los gobiernos de Gran B r e t a ñ a , Ale-
mania , Rusia, Francia , I t a l i a y J a p ó n , i n v i t a n d o a 
estas potencias a adherirse a la p o l í t i c a de « p u e r t a 
a b i e r t a » . A l a luz de estas recientes promesas his-
t ó r i c a s , no se p o d r í a n denegar a otras naciones las 
mismas ventajas en las Is las F i l ip inas . Es to repre-
sentaba pa ra los republ icanos la de r ro t a de todo 
su sistema pro tecc ion is ta , a menos que e l Congre-
so tuv ie ra la f acu l t ad de proteger a l p a í s cont ra 
los resultados an t ic ipados de la p o l í t i c a de «pue r -
t a a b i e r t a . » 
Para muchos en l a m a y o r í a , las Islas F i l ip inas 
p o r sí solas e ran una amenaza suf ic iente . L a ex-
t e n s i ó n t e r r i t o r i a l de la nueva p o s e s i ó n y el n ú -
m e r o y na tura leza de su p o b l a c i ó n a l a rmaba a los 
proteccionis tas . N o se t r a t a b a de Puer to Rico , con 
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u n a p r o d u c c i ó n p e q u e ñ a y u n a c i u d a d a n í a europei -
zada. Los p ro tecc ion i s tas necesi taban l a p r o t e c c i ó n 
desesperadamente , y la e n c o n t r a r o n en las dispo-
siciones b i f r o n t e s de la Ley Forake r . E l i m p u e s t o 
de l 15 %, apa ren temente d i r i g i d o a Pue r to Rico , 
es taba en r e a l i d a d d i r i g i d o c o n t r a las Is las F i l i p i -
nas. Los r epub l i canos t u v i e r o n que demos t r a r a 
sus c r í t i c o s d e m ó c r a t a s y a l e lectorado, que el 
Congreso t e n í a e l poder c o n s t i t u c i o n a l p a r a ejer-
cer d i s c r i m e n c o n t r a los p r o d u c t o s de los t e r r i t o -
r i o s rec ien temente a d q u i r i d o s . Para consegui r este 
f i n , se s a c r i f i c ó e l l i b r e c o m e r c i o p u e r t o r r i q u e ñ o 
e n aras del b i e n de l Pa r t i do Republ icano . A l con-
v e r t i r a Pue r to R i c o en u n precedente, los repu-
b l i canos p re se rva ron el p ro t ecc ion i smo y el impe-
rialismo.37 
L a m i n o r í a —los d e m ó c r a t a s , los popul i s tas y 
los republ icanos dis identes— r e s p o n d i ó c o n fu -
r iosas d ia t r ibas c o n t r a el i m p e r i a l i s m o , las corpo-
rac iones y e l p r o t e c c i o n i s m o . Se solazaban pre-
sentando el e s l a b ó n que u n í a a la t a r i f a . Puer to 
R i c o y las Is las F i l i p inas . Negaban la necesidad 
de establecer u n precedente y condenaban e l sacri-
f i c i o de Pue r to R i c o . 
«¿Qué ha llevado al pa r t ido Republicano a 
todo esto? N o hay que i r m u y lejos n i indagar 
57. Algunos republicanos, e scépt i cos en cuanto a plantearse 
los asuntos constitucionales en una a tmósfera de partido, elogia-
ron la tarifa por cuanto proveía una prueba judicial del poder del 
Congreso, a los fines de legislar para los territorios. Teniendo a 
las Is las Filipinas y posiblemente a Cuba para tratar, una decis ión 
del Tribunal Supremo aclararía los asuntos legales. Haciéndolo 
as í , el Congreso, y la Nac ión , sabr ían qué responsabilidades 
constitucionales, si h a b í a algunas, deb ían ellos a las adquisiciones 
insulares. L a reacc ión de la o p o s i c i ó n fue clara y precisa. L a 
m i n o r í a e s t imó que no compet ía al Congreso la creac ión de casos 
para el Tribunal Supremo. Además , el Congreso, como un depar-
tamento independiente y de igual categor ía , había de decidir prime-
ramente en q u é c o n s i s t í a n sus poderes constitucionales. 
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mucho para percatarse de que la m a y o r í a del 
partido parece haber decidido ciega y codicio-
samente —codiciosamente por lo que pueden 
sacar de esto— retener las Islas Filipinas. No se 
trata tanto de Puerto Rico. E s t á n crucificando 
a los p u e r t o r r i q u e ñ o s para autorizarlos a levan-
tar cruces en las Filipinas.»58 
Sin embargo , el rechazo de la m i n o r í a se fun-
d a m e n t ó pos i t ivamente en la « b u e n a fe» de los Es-
tados Unidos , y negat ivamente en las presuntas 
falacias en los argumentos republ icanos sobre las 
rentas in ternas . Los ob je t ivos de la ley: apoyo f i -
nanciero pa ra e l gobierno c i v i l , e d u c a c i ó n y mejo-
ras p ú b l i c a s , r ec ib ie ron el apoyo de ambos pa r t i -
dos. E l Congreso respaldaba u n á n i m e m e n t e la ayu-
da e c o n ó m i c a para Puer to Rico . La e s c i s i ó n s u r g i ó 
sobre los medios que los republ icanos e l ig ie ron 
pa ra lograr sus p r o p ó s i t o s . Para la m i n o r í a , no 
era posible an t i c ipa r n i n g ú n a rgumento p o l í t i c o 
v á l i d o para j u s t i f i c a r la i m p o s i c i ó n de l a ta r i fa 
propuesta . 
E l a rgumen to pos i t ivo de la m i n o r í a se cimen-
t ó en u n pos tu lado m o r a l . «La C o n s t i t u c i ó n puede 
seguir o no a la bandera, pero la buena fe del 
pueblo nor teamer icano debe mantenerse incues-
t ionable dondequiera que ondu len las estrellas y 
las franjas.»59 L a « b u e n a fe» den t ro del contexto 
s ignif icaba nada menos que el l i b r e comerc io con 
Puer to Rico . Es ta creencia se n u t r í a c o n las cir-
cunstancias que rodeaban e l e s p í r i t u anexionista . 
L a m i n o r í a s e ñ a l a b a a l a calurosa acogida que 
t u v o la o c u p a c i ó n nor teamer icana , a l a penur ia 
58. Representante De Armond (demócrata de Misurl) , Congres-
sional Record, parte 8 (27 de febrero de 1900), pág . a. 97. 
59. Senador Proctor (republicano de Vermont), Congressional 
Record, parte 4 (30 de marzo de 1900), pág. 3508. 
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e c o n ó m i c a de l a I s l a y a los p rob l emas creados por 
e l c a m b i o de s o b e r a n í a , l o c u a l obl igaba a l Con-
greso a t r a t a r a Pue r to R ico c o n sent ido de «jus-
t i c i a » . L a clave de lo j u s t o l a h a b í a dado la ex-
h o r t a c i ó n de l p res iden te M c K i n l e y p a r a efectuar 
« n u e s t r o c l a ro deber, pa ra a b o l i r todas las tarifas 
de aduana en t r e los Estados Un idos y Pue r to Rico 
y d a r l e a sus p r o d u c t o s l i b r e acceso a nuestros 
m e r c a d o s . » 6 0 L o s i m p e r a t i v o s de l m o m e n t o sólo 
p o d r í a n satisfacerse adecuadamente med ian te el 
c o m e r c i o no r e s t r i n g i d o . « B u e n a fe», en e l sentido 
de l i b r e c o m e r c i o , t e n í a a ú n o t r o or igen . E l 28 de 
j u l i o de 1898, t res d í a s d e s p u é s de l desembarco de 
las t ropas nor t eamer icanas en Puer to R ico , e l ma-
y o r general N e l s o n A. M i l e s h i z o la s iguiente pro-
c l a m a : 
A LOS H A B I T A N T E S D E PUERTO RICO: 
«En el decurso de la guerra del pueblo de 
los Estados Unidos contra el Reino de E s p a ñ a , 
en aras de la l ibertad, la jus t ic ia , y el humani-
tar ismo, sus fuerzas mi l i ta res han ocupado la 
Is la de Puerto Rico. Vienen portando la bande-
ra de la l iber tad , inspiradas en el noble p r o p ó -
sito de buscar los enemigos de nuestro p a í s y 
del vuestro, y destruir o capturar a todos aque-
llos que muestren resistencia armada. Les traen 
el brazo consolador de una n a c i ó n de gente l i -
bre, cuya mayor fortaleza reside en la jus t ic ia 
y el humani ta r i smo para con todos aquellos que 
viven dentro de su regazo. Por tanto, el p r imer 
efecto de esta ocupac ión s e r á la exone rac ión in-
mediata de vuestras anteriores relaciones políti-
cas, y s egún se espera una feliz acep tac ión del 
60. Congreso de los Estados Unidos, Senado. Journal of the Sett-
ate of the United States, Congreso 56.°, Primera S e s i ó n (Washing-
ton: Oficina de Impresos, 1900), p á g . 16 (subrayado nuestro). 
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gobierno de los Estados Unidos. E l objeto pr in-
cipal de las fuerzas mil i tares norteamericanas 
cons i s t i r á en derrocar la autoridad armada de 
E s p a ñ a y otorgar al pueblo de vuestra maravi-
llosa Isla la m á s amplia l ibertad conforme a 
esta o c u p a c i ó n mi l i t a r . No hemos venido a de-
clarar la guerra al pueblo de un pa í s que ha 
estado opr imido durante siglos, sino a traeros 
p ro tecc ión , no sólo a vosotros, sino t a m b i é n a 
vuestra propiedad; a promover vuestra prospe-
ridad y a conferiros los privilegios y bendicio-
nes de las instituciones libres de nuestro go-
bierno. N o nos proponemos interfer i r con nin-
guna de las leyes y costumbres existentes que 
sean sanas y beneficiosas para el pueblo, mien-
tras se cumpla con las normas de la administra-
ciór, m i l i t a r encarnadas en el orden y la just i -
cia. Esta no es una guerra de des t rucc ión , sino 
una para dar a todos, dentro del control de sus 
fuerzas navales y mili tares, los privilegios y ben-
diciones de una civilización e s c l a r e c i d a . » " 
Estas palabras del comandante en j e fe de las 
fuerzas invasoras de los Estados Un idos las con-
v i r t i ó la m i n o r í a en u n « P r i m e r m a n d a m i e n t o » de 
p o l í t i c a congres ional respecto de la I s l a . In t e rp re -
t a r o n la p r o c l a m a como que c o n c e d í a a los puer-
t o r r i q u e ñ o s los mismos p r iv i l eg ios y p re r roga t ivas 
que d i s f ru t aban los c iudadanos de los Estados 
Unidos y los t e r r i t o r i o s de la U n i ó n . Es tos , a su 
vez, se d e f i n í a n de t a l suer te que i n c l u í a n no so-
lamente la p r o t e c c i ó n de l a bandera y la Consti-
t u c i ó n nor teamer icanas , s ino t a m b i é n el derecho 
61. Annual Reports of the War Department /or the Fiscal 
Year Ended June 30, 1900, pág. 1920. E s t a proclama t a m b i é n puede 
encontrarse en Nelson A. Miles, Serving the Republic (N.Y. : Harp-
er & Bros., 1911), págs . 301-302. E I ún ico comentario del general 
Miles en sus memorias í u e la siguiente frase: "A tal pueblo (puer-
torriqueños) me complac ió dirigirles la siguiente proclama..." Ibid. , 
pág . 301. 
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de l i b r e c o m e r c i o . L a p r o c l a m a se c o n s i d e r ó como 
m á s que u n a s i m p l e p romesa — f u e u n convenio 
e n t r e e l p u e b l o n o r t e a m e r i c a n o y el p u e b l o puer-
t o r r i q u e ñ o . 
«La promesa hecha de parte de los represen-
tantes de nuestro gobierno a Puerto Rico, y su 
a c e p t a c i ó n po r el pueblo de esa Isla, al que se 
les ofreció, t e n í a la naturaleza de un contrato. 
Se efec tuó p o r l o menos con el consentimiento 
del Presidente, como Comandante en Jefe del 
E j é r c i t o y la Mar ina de los Estados Unidos. Te-
n í a todos los elementos de u n convenio nacio-
nal ; Id d e l i b e r a c i ó n fue recibida por los Estados 
Unidos, y el pueblo de Puerto Rico hasta la 
fecha ha conservado su fe en el Gobierno. Toda-
vía faita ver si el gubierno c u m p l i r á su parte 
del acuerdo p e r m i t i é n d o l e s compar t i r nuestra 
p r o t e c c i ó n y comercio con nuestro pueblo en 
t é r m i n o s de igualdad. 
N i n g ú n gobierno republicano puede permit ir-
se cometer e r ro r tan grande sin invocar para 
sí la m a l d i c i ó n de la crist iandad. En los tiem-
pos antiguos l a gente que repudiaba sus acuer-
dos r ec ib í a la reprimenda del mundo civiliza-
do, y yo conf ío que ese e s p í r i t u a ú n no se ha 
extinguido. Durante muchos siglos «la fe púni-
ca» ha significado cuanto es falso y fal to de fe 
en las naciones. Pero no puede encontrarse en 
la historia cartaginesa o en cualquier o t ra parte 
mayor desaire de la fe nacional que el repudio 
de la promesa hecha por el general Miles al pue-
blo p u e r t o r r i q u e ñ o . » a 
Los r epub l i canos no l e y e r o n la p r o c l a m a con 
o jos t a n c a r i t a t i v o s como lo h izo la m i n o r í a . No 
v e í a n en la l ey p ropues ta v i o l a c i ó n a lguna de las 
62. Representante McRae (demócrata de Arkansas), Congres-
sional Record, parte 3 (febrero 28 de 1900), pág. 2407. 
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promesas hechas po r e l general M i l e s . E l Coman-
dante General no h a b í a mencionado e l l i b r e co-
merc io n i h a b í a i nd i cado e l t i p o de gob i e rno c i v i l 
que r e c i b i r í a n los p u e r t o r r i q u e ñ o s . Las ú n i c a s p ro -
mesas hechas, si algunas, c o n s i s t í a n en p r o m o v e r 
la p rospe r idad y o to rga r a los p u e r t o r r i q u e ñ o s las 
inmunidades y bendiciones de las ins t i tuc iones l i -
berales de l gobierno nor teamer icano . B a j o esta 
luz , la Ley Foraker no c o n s t i t u í a u n a v i o l a c i ó n 
de la p r o c l a m a sino una r e i v i n d i c a c i ó n de la mis-
ma. Apar te l a i n t e r p r e t a c i ó n sustant iva, l a respon-
sabi l idad de l general M i l e s fue p o r t a r l a bandera 
hasta Pue r to Rico. C ie r t amente no le c o m p e t í a 
establecer u n a p o l í t i c a que c o m p r o m e t i e r a a l Con-
greso. L a « b u e n a fe» repub l icana , se sat isf izo redu-
ciendo la T a r i f a Dingley en u n 85 % y aumen tando 
los ingresos necesarios p a r a la I s la . 
Los a rgumentos republ icanos respecto de los 
ingresos no quedaron ilesos. Dando p o r sentado 
l a necesidad de ingresos, l a m i n o r í a i n s i s t í a en 
que la t a r i f a n o era la respuesta. Puer to R ico ne-
cesitaba y se m e r e c í a el l i b r e comerc io pa ra mejo-
r a r su p o s i c i ó n e c o n ó m i c a . Los ingresos p o d í a n 
aumentarse median te d iversos m é t o d o s a l t e rna t i -
vos ( todos rechazados p o r los republ icanos) . E l 
d inero p o d í a conseguirse median te u n a a s i g n a c i ó n 
di recta de l Tesoro nac iona l , siendo é s t e u n caso 
en que la c a r i d a d empezaba po r casa. De esto ser 
indeseable, entonces u n p r é s t a m o l o r e s o l v e r í a . L a 
Is la estaba a l a vez deseosa y en condic iones de 
apoyar una e m i s i ó n de bonos . H a b í a t a m b i é n la 
a l te rna t iva de las rentas in te rnas o l a t r i b u t a c i ó n 
local . E l a r m a m á s pesada, s in embargo , en el ar-
senal de l a m i n o r í a , era el H . R. 9080. Po r v i r t u d 
de esta med ida , el Congreso, p o r r e c o m e n d a c i ó n 
del presidente M c K i n l e y , h a b í a asignado para e l 
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uso de P u e r t o R i c o todos los ingresos recaudados 
y a ser recaudados , b a j o l a T a r i f a D i n g l e y sobre 
los p r o d u c t o s p u e r t o r r i q u e ñ o s que e n t r a b a n a los 
Es tados U n i d o s . Los $2,095,455.88 y a recaudados 
m á s los d ine ros adic ionales a ser r ecaudados eran 
u n a s o l u c i ó n sa t i s fac to r i a a l p r o b l e m a de los ingre-
sos. E l H . R . 9080 no d e j ó excusa p a r a l a t r ibu ta -
c i ó n t a r i f a r i a . 
C o n e l t i e m p o , e l a r g u m e n t o de los republ ica-
n o s sobre los ingresos d e m o s t r ó ser t a n hueco 
c o m o alegaba l a m i n o r í a . E l H . R. 9080 p rodu jo , 
desde e l 18 de o c t u b r e de 1898 hasta e l 1 de mayo 
de 1900, a lgunos $ 2,102,938.22, m i e n t r a s l a Tar i fa 
F o r a k e r p r o d u j o , de l 1 de m a y o de 1900 hasta su 
fecha de c a d u c i d a d , e l 25 de j u l i o de 1901, l a cifra 
m e n o r de $ 611 ¿10 .97 .M E l i m p u e s t o de aduana del 
15 % fa l ló en s u p r o p ó s i t o . L o s p u e r t o r r i q u e ñ o s 
l o g r a r o n su cosecha f i n a n c i e r a a base d e l H . R. 
9080. Reduc ida a su m o t i v a c i ó n b á s i c a , l a p o l í t i c a 
r e p u b l i c a n a se r e v e l ó c o m o l a c o n s a g r a c i ó n del 
p r o t e c c i o n i s m o . 
De las posesiones no adyacentes, P u e r t o Rico 
r e c i b i r í a e l t r a t a m i e n t o m á s f avorab le de p a r t e del 
Congreso. L e j o s de r e s i s t i r l a o c u p a c i ó n norte-
amer icana , los p u e r t o r r i q u e ñ o s la a c o g i e r o n con 
b e n e p l á c i t o . E s t o , j u n t o a los desastres d e l hura-
c á n de 1899, d e s p e r t ó las s i m p a t í a s d e l pueb lo y 
d e l Congreso. L a I s la , a u n q u e no era de estirpe 
anglosajona , es taba b i e n e m p a p a d a de l a cu l tu ra 
occ iden t a l . L a p o b l a c i ó n p r e d o m i n a n t e m e n t e euro-
pea e l i m i n ó las hos t i l i dades racia les desatadas con-
63. Estados Unidos, Departamento de Estado, Annual Report 
of the Governor of Porto Rico for the F i s c a l Year E n d e d June 30, 
1908 (Washington: Oficina de Impresos del Gobierno, 1909), pá-
ginas 131-132. Puerto Rico rec ib ió de ambas medidas, un total 
de $ 2,714,249.19. cantidad que se d e s t i n ó por varios a ñ o s a edu-
c a c i ó n y trabajos p ú b l i c o s . 
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t r a las poblaciones « p o l i g l o t a s » de las F i l i p inas , 
H a w a i i y Alaska . S in embargo , a l pasar la f u r i a 
de l debate, t o d o se h a b í a p e r d i d o ante e l p r i n c i p i o 
de que « L a C o n s t i t u c i ó n sigue a la r emolacha ex 
p r ó p r i o vigore . . .»6* 
64. Finley Peter Dunne, Observations by Mr. Dooley (New 
York and London: Harper and Brothers , 1902), p á g . 93. 
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C A P I T U L O V I I I 
L A M E C A N I C A D E L T R I U N F O 
La v i s i ó n t o t a l de u n f e n ó m e n o h i s t ó r i c o exige 
la c o n s i d e r a c i ó n a u n t i e m p o del « c ó m o » y de l 
« p o r q u é » . Has ta ahora no es posible con ta r con 
una med ida precisa de l a o p i n i ó n p ú b l i c a y de par-
t i d o . N o obstante , pueden extraerse conclusiones 
razonables, a base de las publ icaciones p e r i ó d i c a s , 
d iar ios y discursos de la é p o c a . Como era de espe-
rarse, el e lemento pob lac iona l c o m p r o m e t i d o con 
los d e m ó c r a t a s y el p o p u l i s m o se o p o n í a tenaz-
mente a l a t a r i f a . Por s í sola, t a l o p o s i c i ó n no po-
d í a haber obstacul izado sus tancia lmente la com-
placencia de l a p o l í t i c a r epub l i cana m a y o r i t a r i a . 
Pero, a l iada como estaba c o n u n evidente senti-
mien to r epub l i cano en el Congreso y en l a N a c i ó n , 
aparentemente representaba u n o b s t á c u l o insupe-
rable para l a p r o m u l g a c i ó n de una t a r i f a puerto-
r r i q u e ñ a . L a m a y o r í a de l a prensa republ icana , 
muchos l í d e r e s republ icanos , y las f i las de l pa r t i -
do, fuerte y ab ie r tamente f a v o r e c í a n e l l i b r e co-
merc io c o n Puer to Rico . A d o p t a r o n esta p o s i c i ó n 
p o r varias razones. Algunos ac tuaban p o r convic-
ciones an t imper ia l i s tas ; o t r o s se s e n t í a n repel idos 
m 
p o r l o que c r e í a n una v i o l a c i ó n de la C o n s t i t u c i ó n . 
Algunos v i e r o n en l a p r o c l a m a del genera l Miles 
u n a p romesa m o r a l a los p u e r t o r r i q u e ñ o s . Aún 
o t r o s r e s p o n d í a n a l l l a m a d o de l p res iden te Mc-
K i n l e y de e j ecu ta r « n u e s t r o s imp l e d e b e r . » 
Cua lqu ie ra que fuera l a r a z ó n , el republ icanis-
m o era una casa d iv id ida . A l expres idente Benja-
m í n H a r r i s o n se le ha c i t ado de l s iguiente modo : 
« C o n s i d e r o l a l ey de la C á m a r a como u n a seria 
d e s v i a c i ó n de los p r i n c i p i o s c o r r e c t o s . » 1 Thomas 
B . Reed, p res iden te de la C á m a r a de Representan-
tes (1889-1891) y (1895-1899) h a b í a t o m a d o u n a po-
s i c i ó n fuer te c o n t r a esta medida.2 Jacob Gould 
S c h u r m a n , de l a Un ive r s idad de Corne l l , presiden-
te de la P r i m e r a C o m i s i ó n F i l i p i n a , e s t i m ó l a tari-
fa como p r u e b a de la m a l a fe nor teamer icana , 
p e r j u d i c a n d o a s í las perspect ivas de paz en las 
Is las Filipinas.3 E l exsenador George F. E d m u n d s , 
de V e r m o n t , h a b í a condenado c a t e g ó r i c a m e n t e la 
ley como i n c o n s t i t u c i o n a l e inmoral .4 L o respal-
1. Según citado en el Congressional Record, parte 4 (30 de 
marzo de 1900), p á g . 3507 y parte 4 (3 de abril de 1900), p á g . 3676. 
2. " E l intento de hacer de los puertorr iqueños s ó l o tres cuar-
tas partes ciudadanos es efectivamente original". Ib id . , parte 4 
(3 de abril de 1900), pág . 3672. Cf. The Literary Digest, X X (24 de 
marzo de 1900), pág . 353. 
3. Ibid. , pág . 354. E l presidente Schurman no vac i ló en fijar 
la culpa. "Si el Congreso actual adoptara la tarifa para Puerto 
Rico contra las recomendaciones de los comisionados y las del 
Presidente y contra todo buen sentido de justicia y de generosi-
dad, los adalides de la democracia pueden decir con certeza du-
rante la próx ima c a m p a ñ a de los "trusts" comparecieron a Wash-
ington y agarraron al Partido Republicano por el pescuezo, asfi-
x iándo lo hasta obtener sus propós i tos ." Según citado en el Con-
gressional Record, parte 3 (27 de febrero de 1900), p á g . 2332. 
4. "Yo creo que la ley de tarifa puertorr iqueña es claramen-
te inconstitucional y viola todos nuestros acuerdos y promesas 
con los puer torr iqueños . S i yo estuviera en el Senado seguramente 
votar ía contra ella". Según citado en Ibid. , parte 4 (3 de abril 
de 1900), pág. 3672. V e r también carta a l senador Redfield Proctor, 
de Vermont, donde hay una dec larac ión completa de sus opinio-
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d a r o n sus c o m p a ñ e r o s republ icanos , e l ex senador 
J o h n S h e r m a n de Ohio, Secretar io del Tesoro bajo 
e l gobierno d e l presidente Hayes (1877-1881) y Se-
c re ta r io de Es tado bajo el gobierno de l pres idente 
M c K i n l e y (1897-1898), y e l ex sanador George S. 
B o u t w e l l de Masachusets, presidente de la Liga 
Ant imper ia l i s ta .5 
T a m b i é n h a b í a ind ic ios de que la n a c i ó n entera 
estaba con tu rbada . E l 22 de marzo de 1900 la Cá-
m a r a de Representantes republ icana , de la Legis-
l a t u r a de I o w a , a p r o b ó u n á n i m e m e n t e u n a resolu-
c i ó n concur ren te declarando que el pueb lo de I o w a 
se o p o n í a f i r m e m e n t e a la t a r i f a p u e r t o r r i q u e ñ a . 6 
E n una c o m i d a de p r e e l e c c i ó n de los representan-
tes del P a r t i d o Republ icano de Rhode I s l a n d , efec-
tuada el 31 de marzo de 1900, en Providence, los 
delegados acogieron c o n entus iasmo el discurso 
que p r o n u n c i ó con t ra l a t a r i f a el gobernador E l i -
sha Dyee, q u i e n era uno de los candidatos para 
ree lecc ión .7 Cuando el senador r epub l i cano A l b e r t 
Beveridge, de Indiana , se l e v a n t ó en e l Congreso 
pa ra defender el l i b r e comerc io s a b í a que estaba 
mani fes tando el s en t imien to de su p r o p i o pueblo , 
pues la p rensa de I n d i a n a y su correspondencia 
no le d e j a r o n lugar a d u d a s . » 8 E l senador r epub l i -
cano Joseph S i m o n , de Oregon, se p e r c a t ó de que 
ncs. Ihid. , parte 4 (30 de marzo de 1900), pág . 3507. También 
en ¡bid. , parte 4 (27 de marzo de 1900), págs . 3385-3386. 
5. Ibid . , pág . 3385. 
6. "Resuélvase, que el pueblo de Iowa se opone resueltamente 
a la fijación de cualquier tarifa entre los Estados Unidos y cual-
quier territorio adquirido como resultado de la Guerra Hispano-
americana, habiendo el pueblo de dicho territorio aceptado sin 
resistencia la soberanía de este gobierno y h a b i é n d o s e acogido 
•voluntariamente a la jur i sd icc ión de su Const i tución y sus leyes". 
Ibid. , pág. 3386. 
7. New Y o r k Sun, 1 de abri l de 1900, s egún citado en el 
Congressional Record, parte 4 (3 de abril de 1900), p á g . 3687. 
8. Claude G . Bowers, Beveridge and the Progressive E r a (New 
York: The Literary Guild, 1932), p á g s . 126-127. 
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el s en t imien to a b r u m a d o r de l a gente de su es-
t ado r epud iaba la t a r i fa . S i b i e n la ley no causa-
r í a a los r epub l i canos la p é r d i d a de O r e g ó n , la 
p o d r í a pone r en duda.9 L o s estados cosecheros de 
t r i g o del Noroes t e f a v o r e c í a n f i r m e m e n t e e l l ibre 
comerc io , d e b i d o a que P u e r t o Rico t e n í a que im-
p o r t a r sus ha r inas casi i g u a l que sus a r t í c u l o s ma-
nufac tu rados , p o r lo cua l e l l i b r e comerc io prome-
t í a una m a y o r e x p a n s i ó n de los mercados.10 
L a amenaza m a y o r p r o v e n í a , s in embargo , de la 
p rensa de l a n a c i ó n . Casi t o d a l a prensa ex ig ía el 
l i b r e comerc io c o n Puer to R i c o . So lamente unos 
pocos de los p r inc ipa les d i a r ios se ar r iesgaban a 
apoyar l a t a r i f a . Pero la m á s p e r j u d i c i a l de todas 
fue t a l vez l a a c t i t u d de l a prensa republ icana . 
C o n algunas excepciones, e s tuv ie ron h o m b r o a 
h o m b r o con sus colegas d e m ó c r a t a s e independien-
tes.11 E l representante J o h n Ba lze l l , f i g u r a repu-
9. Congressional Record, parte 4 (2 de abril de 1900), pág . 3640. 
10. The Outlook, L X I V (17 de marzo de 1900), p á g . 603. 
11. Los siguientes per iódicos republicanos favorec ían el libre 
comercio. E l asterisco indica aquellos diarios que aunque origi-
nalmente abogaban por el libre comercio, finalmente aceptaron & 
"transacción" del 15 % de impuesto. 
N U E V A I N G L A T E R R A : The Evening Telegraph 
Boston Transcr ipt The Ledger 
Boston Advertiser C H I C A G O : 
Worcester Spy *rf te Tribune 
Burlington (Vermont) Tree The Inter-Ocean 
Press The Times Herald 
Manchester (New Hampshire) The Evening Post 
Mirjor M E D I A N O O E S T E : 
Hartford Courant Cleveland Leader 
N U E V A Y O R K : Indianapolis Journal 
*New York S u n Indianapolis Press 
•New York Mai l and Express Milwaukee Sentinal 
Buffalo Evening News Milwaukee Journal 
Buffalo E x p r e s s St. Paul Pioneer Press 
FILADÉLFIA: Topeka Capital 
The Inquirer Kansas City Journal 
The North American Peoria (Illinois) Journal 
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bl icana i m p o r t a n t e en l a C á m a r a de Representan-
tes, h a b l ó f rancamente de la « e x t r a v i a d a prensa 
repub l i cana .»12 Catalogada como espejo o for jado-
r a de la o p i n i ó n p ú b l i c a , la prensa d e s a t ó u n a 
cerrada andanada de c r í t i c a s con t ra el casi f a ta l 
p royec to Payne-Foraker. ¿ C ó m o era entonces po-
sible e l t r i u n f o del p ro tecc ion i smo? 
La respuesta se ha l l aba en la na tura leza de l 
proceso leg is la t ivo a la v u e l t a del s iglo. E l Senado 
era elegido p o r el v o t o de las legis laturas estata-
les. Este s is tema t o d a v í a n o suavizado median te 
e l p r o c e d i m i e n t o de las p r i m a r i a s preferenciales , 
era c o r r o m p i d o p o r la falsa r e p r e s e n t a c i ó n , el so-
b o r n o y las revocaciones. M á s a m e n u d o de l o que 
pueda imaginarse , la s e l e c c i ó n de la l eg i s la tu ra es-
t a t a l c o n s i s t í a en r ea l idad en una s e l e c c i ó n p o r el 
« c a u c u s » de l p a r t i d o , que ref le jaba muchas veces 
l a v o l u n t a d de los «jefes».13 Luego, n i en la t e o r í a 
n i en la p r á c t i c a el Senado de los Estados Unidos 
r e s p o n d í a a l a v o l u n t a d de l pueblo . 
M á s i m p o r t a n c i a r e v e s t í a la e s t ruc tu ra i n t e rna 
de l Senado. A p r o x i m a d a m e n t e desde 1897 a 1906 
l a C á m a r a A l t a fue d o m i n a d a po r una al ianza com-
puesta de c u a t r o poderosos senadores republ ica-
nos : dos de e l Este: N e l s o n W . Adr idge , de Rhode 
I s l a n d , y O r v i l l e H . P la t t , de Conect icut ; y dos de 
Racine (Wisconsin) Times Washington Evening Star 
Detroit Tribune C O S T A D E L P A C I F I C O : 
Cincinnati Commercial Tribune gan Francisco Chronicle 
SUR: San Francisco Evening Post 
Baltimore American Portland Oregonian 
Baltimore Herald Los Angeles Times 
The Literary Digest, X X (24 de marzo de 1900), p á g s . 353-355 y 
X X (7 de abril de 1900), págs . 413-415; y Congressional Record, par-
te 4 (27 de marzo de 1900), p á g s . 3369-3387. 
12. Congressional Record, parte 5 (4 de abril de 1900), pág . 4032. 
13. George H . Haynes, The Senate of the United States (Bos-
ton: Houghton Mifflin Company, 1938), 1, 81-117. 
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el Oeste: W i l l i a m B . A l l i s o n , de I o w a , y J o h n C. 
Spooner , de W i s c o n s i n . E l l o no p r e t e n d í a negar la 
i n d i v i d u a l i d a d y p r o m i n e n c i a de otros , tales como 
H a n n a y Foraker , de Ohio; W i l l i a m P. F rye y Eu-
gene Hale , de M a i n e ; A l b e r t J. Bever idge, de I n d i a -
na; Augus t O. B a c o n , de Georgia ; B e n j a m i n R. T i l l -
m a n , de Caro l ina de l Sur y H e n r y M . T e l l e r , de 
Colorado . A u n q u e ocas ionalmente f iscalizados, co-
m o en su fú t i l i n t e n t o de detener l a f iebre b é l i c a de 
1898, los « c u a t r o » ( A l d r i c h , A l l i s o n , Pla t t y Spoon-
e r ) , dec id ie ron el curso de l a l e g i s l a c i ó n du ran -
te casi una d é c a d a . 
«Veremos a estos hombres actuando jun tos , 
forjando normas propias, diestramente impo-
niendo su liderazgo en el Senado. Integran una 
genuina maquinaria, tal vez la ún ica en la his-
tor ia del Senado. Mientras ellos se mantienen 
juntos —solamente 9 años—, constituyen el co-
r a z ó n de la po l í t i ca republicana. Y ello porque 
colectivamente son algo como u n compuesto de 
las mejores intenciones de los elementos domi-
nantes de su partido.»14 
E l l í d e r i nd i s cu t i b l e , no solamente d e l cua-
d r u n v i r a t o sino t a m b i é n de l Senado, fue N e l s o n 
W . Aldrich.15 Siendo en e s p í r i t u y pensamien to u n 
h a m i l t o n i a n o , aceptaba las racional izaciones cien-
t í f i c a s en favor de una é l i t e e c o n ó m i c a sus tentada 
,14. Nathaniel W. Stephenson, Nelson W. Aldrich: A Leader in 
American Politics (New York: Charles Scribner's Sons, 1930), pá-
gina 135. Cf. Sam Hanna Acheson, Joe Bailey: The Last Democral 
(New York: The MacMillan Company, 1932), pág. 153; Bowers , op. 
cit., p á g s . 153, 313-324; Leon Burr Richardson, William E . Chandler, 
Republican (New Y o r k : Dodd, Mead and Company, 1940), pági-
na 542; Charles Willis Thompson, Party Leaders of the Time (New 
Y o r k : G . W. Dillingham Company, 1906), págs . 25-37. 
15. E l programa de Aldrich se basa fundamentalmente en Ste-
phenson, op. cit.. y Bowers, op. cit., p á g s . 313-324. 
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p o r el d a r w i n i s m o social . Como a rd ien te conser-
vador, A l d r i c h d e d i c ó su ca r re ra p o l í t i c a a l servi-
c io de los intereses creados de la p rop i edad . Des-
d e ñ o s o de las masas, consideraba a sus electores 
como los m á s selectos —indus t r ia les , banqueros y 
fe r roviar ios . 
«Así, en r e p r e s e n t a c i ó n del poder material , 
un genio en el arte de la negociación legislativa, 
maestro en la o rgan izac ión senatorial, y cabeza 
de la p e q u e ñ a camarilla que decidía los progra-
mas legislativos y organizaba los comi t é s , su 
posición imperaba por sobre la de cualquier 
otro senador de és ta o anteriores generacio-
nes.» 14 
Su l iderazgo c o n s i s t í a p r i n c i p a l m e n t e en u n ab-
soluto d o m i n i o de la t a r i f a , t a n ap tamente carac-
terizada como «la con je tu ra , mod i f i cada p o r la 
t ransacc ión .»17 E n una era p o l í t i c a obsesionada 
con el p ro tecc ion i smo, el comple to c o n t r o l de A l -
d r i c h sobre las comple j idades de los p rogramas 
ta r i fa r ios le aseguraron u n papel de p r i m e r a en 
el Senado. 
Sin embargo , A l d r i c h , s e g ú n pudo apreciarse en 
sus ú l t i m o s a ñ o s , no p o d í a r e ina r solo. Su b r i l l a n -
tez como a d m i n i s t r a d o r p o l í t i c o r e q u e r í a los ta-
lentos complemen ta r ios de Pia t t , Spooner y A l l i -
son. Mien t r a s los tres c o m p a r t í a n , en d i s t in tos gra-
dos, el a r ra igado conse rvadur i smo de A l d r i c h , cada 
u n o apor taba una no ta pecu l i a r al p o d e r í o del cua-
d r u n v i r a t o . O r v i l l e H . P la t t era el legis lador . Como 
estadista de l g rupo , le c o m p e t í a la c r e a c i ó n de la 
16. Bowers, op. cif., pág. 321. 
17. Foraker en el Cincinatti E n q u i r e r (Mayo 22, 1897), según 
citado en Everett Walters, Joseph Benson Foraker, an Uncompro-
mising Republican (Columbus: The Ohio History Press, 1948), pá-
gina 144. 
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p o l í t i c a a segui r . J o h n C. S p o o n e r era e l l í d e r ma-
y o r i t a r i o y e l p o l e m i s t a . E x p e r t o abogado y ora-
d o r , s e r v í a de p o r t a v o z en e l h e m i c i c l o d e l Sena-
d o . W i l l i a m B . A l l i s o n e ra e l c o m p r o m i s a r i o . Sus 
func iones p r i n c i p a l e s e r a n las de c o n c i l i a r dife-
renc ias , a p a c i g u a r a los descon ten tos . D e los cua-
t r o , so lamente é l p o d í a p a l p a r e l es tado de á n i m o 
de l a gente. S o l a m e n t e é l l l e g ó a l e l ec to rado ; sola-
m e n t e é l r e c o n o c i ó e l s u r g i m i e n t o i n e v i t a b l e del 
p r o g r e s i v i s m o . C o m o e l p o l í t i c o p r á c t i c o , modera -
b a e l d o g m a t i s m o conse rvador de los o t r o s . Cuan-
d o e l t a l en to de los c u a t r o se a m a l g a m ó , presen-
t a r o n u n casi i n v e n c i b l e l i d e r a z g o a l Senado y a 
l a n a c i ó n . 
U n a m e d i d a de su p o d e r í o d u r a n t e e l qu incua-
g é s i m o s e x t o Congreso , se desprende de a lgunas de 
las encomiendas que c u m p l i e r o n en su c o m i s i ó n . 
A l d r i c h era p r e s i d e n t e de l i m p o r t a n t e C o m i t é de 
F inanzas , d e l c u a l t a m b i é n f o r m a b a n p a r t e los 
o t r o s t res . A l l i s o n era p r e s i d e n t e de l C o m i t é de 
Asignac iones . P l a t t era p r e s i d e n t e d e l entonces 
i m p o r t a n t e C o m i t é de Re lac iones c o n C u b a , c o n 
Spooner y A l d r i c h c o m o m i e m b r o s . S p o o n e r pre-
s i d í a el C o m i t é de Reglas c o n A l d r i c h c o m o m i e m -
b r o . E l c u a d r u n v i r a t o t a m b i é n t u v o r e p r e s e n t a c i ó n 
e n e l C o m i t é sob re C o m e r c i o I n t e r e s t a t a l ( A l -
d r i c h ) , el C o m i t é de l o J u d i c i a l (Spoone r y P l a t t ) , 
y e l C o m i t é de las F i l i p i n a s , ( A l l i s o n ) . 
L a s i t u a c i ó n en la C á m a r a de Representan tes 
n o era m u y d i f e r e n t e . E l Pres idente , c o n p o d e r 
p r e p o n d e r a n t e , v i r t u a l m e n t e t o m ó la C á m a r a Baja 
c o m o u n f eudo pe rsona l . M a n i p u l a b a los debates 
a r b i t r a r i a m e n t e respecto a l r e c o n o c i m i e n t o o n o 
r e c o n o c i m i e n t o de los m i e m b r o s . D e c i d í a e l n ú -
m e r o de m i e m b r o s de cada c o m i t é , se lecc ionando 
a l Pres idente , y des ignando l a r e p r e s e n t a c i ó n de 
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la m a y o r í a y de l a m i n o r í a . Pero , sob re t o d o , n o 
so l amen te e l e g í a e l C o m i t é de Reglas , s ino que 
t a m b i é n e ra su P res iden te ex o f f i c i o . T o d a legis-
l a c i ó n r e q u e r í a , si h a b í a de pasar , e l i m p r i m a t u r 
de este c u e r p o o m n i p o t e n t e , que c o n t r o l a b a las re-
glas y e l o r d e n de los asun tos . A u n q u e compues t a 
de l P res iden te , dos r e p u b l i c a n o s y dos d e m ó c r a -
tas, la d i r e c c i ó n de l C o m i t é de Reglas n u n c a s a l i ó 
de las m a n o s de l P res iden te . Los dos m i e m b r o s de 
m i n o r í a a s i s t í a n a las r eun iones de l c o m i t é p a r a 
r e g i s t r a r u n a p ro t e s t a s i m u l a d a y v o t a r c o n t r a e l 
ú l t i m o « u l t r a j e . » L a t o m a de decis iones descansa-
ba en las m a n o s de l P re s iden te y los dos m i e m b r o s 
de l a m a y o r í a . 1 8 E n r e s u m e n , el P res iden te t e n í a 
pode r de v e t o p e r s o n a l sob re t o d a l e g i s l a c i ó n . 
E n e l q u i n c u a g é s i m o s e x t o Congreso el pues to 
del P re s iden te de l a C á m a r a l o o c u p a b a D a v i d 
B . H e n d e r s o n , de I o w a ; sus l uga r t en i en t e s e ran 
J o h n D a l z e l l , de P e n s i l v â n i a , Char les H . Grosve-
nor , de O h i o ( m i e m b r o r e p u b l i c a n o d e l C o m i t é de 
Reglas)19 y Sereno A. Payne ( l í d e r de m a y o r í a y pre-
s idente d e l C o m i t é de M e d i o s y A r b i t r i o s ) . A u n -
que se le cons ide raba c o m o u n p o r t a v o z de g r a n 
i n f l u e n c i a legislativa,20 H e n d e r s o n e r a la bonanza 
en t re los t empes tuosos r e g í m e n e s d i c t a t o r i a l e s de l 
« Z a r » T h o m a s B . Reed y e l « T í o J o e » Cannon . Fue 
d u r a n t e l a i n c u m b e n c i a de H e n d e r s o n c o m o Presi-
dente q u e e l Senado g a n ó ascendencia sobre l a 
18. L . White Busby, Unete Joe Cannon: The Story o/ a Pioneer 
American (New Y o r k : Henry Holt and Company, 1927), pági-
nas 243-245. 
19. Los miembros d e m o c r á t i c o s eran James D . Richardson, de 
Tenes í , y Joseph W. Bailey, de Texas . 
20. "¿Ejerc ía el portavoz Henderson mucha influencia en ma-
terias de l e g i s l a c i ó n ? Mi respuesta, por o b s e r v a c i ó n , es que sí; 
en mi o p i n i ó n la tarifa p u e r t o r r i q u e ñ a nunca la hubiera aprobado 
la Cámara si no hubiera sido por su influencia." Champ. Clark , 
My Quarter Century of American Politics (New Y o r k : Harper and 
Brothers, 1920), 1, 381. 
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C á m a r a de Representantes, que la r e d u j o a una 
« s i m p l e dependencia del o t r o cuerpo.»21 H a s t a que 
fue detenido p o r el p res iden te Cannon, e l c o n t r o l 
sena tor ia l era t a l que la v o l u n t a d de l cuadrunv i -
r a t o se observaba con i g u a l d i l igenc ia t a n t o en la 
C á m a r a de Representantes c o m o en e l Senado. 
E l l o se d e b í a a varias razones: la apacib le perso-
n a l i d a d de Henderson , deuda que p u d o haberle 
d e b i d o a los l í d e r e s del Senado por su ayuda en 
asegurarle su p o s i c i ó n , y e l d o m i n i o sena tor ia l so-
b r e las organizaciones estatales, que a su vez ejer-
c i e r o n in f luenc ia sobre l a c o m p o s i c i ó n de l a ma-
y o r í a en la C á m a r a Baja.22 Cua lqu ie ra que fuere la 
causa, la ley y la e s t r u c t u r a c i ó n de la p o l í t i c a eran 
los reductos pa r t i cu la res de A l d r i c h , A l l i s o n , Platt 
y Spooner. 
Dada la na tura leza de l proceso l eg i s l a t ivo de 
1900, la ta rea de los pro tecc ion is tas n o fue tan 
f o r m i d a b l e c o m o p a r e c i ó a l p r i n c i p i o . Pese a la 
o p i n i ó n p ú b l i c a , a las c r í t i c a s de los p e r i ó d i c o s , a 
los rumores en las fi las de l p a r t i d o , h a b í a medios 
d isponibles pa ra r econc i l i a r e l i m p e r i a l i s m o con 
e l p ro t ecc ion i smo . Si se l o g r a b a a t raer l a jerar-
q u í a congres ional en apoyo de la causa de l protec-
c ion i smo , se p o d r í a man tene r el p r i n c i p i o . Se pue-
de p r e s u m i r que con segur idad se e f e c t u ó t a l re-
c l u t a m i e n t o . De no haber o c u r r i d o a s í , hub ie ra 
s ido impos ib l e conve r t i r e l « s i m p l e d e b e r » de l pre-
s idente M c K i n l e y en u n i m p u e s t o del 15 % . M á s 
a ú n , A l d r i c h era u n p r o p u l s o r tenaz de l a tar i fa . 
S u l iderazgo y su r e p u t a c i ó n se basaban en su pre-
s e r v a c i ó n . C o m o defensor de l p r o t e c c i o n i s m o y del 
i m p e r i a l i s m o , c ie r t amente n o se h u b i e r a opuesto 
21. Thompson, op. cif., pág. 155. 
22. Stephenson, op. cit., pág. 163. 
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a una s o l u c i ó n del d i l e m a republicano.23 E l signi-
f i ca t ivo lazo que u n í a a l c u a d r u n v i r a t o y la L e y 
Payne-Foraker, lo p r o v e í a n las ac t iv idades del se-
nador O r v i l l e Platt.24 Este fue uno de los p r i m e r o s 
en reaccionar con t ra l a idea del l i b r e comerc io 
con Puer to Rico . E s c r i b i ó a Forake r enumerando 
los pel igros p o l í t i c o s y e c o n ó m i c o s inherentes a 
las propuestas de Root y M c K i n l e y , a l o que s i g u i ó 
u n a en t rev i s t a persona l c o n el Presidente en l a 
cual se a s e g u r ó que la a d m i n i s t r a c i ó n no se opon-
d r í a a una t a r i f a p re fe renc ia l para la I s l a . Pla t t se 
h a b í a c o m p r o m e t i d o , y p robab lemen te h a b í a com-
p r o m e t i d o t a m b i é n a l l iderazgo congres ional , a de-
r r o t a r el l i b r e comerc io . 
A l echarse la suerte, solamente q u e d a r o n pen-
dientes asuntos de est ra tegia y t á c t i c a s . Los p r i -
meros se reso lv ie ron c o n v i r t i e n d o la t a r i f a en una 
m e d i d a de p a r t i d o . E n las palabras de Charles 
Grosvenor , u n o de los l í d e r e s republ icanos en la 
C á m a r a de Reprensentantes, «se c o n v i r t i ó en el 
santo y s e ñ a de l r e p u b l i c a n i s m o . » 2 5 E l 1900 fue u n 
a ñ o de elecciones y e l l iderazgo del p a r t i d o exhor-
t ó a los m i e m b r o s a ce r r a r filas f ren te a la ame-
naza d e m ó c r a t a . E l p a r t i d o necesitaba la ta r i fa 
p u e r t o r r i q u e ñ a . E l l i b r e comerc io con Pue r to Rico 
p o d r í a ser usado po r los d e m ó c r a t a s c o m o ant ic i -
p o del l i b r e comerc io c o n las F i l i p inas y el conse-
cuente f l u j o de a r t í c u l o s bara tos y l a m a n o de 
23. E l 24 de enero de 1903, Will iam Howard Taft escribió lo 
siguiente a Luke E . Wright, de la Comis ión filipina, quien se en-
contraba en Washington para urgir una reducción de la tarifa entre 
las Islas Filipinas y los Estados Unidos: "...Colijo por su carta... 
que Ud. se ha percatado que su real opos ic ión es tá en Aldrich... 
é l parece ser el guardián de las corporaciones del tabaco, del azú-
car y de la plata." Según citado en Henry F . Pringle, The Life 
and Times of William Howard Taft. (New York: parrar and R i -
nehart, Inc . , 1939), 1, 412. 
24. Vea Supra, págs . 120-121. 
25. Congressional Record, parte 5 (11 de abril de 1900), pág, 4031. 
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o b r a a s i á t i c a . L a a r m o n í a de l p a r t i d o e r a u n a 
o b l i g a c i ó n , s i se h a b í a de e v i t a r que los d e m ó c r a -
tas d i v i d i e r a n a los r epub l i canos a l respecto . E l 
representante Jona than P. D o l l i v e r , q u i e n m á s tar-
de c o m o Senador se r e b e l ó c o n t r a la o r g a n i z a c i ó n 
de l p a r t i d o , d i o l a voz de a l e r t a : « . . . E x h o r t o a mis 
he rmanos r epub l i canos y colegas a levantarse u n á -
n i m e m e n t e c o n t r a u n enemigo c o m ú n y c o m p a c t o 
en esta escaramuza que precede a la c a m p a ñ a 
Pres idencia l de 1900.»26 Los republ icanos respon-
d i e r o n con ve rdadero i n s t i n t o p o l í t i c o . L a respues-
ta de l representante B r o m w e l l , de Ohio , fue t í p i c a : 
«Ahora no tiene importancia para el p a í s , y 
muy poca para m í el que yo alguna vez regrese 
a esta C á m a r a , pero sí es de importancia no 
sólo para m í y para m i par t ido , sino para el 
pa í s el que el Partido Republicano permanezca 
en el poder (aplausos de par te de los republica-
nos). Por lo tanto, y aunque, según dije a l co-
mienzo de mis observaciones, creo que la jus-
t icia y el l i m p i o proceder exigen para los puer-
t o r r i q u e ñ o s el mismo t ra tamiento que damos a 
otros habitantes de nuestro te r r i to r io , estoy 
dispuesto a conceder m i propio sentido de jus-
ticia hasta el extremo de apoyar y adher i rme 
fielmente a m i part ido en este momento cru-
cial. (Aplausos de parte de los republ icanos) .» " 
T á c t i c a m e n t e , el l iderazgo congres ional b lan-
d i ó las a rmas t randic iona les de la g u e r r a legisla-
t i va . E l pres idente M c K i n l e y , u n a vez convenc ido 
de la t e r r i b l e necesidad de la u n i d a d d e l p a r t i d o , 
v i n o en su a u x i l i o e jerc iendo p r e s i ó n p e r s o n a l so-
b r e los r epub l i canos recalcitrantes.28 E l « c a u c u s » 
26. Ibid. , p á g . 4069. 
27. Congressional Record, parte 3 (28 de febrero de 1900), pá-
gina 2406. 
28. Vea Supra, p á g s . 109-111. 
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d e l p a r t i d o se u t i l i z ó hasta e l m á x i m o . T a m b i é n se 
l o g r ó apaciguar a los descontentos, r educ iendo la 
t a r i f a p re fe renc ia l al 15 % y l i m i t a n d o su d u r a c i ó n 
a dos a ñ o s . E n la C á m a r a de Representantes el Co-
m i t é de Reglas c o l a b o r ó c o n una regla especial 
q u e evitaba las t á c t i c a s d i l a to r i a s y las enmiendas 
embarazosas.29 Contra este arsenal de a rmas , estra-
t é g i c a s y t á c t i c a s , el l i b r e comerc io se d e s m o r o n ó 
y la p r o t e c c i ó n c a p t u r ó a l co lon ia l i smo . 
Algunos res i s t i e ron e l a taque del p a r t i d o , y su 
p o s i c i ó n merece a t e n c i ó n . Cuando se p a s ó la l i s ta 
f i n a l , en el Senado h u b o cuarenta votos en favor 
de la ley ( t r e i n t a y siete republ icanos , dos par t ida-
r i o s del p a t r ó n p la ta y u n independien te ) . T re in t a 
y uno v o t a r o n en cont ra ( v e i n t i ú n d e m ó c r a t a s , seis 
r epub l i canos , t res popul i s tas y u n r epub l i cano del 
p a t r ó n p l a t a ) . D iec i s é i s se abs tuv ie ron (ocho repu-
b l icanos , c inco d e m ó c r a t a s , u n popu l i s t a , u n par-
t i d a r i o del p a t r ó n pla ta y u n fus ionis ta) . Los seis 
r epub l i canos que desaf iaron a su p a r t i d o fueron : 
Cushman K . Davis y K n u t e Nelson, de Mineso ta ; 
Joseph S i m o n , de Oregon; W i l l i a m E . Mason , de 
I l l i n o i s ; George L . W e l l i n g t o n , de M a r y l a n d y Red-
f i e l d Proc tor , de V e r m o n t . A d e m á s George F . Hoa r , 
de Masachusets, se a p a r e ó c o n t r a la m e d i d a . 
Los dos senadores de Mineso ta , Davis y Nelson, 
a c t u a r o n ten iendo en c o n s i d e r a c i ó n el t r i g o de su 
estado na t ivo . P e r c a t á n d o s e de que Pue r to Rico 
t e n í a que i m p o r t a r har inas , a s í como a r t í c u l o s ma-
nufac tu rados , conc luye ron que el l i b r e comerc io 
s i g n i f i c a r í a u n a e x p a n s i ó n de los mercados.30 Aun-
q u e solamente Davis h a b l ó c o n t r a la tarifa,31 am-
29. Vea Supra, pág. 82. 
30. The Outlook, L X I V (17 de marzo de 1900), p á g . 603. 
31. Congressional Record, parte 4 (28 de marzo de 1900), pá-
ginas 3424-3426. 
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bos r a d i c a r o n , e l 3 de a b r i l , ú l t i m o d í a d e l debate, 
enmiendas d i r i g i d a s a conse rva r t a n t o e l l i b r e co-
m e r c i o c o m o e l p recedente que deseaban los pro-
teccionistas.32 E l senador S i m o n estaba preocupa-
do p o r la r e a c c i ó n de l e l e c to r ado de O r e g o n frente 
a l r e p u d i o de l a p r o m e s a hecha a l p u e b l o de Puer-
t o R i c o p o r e l genera l M i l e s . Cons ide raba l a tarifa 
c o m o « u n se r io desa t ino d e l p a r t i d o » , e l c u a l con-
t r a v e n í a los deseos de los oregonenses.33 L o s sena-
dores Mason34 y Well ington35 o b e d e c í a n a mot ivos 
m i x t o s . A m b o s censuraban l o que e s t i m a b a n viola-
c iones a l a C o n s t i t u c i ó n y d e p l o r a b a n l a in jus t i c i a 
c o m e t i d a c o n t r a Pue r to R i c o . A m b o s condenaban 
e l i m p u e s t o d e l 15 % c o m o insensato . M a s o n «un 
r e p u b l i c a n o de aque l la escuela de r e p u b l i c a n i s m o 
q u e c r e í a en u n a t a r i f a p r o t e c t i v a » , 3 6 e x p o n í a así 
las a l t e r n a t i v a s : 
« C o m p a r e z c o hoy para decir: si el pueblo de 
Puerto Rico no es nuestro pueblo, dadnos l o que 
desean m i s fabricantes de cigarros en Chicago 
—el 100 % de la Tar i fa Dingley— y v o t a r é por 
ella; pero si ellos son nuestro pueblo, vo lved al 
ancla m a y o r que dice: cuando entremos a l cam-
po de los impuestos de i m p o r t a c i ó n con t ra lo 
cual pelearon los Padres de la Patria, ellos de-
ben ser uni formes y recaer con equidad y jus-
t i c ia sobre todos los ciudadanos por igua l .»3 ' 
32. Congressional Record, parte 4 (3 de abri l de 1900), pági-
nas 3694-3695. 
33. /b id . , parte 4 (2 de abr i l de 1900), p á g s . 3640-3642. Su pe-
simismo era totalmente injustificado ya que O r e g ó n no só lo hizo 
volver a todos los republicanos a l Congreso, sino que dio a Mc-
Kin ley una m a y o r í a sobre Bryan que exced ió la que tuvo en 1896. 
34. Congressional Record, parte 3 (14 de marzo de 1900), pá-
gina 2876; parte 4 (31 de marzo de 1900), p á g s . 3547-3575; y par-
te 4 (3 de abr i l de 1900), p á g s . 3667-3677. 
35. rbid., p á g s . 3687-3690. 
36. I b i d . , p á g . 3668. 
37. I b i d . , p i g . 3671. 
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W e l l i n g t o n , que t a m b i é n era p r o t e c c i o n i s t a , es-
t aba de a c u e r d o c o n M a s o n . S i Pue r to R i c o n o e ra 
p a r t e de los Es tados U n i d o s , entonces, ¿ p o r q u é 
n o i m p o n e r u n a t a r i f a d e l 100 % , p u e s t o que e l 
i m p u e s t o d e l 15 % no era u n a t a r i f a p r o t e c t o r a s ino 
de ingreso? « S e ñ o r e s , y o dec la ro y d e s a f í o a q u e 
se m e c o n t r a d i g a , que en esta m a t e r i a l a p ro tec -
c i ó n ha s i d o re legada p a r a e l f i n a l , y s ó l o se per-
sigue e l ingreso .»38 Así , M a s o n y W e l l i n g t o n vota-
r o n como p r o t e c c i o n i s t a s insa t i s fechos i n s i s t i endo 
que h a b í a , o i n su f i c i en t e p r o t e c c i ó n t a r i f a r i a pa ra 
los Es tados U n i d o s o i n s u f i c i e n t e p r o t e c c i ó n cons-
t i t u c i o n a l p a r a Puer to R i c o . 
Los dos senadores de N u e v a I n g l a t e r r a , Proc-
to r , de V e r m o n t , y H o a r , de Masachusets , aborda-
r o n el p r o b l e m a en f o r m a idea l i s t a . M i e n t r a s Proc-
tor39 a p r o b a b a de c o r a z ó n l a e s t r u c t u r a d e l gobier-
no c i v i l , t a l c o m o a p a r e c í a e n la ley, rechazaba la 
t a r i f a en t é r m i n o s cons t i t uc iona l e s y m o r a l e s . 
«Si no estamos obligados por la car ta de la 
C o n s t i t u c i ó n , estamos obligados por u n sentido 
de jus t i c i a y human i t a r i smo a bregar con estos 
asuntos den t ro del e s p í r i t u de la c iv i l i zac ión y 
las inst i tuciones norteamericanas. Nues t ra m i -
sión debe ser preparar esta gente que p o r azares 
de la guerra han c a í d o ba jo nuestro domin io , 
para el d isf rute del gobierno p rop io conforme 
a las ideas norteamericanas, lo cual requiere 
tratarlas con absoluta j u s t i c i a y buena fe. E l 
p r inc ip io fundamental que nos rige es que el 
gobierno debe ser para b ien de los goberna-
dos.» " 
38. Ib id . , p á g . 3690. 
39. Ibid. , parte 4 (30 de marzo de 1900), p á g s . 3506-3509. 
40. Ibid. , p á g . 3507. 
f i r , i m 
Aunando l a a c c i ó n a las palabras , r a d i c ó el 30 
de marzo u n a enmienda de l i b r e c o m e r c i o prohi-
b iendo la r e c a u d a c i ó n de impues tos d e s p u é s del 
30 de j u n i o de WOO.14 E l senador H o a r , aunque 
n o h a b l ó extensamente sobre e l asunto/2 a c t u ó por 
p rofundas convicciones an t i - imper ia l i s t a s . Este ve-
t e rano del Senado grandemente respetado estaba 
convencido de que la R e p ú b l i c a estaba perdiendo 
sus fuerzas. U n a vez embarcados en l a r u t a del 
i m p e r i a l i s m o , los Estados Un idos se h a b í a n apar-
tado de 
«...La gran doctrina de Jefferson, la gran 
doctrina de la Dec la rac ión de Independencia, de 
que no puede ser justo el gobierno de u n pueblo 
sobre ot ro si no hay consentimiento, y que la 
ley internacional declarada por la Repúb l i ca 
es que los poderes justos de todos los gobier-
nos tienen que emanar del consentimiento de 
los g o b e r n a d o s . » " 
H o a r no p o d í a menos que oponerse a la tarifa 
p u e r t o r r i q u e ñ a . 
L a v o t a c i ó n f i n a l en la C á m a r a de Representan-
tes a r r o j ó 161 votos a f i r m a t i v o s (160 republica-
nos y u n o d e m ó c r a t a ) ; 153 negativos (9 republica-
nos, 136 d e m ó c r a t a s , 5 popul i s tas , 2 par t idar ios 
de l p a t r ó n p l a t a y 1 r epub l i cano p a r t i d a r i o de l pa-
t r ó n p la ta ) ; 11 contes ta ron presente (5 republica-
nos y 6 d e m ó c r a t a s ) , y 26 se abs tuv ie ron (11 repu-
bl icanos y 15 d e m ó c r a t a s ) . Los 9 repub l icanos re-
ca lc i t rantes f u e r o n L o r e n t F le tcher y Joel P. Heat-
w o l e , de Mineso ta , Edgar D . C r u m p a c k e r , de In-
41. Ibid. , pág. 3510. 
42. Ibid. , parte 3 (8 de marzo de 1900), págs . 2649, 2652-2654, 
2656-2657, 2661. 
43. Hoar. op. c/f., I I , 309-310. 
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diana, Joe R. Lane, de I o w a , Charles E . L i t t l e f i e l d , 
de Maine , W i l l i a m L o r i m e r y Vespasian W a r n e r , de 
I l l i n o i s , H e n r y C. S m i t h , de M i c h i g a n , y Samuel 
W . McCa l l , de Masachusets. Y a que n i F le tcher n i 
H e a t w o l e h i c i e r o n comenta r ios sobre l a Ley Fora-
ke r , a ú n son oscuras las razones que los impulsa -
r o n a vo t a r c o m o lo h i c i e r o n . S in embargo , puede 
q u e hayan m o s t r a d o el m i s m o i n t e r é s p o r el t r i g o 
de Mineso ta c o m o lo h i c i e r o n los senadores de ese 
estado.44 
La vangua rd i a de los republ icanos disidentes 
que se m a n i f e s t a r o n p a r e c í a ser Samue l M c C a l l , 
de Masachusets.45 Como m i e m b r o del C o m i t é de 
Medios y A r b i t r i o s , M c C a l l s o m e t i ó u n i n f o r m e 
separado sobre el H . R. 8245 en el cua l e x p o n í a con 
c l a r i d a d su a c t i t u d f rente a la tarifa:46 
«La ley pendiente es, s egún m i ju i c io , una 
buena medida desde el punto de vista fiscal y 
puede produc i r suficientes ingresos. N o puedo 
apoyarla, porque no sigue la norma de unifor-
midad prescri ta por la Cons t i tuc ión , regla que, 
en m i op in ión , gobierna al Congreso en su pro-
ceso de legis lación para los terr i tor ios de los 
Estados Unidos.»47 
44. Sin embargo, debe observarse que los restantes cinco miem-
bros de la de l egac ión de Minesota en la Cámara de Representantes 
votaron con el partido Republicano y por la tarifa. 
45. E l ú l t i m o día del debate en la Cámara de Representantes, 
Richardson, el l íder de la minor ía Democrát ica ced ió treinta mi-
nutos a McCall, quien a su vez, los repart ió entre Crumpacker, Lo-
ringer, Smith, Wagner y él mismo. 
46. H . R. 249, págs . 29-32. E l se ex tendió en estos pensamien-
tos durante el debate en la Cámara de Representantes, Congres-
sional Record Parte 3 (22 de febrero de 1900), págs . 2088-2092 y 
parte 5 (11 de abri l de 1900), p á g s . 4057-4059. 
47. H . R . 249, pág . 29. 
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E l 28 de f eb re ro , p r e s e n t ó u n a m e d i d a substi-
t u t i v a d i spon iendo l i b r e comercio,48 l a c u a l fue de-
r r o t a d a : 160 vo tos a favor y 174 en c o n t r a ; uno 
q u e r e s p o n d i ó presente y 18 que se abs tuv ie ron . 
L a s acciones de los o t ros seis r epub l i canos disi-
dentes se basaban ev iden temente en v a r i o s facto-
res.45 Todos, en p r i n c i p i o , cons ide raban l a l ey como 
e r r ó n e a , en t a n t o que representaba , c o m o l o ha-
c í a , l a « m a l a fe» no r t eamer i cana . So lamente Crum-
p a c k e r y L i t t l e f i e l d c o n v i r t i e r o n en p u n t o cen t ra l 
l a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de l a t a r i f a , m i e n t r a s S m i t h 
i n s i s t í a en que e l Congreso t e n í a pode r p l e n á r i o 
sobre los t e r r i t o r i o s . Este v i o e l asunto no como 
u n a med ida de p r o t e c c i ó n s ino como u n a t r i bu t a -
c i ó n en i g u a l d a d de condic iones . « . . . E s t a L e y viola 
e l derecho c o m ú n de I n g l a t e r r a y de Es tados Uni-
dos , derecho que exige que l a t r i b u t a c i ó n sea uni-
forme.»50 L o r i m e r , a s í c o m o S m i t h , basaban sus 
alegatos en que l a t a r i f a era « t r i b u t a c i ó n s i n re-
p r e s e n t a c i ó n . » C i t ó extensamente a James Otis 
p a r a d e m o s t r a r que a q u é l l o s que f a v o r e c í a n e l im-
pues to de l 15 % adop taban l a m i s m a a c t i t u d que 
G r a n B r e t a ñ a h a b í a a s u m i d o hacia los colonos 
norteamericanos.51 S i n e m b a r g o , cua t ro de los seis, 
C r u m p a c k e r , L i t t l e f i e l d , L o r i m e r y W a r n e r , no 
deseaban q u e se les inc luyese entre los herejes y 
48. Congressional Record, parte 3 (28 de febrero de 1900), pá-
gina 2428. 
49. Sus observaciones pueden encontrarse en el Congressional 
Record como sigue: Crumpacker, parte 5 (11 de abr i l de 1900), 
p á g s . 40454050; Lane, parte 4 (3 de abr i l de 1900), p á g s . 3715-3717; 
Littlefield, parte 8 (23 de febrero de 1900), págs . A57-A71; Lorimer, 
parte 5 (11 de abri l de 1900), p á g s . 4054-4057; Smith , I b i d . , pági-
nas 4O4I-4044, y Wagner, Ibid. , p á g s . 4044-4045. 
50. Ibid. , p á g . 4043. 
51. Los argumentos de Lorimer p r o v e n í a n de dos folletos es-
critos por James Otis: The Natural Rights of the American Colon-
ist y The Political Rights of the B r i t i s h Colonists Asserted and 
Proved. 
m 
rebeldes. P o r t an to , se d i e r o n a d e f i n i r e l « r e p u -
p u b l i c a n i s m o » y el « p r o t e c c i o n i s m o » de suer te que 
se p u d i e r a colocar l a t a r i f a p u e r t o r r i q u e ñ a a l 
margen de estas o r todox ia s . Presuponiendo , como 
l o h i c i e ron , que Puer to R i c o era pa r t e de los Esta-
dos Unidos , entonces el los p o d r í a n sostener como 
Crumpacke r , que: 
«Soy u n creyente de la po l í t i ca proteccionis-
ta, pero nunca he comprendido que la pol í t i -
ca de m i par t ido consista en proteger una par-
te del p a í s en menoscabo de otra mediante la 
impos ic ión de restricciones tarifarias sobre el 
comercio. Nunca antes se ha intentado.»52 
T a l vez l o m á s r eve lador de todo fue l a i m p l i -
c a c i ó n , en las declaraciones de C r u m p a c k e r , Lane 
y S m i t h , de que la d e c i s i ó n h a b í a q u e hacerla 
esencialmente en t re el p a r t i d o y los e lectores : 
52. Congressional Record, parte 5 (11 de abri l de 1900), pá-
gina 4048. C o m p á r e n s e las siguientes declaraciones de los otros: 
"Soy un proteccionista y un expansionista. Favorezco que se pro-
tejan las industrias norteamericanas contra la competencia extran-
jera, pero no favorezco que se protejan los intereses comerciales 
de uno o más de nuestros nuevos territorios contra otro. Y cuando 
veo que no podemos expandir, asimilar, y extender a nuestros nue-
vos territorios los mismos derechos y privilegios que reclamamos 
para nosotros mismos, entonces no favorezco m á s la expansión". 
Lorimer, Ih id . , pág . 4054. "Como republicano, siempre he favore-
cido la reciprocidad con los p a í s e s extranjeros, y no puedo votar 
ahora contra la reciprocidad con una parte de lo nuestro". Warn-
er, ¡bid. , pág. 4045. Concluyó que la tarifa: "a mi juicio es 
antirrepublicana; y como republicano votaré contra ella en cual-
quier forma que se someta. Ib id . , ¿ D ó n d e está la garant ía en la 
historia republicana, dónde la garant ía en la tribuna republicana, 
para discriminar contra estas industrias y estos productos que son 
exportados a Puerto Rico por la cantidad del 25 % de la Tarifa 
Dingley, sin que se decreten impuestos de ninguna clase sobre 
otros productos o manufacturas que van a otros territorios o luga-
res en este p a í s ? ¿Dónde es tá esa propos i c ión? Y o la someto 
como una p r o p o s i c i ó n republicana." Littlefield. Congressional Rec-
ord, parte 8 (23 de febrero de 1900), p á g . A61, E l representante 
de Maine t a m b i é n tenía una c o n s i d e r a c i ó n práct ica en mente, a 
saber, la expor tac ión de madera y pescado a Puerto R ico . 
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«. . .Esta c u e s t i ó n apela a los sentimientos del 
pueblo: E l l a exhorta su op in ión , su sentido de 
justicia, su equidad y su derecho. Y ahora les 
advierto que cuando la no rma de just ic ia y de-
recho de cualquier par t ido pol í t ico difiere ma-
terialmente de la norma del pueblo sobre cual-
quier asunto importante, el pueblo se a f i rma en 
su poder y ese part ido f r a c a s a . » " 
L a i n f l u e n c i a de l p a r t i d o no era suficientemen-
t e fuerte p a r a con t r a r r e s t a r l a p r e s i ó n p o l í t i c a de 
los electores. As í , el vo to de los dis identes repu-
bl icanos , t a n t o en el Senado como en l a C á m a r a 
de Representantes, no p o d í a a t r i bu i r s e a algún 
m o t i v o en p a r t i c u l a r . Algunos actuaban p o r puras 
razones p r á c t i c a s , o t ros p o r miedo p o l í t i c o , unos 
pocos po r p ro fundas convicciones i d e o l ó g i c a s y 
cons t i tuc ionales . A todos los u n í a solamente la 
o p o s i c i ó n a la t a r i f a . 
Una no ta debemos a ñ a d i r sobre e l e s p í r i t u de 
so l ida r idad d e m ó c r a t a . As í como el apoyo a la ta-
r i f a se c o n v i r t i ó en el c r i t e r i o para m e d i r e l repu-
b l i can i smo d u r a n t e el q u i n c u a g é s i m o s e x t o Congre-
so, la o p o s i c i ó n a la Ley Forake r se c o n s t i t u y ó 
t a m b i é n en l a p rueba de l a democracia . Ambos 
pa r t i dos p r inc ipa l e s c o n v i r t i e r o n a Puer to Rico, o 
sea, a la p o l í t i c a co lon ia l , en p lan teamien tos de 
p a r t i d o . Las deserciones en las filas d e m ó c r a t a s 
53. Lane, Ibid . , parte 4 (3 de abril de 1900), pág . 3716. Com-
párese lo siguiente: "Estoy convencido de que una abrumadora 
mayoría de la gente del distrito que tengo el honor de representar 
tanto republicanos como demócratas— se oponen inteligentemente 
a la medida". Crumpacker, Ibid. , parte 5 (11 de abri l de 1900), 
p á g . 4045. "Yo creo que es el deseo de mis electores y mi simple 
deber el votar contra la medida. Recientemente, he estado en 
Michigan y he pulsado la opinión públ ica , y desde el r í o Detroit 
hasta la ciudad de Grand Rapids, di f íc i lmente he encontrado un 
elector dentro de los l ímites de mi estado, indistintamente de su 
credo polít ico —republicano, demócrata o partidario de la prohi-
b i c ión— que favorezca esta ley". Smith, Ibid. , pág. 4041. 
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fueron menores , p u d i é n d o s e , apreciar c o n c la r idad 
las mot ivac iones . 
E l descontento d e m ó c r a t a , con las dos posibles 
excepciones de M a r i o n DeVries , de Ca l i fo rn ia , y 
Joseph C. Sibley, de P e n s i l v â n i a , t e n í a u n foco 
g e o g r á f i c o : Luis iana . DeVr ies , qu ien p r o v e n í a de 
u n d i s t r i t o dedicado a l c u l t i v o de f ru tas , se u n i ó 
a l resto de l a d e l e g a c i ó n ca l i fo rn iana —todos re-
publ icanos— para apoyar la ta r i fa , en su p r i m e r 
paso p o r la C á m a r a de Representantes. Evidente-
mente la p r e s i ó n del p a r t i d o se h i zo l o suficien-
temente fuer te , pues en l a etapa f i n a l a b a n d o n ó 
el asunto de las frutas y v o t ó con t r a l a Ley Fo-
raker . Sibley, el ú n i c o d e m ó c r a t a en l a C á m a r a 
de Representantes que v o t ó a l f i n a l p o r la ta r i fa , 
era u n d e m ó c r a t a de n o m b r e y u n repub l i cano de 
ac t i t ud —hecho que no negó.54 Como imper i a l i s t a 
entusiasta y devoto pro tecc ionis ta , v e í a e l asunto 
con ojos republicanos.55 A los fines de reconci l ia r 
sus dos intereses de m o d o que no se destruyera 
n inguno, h a b í a que hacer de Puerto R i c o u n pre-
cedente, estableciendo el poder p l e n á r i o del Con-
greso sobre las posesiones r e c i é n adqu i r idas , par-
t i cu l a rmen te las Islas F i l i p inas . Reconociendo el 
p rob lema republ icano y aceptando la s o l u c i ó n re-
publ icana, v o t ó con el Pa r t ido Republ icano . Su 
voto c u l m i n ó aprop iadamente a l ser electo como 
54. "...Quiero decir, señor Presidente, que si se me ha invi-
tado tantas veces a tomar asiento al otro lado de la Cámara, que 
si ateniéndome a mis convicciones propias, si saliendo en defensa 
de todo lo que tiende a proveer una vida más noble y un gobierno 
mejor, si defendiendo patr iót icamente mi país como contra sus 
enemigos, se hace necesario que un hombre se siente en aquel 
lado de la Cámara, puede usted constructivamente colocar este 
puesto allí ahora mismo." Congressional Record, parte 2 (5 de 
febrero de 1900), pág. 1527. 
55. Ibid. , parte 2 (1 de febrero de 1900), págs . 1404-1408 y parte 
3 (28 de febrero de 1900), págs . 2414-2415. 
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r epub l i cano en los Congresos 57, 58 y 59 (4 de 
m a r z o de 1901 - 3 de m a r z o de 1907). 
E l foco r ea l de i n d i s c i p l i n a d e m ó c r a t a po t enc i a l 
e ra Luis iana , la p r i n c i p a l á r e a de la n a c i ó n dedi-
cada a l c u l t i v o de c a ñ a de a z ú c a r . D a d a l a com-
petencia que i n e v i t a b l e m e n t e p r e s e n t a r í a n a l azú-
car na t iva las islas t rop ica les , rec ien temente ad-
qu i r ida s , t e n í a que ponerse en la balanza el sen-
t i m i e n t o a l t r u i s t a en p r o d e l l i b r e comerc io j u n t o 
c o n los intereses na tura les d e l estado. Los m u y 
pesimis tas p royec t aban f u t u r a s amenazas a l algo-
d ó n , a l a r roz y a l cáñamo.56 E n este con tex to el 
p e r i ó d i c o d e m ó c r a t a Picayune, de N u e v a O r l é a n s , 
d e c l a r ó : 
«La c o m p a s i ó n por los p u e r t o r r i q u e ñ o s o los 
cubanos no jus t i f ica la d e s t r u c c i ó n o per juicio 
de industr ia alguna norteamericana; por lo tan-
to la a legac ión de que el l i b re comercio se debe 
a Puerto Rico, como c u e s t i ó n de derecho y jus-
ticia, es pura patraña.»57 
Diversos caminos de a c c i ó n se a b r i e r o n a los 
congresistas de Lu i s i ana . P o d í a n s i tuarse a l a p a r 
56. "Muy poco se conoce de los recursos del a r c h i p i é l a g o (las 
Is las Filipinas). Produce a lgodón , c á ñ a m o , arroz, azúcar , tabaco y 
frutas, todo lo cual , de anexarse las Is las , entrará aquí y des-
truirá nuestras industrias dedicadas a estos productos agr íco las . 
Del a lgodón, aunque no se produce ahora, se dice que antes se 
cultivaba lo suficiente para consumo domés t i co . Las Is las , se dice, 
e s tán tan bien adaptadas al cultivo del algodón como los campos 
de Georgia y Mis i s ip í . S i son anexadas y se suprime la tarifa, 
se traerá aquí , debido a que la p r o d u c c i ó n es m á s barata, y se 
esablecerán allí molinos de a lgodón y se cultivará y se manufac-
t u r a r á el a lgodón cerca de la demanda por art ícu los manufactu-
rados, interfiriendo así con el establecimiento de molinos de 
a l g o d ó n en el sur, y perjudicando a los de Nueva Inglaterra y los 
estados del interior". Senador M c E v e r y , Ibid . , parte 2 (16 de 
febrero de 1900), p á g . 1862. 
57. Según citado en The Literary Digest, X X (7 de abri l de 
1900), pág . 415. E l diario demócrata de Nueva O r l e á n s , Times-Dem-
ocrat, también favorec ía la medida de tarifa republicana. I b i d . 
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con sus c o r r e l i g i o n a r i o s d e m ó c r a t a s en cuan to a l 
a n t i m p e r i a l i s m o , vo t a r c o n t r a l a ley, y conf ia r 
en que e l e lec torado r e p u d i a r í a la p o l í t i c a r e p u b l i -
cana en los comic ios . Luego , si e l P a r t i d o D e m ó -
cra ta era f i e l a su p r o g r a m a , p o d r í a b o r r a r s e e l 
pe l ig ro f i l i p i n o . De l o c o n t r a r i o , p o d r í a n adop ta r 
l a f i loso f í a de l « p á j a r o e n m a n o » , v o t a r a favor 
de la t a r i f a y obtener u n a v i c t o r i a i n m e d i a t a pa ra 
l a a g r i c u l t u r a de Lu i s i ana . 
E n el Senado, la r e p r e s e n t a c i ó n de Lu is iana , 
aunque se le r e g i s t r ó c o m o abstenida, se d i v i d i ó ; 
Donelson Caffery se a p a r e ó c o n t r a l a m e d i d a y 
Samuel D . M c E v e r y a favor.58 N i n g u n o h a b l ó sobre 
Puer to R ico , pero ambos r eve l a ron sus pun tos de 
v i s ta a l d i s c u t i r l a s i t u a c i ó n f i l i p i n a . Caffery, que 
en o t r o t i e m p o se d e d i c ó a l c u l t i v o d e l a z ú c a r , 
a d o p t ó la p o s i c i ó n antimperialista.59 C o n d e n ó a l 
i m p e r i a l i s m o , a r g ü y ó que l a C o n s t i t u c i ó n operaba 
ex -próprio v igore , y se opuso a la a d q u i s i c i ó n per-
manente de las Islas Filipinas.60 M c E v e r y , p o r e l 
c o n t r a r i o , o p t ó po r seguir a l Pa r t ido Republicano.61 
E l era u n ve rdadero d e m ó c r a t a en e l sent ido de 
que era antimperialista.62 E n el q u i n c u a g é s i m o -
q u i n t o Congreso se opuso a la a c e p t a c i ó n de Ha-
w a i i , y es tuvo en c o n t r a de la a d q u i s i c i ó n a la rgo 
plazo de las Is las Fipilinas.63 Pero t a m b i é n era u n 
d e m ó c r a t a p ro tecc ion i s t a . 
58. Caffery se apareó a Julius C . Burrows (Michigan-republi-
cano) quien hubiera votado por la ley. E l par de McEvery era 
George F . Hoar, declarado como contra la ley. 
59. Congressional Record, parte 2 (5 de febrero de 1900), pá-
ginas 1491-1502 y parte 2 (6 de febrero de 1900), p á g s . 1536-1543. 
60. "Yo no los quiero, y no creo que el pueblo norteamericano 
los quiera." Ib id . , pág. 1543. 
61. Ibid. , Parte 2 (16 de febrero de 1900), págs . 1862-1866. 
62. "Me opongo, señor Presidente, a la e x p a n s i ó n . Me opongo 
a que este gobierno anexe territorios fuera de sus l í m i t e s natura-
les-J&id., pág . 1863. 
63. " L a o c u p a c i ó n permanente de las Filipinas o de cualquier 
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«El l ibre comercio h a b r á de tomar el lugar 
de la po l i t i ca de p r o t e c c i ó n . Las posesiones ex-
tranjeras que t e n d r á n para la expo r t ac ión pro-
ductos a g r í c o l a s en cant idad i l imi tada destrui-
r á n en gran medida los intereses ag r í co l a s del 
p a í s . Las frutas, el tabaco, los vegetales, el azú-
car y el arroz s e r án producidos por los nuevos 
terr i tor ios y exportados en grandes cantidades 
y p r i v a r á n a l agricultor de los beneficios que le 
c o r r e s p o n d e r í a n bajo la ley de tarifa, 
...La t a r i f a reducida con Puerto Rico, con-
t r a el i n t e r é s del agr icul tor y para la protec-
c ión del manufacturero, se e x t e n d e r á a Cuba, a 
las Filipinas y a todas las posesiones que noso-
tros de a q u í en adelante podamos adqu i r i r en 
el Pacífico y en la China. Sostengo que la pro-
tecc ión que ofrecemos al granjero bajo el sis-
tema de p r o t e c c i ó n r e n d i r á mayores riquezas 
que todas las ventajas que puedan obtenerse 
mediante el l i b re comercio con los trópicos.»64 
Como re su l t ado c o m b a t i ó l a o p e r a c i ó n de ex 
p r ó p r i o v igo re de la Const i tución6-5 y f a v o r e c i ó la 
t a r i f a , no s ó l o hasta e l p u n t o de apoya r l a , sino 
t a m b i é n i n t r o d u c i e n d o e l 8 de febre ro u n a en-
m i e n d a pa ra e levar la a l 50 % de los va lo res exis-
tentes.66 
E l con t ingen te de L u i s i a n a en la C á m a r a de 
Representantes s i g u i ó u n cu r so u n t a n t o diferen-
te. E n la p r i m e r a o c a s i ó n dos vo t a ron a f a v o r de 
otro territorio fuera de nuestras fronteras está llena de peligros 
para esta Repúbl ica". Ibid. , pág. Paradój icamente , contrario a 
otros demócratas , él apoyaba a la Adminis trac ión en su campaña 
por sofocar ¡a insurrecc ión filipina. 
64. Ibid. 
65. "...Creo que sería una desgracia que estas islas (Filipinas) 
fueran consideradas en esta época como parte del territorio de 
los Estados Unidos". Ibid. , 1865. 
66. Ibid. , parte 2 (8 de febrero de 1900), pág . 1639. 
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l a ley ( A d o l p h Meyer y R o b e r t C. D a v e y ) mien -
t r a s los o t r o s cua t ro ( R o b e r t F. B r o u s s a r d , Phanor 
Breazeale, Joseph E. Ransde l l y Samue l M . Rob-
e r t s o n ) v o t a r o n con t r a e l la . E n la o p o r t u n i d a d 
f i n a l dos (Breazeale y Ransde l l ) v o t a r o n negativa-
m e n t e , m i e n t r a s cua t ro (Meyer , Davey, B r o u s s a r d 
y R o b e r t s o n ) no v o t a r o n . Solamente Broussard67 
y Meyer68 i n s e r t a r o n observaciones en e l Congres-
s i o n a l Record , mien t r a s los o t ros cua t ro sostuvie-
r o n u n s i l enc io d iscre to sobre Puer to R i c o y las 
I s l a s F i l i p i n a s . Los ú n i c o s que v o t a r o n consisten-
t emen te c o n t r a la t a r i f a f u e r o n Breazeale y Rans-
d e l l . Davey y Meyer , ambos procedentes de d i s t r i -
tos azucareros,69 r econs ide ra ron su v o t o favorable 
en l a p r i m e r a a p r o b a c i ó n , y no v o t a r o n en la apro-
b a c i ó n f i n a l . Meyer , re lac ionado extensamente con 
el c u l t i v o de l a l g o d ó n y de la c a ñ a de a z ú c a r era 
u n antimperialista,70 que t e m í a la compe tenc ia 
de l a z ú c a r hawaiano , p u e r t o r r i q u e ñ o y filipino.71 
67. Ibid. , parte 3 (24 de febrero de 1900), págs . 2217-2221. 
68. Ibid., parte 4 (26 de marzo de 1900), págs . 3332-3338. 
69. The Outlook, L X I V (10 de marzo de 1900), pág . 560. 
70. E l intentó distinguir entre el expansionismo l e g í t i m o , "...tal 
como lo ofrecía la expansión de esta gran Repúbl i ca desde 1789 
hasta que surg ió esta infeliz guerra", y el imperialismo; "todo el 
honor a esta e x p a n s i ó n , una e x p a n s i ó n ni a medias completa, 
apenas iniciada y destinada a continuar mientras el genio norte-
americano, el vigor y la idustria vivan bajo instituciones libres. 
Debemos cuidarnos de que nuestro expansionismo norteamericano 
no sea sustituido por ese pérf ido hijo bastardo del imperialismo 
europeo." Congressional Record, parte 4 (26 de marzo de 1900), 
pág. 3337. 
71. "...Hubo un tiempo en nuestra historia cuando Luisiana 
p r o d u c í a la mitad del azúcar que el pals consumía . Ahora tenemos 
la competencia del azúcar de remolacha, es decir, la industria 
norteamericana del azúcar de remolacha. E s t a es una rivalidad 
justa , que no objeta Luisiana. Pero se está dejando entrar libre 
de impuesto el azúcar cultivado por "coolies", esclavos o por 
contrato en las Is las Hawaiianas y muy pronto se d e j a r á entrar 
el azúcar de Puerto Rico cultivado por pobres. E l p r ó x i m o paso 
es el de fomentar el azúcar en las Fil ipinas y aplastar la industria 
del azúcar de remolacha de la costa del Pacífico y la caña de 
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Broussa rd y R o b e r t s o n d e c i d i e r o n no v o t a r a base 
de u n vo to o r i g i n a l negat ivo . B r o u s s a r d desapro-
baba la t a r i f a p o r varias razones: 
«Creyendo, como me ocurre, que el t r i u n f o de 
esta medida marca el p r inc ip io del f i n del azú-
car norteamericano; que o p e r a r á como una ba-
rrera efectiva contra la venta del arroz norte-
americano en Puerto Rico; que la doctr ina bajo 
la cual se invoca es e r r ó n e a y viola la Consti tu-
ción; que la ú n i c a seguridad para la gente que 
me honro en representar a q u í y sus grandes in-
dustrias, propiedad y fel icidad, todos se unen 
para condenar la pol í t ica expansionista del Par-
t ido Republicano, me veo obligado a vo ta r con-
t r a esta medida.»72 
E l se s i n t i ó a t rapado en t re e l a z ú c a r y el arroz, 
pues, la t a r i f a n o f a v o r e c í a a n inguno . A u n q u e no 
rechazaba la p r o t e c c i ó n r ea l , v e í a la ley como 
u n a c u ñ a que se i n t r o d u c í a p a r a la e n t r a d a even-
t u a l del a z ú c a r f i l i p i n o y cubano . S i l a t a r i f a po-
d í a reducirse pa rc ia lmen te , t a m b i é n p o d r í a remo-
verse totalmente.73 Por o t r a par te , la t a r i f a era 
suf ic ien temente a l ta pa ra ce r r a r los mercados 
p u e r t o r r i q u e ñ o s a l arroz de segunda clase de los 
Estados U n i d o s , para el c u a l no h a b í a demanda 
d o m é s t i c a . E l costo a ñ a d i d o s e r í a su f i c i en t e para 
l a p é r d i d a de los mercados, que i r í a n a m a n o s de 
azúcar de Luis iana. ¿Se proponen ustedes llevarse los trabajadores 
negros de Luis iana a las Filipinas d e s p u é s que casi los hayan 
matado de hambre?" Ibid. , pág. 3335. 
72. Ibid. , parte 3 (24 de febrero do 1900), pág. 2221. 
73. "Quiero decir aquí que, aunque podría bajo alguna cir-
cunstancia favorecer alguna tarifa que en alguna forma protegiera 
al brazo y al producto norteamericanos, nunca c o n s e n t i r í a una 
tarifa que no ofrece protecc ión, que sienta las bases para la des-
trucc ión de una gran industria norteamericana, y no pone un cen-
tavo en el Tesoro de los Estados Unidos". Ib iá . , p á g . 2219. 
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los japoneses, los chinos y otros p roduc to res asiá-
t icos. La t a r i f a era inaceptable de cua lqu ie r modo . 
Luego, la desleal tad d e m ó c r a t a , a d i fe renc ia de 
su con t rapar te republ icana , s u r g i ó de u n solo mo-
t ivo —el deseo de pro teger y fomenta r la agricul-
t u r a d o m é s t i c a . 
Para exp l ica r la d e f u n c i ó n legis la t iva del l i b re 
comercio con Puerto R ico p o d r í a emplearse con 
cier ta j u s t i f i c a c i ó n una « t e o r í a d i a b ó l i c a » de cau-
s a c i ó n . E n efecto, las disposiciones t a r i fa r ias de 
la Ley F o r a k e r no r e f l e j a r o n i n i c i a lmen te n i los 
p r o p ó s i t o s n i los deseos de l p ú b l i c o en general, el 
E jecu t ivo o el congresista de filas. S i n embargo, 
aun con u n m í n i m o de desacuerdo d e m ó c r a t a y 
con la r e b e l i ó n en las f i las republ icanas no p o d í a 
vencerse la m a y o r í a co lon ia l . Esta v i c t o r i a só lo fue 
posible p o r q u e tanto los defensores d e l imper ia-
l i smo como de l p ro tecc ion i smo t e n í a n a su dispo-
s ic ión la es t ruc tura de poder existente en el Con-
greso y en el Par t ido Republ icano. 
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C A P Í T U L O I X 
L A R A T I F I C A C I Ó N 
D E L A P O L I T I C A C O L O N I A L 
Median te la p r o m u l g a c i ó n como ley de l a t a r i -
fa del 15 % , e l Congreso y e l Presidente h a b í a n 
op tado p o r e l co lon ia l i smo. Su a c c i ó n , s i n embar-
go, no p o d í a considerarse c o m o concluyente , pues 
el camino quedaba ab ie r to pa ra la r e a c c i ó n efec-
t iva . La p r o p i a naturaleza de l co lon ia l i smo, que 
de hecho representaba u n r o m p i m i e n t o r ad ica l 
c o n el pasado, garant izaba que los legisladores 
derrotados a p e l a r í a n a l e lectorado y a l poder j u -
d i c i a l . 
Los d e m ó c r a t a s , desde luego, no d e s p r e c i a r í a n 
la preciosa o p o r t u n i d a d que les o f r e c í a n las elec-
ciones presidenciales de 1900, para l l evar su caso 
ante el pueb lo . L a t á c t i c a o b v i a c o n s i s t í a en con-
v e r t i r las elecciones de n o v i e m b r e en u n plebisci-
to nacional sobre el i m p e r i a l i s m o aunque algunos 
d e m ó c r a t a s se s e n t í a n m á s in t r igados p o r l a idea 
de conve r t i r e l co lon ia l i smo en una v i c t o r i a del 
pa r t i do en n o v i e m b r e . U n a de r ro ta r epub l i cana 
en los comic ios p o d í a i n t e rp re t a r se como e l repu-
d io del co lon ia l i smo , con e l consiguiente manda to 
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14 — LEY FORAKER 
democra ta de r e i n c o r p o r a r el p a í s a su t rad ic io-
n a l doc t r i na expansionis ta . 
Pero si esto n o s o b r e v e n í a , los an t imper ia l i s -
tas t o d a v í a a lbergaban la esperanza de salvar la 
R e p ú b l i c a p o r medios j ud i c i a l e s . Las imp l i cac io -
nes cons t i tuc ionales de la Ley Foraker e r a n tales 
que h a c í a n indispensable u n a prueba en los t r i -
bunales . De ser v á l i d o s los a rgumentos cons t i tu-
cionales p r o m o v i d o s , den t ro y fuera del Congreso, 
c o n t r a la t a r i f a , entonces e l co lon ia l i smo rec ib i -
r í a u n golpe m o r t a l en el T r i b u n a l S u p r e m o . Lue-
go, para que fuese seguro e l t r i u n f o del colonial is-
m o , se r e q u e r i r í a u n vo to de confianza de par te 
de l pueblo y de l T r i b u n a l Supremo. E l v o t o del 
pueb lo se d io c o n la r e e l e c c i ó n de M c K i n l e y . E l 
de l t r i b u n a l S u p r e m o se p r o d u j o pocos meses m á s 
t a rde en los Casos Insulares . 
I . L a e l e c c i ó n de 1900 
Una l ec tu ra super f ic ia l de los resul tados de la 
e l e c c i ó n p res idenc ia l de 1900 se presta p a r a con-
c l u i r que toda l a n a c i ó n h a b í a aceptado y apro-
bado el co lon ia l i smo . Es ta o p i n i ó n se basa en la 
v i c t o r i a de M c K i n l e y , s iendo é s t a una verdadera 
m e d i d a del s en t imien to p o p u l a r respecto d e l im-
pe r i a l i smo , p r e s u n c i ó n fundamentada en v i s t a del 
m o m e n t o en que se p r o d u c í a . T o d a v í a l a Guerra 
Hi spanoamer i cana estaba fresca en la memor i a 
de l pueblo . S i se necesitara a l g ú n r e c o r d a t i v o lo 
p r o p o r c i o n a r í a n l a i n s u r r e c c i ó n f i l i p i n a y l a con-
t r o v e r t i b l e L e y Foraker . Los pa r t idos po l í t i co s 
p r inc ipa les n o solamente m o s t r a b a n deseos de to-
m a r una p o s i c i ó n de f in i t i va sobre el asunto , sino 
t a m b i é n emprende r una c a m p a ñ a en que f igurara 
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p r o m i n e n t e m e n t e el co lon ia l i smo . S i n embargo , to-
d a v í a e s t á en p ie la c u e s t i ó n de si la e l e c c i ó n de 
1900 fue u n m a n d a t o sobre asunto a lguno, y menos 
sobre el imper ia l i smo.1 
E l Pa r t i do Republ icano e n t r ó en la pa les t ra po-
l í t i c a de 1900 como el c a m p e ó n del i m p e r i a l i s m o . 
N o p o d í a hace r lo de o t r a f o r m a s in r e p u d i a r los 
sucesos de los a ñ o s p r ó x i m o p a s a d o s . B a j o e l co-
mando del « G r a n d O l d P a r t y » se h a b í a ganado la 
Guer ra Hi spanoamer icana , se h a b í a a d q u i r i d o u n 
i m p e r i o i n s u l a r y se h a b í a n establecido las bases 
para el co lon i a l i smo en l a Ley Foraker . Con el 
despliegue de estas credenciales era n a t u r a l que 
e l p a r t i d o s i rv i e r a como p u n t o de r e u n i ó n pa ra los 
imper ia l i s tas . 
Los republ icanos sa l i e ron de su c o n v e n c i ó n 
nac ional en j u l i o de 1900 c o n m á s b r í o s y un idad . 
N o e x i s t í a d u d a en cuanto a l por taes tandar te del 
pa r t i do . W i l l i a m M c K i n l e y era la s e l e c c i ó n obvia 
y u n á n i m e de los delegados. E l ú n i c o i n t e r é s se 
c e n t r ó a l r ededor de la s e l e c c i ó n del candida to para 
la vicepresidencia . E l senador Thomas C. P la t t , de 
Nueva Y o r k , ayudado e ins t igado p o r M a t h e w 
Quay y Boies Penrose, de P e n s i l v â n i a , estaba de-
c id ido a l o g r a r el segundo puesto en l a papeleta 
para Theodoi-e Roosevelt . M a r k Hanna , q u i e n te-
n í a una g r a n v i s i ó n p o l í t i c a , estaba igua lmen te de-
c id ido a i m p e d i r que «el m a l d i t o v a q u e r o » ocupa-
ra la Casa Blanca . Roosevelt m i s m o , sospechando 
que lo estaban « a s c e n d i e n d o » para sacarlo del es-
cenario p o l í t i c o de Nueva Y o r k , se f i n g i ó el can-
didato desinteresado. Cuando M c K i n l e y r e h u s ó 
in te rven i r en l a lucha , H a n n a se v i o obl igado 
1. Vide: Thomas A. Bailey, "¿Fue la elección Presidencial de 
1900 un mandato sobre el imperialismo?" The Mississippi Valley 
Historical Review, X X I V (Junio de 1937), 43-52. 
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a aceptar la de r ro t a . Roosevel t fue n o m i n a d o en 
l a p r i m e r a v o t a c i ó n c o n solamente u n v o t o disi-
dente, el suyo p r o p i o . L a a d i c i ó n de l gobernador 
de Nueva Y o r k a la papele ta r epub l i cana demos-
t r ó ser venta josa para e l P a r t i d o Repub l i cano . 
M c K i n l e y , envue l to en su d i g n i d a d pres idenc ia l , 
d e c i d i ó hacer o t r a c a m p a ñ a de vanguard ia . As í se 
l e d e j ó a l p o p u l a r Roosevel t co r r e r t r a s B r y a n . 
Es to lo h i zo Roosevelt , c o n g r a n fe rvor , de u n ex-
t r e m o a o t r o de l a n a c i ó n . 
L a p l a t a f o r m a repub l i cana , a d i f e renc ia del 
P a r t i d o Republ icano , se mos t r aba m u y recalci-
t r a n t e en cuan to a t raer el i m p e r i a l i s m o a la aten-
c i ó n del e lectorado. Cargada de elogios a l presi-
dente M c K i n l e y , a l p a t r ó n o r o , a la t a r i f a protec-
t i v a , y a la p rosper idad , r e s u l t ó s in e m b a r g o bas-
tan te re t icente en cuanto a l t e m a del co lon ia l i smo . 
N i Puerto R ico n i la Ley F o r a k e r se m e n c i o n a r o n 
c o m o tales. Las F i l ip inas r e c i b i e r o n re l a t ivamente 
el m i s m o t r a t a m i e n t o . T a r d í a m e n t e , y a l f i n a l del 
p rog rama se i n c l u y ó una d e c l a r a c i ó n de p r i n c i p i o s 
sobre la responsabi l idad y el deber republ icanos , 
con la p romesa de que « s e les garan t izara (a las 
posesiones insulares) p o r ley el m a y o r margen 
de gobierno p r o p i o c o m p a t i b l e con su b ienes tar y 
nuestros debe re s .»2 Una d e c l a r a c i ó n de p r inc ip io s 
m á s fuerte h a b í a n instado el pres idente M c K i n l e y 
y el congresista Grosvenor: 
« R e a f i r m a m o s el pr inc ip io —que fue el lema 
del Partido Republicano en su pr imera gran ba-
talla, y del cual Abraham Lincoln fue c a m p e ó n 
ilustre, hasta el punto de resultar electo Pre-
sidente— de que el Congreso tiene completo po-
der legislativo sobre los ter r i tor ios pertenecien-
tes a los Estados Unidos, sujeto solamente a que 
2. Porter and Johnson, op. cit., p á g . 124. 
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se garanticen la l iber tad, la just ic ia y los dere-
chos pe r sona les .»J 
Este apa r t ado h a b í a s ido e l iminado p o r el Co-
m i t é de P rograma , pero in f ruc tuosamen te . E n Can-
t o n , Ohio , e l 12 de j u l i o , e l pres idente M c K i n l e y , 
d i r i g i é n d o s e a l C o m i t é de Not i f icac iones de l a 
C o n v e n c i ó n N a c i o n a l Republ icana , r e a f i r m ó p ú b l i -
camente l a p o s i c i ó n adop tada en d i cho apartado.4 
As í el p res iden te M c K i n l e y y el Pa r t ido Republ ica-
no se e n f r e n t a r on a l p a í s , que estaba c o m p r o m e t i -
do a defender el co lon ia l i smo . 
E l m o v i m i e n t o ant imper ia l i s ta5 se h a b í a for-
mado de l a noche a la m a ñ a n a . L a p r i m e r a l iga 
an t impe r i a l i s t a , con George S. B o u t w e l l como pre-
sidente, h a b í a sido f o r m a d a po r an t imper i a l i s t a s 
de Bos ton el 19 de n o v i e m b r e de 1898. E l cuerpo 
nacional , l a L i g a A n t i m p e r i a l i s t a Nor teamer icana , 
se h a b í a organizado en o c t u b r e de 1899. Los a n t i m -
perial is tas e ran u n g r u p o h e t e r o g é n e o der ivado 
de todo el es t ra to p o l í t i c o . C o m p r e n d í a d e m ó c r a -
tas p a r t i d a r i o s del p a t r ó n o r o (e l ex pres idente 
Grover Cleveland y var ios m i e m b r o s de su gabi-
nete), d e m ó c r a t a s de B r y a n , republ icanos (el ex 
presidente B e n j a m í n H a r r i s o n , el ex por tavoz de 
3. New Y o r k Evening Post, s e g ú n citado en Public Opinion 
X X I X (5 de jul io de 1900), pág. 4. 
4. "Reafirmamos el antiguo principio del partido Republicano, 
apoyado en firmes precedentes judiciales, de que los representantes 
del pueblo en el Congreso en s e s i ó n tienen poder legislativo abso-
luto sobre los territorios pertenecientes a los Estados Unidos, con 
!a sola res tr icc ión de los fundamentos de la libertad, la justicia 
y los derechos personales, y e s tán investidos de amplia autoridad 
para actuar "en favor de los m á s altos intereses de nuestra nación 
y del pueblo que representan. E s t a doctrina, que se proc lamó al 
principio por la causa de la libertad jamás será usada como arma 
de opresión." Publ ic Opinion, X X I X (19 de julio de 1900), pág. 72. 
5. Vide: F r e d H . Harrington, " E l movimiento antiimperialista 
en los Estados Unidos, 1898-1900", The Mississippi Valley Historical 
Review X X I I (septiembre de 1935), págs . 211-230. 
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l a C á m a r a de Representantes Thomas Reed, los 
senadores George H o a r y Eugene Hale , los ex se-
nadores J o h n S h e r m a n y George F . E d m u n d s ) , y 
republ icanos p a r t i d a r i o s de l p a t r ó n p l a t a (Charles 
S. Towne y e l senador R i c h a r d F. P e t t i g r e w ) . 
T a m b i é n se p o d í a encon t ra r r e fo rmis t a s profesio-
nales (Schurz) , presidentes de colegios ( D a v i d Star 
J o r d a n de l a U n i v e r s i d a d de S t a n f o r d y H e n r y 
W a d e Rogers de la U n i v e r s i d a d de N o r t h -
wes t e rn ) , profesores un ive r s i t a r i o s ( W i l l i a m Gra-
h a m Sumner y W i l l i a m James), f iguras l i t e ra r i a s , 
( M a r k T w a i n y F in ley Peter Dunne ) , y unos pocos 
representantes de la i n d u s t r i a y el t r aba jo ( A n d r e w 
Carnegie y Samue l Gompers . ) Solamente los u n í a 
l a o p o s i c i ó n a l i m p e r i a l i s m o . L a i d e o l o g í a de l mo-
m e n t o se basaba esencialmente en el p r i n c i p i o po-
l í t i c o de que u n r é g i m e n no p o d í a gobe rna r sin 
e l consen t imien to del pueb lo . A m e d i d a que el 
m o v i m i e n t o progresaba se agregaron a rgumentos 
cons t i tuc ionales , m i l i t a r e s y h u m a n i t a r i o s . Dada 
l a c o m p o s i c i ó n del m o v i m i e n t o a n t i m p e r i a l i s t a , la 
e l e c c i ó n de 1900 r e s u l t ó ser o c a s i ó n p a r a e l enjui-
c iamien to , a causa del curso t razado p o r W i l l i a m 
Jennings B r y a n p r o p i a m e n t e l l amado p o r Cari 
Schurz «el genio ma l igno de la causa an t imper i a -
lista.»6 
Cuando l a C o n v e n c i ó n Nac iona l D e m ó c r a t a se 
r e u n i ó en Kansas Ci ty , el 4 de j u l i o de 1900, estaba 
l i s t a y deseosa de r e n o m i n a r a W i l l i a m Jennings 
B r y a n . S i n embargo, los delegados m u y p r o n t o des-
c u b r i e r o n que é l t e n í a su p rec io , la p l a t a f o r m a del 
p a r t i d o . B r y a n , en j u l i o de 1900, h a b í a evaluado el 
asunto de la c a m p a ñ a p r ó x i m a como: 
6. Claude Moore Fuess, Car l Schurz Reformer (1829-1906) (New 
York: Dodd, Mead and Company, 1932, pág. 366. 
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«.. . la pugna entre la plutocracia y la demo-
cracia. Todas las cuestiones bajo d i scus ión , en 
ú l t i m o anál is i s , r e v e l a r á n el confl icto entre el 
hombre y el dó la r —conflicto tan viejo como la 
raza humana, y que c o n t i n u a r á mientras la raza 
humana p e r d u r e . » ' 
Luego, e l a b o r ó m á s , cons iderando e l asunto de l 
d inero , la c u e s t i ó n de los « t r u s t s » y el i m p e r i a l i s m o 
como las cuestiones que luchaban p o r la p r i m a -
cía.8 L a r e s u r r e c c i ó n de l p a t r ó n p l a t a d e m o s t r ó 
ser u n desat ino p o l í t i c o de p r i m e r a m a g n i t u d . Co-
mo no h a b í a logrado e l t r i u n f o p a r a B r y a n en u n 
m o m e n t o de d e p r e s i ó n , e l p a t r ó n p l a t a c ie r tamen-
te lo l o g r a r í a en una é p o c a de p rospe r idad . Ade-
m á s , p a r a todos los fines y p r o p ó s i t o s , el issue 
estaba m u e r t o debido a l aumen to en l a p r o d u c c i ó n 
de o ro , resu l tan te del de scub r imien to de yac imien-
tos frescos y u n nuevo proceso de e x t r a c c i ó n a 
base de c i a n u r o . E n fecha t a n t e m p r a n a como d i -
c iembre de 1898, A n d r e w Carnegie h a b í a adver t i -
do a B r y a n que la c o n t i n u a a d h e s i ó n a l p a t r ó n pla-
ta le c o s t a r í a Nueva Y o r k y p robab lemen te l a 
elección.9 E l senador Davis B . H i l l , de Nueva Y o r k , 
7. WiHiam Jennings Bryan , "The issue in the Presidential 
Campaign", The North American Review, C L X X (junio de 1900), 
pág. 753. 
8. Ib iã . , pâg , 758. 
9. "Veo que usted se aferra a la plata; bien, déjeme decirle 
que es la ú n i c a carga supérf lua que usted puede llevar y que 
probablemente destrozará su partido. N i n g ú n partidario de la 
plata podrá ganar a Nueva York . . . Usted, con toda su popularidad 
y su habilidad es un candidato formidable para la próxima cam-
paña presidencial, siempre y cuando que se afirme en el punto 
único: la sa lvac ión de la R e p ú b l i c a , fiel a sus principios funda-
mentales. Veo solamente esto y me dispongo a subordinar todos 
ios asuntos a é s t e , pero s i tenemos que incluir l a cuest ión de l a 
plata, entonces estamos derrotados desde el principio". Carnegie 
a Bryan, 12 de diciembre de 1898, según Merle Curti , "Bryan 
and World Peace", Smith College Studies in History, X V I (abril-
julio de 1931), págs . 127-128. 
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h a b í a hecho u n v ia je especial a L i n c o l n , Nebraska , 
p a r a d i suad i r a B r y a n de su t e m e r a r i o curso;10 
pe ro no t u v o é x i t o . B r y a n se a f e r r ó tenazmente al 
p a t r ó n p l a t a y l o f o r z ó en l a c o n v e n c i ó n nac iona l 
d e m ó c r a t a . A pesar de u n a agr ia ba ta l l a en el Co-
m i t é de Resoluciones, el p r o g r a m a del p a r t i d o sur-
g i ó con u n a s e c c i ó n sobre el p a t r ó n plata.11 
E n o t ros sentidos, e l p r o g r a m a d e m ó c r a t a era 
t o d o lo que los an t imper i a l i s t a s p u d i e r a n desear. 
A d e m á s de u n a con tunden te denuncia de la Ley 
Foraker,12 e l p r o g r a m a no desperdic iaba palabras 
e n su i n t e n t o de hacer de l i m p e r i a l i s m o «e l plan-
teamien to p r i n c i p a l de la c a m p a ñ a » ; 
10. Olcott, op. cit., 11, 284-285. 
11. "Reafirmamos y endosamos los principios del Programa 
Demócrata Nacional adoptada en Chicago, en 1896, y reiteramos 
la demanda de ese programa en pro de un sistema financiero 
norteamericano elaborado por el pueblo norteamericano para sí 
mismo, y el cual restaurará y m a n t e n d r á un nivel de precios bi-
metá l i co , y como parte de tal sistema la inmediata restauración 
de la libre e ilimitada acuñación de plata y oro en la presente 
proporción legal de 16 a 1, sin necesidad de ayuda o consenti-
miento de ninguna otra nación". Porter & Johnson, op. cit,, pá-
gina 114. 
12. "...Denunciamos la ley sobre Puerto Rico, promulgada por 
un Congreso Republicano contra la protesta y o p o s i c i ó n de la 
m i n o r í a demócrata como una atrevida y abierta v io lac ión de la 
ley orgánica de la nac ión y un escandaloso quebrantamiento de 
la buena fe nacional. Impone sobre el pueblo de Puerto Rico un 
gobierno sin su consentimiento y una tributación s in representa-
c i ó n . Deshonra al pueblo norteamericano al rechazar una promesa 
solemne que en su beneficio hiciera el Comandante General de 
nuestro ejército, al cual los puertorr iqueños acogieron sin resis-
tencia, para una pacíf ica ocupación de su tierra. Sentencia a la 
pobreza y al sufrimiento, a un pueblo cuyo desamparo apela fuer-
temente a nuestra justicia y magnanimidad. E n este, el primer 
acto de su programa imperialista, el Partido Republicano busca 
comprometer a los Estados Unidos con una pol í t ica incompatible 
con las instituciones republicanas y condenada por el Tribunal 
Supremo en numerosas decisiones". Ib id . , págs . 112-113. "Los De-
m ó c r a t a s también prometieron a los puertorr iqueños una forma 
territorial de gobierno". Ibid. , p i g . 115. 
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« S o s t e n e m o s que la Cons t i tuc ión sigue a la 
bandera, y atacamos la doctrina de que un eje-
cutivo o u n Congreso, que derivan sus poderes 
y existencia de la Cons t i tuc ión , pueden ejercer 
autor idad legal m á s a l lá o en v io lac ión de la 
misma. Declaramos que ninguna n a c i ó n puede 
perdurar como media repúb l i ca y medio impe-
rio, y prevenimos al pueblo norteamericano que 
el imperial ismo en el exterior c o n d u c i r á rápi -
da e inevitablemente al despotismo interno.»13 
L a r e a c c i ó n f rente a l p r o g r a m a d e m ó c r a t a fue 
la que se esperaba. Los republ icanos acogieron c o n 
a l e g r í a el a r t í c u l o sobre l a moneda, haciendo t o d o 
lo pos ib le p o r c o n v e r t i r el p a t r ó n p l a t a en el « p l a n -
teamien to p r i n c i p a l . » Los p a r t i d a r i o s de B r y a n y 
del P a r t i d o D e m ó c r a t a r ec ib i e ron c o n s a t i s f a c c i ó n 
los a r t í c u l o s an t i imper i a l i s t a s , p e r o se s i n t i e ron 
desi lusionados con e l de la moneda. Muchos pe-
r i ó d i c o s d e m ó c r a t a s e independientes p r e d i j e r o n 
que el p a t r ó n p la ta s e r í a fa ta l para el Pa r t ido De-
m ó c r a t a . ' 4 Es te s en t imien to fue s in te t izado po r el 
d i a r io N e w Y o r k W o r l d ( d e m ó c r a t a ) : « E l progra-
ma d e m ó c r a t a es c o m o u n estupendo d iamante 
con u n inmenso defecto.»15 
Los an t impe r i a l i s t a s se c o n f r o n t a r o n con u n d i -
lema p o l í t i c o . ¿ P o d r í a n conf ia r en B r y a n , y si po-
d í a n , v a l d r í a la pena? Y a les resu l taba sospechoso 
po r haber e jerc ido p r e s i ó n sobre los senadores 
d e m ó c r a t a s y popul i s tas para que v o t a r a n p o r e l 
Tra tado de París.16 E l l o s n i s iquiera estaban con-
13. Ibid. , p á g . 112. 
14. Public Opinion, X X I X (12 de julio de 1900), págs. 37-42, 
Passim. 
15. Según Ib id . , pág. 37. 
16. "Una palabra de Bryan hubiera salvado al p a í s del desas-
tre. No pude mostrarme cordial con é l durante muchos años des-
pués . Me había parecido un hombre dispuesto a sacrificar su pa í s 
217 
vencidos de que su e l e c c i ó n p o n d r í a f i n a l impe-
r i a l i s m o . Como devoto a n í i m p e r i a l i s t a , e l senador 
H o a r r e p l i c ó cuando se le r econv ino p o r apoyar 
a los republ icanos en 1900: 
«En m i op in ión , si él hubiera sido electo, hu-
biera acogido el resultado, hubiera culpado de 
ello al incumbente anterior, y las cosas hubie-
ran continuado igual que bajo la a d m i n i s t r a c i ó n 
republicana.»17 
A u n cuando B r y a n fuera sincero, los an t impe-
r ia l i s tas no estaban seguros de que p r e f e r í a n a 
B r y a n , el a n t i m p e r i a l i s t a de l p a t r ó n p la ta , antes 
que a l i m p e r i a l i s t a del p a t r ó n o ro , M c K i n l e y . 
Los an t imper ia l i s t a s es taban en u n ap r i e to 
Los intentos anter iores (enero-febrero de 1900) 
pa ra f o r m a r u n tercer p a r t i d o h a b í a n fracasado, 
p r i n c i p a l m e n t e po rque A n d r e w Carnegie h a b í a re-
t i r a d o su respaldo e c o n ó m i c o . Luego los an t im-
perial is tas se v i e r o n forzados a escoger en t r e B r y a n 
o M c K i n l e y , o permanecer neutra les . La L i g a An-
t i m p e r i a l i s t a Nor t eamer i cana c i t ó a u n Congreso 
P ro L i b e r t a d que se r e u n i ó en I n d i a n á p o l i s en 15 
y 16 de agosto. Este g rupo p r o c e d i ó a apoyar a 
y su convicción personal por el bien del partido". Andrew Carnegie, 
The Autobiography of Andrew Carnegie. (Boston and New York: 
Houghton Mifflin Co. , 1920), pág. 364. 
17. Hoar, op. cit., I I 323. "Entre el imperialismo y la continua 
lucha contra el dinero seguro, Ud . y muchos otros buenos pa-
tr iót icos demócratas ven más peligro en lo primero. Lo último, 
y muchos más problemas consegu ir íamos con Bryan. ¿Qué le 
asegura a usted que é l lo salvará del imperialismo? ¿Qué hizo en 
este sentido cuando el tratado de paz estuvo ante el Senado; y qué 
sabe usted lo que tal acr íba la haría si su a m b i c i ó n personal 
estuviera en la balanza?" Grover Cleveland a Judson B . Harmon, 
7 de julio de 1900. Alan Nevins (ed.). Letters o[ Grover Cleveland 
(1850-1908). Boston and New Y o r k Houghton Mifflin Co. , 1933, 
p á g s . 532-533. 
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Bryan.18 E s t o , s in embargo , no puso f i n a l prosel i -
t i smo an t impe r i a l i s t a . Algunos repub l icanos como 
e l ex pers idente H a r r i s o n , los senadores H o a r y 
Ha le y los representantes L i t t l e f i e l d y M c C a l l re-
gresaron a l r e d i l r epub l i cano . A ellos se u n i e r o n 
muchos d e m ó c r a t a s p a r t i d a r i o s del o r o , convenci-
dos de que e l mayor p e l i g r o estaba en el caos eco-
n ó m i c o que p o d r í a sobreveni r de u n a v i c t o r i a de 
B y r a n . O t ros , tales c o m o Grover Cleveland y T h o m -
as Reed se abs tuv ie ron . Se s in t i e ron c o m o s e ñ a l ó 
Cleveland: « B r y a n i s m o y M c K i n l e y i s m o , ¡ q u é alter-
nativas p a r a u n no r t eamer i cano cabal!»19 E l resto 
de los an t imper i a l i s t a s , encabezados p o r Ca r i 
Schurz, e s t i m a r o n que B r y a n era e l menos malo y 
v o t a r o n p o r é l . A c t u a r o n a s í en el e s p í r i t u de J. 
S te r l ing M o r t o n qu ien le e s c r i b i ó a Cleveland que 
aquello era « u n a e l e c c i ó n en t re males, voy a ce r ra r 
los ojos, aguantarme la nar iz , votar , i r m e a casa y 
des in fec ta rme .»20 Así , e l m o v i m i e n t o an t imper ia -
18. "...Recomendaciones a nuestros compatriotas: Primero, que 
sin tener en cuenta Jos puntos de vista sobre asuntos menores 
de carácter d o m é s t i c o , otorguen sus votos a McKinley, para sellar 
con su desaprobac ión sus acciones. 
Segundo, que voten en sus respectivos distritos por aquellos 
candidatos al Congreso que se opondrán a la pol í t ica del impe-
rialismo. 
Tercero, aunque acogeremos cualquier otro m é t o d o para opo-
nernos a la ree lecc ión del s e ñ o r McKinley, aconsejamos el apoyo 
directo del s e ñ o r Bryan, como el medio m á s eficaz de aplastar al 
imperialismo. 
Estamos convencidos de la sinceridad del s eñor Bryan y de su 
fervoroso p r o p ó s i t o de asegurar a los filipinos su independencia. 
Su pos ic ión y las declaraciones contenidas en la plataforma de 
su partido sobre eí tema vital de la campaña, reciben nuestra 
completa aprobación". Public Opinion, X X I X (23 de agosto de 
1900), pág. 228. 
19. Cleveland to Charles S. Hamlin, (13 de septiembre de 1900). 
Nevins, Letters of Grover Cleveland (1850-1908), pág . 5.36. 
20. Morton to Cleveland, (2 de noviembre de 1900), según 
Alian Nevins, Grover Cleveland; A study in Courage (New York: 
Dodd, Mead and Company, 1932), pág . 747. 
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l i s t a z o z o b r ó sobre los bancos de arena d e l «Brya -
n i s m o . » 
Mien t r a s los an t impe r i a l i s t a s pos ib lemente con-
s ide r a ron que e l i m p e r i a l i s m o era el asunto p r i n c i -
p a l de la e l e c c i ó n de 1900, ¿ p o d r í a decirse l o mis-
m o de l e lectorado en general? D i c h o de o t r o modo , 
¿ e r a e l i m p e r i a l i s m o el p u n t o cen t ra l de l a cam-
p a ñ a , y, s i l o era a s í , lo c o m p r e n d í a el e lectorado? 
E l i m p e r i a l i s m o se p r e s e n t ó a l p ú b l i c o en t é r m i -
nos generales. Los imper i a l i s t a s recalcaban e l «de-
b e r » y el « d e s t i n o » en lo c r i s t i ano , m o r a l y po l í t i -
co. Como u n e s t í m u l o m á s , estaba la p r o m e s a de 
ganancias e c o n ó m i c a s inherentes al nuevo expan-
s ion i smo. Los an t imper i a l i s t a s e sg r imie ron su ver-
s i ó n de la verdadera m o r a l i d a d , basada en l a na-
tura leza de u n a sociedad republ icana , la Declara-
c i ó n de Independencia , el D i scur so de Ge t tysburg , 
de L i n c o l n y la C o n s t i t u c i ó n . T a m b i é n a d v i r t i -
r o n que el « m i l i t a r i s m o » y e l « n a v a l i s m o » lleva-
r í a n a la t i r a n í a in tes t ina . A m b o s contendientes , 
a l e x i g í r s e l e s que dejaran las general idades y fue-
r a n a lo e s p e c í f i c o , c o n v i r t i e r o n las Islas F i l ip inas 
en e l foco de l a con t rovers ia . Puer to R ico y la Ley 
Forake r se o f r e c í a n como m a t e r i a l i l u s t r a t i v o . 
Apar te la f o r m a de p r e s e n t a c i ó n , ¿ a c e p t ó el 
e lectorado a l i m p e r i a l i s m o c o m o el p u n t o cent ra l 
de l a c a m p a ñ a ? Su papel l o c o m p a r t i e r o n , si no 
l o oscurecieron, los asuntos de las corporaciones 
y de la moneda . La d e t e r m i n a c i ó n de B r y a n de 
abogar po r e l p a t r ó n p la ta s i r v i ó de a r m a a sus 
oposi tores . E l presidente M c K i n l e y a b r i ó el cami-
no a las t á c t i c a s republ icanas con su ca r t a de l 10 
de sep t iembre de 1900, en que aceptaba l a nomi-
n a c i ó n r epub l i cana , d ic iendo sobre la c u e s t i ó n de 
l a moneda que «S i cua lqu ie r o t r o asunto es impor -
t an te , é s t e es urgente , no a d m i t e demora n i apla-
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zamien to .»21 A med ida que la c a m p a ñ a progresaba, 
B r y a n m i s m o e m p e z ó a alejarse del i m p e r i a l i s m o 
pa ra recalcar los asuntos de las corporaciones , la 
p l u t o c r a c i a y los p r iv i l eg ios especiales. E l Even ing 
Post de N u e v a Y o r k , del 5 de n o v i e m b r e de 1900, 
r e f l e j ó la c o n f u s i ó n de l e lectorado, p r e g u n t á n d o s e : 
« ¿ C u á l es e l p u n t o pr inc ipa l?»22 
Cuando se r ec ib i e ron los votos de l a e l e c c i ó n 
p a r e c í a que la n a c i ó n p r e f e r í a a M c K i n l e y , «e l 
ade lantado de la p r o s p e r i d a d » , en vez de B r y a n , 
« e l h o m b r e que p r e f e r í a equivocarse a ser Presi-
d e n t e . » E l candida to r epub l i cano h a b í a rec ib ido 
7,218,491 votos (292 votos electorales ( con t ra 
6,356,734 vo tos (155 vo tos electorales) de B r y a n . 
Los republ icanos , c o m p a r á n d o l o s c o n el 1896, ha-
b í a n ganado los votos electorales de Kansas, Ne-
braska , D a k o t a del Sur , U tah , W a s h i n g t o n , Wyo-
m i n g y u n v o t o e lec tora l en Ca l i fo rn ia , pe rd iendo 
solamente 12 votos electorales en K e n t u c k y . B r y a n 
h a b í a l og rado aumentar su vo to p o p u l a r en el Este, 
pe ro no en n ú m e r o s suficientes como para p rodu -
c i r votos electorales. Por o t r a par te , M c K i n l e y se 
h a b í a benef ic iado en el M e d i o Oeste y en e l Lejano 
21. Public Opinion, X X I X (20 de septiembre de 1900), pág. 355. 
Theodore Roosevelt s iguió lo mismo en su carta de aceptación 
fechada el 15 de septiembre de 1900: "Ningún asunto puede ser 
m á s importante que el que ellos se plantean, porque la suma 
importancia de tal asunto no la determinará la decis ión de un 
hombre o grupo de hombres, sino el hecho de que ello afecta 
vitalmente el bienestar de todo hogar en el p a í s . E l asunto eco-
n ó m i c o , tiene siempre tan tremenda y vasta importancia para el 
bienestar nacional que no puede plantearse de buena fe, a menos 
que tan tremenda importancia no sea tan solo concedida, sino que 
también se insista en ella. Los hombres que no desean considerar 
tal asunto como urgente no tienen just i f icación alguna para men-
cionarlo porque bajo tales circunstancias su acc ión no podría sino 
causar grave daño". Elting E . Morrison (ed.), The Years of Prep-
aration: 1898-19C0 (Vol. I I of The Letters of Theodore Roosevelt, 
8 Vols., Cambridge: Harvard University Press, 1951-1954), pág. 1399. 
22. Según citado en Bailey, op. cit., pág. 45. 
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Oeste, hasta e l p u n t o de q u i t a r l e a B r y a n su pro-
p i o estado.23 
H u b o tantas explicaciones para la v i c t o r i a de 
M c K i n l e y c o m o asuntos en la c a m p a ñ a . B r y a n a t r i -
b u í a su d e r r o t a a la consigna de « d i n e r o , guerra 
y mejores t iempos.»24 M u c h o s p e r i ó d i c o s d e m ó -
cratas a t r i b u y e r o n al p a t r ó n p l a t a la d e r r o t a del 
P a r t i d o D e m ó c r a t a . 2 5 S i n duda , el a sun to de la 
moneda h a b í a enajenado a los defensores de la 
democrac ia . T a m b i é n h a b í a servido pa ra r ean imar 
a l sector de los negocios c o n t r a las h e r e j í a s eco-
n ó m i c a s del « B r y a n i s m o . » T a l vez M a r k Hanna 
se a c e r c ó m á s a la verdad cuando d i j o que h a b í a 
« s o l a m e n t e u n p l an teamien to en esta c a m p a ñ a , 
m i s amigos, y es que dejemos las cosas quietas.»26 
M c K i n l e y h a b í a sido electo en 1896 d u r a n t e una 
d e p r e s i ó n , y ahora p e d í a u n v o t o de conf ianza en 
t i e m p o de p rospe r idad . E l e lector , p a r t i c u l a r m e n -
te e l ag r i cu l to r , no estaba dispuesto a sa lvar Las 
F i l ip inas a expensas de los Estados U n i d o s . La 
e l e c c i ó n de 1900 no r e p r e s e n t ó t an to l a ra t i f ica-
c i ó n del co lon ia l i smo como el r epud io de W i l l i a m 
Jennings B r y a n . N o obstante , el r e su l t ado f inal 
fue el m i s m o . I n d i s t i n t a m e n t e de la respuesta, Mc-
K i n l e y y el P a r t i d o Repub l i cano v o l v i e r o n al po-
der . Desde u n p u n t o de v i s t a p r á c t i c o , e l lo repre-
s e n t ó la d e r r o t a de los an t imper i a l i s t a s . 
23. Edgar Eugene Robinson, The Presidential Vote 1896-1932 
(Stanford University: Stanford University Press, 1947), Passim. 
24. William Jennings Bryan, "The Election of 1900", The North 
American Review, C L X X I (diciembre de 1900), pág. 970. 
25. Public Opinion, X X I X (15 de noviembre de 1900), pági-
nas 612-616. 
26. Ibid., X X I X (1 de noviembre de 1900), pág . 548. 
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I I . E l t r i b u n a l supremo y los casos insulares 
Antes de 1898, t an to e l Congreso c o m o el T r i -
b u n a l S u p r e m o h a b í a n considerado la c u e s t i ó n te-
r r i t o r i a l d e n t r o del con t ex to de las adquis ic iones 
con t inen ta les . A u n la a d i c i ó n de Alaska c o n t r i -
b u y ó m u y poco en cuanto a la d e s v i a c i ó n de la nor-
m a . S in embargo , con la i n t r o d u c c i ó n de u n impe-
r i o i n su la r su rg ie ron nuevos p rob lemas . Aunque 
e l Congreso se v io ob l igado a actuar p r i m e r o , ine-
v i t a b l e m e n t e el T r i b u n a l no p o d í a evadirse. L a 
c u e s t i ó n t e r r i t o r i a l , s i m i l a r , desde luego, a o t ros 
i m p o r t a n t e s asuntos p o l í t i c o s bajo l a considera-
c i ó n del T r i b u n a l S u p r e m o , no fue abordada p o r 
los jueces d e n t r o de u n v a c í o legal. L a m a y o r í a en 
e l caso D r e d & Scott , u n a vez se v i e ra forzada p o r 
los jueces M c L e a n y C u r t i s , s a l t ó a la pales t ra po-
l í t i c a con l a vana esperanza de d i r i m i r la cont ien-
d a median te u n fa l lo judicial.27 S i m i l a r m e n t e pue-
de que a lgunos de los jueces en los Casos Insula-
res hayan actuado sobre u n fundamen to p o l í t i c o : 
e l papel p r o p i o de los Estados Unidos como po-
tencia colonial.28 La exis tencia de ideas preconcebi-
27. Vid: Charles Warren. The Supreme Court in United States 
History (Boston: Little Brown and Company, 1922), I I I , Chap. 
X X I V ; K a r l Brent Swisher, American Constitutional Development 
(Second Edition; Boston: Houghton Mifflin Company, 1954), Chap. 
X I I ; Alfred H . Kelly and Winfred A. Harbison, The American 
Constitution: U s Origins and Development (Revised Edition; New 
York: W. W. Norton and Company, Inc. 1955), Chap. X V ; y Fred 
Rodell, Nine Men: A Political History of the Supreme Court from 
1790 to 1955 (New York: Random House, 1955), Chap. I V . 
28. E l Tribunal no actuó a base de l íneas de partido. L a "ma-
yoría imperialista" consist ía de cuatro republicanos (los jueces 
Brown, Gray, Shiras y McKenna) y un demócrata (el juez White) 
mientras la minor ía "antimperialista" contenía dos republicanos 
(los jueces Brewer y Hadan) y dos demócratas (los jueces Fuller 
y Peckham). E l principal portavoz "imperialista" aparte del juez 
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das sobre el i m p e r i a l i s m o a s o m ó en algunas de las 
op in iones . E l j uez M c K e n n a , en una o p i n i ó n disi-
dente , d e c l a r ó : 
«Dij imos en el pr incipio que se p o d r í a de-
mostrar que Puerto Rico ocupaba respecto de 
los Estados Unidos una pos ic ión intermedia 
como pa í s extranjero absoluto y t e r r i to r io do-
m é s t i c o absoluto, y debido a esa r e l ac ión sus 
productos se ajustaron a los impuestos estable-
cidos por la Ley Dingley... y que la demostra-
ción va m á s a l lá que declarar la legalidad de los 
derechos que se impusieron sobre los a z ú c a r e s 
del demandante, por equ ivocac ión . El la vindica 
al gobierno de la acusac ión de debilidad nacio-
nal e internacional. Presenta a la Cons t i t uc ión 
como una carta de grandes y vitales autorida-
des, con limitaciones, por supuesto, pero l i m i -
taciones tales que sirven y asisten al gobierno, 
no lo destruyen; las cuales, aunque puestas en 
vigor completamente, a ú n permiten a los Esta-
dos Unidos tener —lo que se intentaba que tu-
viera— «una posic ión igual entre las potencias 
de la t i e r ra» , y a hacer todos los «ac tos y co-
sas que los estados independientes pueden ha-
cer de de recho» y que confiadamente realizan, 
en su capacidad de asegurarse el completo fru-
to de su e jecución . Todos los poderes de gobier-
no, armonizados bajo la Cons t i tuc ión ; garanti-
zados los derechos y libertades de todo ciudada-
no —libres de los peligros de p é r d i d a o impe-
dimento—; el poder de la n a c i ó n t a m b i é n ase-
gurado en su gran s i tuac ión , que le permi te 
moverse con fuerza y dignidad y eficacia entre 
B r o w n , era el juez White, demócrata , mientras el m á s vehemente 
"antimperialista" era el juez Harlan, republicano. E s t o represen-
taba una revers ión de las posiciones de los dos partidos en la es-
cena nacional. De los tres designados por Cleveland, uno (el juez 
White) estaba en la mayoría y dos (los jueces Fuller y Peckman) 
estaban en la minor ía . 
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las otras naciones de la t ierra hacia el logro 
de sus p r o p ó s i t o s y del destino que le sea fija-
do.»29 
E l juez B r o w n se e x p r e s ó con i g u a l f ranqueza: 
«Los hombres p a t r i ó t i c o s e inteligentes pue-
den d i fe r i r extensamente en cuanto a la con-
veniencia de ta l o cual adquis ic ión , pero esto es 
un asunto exclusivamente pol í t ico. Nosotros po-
demos considerar este aspecto del caso sólo en 
cuanto a decir que no d e b e r í a adoptarse ningu-
na i n t e r p r e t a c i ó n de la Cons t i tuc ión que pudiera 
impedir al Congreso considerar cada caso por 
sus m é r i t o s , a menos que el lenguaje del instru-
mento imperativamente lo demande. U n paso en 
falso en este t iempo p o d r í a ser fa ta l para el 
desarrollo de lo que el juez presidente Marshal l 
l l amó el imperio norteamericano. La decis ión 
propia, en algunos casos; o en otros, la gravita-
ción na tu ra l de los cuerpos p e q u e ñ o s hacia los 
m á s grandes; todav ía en otros el resultado de 
una guerra victoriosa, p o d r í a n crear las condi-
ciones que hicieran deseable la anex ión de pose-
siones distantes. Si esas posesiones e s t á n habi-
tadas por razas e x t r a ñ a s , que difieren de noso-
tros en rel igión, costumbres, leyes, m é t o d o s de 
t r i b u t a c i ó n y modos de pensar, la administra-
ción del gobierno y la just icia, de acuerdo a los 
principios anglosajones, se r ía por el momento 
imposible. Surge, entonces, la cues t ión de si no 
d e b e r í a n hacerse grandes concesiones provisio-
nales, de modo que a la postre se pongan en 
p r á c t i c a nuestras propias t eo r í a s , y las bendi-
ciones de u n gobierno l ibre, amparado por la 
Cons t i t uc ión se extienda a ellos. Rehusamos sos-
tener que haya algo en la Cons t i t uc ión que pro-
hiba t a l acción.»30 
29. De L i m a v. B i d w e ü , 182 U . S. 1220 (1901). 
30. Downes v. B i d w e ü , 182 U . S . 244, 286-287 (1901). Cf. "Si el 
derecho a juicio por jurado fuera un derecho fundamental que 
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15 — L E Y FORAKER 
E l juez H a r l a n , qu ien cons ideraba esto c o m o 
u n a h e r e j í a cons t i t uc iona l , r e a c c i o n ó en e l caso 
T r o n o vs. U n i t e d States dec la rando que « . . . E n 
n i n g u n a pa r t e existe a u t o r i d a d para echar a u n 
l a d o las disposiciones claras de l a Ley S u p r e m a de 
l a n a c i ó n , y s u s t i t u i r la ley f u n d a m e n t a l escr i ta 
p o r l a ley de convenienc ia .»31 N o obstante , l a « v a r a » 
de H a r l a n t a m b i é n t e n í a c o m o med ida u n a f i loso-
f í a de an t i co lon i a l i smo que p r o b a b l e m e n t e cond i -
c i o n ó su a c t i t u d tan to c o m o l o h izo l a m a y o r í a 
en su anverso: 
«Es ta n a c i ó n es tá bajo el control de una 
cons t i tuc ión escrita, la ley suprema del p a í s y 
la única fuente de los poderes que nuestro go-
bierno, o cualquier ramal u oficina del mi smo 
puede ejercer a cualquier hora o en cualquier 
se extendiera a toda la jurisdicción de los Estados Unidos, o sí 
el Congreso, al legislar para los territorios distantes pertenecientes 
a los Estados Unidos, se viera obligado a establecer ese sistema 
por legislación afirmativa, resultaría que, indistintamente de ¡as 
necesidades o capacidades de la gente, el juicio por jurado, sin 
m á s alternativas, deber ía establecerse inmediatamente aun cuando 
diera lugar a la injusticia y provocara disturbios, en vez de contri-
buir a la admin i s trac ión ordenada de la justicia. S i los Estados 
Unidos, impulsados por su deber o su conveniencia, adquirieran un 
territorio poblado por salvajes, y del cual pudiera disponer, o no 
considerarlo para admitirlo eventualmente como estado, dado que 
esta doctrina fuera correcta, debería establecer allí el juicio por 
jurado. Manifestar tal proposic ión demuestra la imposibilidad de 
ponerla en práct ica . Por otra parte, si los Estados Unidos adqui-
rieran, por tratado, la ces ión de un territorio con un sistema jurí-
dico ya establecido pero ajeno a los juicios por jurado, mas 
donde prevaleciera un método de enjuiciamiento justo y ordenado 
bajo un código aceptable establecido desde hace tiempo, debe 
descartarse la preferencia de la gente, pasarse por alto las cos-
tumbres establecidas, y forzarlos a aceptar, previa su incorpora-
c i ó n a los Estados Unidos, un sistema de enjuiciamiento descono-
cido para ellos y no ajustado a sus necesidades. Nosotros no 
creemos que se in ten tó , al darle poder al Congreso para regular 
los territorios, obstruir su ejercicio con esta condic ión* . Justice 
Day, Dorr v. United States, 195 U . S . 138, 148-149 (1904). 
31. 199 U .S . 521, 537 (1905). 
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lugar. Gobiernos m o n á r q u i c o s y despó t i cos , i l i -
mitados por constituciones escritas, pueden ha-
cer con los nuevos te r r i tor ios adquiridos lo que 
este gobierno no puede hacer conforme a nues-
tra ley fundamental. Decirlo de ot ra forma es 
conceder que el Congreso podr ía , por acción 
tomada fuera de la Cons t i tuc ión , inculcar so-
bre nuestras instituciones republicanas u n siste-
ma colonial ta l como el que existe bajo los 
gobiernos m o n á r q u i c o s . Con seguridad, t a l re-
sultado nunca fue vis lumbrado por los Pa-
dres de la Cons t i tuc ión . Si este instrumento 
hubiera contenido una palabra sugiriendo la po-
sibil idad de un resultado de esa naturaleza, nun-
ca lo hubiera adoptado el pueblo de los Esta-
dos Unidos. La idea de que este p a í s puede ad-
qu i r i r terr i tor ios en cualquier parte sobre la 
tierra, por conquista o tratado, y mantenerlos 
como meras colonias o provincias, de modo que 
la gente que los habita gozar ía solamente de los 
derechos que determinara el Congreso, es com-
pletamente incompatible con el e s p í r i t u y el 
genio, a s í como la le tra de la Constitución.»31 
E l juez H a r l a n se h izo eco del juez pres idente 
Taney de casi medio s iglo antes,33 l i b r a n d o , p o r 
tanto , u n a ba ta l l a i n ú t i l . Aunque su r azonamien to 
cons t i t uc iona l fuese co r rec to , su razonamien to po-
l í t i co no se ajustaba a la é p o c a . E l Des t ino M a n i -
fiesto h a b í a cedido ante e l i m p e r i a l i s m o y los t i e m -
pos demandaban la d o c t r i n a de que, parafraseando 
32. Dowries v. Bidwell, 182 U . S . 244, 380 (1901). Cf. Justice 
Harlan en Hawai i v. Mankichi, 190 U .S . 197-240 (1903). 
33. "Ciertamente la Const i tuc ión no concede al gobierno Fe-
deral poderes para establecer o mantener colonias, fronterizas o 
distantes de los Estados Unidos, que rijan y gobiernen a su an-
tojo; ni tampoco le permite ampliar sus l ími tes territoriales en 
modo alguno que no sea la a d m i s i ó n de nuevos estados... Pero 
no se confiere n ingún poder para adquirir un territorio y man-
tenerlo y gobernarlo permanentemente de ese modo". Bred Scott 
v. Sanford, 19 Howard 393, 446 (1857). 
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a l juez pres iden te Hughes , «e l poder de gobernar 
t e r r i t o r i o s es e l poder de gobernar t e r r i t o r i o s con 
éx i to .» 
Como e l pode r del Congreso de a d q u i r i r y go-
be rna r t e r r i t o r i o s estaba entonces fuera de discu-
s i ó n , el T r i b u n a l Supremo, en los Casos Insulares , 
se interesaba m a y o r m e n t e en las l i m i t a c i o n e s , si 
algunas, a l p o d e r de gobernar los t e r r i t o r i o s . S e g ú n 
e l d icho p o p u l a r de la é p o c a , la p r e g u n t a era: 
« ¿ S i g u e la C o n s t i t u c i ó n a l a b a n d e r a ? » E l T r i b u n a l 
h a b í a examinado p rev iamen te este asunto , y las 
posiciones que f ina lmente adop ta ron los jueces 
B r o w n , W h i t e y H a r l a n t e n í a n todas sus anterio-
res, si b i e n inc ip ientes , precedentes. 
Los Casos Insu lares r e v e l a r o n igua l d i v i s i ó n en 
e l T r i b u n a l , sosteniendo la balanza de poder el 
juez B r o w n cuyo voto , en los p r i m e r o s pocos Ca-
sos Insulares , fue decisivo. E l asunto, de po r sí 
comple jo , se c o m p l i c ó t o d a v í a m á s p o r n o existir 
una doc t r ina a l a cual se av in ie ra aun u n a simple 
m a y o r í a de l T r i b u n a l . S e g ú n i n d i c ó ro tundamen te 
e l juez B r o w n en Rassmussen v. U n i t e d States, la 
doc t r i na de l juez W h i t e de « i n c o r p o r a c i ó n » , que 
a d o p t ó e l T r i b u n a l , «fue s imp lemen te l a o p i n i ó n 
i n d i v i d u a l de tres m i e m b r o s del Tr ibunal .»34 Los 
hechos g e o g r á f i c o s r e s u l t a r o n contundentes , pues 
i n d u j e r o n a l T r i b u n a l a u n examen de l s ta tus de 
los t e r r i t o r i o s , p o r lo menos de los insulares . En 
l a voz del j u e z H a r l a n , e l T r i b u n a l no t u v o gran 
p r o b l e m a (no h u b o d i s e n t i m i e n t o ) a l sostener que 
Cuba, a pesar de l d o m i n i o y la o c u p a c i ó n norte-
americana, era t o d a v í a u n p a í s extranjero.35 El lo 
r e s u l t ó de l a i n t e n c i ó n , t a n t o del Congreso co'no 
de l Presidente, de r enunc ia r a la s o b e r a n í a sobre 
34. 197 U . S . 516, 532 (1905). 
35. Neeley v. Henkel (N.« 1), 180 U.S . 109 (1901). 
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l a I s la , u n a vez los cubanos es tuv ie ron l i s tos pa ra 
l a independencia . 
P r o n t o se r o m p i ó l a u n a n i m i d a d de o p i n i ó n de-
b i d o a l a i m p o r t a c i ó n de a z ú c a r de Pue r to R ico a l 
pue r to de Nueva Y o r k p o r la f i r m a D . A . De L i m a 
and Co. E l i n t en to de recaudar impues tos sobre 
e l a z ú c a r , b a s á n d o s e en las leyes t a r i f a r i a s exis-
tentes, s u s c i t ó « . . . la c u e s t i ó n ú n i c a de s i e l t e r r i -
t o r i o a d q u i r i d o po r los Estados Unidos p o r c e s i ó n 
de una po tenc ia ex t r an je ra c o n t i n ú a siendo u n 
' p a í s ex t r an j e ro ' den t ro de l s igni f icado de las le-
yes tar i far ias .»36 A q u í , D e L i m a v. B i d w e l l , l o m i s m o 
que en los casos a c o m p a ñ a n t e s de Doo ley v. Un i -
ted States, (dec id ido e l 27 de mayo de 1901),37 y 
Dooley v. U n i t e d States (dec id ido e l 2 de d ic iem-
bre de 1901 ),38 p r e s e n t ó l a o p i n i ó n de l T r i b u n a l e l 
juez B r o w n (en Dowries v. Bidwell,39 s ó l o « a n u n c i ó 
la c o n c l u s i ó n y fa l lo de l t r i b u n a l » , m i e n t r a s e m i -
t í a una o p i n i ó n aparte.)40 
E l p l an t eamien to del caso D e L i m a v. B i d w e l l se 
d e b a t i ó d e n t r o del m a r c o de las an ter iores p r á c t i -
cas congresionales y ejecutivas, y los t res prece-
dentes de U n i t e d States v. Rice.*1 F l e m i n g v. Page"12 
36. DeLima v. Bidwell, 182 U . S . 1, 174 (1901). 
37. 182 U . S . 222 (1901). 
38. 183 U . S . 151. 
39. 182 U . S . 244 (1901). 
40. E n el otro caso de tarifa, Fourteen Diamond Rings, E m i t 
J . Pepke, Claimant v. United States, 183 U.S. 176 (1901), la opin ión 
del tribunal la dio el juez presidente Fuller, mientras el juez 
Brown redactó una opinión concurrente separada; los jueces Gray, 
Shiras, White y McKenna disintieron. 
41. Wheaton 246 (1819). Es te caso envolvía la c u e s t i ó n de s i los 
art ículos importados a Castine, Maine, durante su ocupación por 
los br i tánicos , estaban sujetos a los impuestos establecidos por 
las leyes de rentas sobre todos los artículos importados a los 
Estados Unidos. Castine estuvo ocupada por los bri tánicos desde 
el 1 de septiembre de 1814 hasta la ratif icación del Tratado de 
Paz, en febrero de 1815, Durante este período el gobierno británico 
ejerció toda autoridad militar y civil sobre este lugar, es tablec ió 
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y Cross v. H a r r i s o n * 1 E n t r e este cruce de prece-
dentes y las acusaciones de O b i t e r D ic t a , los ar-
una oficina de aduanas, y admit ía la importac ión de mercancía 
de acuerdo a los reglamentos que ellos prescr ibían. L a s mercan-
c í a s en cuest ión fueron importadas bajo la ocupac ión británica 
y permanecieron en Castine hasta la reocupación norteamericana, 
en que el colector de aduanas ex ig ió los impuestos de los Estados 
Unidos. E l Tribunal Supremo sostuvo, en la voz del juez Story, 
que durante la o c u p a c i ó n británica Castine sería "...hasta donde 
toca a nuestras leyes de ingresos, considerado como un puerto 
extranjero; y que las mercancías importadas al mismo por los 
habitantes estaban sujetas solamente a aquellos impuestos que 
determinara el gobierno británico. Tales artículos no eran con 
rigor importados a los Estados Unidos", ¡b id . , 254. 
42. Supra, págs . 48-49. 
43. 16 Howard 164 (1853). Cross, Hobson, y Company incoaron 
una demanda para recobrar de Harrison, que era el recaudador 
de impuestos de aduana en San Francisco, California, el dinero 
pagado por derechos de tonelaje en barcos, e impuestos sobre 
mercancía importada por ellos de lugares extranjeros a California, 
y desembarcada all í entre el 3 de febrero de 1848 y el 13 de no-
viembre de 1849. L a primera de estas fechas fue la del Tratado 
de paz entre los Estados Unidos y México . L a ú l t i m a fecha fue 
cuando Collier, quien en propiedad h a b í a sido nombrado recauda-
dor en propiedad en este puerto, e m p e z ó el d e s e m p e ñ o de sus 
deberes. Durante todo este per íodo , los demandantes alegaron que 
no existía autoridad legal para recibir o recaudar impuesto alguno 
sobre artículos importados de p a í s e s extranjeros. E l Congreso, el 
3 de marzo de 1849, inc luyó a San Francisco dentro de uno de los 
distritos de recaudación de los Estados Unidos. Empezando en 
agosto de 1847 se impuso una "tarifa de guerra" que recaudaron 
los oficiales del e jérc i to y la marina bajo la autor izac ión del Pre-
sidente. Para el 9 de agosto de 1848 la milicia había sustituido la 
tarifa de los Estados Unidos de 1846 por "la tarifa de guerra", 
asignando a Harrison como recaudador de impuestos el 3 de 
septiembre de 1848. E l Tribunal Supremo, por medio del juez 
Wayne, sostuvo que "la tarifa de guerra" recaudada en California 
hasta que el Gobernador Militar había sido notificado de la ratifi-
cac ión e intercambio del Tratado con Méj ico , era un ejercicio de 
derechos de beligerante de parte de los Estados Unidos sobre terri-
torio conquistado, no habiendo sido California cedida todavía 
a los Estados Unidos. L a i m p o s i c i ó n , (entre la not i f icac ión de 
ratif icación y el 13 de noviembre de 1849), de la Tari fa de 1846 
fue también sostenida. "Por la rat i f icación del Tratado, California 
se convirt ió en parte de los Estados Unidos. Y como no hay nada 
diferentemente estipulado en el Tratado con respecto al comercio, 
é s t e fue ins tantáneamente obligado y privilegiado por las leyes 
que el Congreso había aprobado para levantar un ingreso de im-
puestos sobre importaciones y derechos de tonelaje". I b i ã . , 197. 
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gumentos empleados p o r ambas par tes s u g e r í a n 
fuer temente ser racional izaciones de posiciones 
preconcebidas . E l juez B r o w n , s i n t i é n d o s e « . . . in -
capaz de asent i r a esta p r e s u n c i ó n de que u n t e r r i -
t o r i o puede ser a l m i s m o t i empo ex t ran je ro y do-
méstico», ' '4 s o s t e n í a que tras la a n e x i ó n . Puer to 
Rico dejaba de ser u n t e r r i t o r i o ex t r an je ro den t ro 
del m a r c o de las leyes de t a r i fa . N o c o m p r e n d í a 
una s i t u a c i ó n en que u n t e r r i t o r i o fuera sostenido 
y gobernado p o r los Estados Unidos y con t inua ra 
siendo ex t ran je ro , para fines t a r i f a r io s . « E l soste-
ner que esto puede hacerse como c u e s t i ó n de ley 
consideramos que es p u r a l e g i s l a c i ó n j u d i c i a l . N o 
encont ramos g a r a n t í a pa ra el lo en l a C o n s t i t u c i ó n , 
n i en los poderes confer idos a este t r ibuna l . . . »45 
La c o m p a t i b i l i d a d no era c ie r tamente l o que ca-
racter izaba l a mente de l juez B r o w n . E n el caso 
Dowries v . B i d w e l l , p r o c e d i ó a ap l ica r a l a ley fun-
damen ta l — l a C o n s t i t u c i ó n — la m i s m a d o c t r i n a 
que negaba a la ley es ta tu tor ia . 
La o p i n i ó n dis idente fue presentada po r el juez 
M c K e n n a , a qu ien se u n i e r o n los jueces Shiras y 
W h i t e . A u n q u e el Juez M c K e n n a j u n t o al juez 
B r o w n a r g ü y ó que e l T r a t a d o de P a r í s no h a b í a 
servido p a r a i n c o r p o r a r Puer to R ico a los Estados 
Unidos , los p r inc ipa les a rgumentos p r o v i n i e r o n de 
la o p i n i ó n de l juez B r o w n en el caso Dowries v . 
B i d w e l l . Para el j uez M c K e n n a los precedentes 
ejecutivos, legis lat ivos y jud ic i a l e s demos t r aban 
que las leyes t a r i f a r i a s no operaban ex p r ó p r i o 
vigore en los t e r r i t o r i o s . Se r e q u e r í a l a a c c i ó n de l 
Presidente o del Congreso para ex tender estas le-
yes a los t e r r i t o r i o s , s iendo as í que a Puer to R ico 
t o d a v í a n o lo c u b r í a n estas leyes — a ú n era u n 
44. DeLima v. Bidwell, 182 U . S . 1, 199 (1901). 
45. Ibid. , 198. 
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p a í s ex t ran je ro . Los jueces Fu l l e r , B r e w e r , Peck-
h a m y H a r l a n m a n t u v i e r o n u n d iscre to si lencio, 
mien t ras el j u e z Gray, d i s idente , r e s e r v ó sus es-
fuerzos pa ra e l caso Dowries v . B i d w e l l . ^ 
U n cambio en los hechos no a f e c t ó e l p r i n c i p i o 
de D e L i m a v. B i d w e l l . E n Dooley v. U n i t e d States 
se pagaron impues tos b a j o protes ta sobre ar-
t í c u l o s i m p o r t a d o s en San Juan, Puer to R ico , des-
de Nueva Y o r k . Estas exacciones se basaban en las 
ta r i fas e s p a ñ o l a s y p u e r t o r r i q u e ñ a s que mantuvie-
r o n en v igo r los jefes m i l i t a r e s y en las tarifas 
que p r o c l a m ó para Puer to R i c o el Presidente. Los 
impuestos se recaudaron en pa r t e antes y en par-
te d e s p u é s de la r a t i f i c a c i ó n de l T ra t ado de P a r í s , 
pe ro en todos los casos antes de que l a L e y Fora-
k e r tuv ie ra efecto. E l juez B r o w n d e c l a r ó que to-
das las ta r i fas impuestas antes de la r a t i f i c a c i ó n 
de l Tra tado e ran u n e j e rc i c io c o n s t i t u c i o n a l del 
pode r de guer ra , c i tando los casos F l a m m i n g v. 
Page y Cross v . H a r r i s o n , c o m o j u s t i f i c a c i ó n . Sin 
embargo, con fo rme a la a u t o r i d a d de D e L i m a v. 
B i d w e l l , no s iendo ya m á s Pue r to Rico u n te r r i to -
r i o ex t ran je ro , este derecho c e s ó d e s p u é s de la 
r a t i f i c a c i ó n de l Tra tado de P a r í s . A l efecto, e l juez 
B r o w n , menos en desacuerdo con sus propias 
ideas en el caso Downes v . B i d w e l l , a g r e g ó : «que 
hasta que e l Congreso l o decid iera cons t i tuc iona l -
men te en o t r a f o r m a , tales a r t í c u l o s t e n í a n derecho 
a ent rada libre.»47 
E l juez W h i t e , con los jueces Gray, Shiras y 
M c K e n n a contestes, d i s i n t i ó en t é r m i n o s de que 
46. "Estoy obligado a disentir de la opinión en este caso. Me 
parece irreconciliable con la op in ión unán ime de este tribunal 
s e g ú n Fleming v. Page, 9 How. 603, y con las opiniones de la 
mayor ía de los Magistrados en el caso resuelto hoy, de Downes v. 
Bidwell". Ibid. , 220. 
47. 152 U.S. 222, 235 (1901). 
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Puerto R i c o era t o d a v í a u n t e r r i t o r i o ex t ran je ro , 
s e g ú n el sent ido de las leyes ta r i fa r ias . 
«Debe entenderse que, mientras una locali-
dad e s t é sujeta al poder del Congreso para im-
poner una tarifa de aduanas sobre m e r c a n c í a 
que se impor ta de ese p a í s en los Estados Uni-
dos, t a l p a í s debe ser u n pa í s extranjero dentro 
del significado de las leyes tarifarias. Ahora, 
este t r ibuna l acaba de decidir en Dowries v. 
Bidwel l , que, pese al t ratado de ces ión , Puer-
to Rico p e r m a n e c i ó en una posic ión en que el 
Congreso p o d r í a imponer una tarifa de aduana 
sobre m e r c a n c í a s que se importen de esa Isla 
en los Estados Unidos. Si, no obstante, perma-
neció en esa posic ión, ¿ c ó m o puede, entonces, 
alegarse que dejó de estar en esa r e l ac ión por-
que ya no era un pa í s extranjero dentro del sig-
nificado de las leyes tarifarias?»"8 
E l res to de su a rgumento fue una encuesta p r á c -
t ica sobre las d i f icul tades confrontadas a l apl icar 
las leyes ta r i fa r ias de los Estados Un idos a los 
t e r r i t o r i o s rec ientemente cedidos s in establecer 
p rev iamente la m a q u i n a r i a a d m i n i s t r a t i v a necesa-
r i a . Como remate , a g r e g ó u n desfile de hor rores 
imaginar ios suponiendo u n a s i t u a c i ó n en la cua l 
la m a y o r p a r t e de los ingresos de l a n a c i ó n se ob-
t e n d r í a n de los a r t í c u l o s i m p o r t a d o s p r i n c i p a l -
mente de t e r r i t o r i o s cedidos a los Estados U n i -
dos. E l p r i n c i p i o de la m a y o r í a d e r r o t a r í a a s í una 
medida p a r a aumenta r los ingresos y d e j a r í a a la 
n a c i ó n s in su fuente de ingresos hasta que se ajus-
ta ran las leyes de ta r i fas . 
Esos dos casos t e n í a n que ver solamente con 
la s i t u a c i ó n de los t e r r i t o r i o s rec ientemente adqui-
48. Ib id . , 239. 
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r i d o s . Se r e f e r í a n a los es ta tutos existentes o a la 
a c c i ó n e j ecu t ivo -mi l i t a r . L a L e y Foraker , que com-
p r e n d í a l e g i s l a c i ó n congres ional d i rec ta p a r a Puer-
t o Rico, t r a j o a c o l a c i ó n e l asunto b á s i c o , la ex-
t e n s i ó n y na tura leza del pode r del Congreso para 
gobernar los t e r r i t o r i o s . E l l o no quiere dec i r que 
e l p r o b l e m a fuera comple tamen te nuevo pa ra el 
T r i b u n a l . 
E n algunos fal los jud ic i a l e s anter iores , se h a b í a 
i nd i cado que el Congreso, a l legis lar pa ra los t e r r i -
t o r i o s , p o d í a valerse de m á s poderes que aquellos 
que se le h a b í a n delegado y sobre los cuales nor-
m a l m e n t e se fundamen taban sus acciones. S e g ú n 
e x p r e s ó l a c ó n i c a m e n t e e l j uez pres idente Mar-
sha l l : «Al leg is la r para el los (los t e r r i t o r i o s ) , el 
Congreso ejerce los poderes combinados de un 
gobierno genera l y estatal.»49 As í , la e n u m e r a c i ó n 
de poderes en la C o n s t i t u c i ó n , aunque res t r i c t i -
vos en mater ias de i n t e r é s nac iona l , e r an solamen-
te el p r i n c i p i o , y no la suma t o t a l del p o d e r dis-
pon ib l e en e l campo t e r r i t o r i a l . M i e n t r a s legislaba 
pa ra este ú l t i m o , el gobierno nacional s u f r i ó una 
t r a n s f o r m a c i ó n de u n estado federal a u n estado 
u n i t a r i o . Es t a p o s i c i ó n l a r e i t e r a r o n en casos pos-
ter iores los jueces McLean,50 Waite51 y Gray.52 Sin 
49. American Insurance Company v. Canter, 1 Peters 511, 546 
(1828). 
50. "Pero el Congreso no tiene poder alguno para regular los 
intereses internos de un estado como de un territorio; por con-
siguiente, al proveer para el gobierno de un territorio, en cierta 
medida, se ejercen necesariamente los poderes combinados del 
Gobierno Federal y del Gobierno del Estado". Dreâ S c o t í v. San-
ford, 19 Howard 393 , 532 (1857). 
51. " . . . E l Congreso podrá no solamente abolir las leyes de la 
legislatura territorial, sino que también podrá legislar directamente 
para el gobierno local. Puede poner en vigor una ley de la legis-
latura territorial que es té abolida, y puede abolir una ley vigen-
te. E n otras palabras, el Congreso tiene suficiente y completa 
autoridad legislativa sobre la gente de los territorios y todos los 
departamentos de los gobiernos territoriales. Puede hacer por los 
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embargo, l a p rueba rea l s ó l o l l egó c o n e l adveni-
m i e n t o de l i m p e r i a l i s m o . 
Por v i r t u d de la s e c c i ó n 3 de la L e y Foraker 
e l Congreso d i s p o n í a : 
«Que en y después de la a p r o b a c i ó n de esta 
ley toda m e r c a n c í a importada en los Estados 
Unidos procedente de Puerto Rico e importada 
en Puerto Rico procedente de los Estados Uni-
dos e n t r a r á en los distintos puertos mediante el 
pago del 15 % de los impuestos que se requiera 
imponer, recaudar y pagar sobre tales a r t í cu los 
de m e r c a n c í a importada de pa í ses extranje-
ros. . .» 53 
La f i r m a S. B . Downes y Co. i m p o r t ó algunas 
naranjas de Puer to R ico a Nueva Y o r k . Pagaron, 
ba jo pro tes ta , los impues tos de aduana estableci-
dos po r a u t o r i z a c i ó n de l a Ley Fo rake r , pero i n -
coaron u n a demanda pa ra recobrar los mismos . 
As í fue que en Downes v. B i d w e l l el T r i b u n a l tuvo 
que dec id i r l a c u e s t i ó n cons t i t uc iona l de si la 
S e c c i ó n 3 de la Ley F o r a k e r v io laba e l A r t í c u l o 
1, S e c c i ó n 8 ( « . . . t o d o s los derechos de aduana, t r i -
bu tos e impues tos in te r io res s e r á n u n i f o r m e s a t ra-
v é s de los Estados U n i d o s » ) , y el A r t í c u l o 1, Sec-
c i ó n 9 ( « . . . l o s barcos c o n dest ino a, o procedentes 
territorios lo que el pueblo, bajo la Const i tución de los Estados 
Unidos, puede hacer por los estados". National Bank v. County of 
Yankton, 101 U . S . 129, 133 (1880). 
52. " E n los territorios de los Estados Unidos, el Congreso 
tiene completo dominio y soberanía , nacional y local, federal y 
estatal, y tiene completo poder legislativo sobre todos los asuntos 
sobre los cuales la legislatura de un estado puede legislar dentro 
del estado; y puede, a su d i screc ión , confiar ese poder a la 
Asamblea Legislativa de un territorio". Simrns v. Simms, 175 U .S . 
162, 168 (1899). Cf. United States v. McMillan, 165 U . S . 504, 511 
(1897). 
53. United States Statutes at large, 77 (1900). 
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de, u n estado, no s e r á n ob l igados a r eg i s t r a r , l i -
q u i d a r , o pagar derechos de aduana en o t r o » ) . E n 
o t r a s palabras, «e l caso t a m b i é n envuelve l a cues-
t i ó n m á s a m p l i a de si las c l á u s u l a s sobre rentas 
de l a C o n s t i t u c i ó n se ex t ienden p o r fuerza p r o p i a 
a nuest ros nuevos te r r i to r ios .»54 
E l juez pres iden te M a r s h a l l , a l cons idera r la 
c u e s t i ó n de si e l Congreso t e n í a el poder de impo-
n e r u n impues to d i rec to sobre e l D i s t r i t o de Co-
l u m b i a , d e f i n i ó el alcance de l a c l á u s u l a sobre ren-
tas de l A r t í c u l o 1, S e c c i ó n 8, c o m o sigue: 
«La secc ión Octava del Ar t í cu lo Pr imero da 
a l Congreso el «poder de establecer y recaudar 
impuestos, derechos de aduana, tr ibutos y ren-
tas in te rnas» , para el p r o p ó s i t o posteriormente 
mencionado. Esta conces ión es general, s in l i -
mitaciones de lugar. Ella, consecuentemente, se 
extiende a todos los lugares sobre los cuales se 
extiende el Gobierno. Si esto pudiera dudarse, 
la duda se subsana por las palabras subsiguien-
tes que modif ican la conces ión . Estas palabras 
son: «pero todos los derechos de aduana, t r ibu -
tos y rentas internas s e r á n uniformes a t r a v é s 
de los Estados Unidos.» No se s o s t e n d r á que la 
modif icac ión del poder se extiende a lugares a 
los cuales el poder mismo no alcanza. E l poder, 
entonces, de imponer y recaudar derechos de 
aduana, t r ibutos y rentas internas p o d r á ejercer-
se a t ravés de los Estados Unidos. ¿Designa este 
t é r m i n o la tota l idad o cualquier po rc ión par t i -
cular del imper io norteamericano? Ciertamente 
esta pregunta puede admi t i r solamente una res-
puesta. Es el nombre dado a nuestra gran Repú-
bl ica la cual se compone de estados y ter r i to-
r ios. El Dis t r i to de Columbia, o el t e r r i to r io al 
oeste de Misu r í , no es tá menos dentro de los 
54. Downes v. Bidwel l , 182 U.S . 244, 249 (1901). 
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Estados Unidos que Maryland o Pens i lvânia ; y 
no es menos necesario, según los principios de 
nuestra Cons t i tuc ión , que la un i formidad en la 
i m p o s i c i ó n de t r ibutos , derechos de aduana y 
rentas internas d e b e r í a observarse m á s en la 
una que en la otra.»55 
A pesar de la i m p o r t a n c i a a t r i b u i d a a esta de-
c l a r a c i ó n en los debates congresionales, el T r i b u n a l 
t r a z ó sus propias l í n e a s de ba ta l l a . Aunque los 
jueces G r a y y Fu l l e r r edac t a ron algunas opiniones , 
las doc t r inas que s u r g i e r o n de este caso y que 
e ran i m p o r t a n t e s a l desa r ro l lo de l a c u e s t i ó n fue-
r o n aquel las de los jueces B r o w n , W h i t e y H a r l a n . 
E l j uez B r o w n sostuvo la cons t i t uc iona l i dad 
de la S e c c i ó n 3 de la Ley Foraker . N o e x i s t í a con-
f l i c t o a lguno entre las ya citadas disposiciones de 
la C o n s t i t u c i ó n y la Ley Congresional p o r la s imp le 
r a z ó n de que no p o d í a exis t i r c o n f l i c t o a lguno. 
Estas l im i t ac iones const i tuc ionales no se ap l icaban 
po rque l a C o n s t i t u c i ó n no se apl icaba. E l j uez 
B r o w n rechazaba la n o c i ó n de que la C o n s t i t u c i ó n 
operaba ex p r ó p r i o v igore en los t e r r i t o r i o s . L a 
a c c i ó n p o r par te de l Congreso era necesaria pa ra 
extender e l apoyo cons t i t uc iona l a los t e r r i t o r i o s . 
R e s u m i ó su p o s i c i ó n c laramente en el caso sub-
siguiente de Rassmussen v. U n i t e d States: 
«Mi op in ión es, y ha sido, que el Congreso, 
al bregar con los nuevos terr i tor ios, no es tá ata-
do por la Cons t i tuc ión , a menos que de modo 
fo rma l o impl íc i to extienda la Cons t i tuc ión a 
ellos; y que puede aceptar una ces ión de terr i-
tor io e ins t i tu i r al l í u n gobierno provisional, 
como lo ha hecho en muchas ocasiones, sin por 
eso extender a ellos la Constitución.»54 
55. Loughborough v. Blake, 5 Wheaton 317, 318-319 (1820). 
56. 197 U . S . 516, 532 (1905). Cf. "Mi p o s i c i ó n respecto a la 
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L a C o n s t i t u c i ó n m i s m a no c o n t e s t ó l a pregun-
ta. L a s o l u c i ó n h a b í a de « e n c o n t r a r s e en l a natu-
raleza del gob i e rno creado p o r ese i n s t r u m e n t o , 
en l a o p i n i ó n de sus c o n t e m p o r á n e o s , en l a inter-
p r e t a c i ó n p r á c t i c a de la m i s m a p o r pa r t e de l Con-
greso y en las decisiones de este Tr ibunal .»57 E l 
j uez B r o w n c o n c l u y ó que los conspi radores no 
p o d í a n haber v i s l u m b r a d o l a e x p a n s i ó n t e r r i t o r i a l 
que resu l ta ra de desarrol los m á s t a r d í o s , i m p l i -
cando as í , que t o d o el asunto de l i m p e r i a l i s m o era 
nuevo . 
«Una vez que se acepte que estamos en liber-
tad de adqui r i r terr i torios extranjeros, surge la 
p r e s u n c i ó n de que nuestro poder con respecto a 
tales terr i tor ios es el mismo que otras naciones 
han acostumbrado ejercer sobre los te r r i tor ios 
que han adquir ido. Si al l i m i t a r el poder que el 
Congreso h a b í a de ejercer dentro de los Estados 
Unidos, t a m b i é n se intentaba l imi ta r lo respecto 
a los terr i tor ios que el pueblo de los Estados 
Unidos pudiera adquir i r luego, tales limitaciones 
se hubiesen especificado. En cambio, la Constitu-
ción sólo se refiere a los estados, excepto en la 
c láusu la t e r r i t o r i a l que es absoluta en sus tér-
minos, y que no sugiere limitaciones sobre el po-
der del Congreso al t ra tar con los te r r i tor ios . 
. . .Si, de ot ro modo, presumimos que no se in-
t e n t ó restringir la c láusula t e r r i to r i a l de la Cons-
t i tuc ión al t e r r i t o r io que p o s e í a entonces Esta-
aplicabiiidad de la Const i tución a los nuevos territorios es tá con-
tenida en la opin ión rendida por mí en Downes v. Bidwell , 182 
U . S . 244. E s , simplemente, que la Const i tuc ión no se aplica a los 
territorios adquiridos por tratado hasta que el Congreso así lo 
haya declarado, y que mientras tanto, bajo su poder de regular los 
territorios, puede tratar con ellos independientemente de la Cons-
t i tuc ión , excepto en lo que concierne a los derechos naturales 
de sus habitantes a la vida, la libertad y la propiedad". Ib id . , 531. 
57. Downes v. Bidwelt, 182 U .S . 2444, 249 (1901). 
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dos Unidos, nada hay en la Cons t i tuc ión que in-
dique que h a b í a la i n t enc ión de res t r ingir el po-
der del Congreso al bregar con ellos, mediante 
cualesquiera de las otras disposiciones. 
«. . .En suma, es absoluto el silencio sobre el 
asunto. Los departamentos ejecutivo y legisla-
tivo del gobierno han interpretado, durante m á s 
de un siglo, este silencio como un rechazo de la 
idea de que la Cons t i tuc ión se aplica a estos te-
r r i tor ios tan pronto como son adquiridos, y a 
menos que ta l i n t e r p r e t a c i ó n se oponga abier-
tamente a la letra o al e s p í r i t u de la Constitu-
ción, debe observarla el departamento jud i -
cial.» 51 
E n o p o s i c i ó n a l juez B r o w n , los jueces W h i t e 
y H a r l a n r e c u r r i e r o n a l a p r emisa f u n d a m e n t a l de 
q u e «el Congreso a l gobernar los t e r r i t o r i o s e s t á 
su je to a l a Cons t i tuc ión .»59 Este p u n t o de vis ta se 
a r ra igaba f i r m e m e n t e en precedentes jud ic ia les . 
E l juez pres idente Taney, u s á n d o l o c o m o uno de 
l o s fundamentos de su a rgumen to en D r e d Scott 
v . Sanford , fue precursor de l debido proceso sus-
t a n t i v o a l emplear la c l á u s u l a sobre el deb ido pro-
ceso de l a Qu in t a E n m i e n d a para demole r la 
T r a n s a c c i ó n de Misurí.60 E n el m i s m o caso los jue-
ces Campbell,61 McLean,62 y Curtis,63 en f o r m a abier-
58. Ibid. , 285-286. 
59. Ibid. , 291. 
60. "Siendo el territorio una parte de !os Estados Unidos, tanto 
e l gobierno como los ciudadanos ingresan en la n a c i ó n bajo la 
autoridad de la Const i tución, con sus respectivos derechos definidos 
y señalados; y el Gobierno Federal no puede ejercer poder sobre 
s u persona o propiedad, fuera de lo que ese instrumento le con-
fiere, ni legalmente denegar cualquier derecho que el mismo le 
h a y a reservado". 19 Howard 393, 449-450. 
61. " . . . Y los defensores de la soberanía del gobierno en los 
territorios se han visto obligados a suprimir una porc ión de las 
demandas originalmente hechas en beneficio de é s t o s , y a admitir 
que las prohibiciones constitucionales sobre el Congreso operan 
e n los territorios". Ibid. , 513. 
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t a o t á c i t a , se a d h i r i e r o n a este p u n t o de vista. 
A ñ o s m á s ta rde , los jueces Waite,64 y F u l l e r se avi-
n i e r o n , s iendo, q u i z á s , l a d e c l a r a c i ó n m á s contun-
dente la o p i n i ó n d is idente de l ú l t i m o en The Late 
C o r p o r a t i o n o f the Church o f Jesus C h r i s t o f Lat-
ter-Day Sain ts v . Un i t ed States.: 
«.. .El Congreso tiene tanta autoridad sobre 
los terr i tor ios , como la que, abierta o expl íc i ta-
mente, le confiere la Cons t i tuc ión . . . En m i opi-
n ión , el Congreso es tá restr ingido no solamen-
te por las limitaciones expresadas en la Consti-
tuc ión , sino t a m b i é n por Ja falta de conces ión 
alguna de poder, expreso o impl íc i to , en ese ins-
trumento. . . Considero de v i t a l importancia que 
el poder absoluto nunca debe considerarse como 
que pertenece, bajo nuestro sistema de gobier-
no, a cualesquiera de sus departamentos. E l po-
der legislativo del Congreso es delegado y no in-
herente, y por lo tanto, es limitado.. .»65 
62. "AI organizar el gobierno de un territorio, el Congreso está 
limitado a los medios apropiados para el logro del objeto cons-
titucional. No puede ejercerse poder alguno que sea prohibido 
por la Constitución o que contravenga su espíritu; ..." Ibid. , 542. 
63. "Si, entonces, esta cláusula (Art ículo Cuarto, S e c c i ó n Tres, 
Cláusula Dos) contiene la facultad de legislar en lo que respecta 
al territorio, ¿cuáles son los l ímites de este poder? 
"A esto respondo que, en c o m ú n con los otros poderes del 
Congreso, encuentra sus l ímites en las prohibiciones expresas so-
bre el Congreso, de no hacer ciertas cosas; que en el ejercicio del 
poder legislativo, el Congreso no puede aprobar una ley o pro-
yecto de ley E x Post Facto de proscr ipc ión; y asimismo respecto 
a cada una de las otras prohibiciones contenidas en la Constitu-
ción". Ibid., 614. 
64. "La ley orgánica de un territorio toma el lugar de una 
const i tuc ión como la ley fundamental de un gobierno local. Ella 
es mandatoria y obliga a las autoridades territoriales; pero el Con-
greso es supremo, y para los propós i to s de este departamento de 
su autoridad gubernamental tiene todos los poderes del pueblo de 
los Estados Unidos, excepto aquellos que han sido expresa o 
impl í c i tamente reservados en las prohibiciones de la Constitución". 
National Bank v. County of Yankton, 101 U.S . 129, 133 (1880). 
65. 163 U.S. 1, 67 (1890). 
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Sin embargo , una cosa era sentar e l plantea-
m i e n t o y o t r a l legar a u n acuerdo sobre su sig-
n i f icado . 
E l juez W h i t e , aunque c o n c u r r í a con la a n t e r i o r 
doc t r ina , a p o r t ó conclusiones que d i fe renc iaban 
solamente en grado su p o s i c i ó n y l a del juez 
B r o w n . Hab iendo negado la t e o r í a de la « e x t e n -
s i ó n » , el j u e z W h i t e l a a c e p t ó en su esencia a l 
p roponer l a « d o c t r i n a de la i n c o r p o r a c i ó n . » L a 
c u e s t i ó n n u n c a fue la ap l i cab i l i dad de l a Cons t i tu -
c i ó n , s ino m á s b ien la ap l i c ab i l i dad de cua lquier 
d i s p o s i c i ó n en p a r t i c u l a r . 
«En el caso de los terr i tor ios, como en toda 
otra ocas ión , cuando se invoca una d i spos ic ión 
de la Cons t i tuc ión , la cues t ión que se suscita 
no es si la Cons t i tuc ión es operativa, ya que eso 
es evidente, sino, si se aplica o no la d i spos ic ión 
sobre la cual se confía.» ** 
De la « a p l i c a b i l i d a d » , el juez W h i t e c o n c l u y ó 
que e x i s t í a una d i c o t o m í a en la C o n s t i t u c i ó n ent re 
los poderes operantes en los t e r r i t o r i o s y a q u é l l o s 
operantes solamente en los « E s t a d o s U n i d o s . » Se 
llegaba a la c o n c l u s i ó n , p o r e jemplo, de que cuan-
do el Congreso i m p o n í a impuestos locales para 
p r o p ó s i t o s locales el pode r emanaba n o del Ar-
t í c u l o 1, S e c c i ó n 8, s ino m á s b ien del A r t í c u l o 4, 
S e c c i ó n 3. Para que l a C o n s t i t u c i ó n , en su t o t a l i -
dad , se « a p l i c a r a » a los t e r r i t o r i o s , é s t o s t e n d r í a n 
que ser incorporados a los « E s t a d o s U n i d o s . » A su 
66. Domies v. Bidwell, 182 U . S . 244, 292 (1901). Cf. "De estas 
proposiciones que se aceptan, se deduce que el Congreso, al legis-
l a r para Puerto Rico, estaba autorizado a actuar solamente dentro 
de la Const i tuc ión y sujeto a sus limitaciones aplicables, y que 
toda dispos ic ión de la Const i tuc ión que se aplicaba a un país 
situado como lo es tá esa I s la , era potencial en Puerto Rico", 
/b id . , 293. 
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vez, «la i n c o r p o r a c i ó n » p r e s u p o n í a a c c i ó n , explí-
c i t a o i m p l í c i t a , p o r pa r t e d e l Congreso. Luego, 
independ ien temente de si l a C o n s t i t u c i ó n opera-
ba o no a u t o m á t i c a m e n t e o p o r e x t e n s i ó n en los 
t e r r i t o r i o s , se r e q u e r í a la a c c i ó n del Congreso para 
hacer la p l enamen te efectiva. Los jueces W h i t e y 
B r o w n eran p o r t an to « a s t i l l a s » iguales de «pa los» 
distintos.67 
E l juez W h i t e , habiendo establecido e l anda-
m i a j e t e ó r i c o , sostuvo entonces que e l T r a t a d o de 
P a r í s no s e r v í a pa ra i n c o r p o r a r a Puer to Rico a 
67. E l juez Brown prefería naturalmente su propia fórmula y 
rechazaba el concepto de incorporac ión porque lo consideraba 
confuso e impreciso: "Hay tantas dificultades relacionadas con la 
aplicabilidad de la Const i tución que me ha parecido que la única 
verdadera prueba era la de si el Congreso intentaba aplicarla o 
no en el caso particular. ¿Cuándo es tá un territorio incorporado 
hasta el punto de requerir que la Const i tuc ión se aplique en todas 
sus disposiciones? L a necesidad de que se exige cierta acc ión de 
parte del Congreso para extender la Const i tuc ión a los territorios 
se estableció en Downes v. Bidwell, pero ¿será tal a c c i ó n directa, 
o indirecta mediante la incorporación? ¿Puede el Congreso, al 
organizar o incorporar un territorio, restringir la apl icac ión de la 
Const i tución al mismo, o habrá de extenderla toda? ¿Qué es un 
territorio organizado a diferencia de uno incorporado? L a acep-
tac ión de una c e s i ó n de territorio y el nombramiento de un go-
bernador civil, ¿no constituyen, acaso, una incorporac ión del te-
rritorio como territorio de los Estados Unidos? Si la aceptación 
de territorio como territorio de los Estados Unidos no constituyera 
una incorporación, ¿qué palabras se necesitan para lograr ese 
resultado? . . . E n efecto, considero toda la teoría de la extensión 
de la Constitución por medio de la incorporación del territorio 
como una nueva dirección en la jurisprudencia federal, y que la ver-
dadera respuesta a la cuest ión de si la Constitución se aplica a un 
territorio ha de encontrarse en el hecho de si el Congreso ha exten-
dido o no la Const i tución al territorio." Rassmussen v. United States 
197 U.S. 516, 533-534 (1905). "Este caso demuestra la imposibili-
dad de aplicar la doctrina de incorporac ión sin una def in ic ión preci-
sa del tórmino. Hasta aquí nos hemos conformado con dividir nues-
tros territorios en organizados y no organizados; pero ahora se nos 
pide introducir una nueva clasif icación de territorios 'incorpora-
dos' sin intentar definir el sentido de una incorporac ión . L a pala-
bra me parece que simplemente introduce un nuevo elemento de 
confus ión y que no tiene valor práct ico". Ibid. , 535. E l juez White 
ya h a b í a devuelto el cumplido en su o p i n i ó n en Downes v. Bidwell. 
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los « E s t a d o s U n i d o s . » D e p o s i t ó su conf ianza en los 
A r t í c u l o s Dos,68 Nueve,69 y Diez70 d e l T ra t ado en 
cuanto de jaba el asunto en manos de l Congreso. 
«El resultado de lo que se ha dicho es que, 
mientras en un sentido internacional, Puerto 
Rico no era un pa í s extranjero, ya que estaba 
sujeto a la soberan ía de los Estados Unidos y 
les pe r t enec í a , era extranjero para los Estados 
Unidos en el sentido interno, porque la Isla no 
hab ía sido incorporada a los Estados Unidos, 
sino que sencillamente estaba anexada como po-
sesión.» 
«Como consecuencia necesaria, el impuesto 
en cues t ión que se fijó sobre m e r c a n c í a que en-
traba de Puerto Rico a los Estados Unidos des-
pués de la cesión, estaba dentro de los poderes 
del Congreso, y ese cuerpo no estaba, a d e m á s , 
en cuanto a tales impuestos, sujeto a la cláu-
sula que estipulaba que los impuestos debe r í an 
ser uniformes a t r avés de los Estados Unidos. 
En otras palabras, la disposic ión constitucional 
ya mencionada no era aplicable al Congreso al 
legislar para Puerto Rico.»71 
Esta a f i r m a c i ó n p a r a d ó j i c a de que Puer to Rico 
era u n « t e r r i t o r i o i n t e r n o e x t r a n j e r o » t u v o poste-
r i o r m e n t e su paralelo en G o n z á l e z v . W i l l i a m s en 
donde el j uez Fu l le r c l a s i f i c ó a los p u e r t o r r i q u e ñ o s 
68. "España cede a los Estados Unidos la I s la de Puerto Rico 
y las d e m á s que están ahora bajo su soberanía en las Indias 
Occidentales, y la Is la de Guam en el Archipiélago de las Marianas 
o Ladrones". 30 United States Statutes at Large, 1755 (1899). 
69. "Los derechos civiles y la condición po l í t i ca de los habi-
tantes naturales de los territorios aquí cedidos a los Estados 
Unidos se determinarán por el Congreso". Ib id . , 1759. 
70. "Los habitantes de los territorios cuya soberanía España 
renuncia o cede, tendrán asegurado el libre ejercicio de su re-
ligión". Ibid. , 1759-1760. 
71. Dowries v. Bidwell, 182 U .S . 244, 341-342 (1901). 
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c o m o no ex t ran je ros , aunque t o d a v í a no e ran ciu-
dadanos.72 
E l juez H a r l a n , que era d is idente , no t u v o di f i -
c u l t a d en d e r r i b a r la S e c c i ó n Tres de l a Ley Fo-
r a k e r . Si l a C o n s t i t u c i ó n operaba ex p r ó p r i o vigore 
en los t e r r i t o r i o s , hecho que e l juez H a r l a n acep-
taba, entonces los impues tos n o eran legales al no 
ajustarse a l r e q u i s i t o de u n i f o r m i d a d de l A r t í c u l o 
I , S e c c i ó n 8. A l c r i t i c a r severamente a los jueces 
B r o w n y W h i t e , los r e c o n o c i ó como l o que eran, 
cada cual u n eco del o t r o : 
«La a d m i s i ó n de que no puede ejercerse nin-
gún poder bajo, n i por la autoridad de, los Es-
tados Unidos, excepto que se avenga a la Cons-
t i tuc ión, no tiene valor p r á c t i c o alguno para la 
l ibertad constitucional si , t an pronto como se 
hace la a d m i s i ó n —tan r á p i d o como pueden pro-
nunciarse las palabras que expresan el pensa-
miento— se interpreta la Cons t i tuc ión tan libe-
ralmente (sic) como para producir resultados 
iguales a los que provienen de la t eo r í a de que 
el Congreso puede actuar a l margen de la Cons-
t i tuc ión al bregar con nuevos terr i tor ios , y dar-
les los beneficios de ese instrumento solamente 
cuándo y c ó m o él así lo ordene.»73 
Las consideraciones de l j uez B r o w n e r a n sub-
versivas a nues t ro sistema cons t i t uc iona l , y de ser 
aprobadas p o r u n a m a y o r í a de l T r i b u n a l hubieran 
l levado a una « e r a de abso lu t i smo legis la t ivo.» '4 
Para el juez H a r l a n la t e o r í a de la « e x t e n s i ó n » era 
u n mi s t e r i o . 
72. 182 U .S . 1, 12-13 (1904). 
73. Dowries v. Bidwell , 182 U . S . 244, 389 (1901). 
74. Ibid. , 379. 
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«Confieso que no puedo comprender la idea 
de que el Congreso que vive y se mueve y existe 
por v i r t u d de la Cons t i tuc ión , y que es, po r tan-
to, cr iatura de esc instrumento, pueda, a su vo-
luntad, legislar o excluir a su creador de los 
terr i tor ios que fueron adquiridos por autoridad 
de la Constitución.»75 
La « i n c o r p o r a c i ó n » de l juez W h i t e suscitaba 
una respuesta s imi la r . « M e veo ob l igado a deci r 
que esta idea de ' i n c o r p o r a c i ó n ' t iene a l g ú n signi-
f icado o c u l t o que no puedo comprender . E s t á en-
vuel ta en a l g ú n mi s t e r i o que no puedo descifrar.»76 
E l juez H a r l a n r e c h a z ó comple tamente l a idea de 
que la C o n s t i t u c i ó n en su to t a l idad no se apl icaba 
a los t e r r i t o r i o s al o c u r r i r la a n e x i ó n . 
E n todo caso, consideraba a Puer to R ico como 
i n c o r p o r a d o a los Estados Unidos, p o r v i r t u d de 
la r a t i f i c a c i ó n del T ra t ado de P a r í s y como t a l 
con derecho a la comple ta p r o t e c c i ó n de 'a ley 
fundamen ta l . L a « i n a r t i c u l a d a premisa m a y o r » del 
« i m p e r i a l i s t a » , de que la conveniencia d ic taba la 
c o n c e s i ó n de l poder extensivo a l Congreso para 
gobernar sus domin ios coloniales, fue rebat ida 
con tunden temente po r el juez H a r l a n . De reque-
r i r se t a l p o d e r ad ic iona l , e l p roced imien to adecua-
do c o n s i s t i r í a , pues, en enmendar la C o n s t i t u c i ó n ; 
no en in te rpre tac iones jud ic ia les . 
Los jueces Gray y F u l l e r t a m b i é n abo rda ron el 
asunto; e l p r i m e r o se av ino , mien t ras que el se-
gundo e m i t i ó una o p i n i ó n disidente, que apoyaron 
los jueces H a r l a n , B r e w e r y Peckhan. E l juez Gray 
r e a f i r m ó l a p o s i c i ó n de l juez W h i t e y poco a ñ a d i ó 
a la t e o r í a de « i n c o r p o r a c i ó n » . E l juez presidente 
Ful le r , a l aceptar que e l poder de f i j a r impues-
75. Ibid. , 382. 
76. Ibid. , 391. 
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tos con fines t e r r i t o r i a l e s p o d í a fundamenta rse 
en el poder de gobernar los t e r r i t o r i o s , c o n s i d e r ó 
los impuestos como de c a r á c t e r nac iona l . N o sien-
do impues tos locales, estaban, p o r t a n t o , sujetos 
a l p r i n c i p i o de u n i f o r m i d a d g e o g r á f i c a . Los pode-
res const i tuc ionales no p o d í a n ser ampl i ados n i 
res t r ing idos p o r una e x p a n s i ó n de la nación.77 E l 
j uez W h i t e , p o r consiguiente , r e c i b i ó p a r t e de la 
severa c r í t i c a de l juez pres idente Fuller.78 
E l cuadro l o c o m p l e t ó e l segundo Caso Dooley. 
Aunque estaba envuelta l a m i s m a s e c c i ó n de la 
Ley Foraker , los hechos senc i l lamente se altera-
r o n , en el sent ido de que las m e r c a d e r í a s h a b í a n 
s ido impor t adas en San Juan procedentes de Nue-
va Y o r k . L a i m p o s i c i ó n de los derechos de aduana 
se i m p u g n ó c o m o una v i o l a c i ó n a l A r t í c u l o I , Sec-
c i ó n 9 ( « n o se i m p o n d r á n i n g ú n i m p u e s t o o dere-
cho de aduana a los a r t í c u l o s expor tados desde 
cua lquier e s t a d o . » ) E l j uez B r o w n d e f i n í a el tér-
m i n o e x p o r t a c i ó n como ap l icab le so lamente a mer-
c a d e r í a s destinadas a u n p a í s ex t ran je ro , y , como 
Puer to R ico no era u n p a í s ex t ran je ro , e l impues-
t o no p o d í a ser de e x p o r t a c i ó n . Fue m á s a l lá y 
c o n s i d e r ó la e x a c c i ó n c o m o u n derecho sobre i m -
portaciones, y a que no benef ic iaba a los Estados 
77. "Los poderes delegados por el pueblo a sus agentes no se 
amplían por la expans ión del dominio dentro del cual se ejercen. 
Cuando se establece la restricción del ejercicio de un poder en 
particular, por un agente en particular, se pone fin a la cuestión. 
"Sostener lo contrario sería socavar la base de nuestra ley 
constitucional y a d e m á s , en efecto, reafirmar la p r o p o s i c i ó n de que 
los estados y no el pueblo crearon el gobierno". I b i d . , 359. 
78. " . . . E l planteamiento parece ser que si una provincia orga-
nizada y poblada por otra soberanía , es adquirida por los Estados 
Unidos, el Congreso tiene el poder de conservarla, como una som-
bra dispersa, en un estado intermedio de existencia ambigua por 
un per íodo indefinido; y m á s aún , que después de sacada de ese 
limbo, el comercio con la misma es tará absolutamente sujeto a la 
voluntad del Congreso, independientemente de las disposiciones 
constitucionales", ¡ b i d . , 372. 
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Unidos s ino a Puerto Rico . Como t a l , el impues to 
se m a n t u v o sobre el p r i n c i p i o de Dowries v. B i d -
w e l l . 
E l juez W h i t e , en u n a o p i n i ó n concurren te , si-
g u i ó el sendero t razado p o r el juez B r o w n . Como 
Puer to R i c o no era « u n p a í s fuera de la s o b e r a n í a 
de los Estados Unidos y a l margen de su au to r i -
dad legislativa»,79 no era u n p a í s ex t ran je ro y n o 
se le ap l i caban las p roh ib ic iones sobre impuestos 
de e x p o r t a c i ó n . E s t a b l e c i ó diferencias ante su d i -
sidencia en D e L i m a v . B i d w e l l y en The Four teen 
D i a m o n d Rings Case, en el sentido de que en l a 
p r i m e r a solamente rec lamaba que las posesiones 
insulares e ran « e x t r a n j e r a s » respecto de las exis-
tentes leyes de ta r i fa . 
E l j uez presidente Fu l l e r , seguido de los jueces 
H a r l a n , B r e w e r y Peckham, d i s i n t i ó . D i s p o n í a de 
numerosas armas const i tucionales pa ra anular l a 
ley. S i Puer to Rico era par te de los Estados U n i -
dos, el impues to quedaba comprend ido en el mar-
co de u n i f o r m i d a d de l A r t í c u l o 1, S e c c i ó n 8. S i 
Puerto R i c o t o d a v í a p e r m a n e c í a como u n t e r r i t o -
r i o ex t r an j e ro d e s p u é s de la c e s i ó n , el derecho 
de aduana s e r í a n u l o , debido a la p r o h i b i c i ó n so-
bre impues tos de e x p o r t a c i ó n est ipuladas en e l 
A r t í c u l o 1, S e c c i ó n 9. E n todo caso: 
«La p roh ib i c ión de que no se i m p o n d r á im-
puesto o derecho de aduana sobre a r t í cu los ex-
portados de cualquier estado', niega la existen-
cia de poder alguno en el Congreso para impo-
ner impuestos o derechos de aduana en cual-
quier forma sobre a r t í cu lo s exportados de un 
estado, no importa su destino, y siendo esto así , 
el acto de imponer los derechos de aduana en 
cues t ión no es vá l ido , aun cuando Puerto Rico 
79. Dooley v. United States, 183 U.S. 151, 183 U .S . 151, 163 (1901). 
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después de su cesión, fuera u n t e r r i to r io extran-
jero o considerado como ta l , u n t e r r i t o r i o do-
m é s t i c o o u n te r r i to r io sometido a la voluntad 
del Congreso, independientemente de las l imi -
taciones consti tucionales.»80 
E l asunto n o c o n c l u y ó c o n la i n t r o d u c c i ó n de 
los conceptos de « i n c o r p o r a c i ó n » o « e x t e n s i ó n » . 
Las impl icac iones l ó g i c a s de estas doc t r i na s eran 
evidentemente inaceptables pa ra sus autores . E l 
sostener u n a l í n e a r í g i d a en cuanto a u n Congre-
so «s in r e s t r i c c i o n e s » , en e l proceso de l eg i s l ac ión 
p a r a los t e r r i t o r i o s , p r o d u c i r í a en r e a l i d a d el «ab-
so lu t i smo l e g i s l a t i v o » que p r o n o s t i c ó e l j u e z Har-
l a n . Mien t r a s esto era conveniente p a r a u n nuevo 
estado i m p e r i a l , su a p l i c a c i ó n t o t a l s igni f icaba la 
n e g a c i ó n t o t a l de las protecciones t radicionales 
que amparaban a l i n d i v i d u o . Luego, « e x t e n s i ó n » e 
« i n c o r p o r a c i ó n » e n t r a r o n en la escena const i tucio-
n a l a c o m p a ñ a d o s de u n a adver tencia . 
Tomando prestados conceptos de l corr iente 
conf l i c to sobre l a i n t e r p r e t a c i ó n adecuada de la 
E n m i e n d a D é c i m o c u a r t a , los jueces B r o w n y Whi te 
ins i s t i e ron en l a r e t e n c i ó n de cier tos derechos 
naturales c o m o l imi t ac iones absolutas sobre el 
Congreso. E n esto, cier tas indicaciones h i s t ó r i c a s 
pueden encontrarse en las observaciones de l juez 
B r a d l e y en The Late C o r p o r a t i o n of Jesus Chr i s t of 
Lat ter -Day Saints v. U n i t e d States: 
« I n d u d a b l e m e n t e , el Congreso, a l legislar 
para los terr i tor ios e s t a r í a sujeto a aquellas l i -
mitaciones fundamentales que protegen los de-
rechos personales formuladas en la Constitu-
ción y sus enmiendas; pero estas l imitaciones 
ex i s t i r í an m á s bien por inferencia y el e s p í r i t u 
«0. !bid., 169. 
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general de la Cons t i tuc ión , de donde deriva el 
Congreso todos sus poderes, que por cualquier 
apl icac ión expresa y directa de sus disposicio-
nes.» s' 
A q u í e l juez B r a d l e y m o d i f i c ó « l i m i t a c i o n e s » 
con « f u n d a m e n t a l e s » , i m p l i c a n d o que ex i s t í a una 
c l a s i f i c a c i ó n o c a t e g o r í a de l imi tac iones en la Cons-
t i t u c i ó n . T a m b i é n se a d v e r t í a u n fuer te sabor de 
la idea pos t e r io r de la ley na tu ra l en su preferen-
cia po r fundamen ta r las l imi tac iones en el «esp í -
r i t u general de la C o n s t i t u c i ó n » , m á s b i e n que so-
bre disposiciones e s p e c í f i c a s . 
A u n q u e hubo que esperar a casos posteriores82 
para que la c u e s t i ó n se viese de hecho ante el T r i -
buna l , las posiciones de los jueces B r o w n y W h i t e 
se pus i e ron de man i f i e s to en Dowries v. B i d w e l L 
E n a rgumentos r ememora t ivos de los « d e r e c h o s 
a d q u i r i d o s » que adujo el juez pres idente Marsha l l , 
en defensa de la san t idad de los contratos,83 se 
p l a n t e ó la a l e g a c i ó n de que existe una d i s t i n c i ó n 
entre los derechos fundamentales 3' los derechos 
procesales. Los p r i m e r o s eran fundamentales en 
cua lqu ie r gobierno l i b r e y po r lo t an to obl iga tor ios 
para e l Congreso t an to en los t e r r i t o r i o s como en 
los « E s t a d o s U n i d o s . » Los ú l t i m o s , p roduc to de la 
j u r i s p r u d e n c i a anglosajona, r e q u e r í a n u n acto de 
s o b e r a n í a pa ra hacer los aplicables a la t r a d i c i ó n 
legal no anglosajona, 
81. 136 U .S . 1, 44 (1890). (Subrayado nuestro). 
82. Vide: Hawaii v. Mankichi, Í90 U .S . 197 (1903); Kepner v. 
United States, 195 U.S . 138 (1904); Dorr v. Vniled States, 195 U .S . 
138 (1904); Trono v. United States, 199 U.S . 521 (1905); Rassmussen 
v. United States, 197 U.S. 516 (1905); Dowdell v. United States, 
221 U .S . 325 (1911); and Balzac v. People of Porto Rico, 258 U.S . 298 
(1922). Estos casos c o m p r e n d í a n las protecciones incorporadas en 
procesamientos por el gran jurado, juicios por un jurado menor, 
y prohibic ión contra doble riesgo. 
83. Fletcher v. Peck, 6 Cranch 87 (1810). 
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«Suge r imos , sin intentar decidirlo, que po-
d r í a haber una d i s t inc ión entre ciertos derechos 
naturales puestos en v igor en la Cons t i t uc ión , 
por v i r t u d de prohibiciones contra posible inter-
ferencia con ellos, y lo que p o d r í a calificarse de 
derechos artificiales o remediadores propios de 
nuestro propio sistema j u r í d i c o . A la pr imera 
clase pertenecen los derechos a expresar nues-
tra op in ión religiosa, y a hacerlos p ú b l i c o s , o 
como suele decirse, a adorar a Dios de acuerdo a 
los dictados de nuestra propia conciencia; el 
derecho a la l ibertad personal y a la propiedad 
individual ; a la l ibertad de expres ión y de pren-
sa; al l ib re acceso a los tribunales de just icia , 
al debido proceso de ley y a igual p r o t e c c i ó n le-
gal; a inmunidad respecto de allanamientos e 
incautaciones irrazonables, a s í como a castigos 
crueles e insó l i tos ; y a cualesquiera otras inmu-
nidades que sean indispensables para u n gobier-
no l ibre. A la segunda clase pertenecen el dere-
cho a la c iudadan ía , al sufragio, M i n o r v. Hap-
persett, 21 Wal l . 162, y a los m é t o d o s particula-
res de procedimiento especificados en la Cons-
t i tución, y que son peculiares a la jurispruden-
cia anglosajona, algunos de los cuales ya los es-
tados han decidido que son innecesarios para la 
adecuada p ro t ecc ión de los individuos. 
Indist intamente de lo que, al f in , decida el 
pueblo norteamericano en cuanto al status de 
estas islas y sus habitantes —que se les ingrese 
en la hermandad de estados o que se les permi-
ta constituirse en gobiernos independientes— 
ello no impl ica que en el ín te r in , mientras se 
hace dec is ión , el pueblo permanezca, en cuanto 
a derechos personales, sin la p ro t ecc ión que pro-
vee nuestra Cons t i tuc ión y sujeto tan só lo al 
control a rb i t ra r io del Congreso... No deseamos, 
sin embargo, anticipar las dificultades que natu-
ralmente su rg i r í an al respecto, sino rechazar 
cualquier intento de sostener que los habitantes 
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de estos terr i tor ios e s t á n sujetos al poder i l imi -
tado del Congreso para t ra tar con ellos a base 
de la t e o r í a de que no tienen derechos que el 
Congreso e s t é obligado a respetar.»84 
E l enfoque j u d i c i a l a l a Enmienda 14, que per-
m i t í a a los estados exper imen ta r con nuevos pro-
cedimientos c r imina les , fue t ransfer ida , mutat is 
mutand is , a la e x p e r i m e n t a c i ó n congresional en 
asuntos de co lon ia l i smo . 
Cupo a l a « e x c e p c i ó n excéntrica»,85 John Mar-
shall H a r l a n , el l evanta r su voz en protes ta contra 
cualquier d o c t r i n a que p u d i e r a despojar al i nd iv i -
duo de sus protecciones const i tucionales . E l juez 
84. Del juez Brown, Dowries v. Bidwell, 182 U .S . 244 , 282-283 
(1901). "...Hay una clara d i s t inc ión entre aquellas prohibiciones 
que van a la raíz misma del poder del Congreso para actuar, no 
importa el tiempo y lugar, y aquellas que funcionan solamente 
'a través de los Estados Unidos' o entre los varios estados". 
Ibid., 277. 
"Aunque, por consiguiente no hay l imitación expresa o implícita 
sobre el Congreso en el ejercicio de su poder de crear gobiernos 
locales para cualquiera de los territorios, o para todos, de suerte 
que ese cuerpo esté restringido en su más extensa amplitud dis-
crecional, de ello no se desprende que no haya ciertos principios 
inherentes, si bien no exp l í c i tos , que constituyen el fundamento 
de todo gobierno libre que no pueden transgredirse impunemente. 
Mas esto no ins inúa que toda l imi tac ión expresa y aplicable de la 
Constitución, no tenga fuerza, sino que aun en casos en donde no 
haya una orden directa de la Const i tuc ión, que se aplique, pueden 
haber, sin embargo, restricciones de tan fundamental naturaleza 
que no p o d r á n transgredirse, aunque no se incluyan explícitamente 
en la Const i tución". Juez White, Ibid. , 290-291. Cf. Juez White, 
Ibid., 294-295. 
85. "Entre la incorporación de la Enmienda 14 en la Constitu-
ción y el comienzo de las funciones de los presentes incumbentes 
del Tribunal —un período de setenta años— el alcance de esa en-
mienda fue objeto de las decisiones de cuarenta y tres jueces. De 
todos estos jueces, sólo uno, a quien respetuosamente puede lla-
mársele una excepc ión excéntr ica , jamás indicó la creencia de que 
la Enmienda 14 era un resumen taquigráfico de las primeras ocho 
enmiendas, que hasta entonces solamente limitaban al Gobierno 
Federal, y que el debido proceso incorporaba estas ocho enmiendas 
como restricciones a los poderes de los estados". Juez Frankfurter, 
Adamson v. California, 332 U . S . 46, 62 (1947). 
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pres idente F u l l e r , a l que se u n i e r o n los jueces Har-
l a n , B r e w e r y Peckhan, h a b í a d i sen t ido fuer temen-
te en H a w a i i v . M a n k i c h i , l a p r i m e r a v i c t o r i a real 
p a r a los defensores de la d o c t r i n a de « i n c o r p o r a -
c i ó n » en el c a m p o de los derechos ind iv idua les . 
U n a ñ o m á s ta rde , los jueces Peckham, F u l l e r y 
B r e w e r abandonaron a l j uez H a r l a n y se u n i e r o n 
a l a m a y o r í a . Po r voz del j uez Peckham, considera-
r o n a H a w a i i v . M a n k i c h i c o m o precedente y se 
s i n t i e r o n sujetos a su autoridad.86 E l j uez H a r l a n , 
s i n embargo, n u n c a d e j ó el c ampo a aquel los ma-
gis t rados que abogaban p o r la d i s t i n c i ó n en t re los 
« d e r e c h o s n a t u r a l e s » , fundamenta les p a r a cual-
q u i e r sociedad l i b r e , y los « d e r e c h o s a r t i f i c i a les o 
r e m e d i a t o r i o s » , peculiares a l s is tema j u r í d i c o an-
g l o s a j ó n . P r o s i g u i ó con sus c r í t i c a s , fuera el tema 
los t e r r i t o r i o s o la E n m i e n d a 14.87 Esto s ignif icaba 
86. "Concurro con el resultado de la opinión del tribunal en 
este caso, la cual sostiene la conv icc ión de los demandantes en 
un juicio en Manila, en las Islas Fi l ipinas, por una ofensa crimi-
nal, sin un jurado. Así lo hago simplemente, debido a la decis ión 
en Hawaii v. Mankichi, 190 U.S. 197. E s e caso lo dec id ió las opi-
niones concurrentes de una mayoría de este Tribunal y aunque no 
concurrí ni concurro con estas opiniones, el caso, a mi juicio, tiene 
autoridad, para el resultado a que se ha llegado en el caso que 
se ventila ante nosotros, es decir, que un juicio por jurado no 
constituye una necesidad constitucional en un caso cr iminal ven-
tilado en Hawaii o en las Islas Fil ipinas. No obstante, en tanto 
que me avengo al fallo, no deseo que se me interprete como que 
respaldo la opin ión de que Downes v. B i d w d l , 182 U .S . 244, cons-
tituye autoridad alguna para esta dec i s ión . Tal caso constituye 
autoridad só lo por ia proposición de que el demandante no tenía 
derecho a recobrar los derechos de aduana que había pagado bajo 
protesta por la importac ión en la ciudad de Nueva Y o r k de ciertas 
naranjas procedentes del puerto de San Juan, en la isla de Puerto 
Rico, en noviembre de 1900, luego de aprobada la ley conocida como 
Ley Foraker. Las varias razones aducidas por Jos jueces para 
llegar a tal conc lus ión , y que no fueron respaldadas por la ma-
yor ía del tribunal, sencillamente no obligan. E l caso Mankichi 
es tá , sin embargo, en orden, y exige una reaf irmación de esta 
opinión". Dorr v. Uniled States, 195 U .S . 138, 153-154 (1904). 
87. "Concerniente a lo últ imo véase sus disensiones en Hurtado 
v. California, 110 U .S . 516, 538 (1884), Maxwell v. Dow, 176 U . S . 581, 
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que si el juez H a r l a n p r e s u p o n í a l a o p e r a c i ó n au-
t o m á t i c a de toda la C o n s t i t u c i ó n en los t e r r i t o r i o s , 
no p o d r í a suscitarse c u e s t i ó n alguna en cuanto a 
la na tura leza de sus disposiciones. E l acto de so-
b e r a n í a , i . e., la a u t o r i z a c i ó n congres ional , t a n 
esencial pa ra la a p l i c a c i ó n to ta l en las t e o r í a s de 
« e x t e n s i ó n » e « i n c o r p o r a c i ó n » , era obv iamente su-
p é r f l u a en cualquier d o c t r i n a que no reconociera 
la d i s t i n c i ó n a r b i t r a r i a ent re los « E s t a d o s U n i d o s » 
y los t e r r i t o r i o s . A u n q u e el m i s m o juez H a r l a n 
h a b l ó sobre «los derechos f u n d a m e n t a l e s » , s imple-
mente d e s c r i b í a la naturaleza de cua lqu ie r protec-
c i ó n cons t i tuc iona l m á s b i en que i n t e n t a r una je-
r a r q u í a de las g a r a n t í a s const i tucionales . Has ta 
su mue r t e , en 1911, c o n t i n u ó ins is t iendo sobre l a 
naturaleza fundamen ta l de los derechos procesales 
inherentes a l sistema j u r í d i c o a n g l o s a j ó n . E l j u i -
c io p o r j u r a d o , el procesamiento p o r u n gran j u r a -
do y la p r o t e c c i ó n c o n t r a doble riesgo, que in for -
maban los p lan teamientos de los casos de la é p o -
ca, todos eran inmedia tamente aplicables en los 
t e r r i t o r i o s insulares . 
«No creo ahora m á s de lo que cre í cuando 
H a w a i i v . Mankichi , 190 U. S. 197, se decidió, 
que las disposiciones de la Cons t i tuc ión Federal 
en cuanto a jurados mayores y menores se re-
lacionan con meros m é t o d o s de procedimiento 
y no son de naturaleza fundamental. E n m i opi-
nión, las ga ran t í a s para la p ro tecc ión de la vida, 
la l iber tad y la propiedad, según aparecen en la 
Cons t i tuc ión , son para beneficio de todos, indis-
t intamente de raza o nacimiento, en los estados 
605 (1900), Patterson v. Colorado, 205 U.S. 454, 463 (1907), y Tuining 
v. New Jersey, 211 U.S . 78, 114 (1918). Ñútese t a m b i é n que él estuvo 
de acuerdo con el juez Field en su disensión en O'Neil v. Vermont, 
144 U.S . 323, 327 (1892). 
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que integran la Unión, o en cualquier t e r r i to r io , 
independientemente de c ó m o se haya adquir ido, 
y sobre cuyos habitantes el Gobierno de los Es-
tados Unidos pueden ejercer los poderes que le 
ha conferido la Constitución.»88 
E n 1922 l a po lvareda de l debate se h a b í a cal-
m a d o . E ra evidente que n o s ó l o h a b í a p e r d i d o el 
j u e z H a r l a n , s ino t a m b i é n i r ó n i c a m e n t e , e l juez 
B r o w n . Balzac, u n p u e r t o r r i q u e ñ o que a d q u i r i ó la 
c i u d a d a n í a de los Estados Unidos , p o r v i r t u d de 
l a Ley Jones de 1917, alegaba que a él se le h a b í a 
p r i v a d o de su g a r a n t í a de l a Sexta E n m i e n d a a 
u n j u i c i o p o r j u r a d o . E n Balzac v. People o f Por to 
R iccP el T r i b u n a l , s in d i s e n t i m i e n t o a lguno , deses-
t i m ó su alegato. 
«Los Casos Insulares revelaron gran diversi-
dad de opiniones en este Tr ibuna l en cuanto al 
status constitucional del t e r r i to r io adquir ido 
por el Tratado de Par í s que puso f in a la Gue-
r ra Hispanoamericana, pero el Caso D o r r de-
muestra que la opinión del juez White, de la ma-
yoría, en Downes v. B idwel l , se ha convertido 
en la ley establecida del Tribunal.»50 
E l juez pres idente Ta f t a c e p t ó sin dudas n i re-
servas la « incorporac ión .»51 Dado ese paso, no con-
88. Dorr. v. United States, 195 U .S . 138, 154 (1904). 
89. 28 U.S. 298 (1922). 
90. Ibid., 304-305. 
91. L a Const i tuc ión de los Estados Unidos es tá vigente en 
Puerto Rico como lo está en dondequiera y cuandoquiera que se 
ejerza el poder soberano de esc gobierno. Esto no só lo ha admitido 
sino que lo ha recalcado este Tribunal en todas sus expresiones 
de autoridad sobre los asuntos suscitados en los Casos Insulares, 
especialmente en el Downes v. Bidwell y los Casos Dorr. L a Cons-
t i tuc ión , sin embargo, contiene concesiones de poder y limitacio-
nes que en la naturaleza de las cosas no son siempre ni en todo 
lugar aplicables, y la cuest ión rea! en los Casos Insulares no era 
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sideraba que hub ie ra va r i ado el s tatus de la I s l a 
como resu l tado de la L e y Jones. « E s l oca l idad l o 
que d e t e r m i n a la a p l i c a c i ó n de la C o n s t i t u c i ó n , en 
tales mate r ias como e l p r o c e d i m i e n t o j u d i c i a l , y 
no el s ta tus de la gente que vive en ella.»92 O t r a 
vez, la ú n i c a agencia au tor izada pa ra camb ia r la 
« l o c a l i d a d » s e r í a el Congreso. Esto p o d r í a hacerse 
p o r « . . . d e c l a r a c i ó n expresa, o por una i m p l i c a c i ó n 
t a n fuer te que excluyera cualquier o t r o pun to de 
vista.»93 Luego, la p o s i c i ó n del juez pres idente Taf t 
c o m p e n d i ó e l t r i u n f o f i n a l del juez W h i t e y la co-
r respondien te de r ro t a de los jueces H a r í a n y 
Brown.94 
si la Const i tuc ión se extendía a las Filipinas o a Puerto Rico cuando 
fuimos allá, sino qué disposiciones eran aplicables a modo de 
l imitación del ejercicio del poder ejecutivo y legislativo al tratar 
con nuevas condiciones y requerimientos. Las garantías de ciertos 
derechos personales fundamentales declarados en la Constitución, 
como, por ejemplo, que ninguna persona podía ser privada de la 
vida, la libertad o la propiedad sin el debido proceso de íey, 
tenían desde el principio completa aplicación en las Filipinas y en 
Puerto Rico.. . Balzac v. People of Porto Rico, 258 U.S. 29S, 312-
313 (1922). 
92. /bid. , 309. 
93. Ibid . , 306. 
94. Pese a la aparente finalidad de las decisiones en los Casos 
Insulares, la cuest ión en cuanto a que "la Const i tuc ión sigue a la 
bandera" reapareció en diferente contexto luego de la Segunda 
Guerra Mundial. Bajo el Artículo 2 (11) del Código Uniforme de 
Justicia Militar los dependientes y empleados civiles que acompa-
ñaban a las fuerzas armadas de los Estados Unidos en ultramar 
tenían que someterse, bajo ciertas circunstancias, a la jurisdicción 
militar. E l enjuiciamiento de tales dependientes y/o empleados 
civiles por las cortes marciales de los Estados Unidos, en un país 
extranjero, a causa de un delito perpetrado en ese país , se en-
frentó de inmediato a objeciones constitucionales. E l juez Clark, 
como portavoz de lo que resu l tó ser una temporera mayoría en 
Kinsclla v. Krucger (1956), n e g ó la necesidad de proveer o bien un 
tribunal constitucional (uno creado conforme al Artículo I I I de la 
Const i tución) o bien un juicio por jurado. Evitando totalmente 
cualquier examen del poder congresional "Para establecer Normas 
para el Gobierno y Regulación de las Fuerzas Terrestres y Navales", 
basó su dec i s ión en los Casos Insulares (particularmente Hawaii 
v. Mankichi, Dorr v. United States, y Balzac v. Porto Rico) e I n 
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R e Ross. " E n los casos procedentes de Hawaii, Fil ipinas y Puerto 
Rico , este Tribunal h a reconocido el poder del Congreso para 
establecer un sistema legal que no prove ía para juicio por jurado". 
351 U . S . 470, 475. 
Los jueces Frankfurter, Warren, B lack y Douglas se reservaron 
para fecha posterior sus puntos de vista. No obstante, los tres 
ú l t i m o s indicaron que disentir ían. E l juez Frankfurter e n t r ó una 
"reserva" en la que señalaba que los Casos Insulares no tenían 
que ver con la c u e s t i ó n que se consideraba, mientras I n Re Ross 
"...representan, h i s tór i ca y jur íd icamente , un episodio del pasado 
muerto tan poco vinculado al mundo actual como la calesa de un 
caballo al m á s reciente avión de retropropuls ión". 351 U . S . 470, 482. 
pos ic ión de Clark gozó de la m á s breve de las influencias. 
Justamente en la p r ó x i m a ses ión del Tribunal Supremo se volvió 
a considerar el caso y en Reid v. Covert (1956) el fallo anterior 
fue desestimado. Un cambio en el personal (los jueces Minton y 
Reed abandonaron el Tribunal) y un cambio de o p i n i ó n (el juez 
Harlan, el joven) redujeron la mayor ía en Kinsel ía v. Kruger (1956) 
a una minoría de dos (los jueces Clark y Burton). L a nueva 
mayor ía se dividió: el juez presidente Warren y los jueces Black, 
Douglas y Brennan negaban a los militares todo poder para en-
juic iar a los civiles, mientras los jueces Harlan y Frankfurter 
restringieron su influencia a los casos de delitos capitales. E l juez 
Black, en opinión separada que suscribieron el juez presidente War-
ren y los jueces Douglas y Brennan, despachó el I n Re Ross 
como una reliquia de tiempos idos. L a confianza depositada en 
los Casos Insulares eslaba fuera de lugar, toda vez que involucraban 
el poder del Congreso sobre los territorios, mientras los casos en 
cues t ión bregaban con lo juicios militares. "Aún m á s , sostenemos 
que ni a los casos ni a su razonamiento se les debe otorgar mayor 
expans ión . L a idea de que la Carta de Derechos y otras protec-
ciones constitucionales contra el gobierno arbitrario son inoperantes 
cuando resultan inconvenientes o cuando de otro modo lo dictami-
nan las circunstancias es una doctrina muy peligrosa, que si se 
permite prosperar anularía los beneficios de una Constitución 
escrita y socavaría los cimientos de nuestro gobierno". 354 U .S . 114. 
Dicho con sencillez, el juez Black pensaba igual que Harlan, el 
viejo. E l juez Frankfurter también sos ten ía que los precedentes 
de los Casos Insulares no se aplicaban. Harlan, el joven, estaba 
de acuerdo, pero se res is t ía a ir tan lejos como el juez Black en 
cuanto a descartar los Casos Insulares como anomal ías históricas . 
Dadas estas actitudes, el centro de la contienda se tras ladó natu-
ralmente al poder del Congreso bajo el Artículo I , S e c c i ó n 8 "para 
establecer Normas para el Gobierno y Regulac ión de las Fuerzas 
Terrestres y Navales". Fue dentro de este contexto que el Tribunal 
Supremo rechazó, en este caso y los subsiguientes, todo derecho 
de los militares a enjuiciar a los civiles. E s menester reconocer 
que uno de los efectos de estas decisiones cons i s t ió en limitar 
la doctrina de los Casos Insulares a los territorios e, implícita-
mente, considerarlos casi como curiosidades constitucionales. 
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Los an t imper i a l i s t a s p o d í a n r ec l amar , con m é -
r i t o subs tancia l , que l a e l e c c i ó n de 1900 no era u n 
m a n d a t o p a r a el i m p e r i a l i s m o . Dada l a m u l t i p l i c i -
d a d y c o n f u s i ó n de asuntos , fue i m p o s i b l e m e d i r 
los sen t imientos popula res en p r o o en con t r a de l 
c o l o n i a l i s m o po r el n ú m e r o de votos a favor de 
M c K i n l e y y B r y a n . De hecho, s in embargo, l a 
v i c t o r i a de M c K i n l e y m a r c ó el f i n a l de l imper i a l i s -
m o como u n a c u e s t i ó n p o l í t i c a de i m p o r t a n c i a en 
los Estados Unidos . E n contraste, n o se p r o d u j o 
i n c e r t i d u m b r e sobre el s igni f icado de las decisiones 
d e l T r i b u n a l Supremo. A u n cuando e l T r i b u n a l Su-
p r e m o se hubiese d i v i d i d o hondamente sobre la 
c u e s t i ó n , y las opiniones de los jueces ind iv idua les 
adoleciesen de fa l ta de c l a r idad , a l emi t i r se las 
decisiones en los Casos Insu lares se h a b í a inser-
t ado u n s is tema co lon ia l en la C o n s t i t u c i ó n de los 
Estados Unidos . De a h í en adelante e l ú n i c o freno 
sobre la d i s e m i n a c i ó n d e l co lon ia l i smo norteame-
r i cano fue de í n d o l e p o l í t i c a . 
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17 — LEY FORAKBR 

C A P I T U L O X 
C O N C L U S I Ó N 
E l Proyecto de Ley Foraker se c o n v i r t i ó en ley 
e l 12 de a b r i l de 1900. E n e l t ranscurso de l t i empo 
esta p r i m e r a ley o r g á n i c a para Puer to Rico ha 
tendido a desaparecer de las p á g i n a s de la histo-
r ia . Si es que se menciona, aparece c o m o estable-
ciendo u n gobierno c i v i l para la Isla, con alusiones 
ocasionales a la tar i fa . S i n embargo, c o m o u n h i t o 
en el desar ro l lo de la p o l í t i c a t e r r i t o r i a l norte-
americana, la Ley Foraker merece m a y o r a t e n c i ó n . 
M u c h a i m p o r t a n c i a se 1c ha dado al c a m b i o repen-
t ino del expansionismo a l impe r i a l i smo . Pero en 
a l g ú n p u n t o de esa t r a n s i c i ó n rad ica l los Estados 
Unidos h i c i e r o n una d e c i s i ó n concreta de adoptar 
el co lon ia l i smo. E n a l g ú n pun to del proceso, los 
Estados Unidos se h a b í a n encarado a l p roblema 
p r á c t i c o de gobernar las nuevas posesiones, con-
cluyendo que se t r a taba de gobernar a s ú b d i t o s . 
Este paso decisivo en la h i s to r i a cons t i tuc iona l y 
p o l í t i c a nor teamer icana fue casi de i n m e d i a t o opa-
cado ante l a consiguiente lucha p o r suavizar la 
naturaleza de l im pe r i a l i smo nor teamer icano . Como 
resultado, e l verdadero s ignif icado de la Ley Fora-
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k e r se ha t o r n a d o difuso. S ó l o med ian te u n aná l i -
sis de l a Ley Fo rake r pueden exponerse las fuer-
zas que ges taron el co lon i a l i smo nor teamer icano , 
a s í como las razones que t u v i e r o n pa ra a c t u a r de 
esa f o r m a . 
¿ P o r q u é fue necesario a d o p t a r el co lon ia l i smo? 
L a respuesta que se da genera lmente es que los 
Es tados Unidos a c t u a r o n c o n m o t i v o s razonable-
m e n t e fal tos de e g o í s m o y , a l a vez, p r á c t i c o s . M u -
chos de los imper i a l i s t a s se p reocupaban p o r las 
d i f i cu l tades que se c o n f r o n t a r í a n , en caso de que 
los nuevos t e r r i t o r i o s fuesen absorbidos de inme-
d i a t o en la U n i ó n nor teamer icana como pa r t i c ipan -
tes en igua ldad de condiciones. Gran par te d e l pue-
b l o f i l i p i n o n o estaba, evidentemente , p reparado , 
p o r su f o r m a c i ó n o e d u c a c i ó n , para enfrentarse 
a las responsabil idades de l gobierno p r o p i o . Los 
p u e r t o r r i q u e ñ o s , los hawai ianos y el res to de los 
f i l i p i n o s , aunque t e ó r i c a m e n t e estaban capacitados 
p a r a el gobierno p r o p i o , no es taban fami l i a r i zados 
c o n el sistema p o l í t i c o , legal y c o n s t i t u c i o n a l nor-
teamericano. S u s t i t u i r fo rzadamente c o n este úl t i -
m o los modos a los que es taban acos tumbrados , 
p o d r í a ser ex t remadamente oneroso y arr iesgado. 
Las p robab i l idades de a l i v i a r e l p r o b l e m a median-
te u n a sustancia l c o l o n i z a c i ó n no r t eamer i cana re-
su l taban remotas . A d e m á s — y a q u í se auscul tan 
c ie r tos matices racistas— los Estados U n i d o s su-
f r i r í a n po r l a i n c l u s i ó n en masa de estos « e x t r a n -
j e r o s . » Por l o t an to , el c o l o n i a l i s m o p r o v e í a los 
med ios para que, con el t i e m p o , se pudiese educar 
y p repa ra r a los nat ivos p a r a l og ra r l a comple ta 
c i u d a d a n í a en el f u t u r o , c o n sus concomi tan tes de-
rechos y responsabi l idades. 
E l juez F r a n k f u r t e r r e s u m i ó t a l p u n t o de vista 
en G r a n v i l l e - S m i t h v. G r a n v i l l e - S m i t h (1955): 
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« E n t r e terr i tor ios 'incorporados' y 'no incor-
porados' se es tableció una diferencia esencial. La 
primera ca t ego r í a e n t r a ñ a b a las potencialidades 
para la estadidad de igual modo que en los te-
rr i tor ios continentales. La Const i tuc ión de los 
Estados Unidos, incluyendo la Carta de Dere-
chos, se aplicaba totalmente a un t e r r i to r io ' in-
corporado'... La segunda ca tegor ía se re fe r í a a 
posesiones de los Estados Unidos que no se es-
timaban como futuros estados. A és tos se ex-
t end ían solamente algunos principios de la Cons-
t i tución, aunque no definidos... La incidencia 
de la di ferenciación r ecayó en dos á r e a s : (a) el 
derecho a ju ic io por jurado y protecciones simi-
lares...; (b ) el derecho del Gobierno Federal de 
imponer impuestos sobre los productos terr i to-
riales sobre una base no uni forme. . .»1 
Esta e x p l i c a c i ó n , si b i e n tiene c ie r to m é r i t o , re-
su l t a p o l í t i c a m e n t e s impl i s t a , si se aduce como l a 
causa p r i n c i p a l para la a d o p c i ó n del co lon ia l i smo . 
E l aceptar u n a d i s t i n c i ó n basada en « l a s potencia-
l idades pa ra l a e s t a d i d a d » i m p l i c a aceptar la ra-
c i o n a l i z a c i ó n en vez de la r a z ó n . Cier tamente , a la 
luz de las condiciones y expectativas c o n t e m p o r á -
neas, Puer to R ico p o s e í a todas «las potencial idades 
pa ra la e s t a d i d a d . » U n t e r r i t o r i o so l ía clasif icarse 
c o m o no ap to para la es tadidad cuando represen-
taba una amenaza para los intereses de los Estados 
Unidos cont inentales . E n esto radica la respuesta. 
Embr iagados po r sus propias ideas y e l emo-
c iona l i smo generado p o r la Guer ra Hispanoame-
r icana , los imper ia l i s tas acrecentaron c o n é x i t o 
e l t e r r i t o r i o de los Estados Unidos . L a sensatez 
se impuso d e s p u é s que la n a c i ó n h a b í a aceptado 
los f ru tos de la « e s p l é n d i d a p e q u e ñ a g u e r r a . » Para 
1. 349 U.S. 1, 5 (1955). 
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establecer u n hecho b á s i c o , los Estados Unidos 
h a b í a n anexionado t ie r ras pobladas p o r gentes de 
c u l t u r a , i d i o m a y p a t r i m o n i o p o l í t i c o d i ferentes . 
A p a r t e de la i n c o m o d i d a d resu l tan te , l a s i t u a c i ó n 
se a g r a v ó c o n m o t i v o de l o que m u c h o s conside-
r a r o n como u n a amenaza a l a segur idad e c o n ó m i -
ca no r t eamer i cana . Los t e r r i t o r i o s t rop ica le s , en 
caso de que s igu ie ra el p a t r ó n a n t e r i o r de expan-
s i ó n a s imi l i s t a , t e n d r í a n l i b e r t a d para i n u n d a r los 
mercados nor t eamer icanos c o n a r t í c u l o s y mano 
de o b r a bara tos . Para p r e v e n i r este dasastre ac-
t u a r o n los p ro tecc ion is tas . Cuando en l a L e y Fo-
r a k e r se d e c i d i ó en favor de l co lon ia l i smo , l a m o t i -
v a c i ó n fue dob le : la « p r o t e c c i ó n » y e l « p r e c e -
d e n t e » . 
Para ga ran t i za r la s egur idad de los mercados 
nor t eamer icanos y a l m i s m o t i e m p o u s u f r u c t u a r 
los beneficios que se esperaban del i m p e r i a l i s m o , 
era m a n d a t o r i o que se es tableciera e l p o d e r ple-
n á r i o del Congreso sobre los t e r r i t o r i o s , es decir , 
e l co lon ia l i smo . E l l o s a t i s f a r í a las necesidades de 
« p r o t e c c i ó n » p e r m i t i e n d o que los Estados Unidos 
es tablecieran ba r re ras t a r i f a r i a s ent re l a m e t r ó p o l i 
y las posesiones insulares . E l « p r e c e d e n t e » f igura-
b a en la Ley F o r a k e r senc i l lamente p o r q u e Puer to 
R i c o se c o n v i r t i ó en el v e h í c u l o para l a d e c i s i ó n . 
L o s temores nor teamer icanos no los h a b í a n susci-
t a d o Puer to R i c o n i H a w a i i , s ino las I s las F i l i p i -
nas. Los p r i m e r o s , p a r t i c u l a r m e n t e P u e r t o Rico, 
no c o n s t i t u í a n u n a seria fuen te de competenc ia 
r e a l o po tenc ia l . Las Islas F i l i p i n a s , p o r e l contra-
r i o , eran consideradas e l m a y o r p u n t o de pe l ig ro . 
Representaban l a pue r t a p o r l a cua l n o s ó l o los 
p roduc tos de l Or ien te , s ino pos ib lemen te los de 
E u r o p a t a m b i é n , p o d r í a n i n u n d a r a los Estados 
Un idos . I m p o s i b i l i t a d o s p a r a legislar d i rec tamen-
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te para las F i l ip inas , deb ido a la i n s u r r e c c i ó n , los 
Estados Un idos t u v i e r o n que establecer u n prece-
dente con Puer to Rico . De t a l manera l a d e c i s i ó n 
en favor de l co lon ia l i smo se t o m ó en beneficio de 
l a « p r o t e c c i ó n » , y c o n t r a las Islas F i l ip inas . 
¿ Q u i é n t o m ó la d e c i s i ó n ? Formalmente , el sis-
t ema p o l í t i c o , ta l como se manif ies ta en la ley, es 
de la i ncumbenc ia del E j e c u t i v o y del Congreso. 
E n este m o m e n t o , e l Presidente a b d i c ó sus funcio-
nes como p r i n c i p a l legis lador . Una vez que su «s im-
ple d e b e r » d e j ó de s ign i f icar l i b re comercio , Mc-
K i n l e y se l i m i t ó al papel pasivo de i nd ica r , p r iva-
damente, su a c e p t a c i ó n de l a d e c i s i ó n co lonia l . E n 
cuanto a l Congreso, la g r a n m a y o r í a d e m o s t r ó es-
ta r cons t i t u ida no m á s que po r observadores « c ó m -
p l i ces» o c r í t i c o s inanes. Y ¿ q u é t a l de los o t ros 
grupos a los que c o m ú n m e n t e se les a t r i b u í a u n 
papel en la t o m a de decisiones, los grupos de pre-
s i ó n y el pueblo? Este t u v o su ú n i c a o p o r t u n i d a d 
duran te las elecciones presidenciales y congresio-
nales de 1900, d e s p u é s de consumados los hechos. 
L a v i c t o r i a de M c K i n l e y y los republ icanos, pese a 
los esfuerzos po r hacer de l i m p e r i a l i s m o el cen-
t r o de la c a m p a ñ a , r e f l e j ó u n voto po r «el p la to de 
l e n t e j a s » m á s b ien que p o r el co lon ia l i smo. Por 
contraste, los grupos de p r e s i ó n ind iv idua les se 
h i c i e ron escuchar. E l Q u i n c u a g é s i m o s e x t o Congre-
so r e s i s t i ó e l constante ataque de la propaganda 
impe r i a l i s t a y an t imper i a l i s t a , a r ro jaba en discur-
sos, d iar ios y publ icaciones p e r i ó d i c a s . Puer to Rico 
estaba bastante b i en representado ante el ejecuti-
vo y el Congreso. La a g r i c u l t u r a d o m é s t i c a , con 
el a z ú c a r y e l tabaco a l f ren te , no v a c i l ó en expre-
sar su p r e o c u p a c i ó n p o r e l l i b r e comerc io . Como 
r e f u t a c i ó n , varias asociaciones de comerciantes h i -
c ie ron pet ic iones en favor de l l i b r e comerc io . A to-
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dos se les e s c u c h ó , a a lgunos c o n m á s a t e n c i ó n 
q u e a o t ro s . 
S i n e m b a r g o , l a d e c i s i ó n e fec t iva en f a v o r del 
c o l o n i a l i s m o n o p r o v i n o de n i n g u n o de estos gru-
pos . D e c i d i e r o n los l í d e r e s r e p u b l i c a n o s congres io-
nales , que a c t u a b a n en b e n e f i c i o de l a « p r o t e c -
c i ó n » y de l P a r t i d o R e p u b l i c a n o . C o n t a n d o c o n el 
i m p e r i a l i s m o y e l p r o t e c c i o n i s m o c o m o dos pi la-
res de r e p u b l i c a n i s m o en 1900, los l í d e r e s congre-
sionales r e p u b l i c a n o s se a p r o v e c h a r o n de l a opor-
t u n i d a d que les p resen taba l a l e g i s l a c i ó n p a r a Puer-
t o R ico p a r a r e so lve r c u a l q u i e r c o n f l i c t o ent re 
a m b o s que p u d i e r a p e r j u d i c a r a l P a r t i d o R e p u b l i -
cano . A l c r ea r u n estado c o l o n i a l pa ra las recien-
tes adqu i s i c iones , g a r a n t i z a r o n e l c o n t i n u a d o é x i t o 
p o l í t i c o de l p a r t i d o m a n t e n i e n d o i n v i o l a d o s los 
consabidos p i l a r e s de l i m p e r i a l i s m o y e l p ro t ecc io -
n i s m o , l o c u a l c o n s i g u i e r o n m e d i a n t e e l h á b i l uso 
de la m a q u i n a r i a l eg i s l a t iva , l a d i s c i p l i n a de p a r t i -
do y las p res iones de l a ñ o de elecciones. 
S i n e m b a r g o , l a t o m a de decisiones n o t e r m i n ó 
c o n e l Congreso. A u n c u a n d o é s t e i n i c i a r a l a po l í t i -
ca de l c o l o n i a l i s m o , en v i s t a de los a sun tos cons t i -
tuc iona les q u e s u s c i t ó l a t a r i f a , se neces i taba la 
a p r o b a c i ó n d e l T r i b u n a l S u p r e m o . Desde 1803 el 
T r i b u n a l S u p r e m o ha negado r e i t e r a d a m e n t e su 
p a r t i c i p a c i ó n en cuan to a l a e s t r u c t u r a c i ó n de la 
p o l í t i c a , a d o p t a n d o in s i s t en t emen te l a p o s i c i ó n de 
q u e su pape l e r a u n o de a d j u d i c a c i ó n c o n s t i t u c i o -
n a l . De ser e l l o c i e r to , las decisiones r e n d i d a s en 
los Casos I n s u l a r e s se cons ide r aban la o p i n i ó n de 
u n t r i b u n a l so lamente a t e n t o a la a u t o r i d a d del 
Congreso. C o n t o d o , el s e ñ o r Dooley , t a l vez expre-
sando el « i n g e n i o de l c i n i s m o » , 2 se a c e r c ó u n poco 
2. Opin ión concurrente del juez Frankfurter , American Federa-
tion of Labor v. American Sash a n d Door Co., 335 U . S . 538, 557. 
(1949). 
264 
a la v e r d a d cuando o b s e r v ó que « i n d e p e n d i e n t e -
m e n t e de que l a C o n s t i t u c i ó n siga o n o a la ban-
dera, e l T r i b u n a l S u p r e m o sigue los resul tados de 
los c o m i c i o s . » E l n ú m e r o de op in iones y de doc-
t r i nas c o n t r a d i c t o r i a s que su rg i e ron en Dowries v . 
B i d w e l l s u g e r í a n que e l T r i b u n a l no d e s c o n o c í a las 
i m p l i c a c i o n e s p o l í t i c a s de su d e c i s i ó n . N o i m p o r t a 
e l enfoque de l T r i b u n a l S u p r e m o , de su d e c i s i ó n 
r e s u l t ó u n hecho c l a ro . E l c o l o n a i l i s m o p a s ó a fo r -
m a r p a r t e de l a C o n s t i t u c i ó n de los Estados U n i -
dos. 
Una p r e g u n t a m á s exige respuesta . ¿ P o r q u é se 
t o m ó a P u e r t o Rico p a r a que s o p o r t a r a el golpe 
de l a d e c i s i ó n ? L a s e l e c c i ó n no t u v o i n i c i a l m e n t e 
c a r á c t e r consciente . C ie r t amen te , n i n g u n a conspi-
r a c i ó n m a q u i a v é l i c a h a b í a p r e d e t e r m i n a d o que se 
sac r i f i ca ra a l a I s l a e n b i e n de l c o l o n i a l i s m o nor -
t eamer icano . T a n t o e l Pres idente c o m o e l Congre-
so t u v i e r o n en e l p r i n c i p i o las me jo res in tenc iones . 
S ince ramen te in teresados en e l b i enes ta r de los 
p u e r t o r r i q u e ñ o s , su ú n i c o p r o p ó s i t o h a b í a s ido e l 
de a l i v i a r l a angus t ia causada p o r l a d e p r e s i ó n 
e c o n ó m i c a y l a presencia c o n t i n u a de los m i l i t a r e s 
pe ro u n a c o m b i n a c i ó n de c i r cuns tanc ias p r e c i p i t ó 
e l p r o b l e m a . 
Los ca lurosos debates en t o r n o a l T r a t a d o de 
P a r í s y las a c o m p a ñ a n t e s resoluciones d e l Senado 
no h a b í a n p r o d u c i d o u n a d e c i s i ó n en cuan to a l a 
p o l í t i c a t e r r i t o r i a l a seguirse sobre las adic iones 
insulares . E l t r i u n f o de l a a n e x i ó n n o fue el t r i u n -
fo de l c o l o n i a l i s m o . Pero cuando e l Pres idente M c -
K i n l e y t r a d u j o e l b i enes ta r de P u e r t o Rico c o n 
« n u e s t r o c l a r o deber de a b o l i r t odas las t a r i f a s 
de aduana en t re los Es tados U n i d o s y P u e r t o 
R i c o . . . » , se e c h ó l a sue r t e pa ra e l m á s s u t i l i m p e -
r i a l i s t a . L a d e c i s i ó n en cuan to a l s t a tus cons t i t u -
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c i o n a l y p o l í t i c o de los nuevos t e r r i t o r i o s y a no po-
d r í a aplazarse m á s . Los pe l ig ros , inherentes a mo-
do de precedente, en el l i b r e comerc io p a r a Puer-
t o Rico, e x i g í a n a c c i ó n f i r m e pa ra ev i t a r l a recon-
v e r s i ó n de l i m p e r i a l i s m o a l expans ion ismo t r ad i -
c iona l . 
M á s a ú n , s i h a b í a que t o m a r una d e c i s i ó n en 
este m o m e n t o , Puer to R ico o f r e c í a de hecho una 
venta ja p o s i t i v a . E r a pos ib le logra r e l colonia l is -
m o bajo la apar ienc ia de l h u m a n i t a r i s m o . Todos 
c o n v e n í a n en que a Puer to R ico le u r g í a d ine ro 
p a r a r e c o n s t r u i r su e c o n o m í a a r ru inada . L a impo-
s i c i ó n de u n a t a r i f a , cuyos ingresos se asignaran 
a la Is la , super f i c ia lmente o f r e c í a la respuesta. 
P o d í a alegarse, como en efecto se h izo , que el 
Congreso estaba c u m p l i e n d o con « n u e s t r o c laro 
d e b e r » , s e g ú n l o e x i g í a n las condiciones existentes. 
Por l o t an to se h izo pos ib le adop ta r e l colonia l is -
m o , recalcando l a d e v o c i ó n no r t eamer i cana a i bie-
nes tar de Pue r to Rico. E n v i s t a de estas conside-
raciones, la l e g i s l a c i ó n p a r a Puer to R i c o s i r v i ó 
pa ra no t i f i c a r a l pueblo ocupado , a la n a c i ó n y al 
T r i b u n a l S u p r e m o que el gob ie rno nor t eamer icano 
p o d r í a , de aho ra en adelante, d i fe renc iar en t r e los 
Estados Unidos y sus colonias , no estando los dos 
sobre el m i s m o plano cons t i t uc iona l y p o l í t i c o . 
Debe a ñ a d i r s e una breve posdata sobre Puer to 
Rico . Aparentemente des t inado para e l t r a t a m i e n -
t o otorgado a t e r r i t o r i o s cont inentales , r e s u l t ó víc-
t i m a de una i r o n í a h i s t ó r i c a . Las esperanzas inme-
diatas de los p u e r t o r r i q u e ñ o s se pasaron p o r a l to 
p a r a apun ta la r las defensas e c o n ó m i c a s norte-
americanas c o n t r a las Is las F i l i p inas . Es tab lec ido 
e l co lon ia l i smo, el Congreso, en e l decurso del 
t i e m p o , l i b e r ó a las Islas F i l i p i n a s e i n c o r p o r ó a 
H a w a i i y Alaska , que luego l o g r a r o n la es tadidad. 
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Solamente Puer to Rico permanece c o m o u n t e r r i -
t o r i o no incorporado en el sentido t é c n i c o const i-
t uc iona l . Pero, a la luz de la presente c o n d i c i ó n 
j u r í d i c a de l a Is la como e l Estado L i b r e Asociado 
de Puer to Rico , t a l vez los republ icanos legis laron, 
como ellos alegaron en 1900, teniendo en mente 
só lo el bienestar de los p u e r t o r r i q u e ñ o s . T a l se-
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